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Prefácio

O relatório anual Dinâmicas do desenvolvimento em África apresenta as mais recentes 
informações sobre as políticas económicas no continente africano e nas suas cinco regiões. 
Apresenta um relato novo que avalia o desempenho económico, social e institucional 
de África, à luz dos objetivos estabelecidos pela Agenda 2063 da União Africana. Esta 
edição de 2022 explora como a operacionalização da Zona de Comércio Livre Continental 
Africana (ZCLCA) pode aprofundar as cadeias de valor regionais e pode ajudar os países 
africanos a acelerar a transformação produtiva e a recuperar de forma sustentável da 
pandemia de COVID‑19.

As Dinâmicas do desenvolvimento em África constituem o produto de uma abordagem 
colaborativa. Resultam de uma parceria sólida entre o Departamento de Assuntos 
Económicos da Comissão da União Africana e o Centro de Desenvolvimento da OCDE, 
reunindo uma equipa de investigadores, economistas, estatísticos e de outros peritos em 
África e de várias outras regiões do mundo.

Os dois primeiros capítulos exploram o desenvolvimento de cadeias de valor regionais 
em África e recomendam ações prioritárias, oferecendo lições para a aprendizagem 
mútua em todo o continente e para além dele. Os cinco capítulos seguintes centram‑se, 
respetivamente, nas cinco regiões de África conforme definidas pelo Tratado de Abuja: 
África Austral, África Central, África Oriental, Norte de África e África Ocidental. Estes 
capítulos adaptam as recomendações políticas a uma cadeia de valor específica em 
cada região.

As projeções baseiam‑se em informações recolhidas até 5 de Fevereiro de 2022,  data 
da 35ª Cimeira da União Africana.

Está disponível um anexo estatístico online, que permite aceder a dados atualizados ao 
longo do ano, contendo os mais recentes indicadores económicos, sociais e institucionais 
de cada um dos países africanos para os quais os dados são comparáveis. A lista dos 
indicadores encontra‑se nas últimas páginas do relatório. Os dados são apresentados 
por país, região, comunidade económica regional e outros grupos de países africanos 
relevantes para a análise. A situação do continente africano é comparada com outras 
regiões do mundo e grupos de países. Esta compilação de dados visa informar decisores 
políticos, consultores, analistas de negócios, intervenientes do setor privado, jornalistas, 
organizações não‑governamentais e cidadãos de todo o mundo interessados nas 
trajetórias de desenvolvimento dos países africanos.

O relatório é publicado na íntegra em inglês, francês e português. Está também 
disponível uma versão digital online, em conjunto com as respetivas figuras e tabelas. 
Estas, juntamente com o anexo estatístico, estão disponíveis nos sítios web da Comissão 
da União Africana (www.au.int/en/afdd2022) e do Centro de Desenvolvimento da OCDE 
(https://oe.cd/AFDD‑2022).

O presente trabalho é publicado sob a responsabilidade do Secretário-Geral da OCDE e do Presidente da CUA. As
opiniões expressas e os argumentos utilizados nesta publicação não refletem necessariamente as opiniões oficiais
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Editorial

Incorporar a ideia de «Cadeias de valor regionais para uma recuperação sustentável» nas 
economias africanas significa desenvolver relações de produção entre os países e regiões 
de forma a promover um crescimento verde mais forte, mais inclusivo e sustentável. 
A integração de cadeias de valor irá acelerar a transformação produtiva e criar mais 
empregos de qualidade. Uma abordagem que promove cadeias de valor africanas para a 
transformação produtiva permite às empresas crescerem através de redes de produção 
regionais.

Para assegurar uma recuperação sustentável, o continente africano necessita de um 
crescimento dinâmico e robusto. Prevê‑se que o crescimento económico africano venha 
a atingir os 3.9% em 2022. Esta percentagem superior à da América Latina e das Caraíbas, 
sinaliza a continuação da recuperação das economias africanas após os baixos níveis 
mundiais de 2020.

Os decisores políticos da União Africana têm mais ambição. No quadro da Agenda 
2063, os governos africanos estabeleceram como meta um crescimento de pelo menos 
7% ao ano para assim alcançarem os níveis do resto do mundo, criarem empregos e 
reduzirem as desigualdades. A edição Dinâmicas do Desenvolvimento em África evidencia 
a importância da transformação produtiva na realização das visões e aspirações de um 
continente integrado, pacífico e próspero, que desempenha um papel de relevo no cenário 
global. Como tal, as iniciativas emblemáticas da União Africana representam soluções 
estratégicas a uma recuperação sustentável. 

Com o início das trocas comerciais no quadro da Zona de Comércio Livre Continental 
Africana (AfCFTA), em 2021, os governos africanos criaram uma oportunidade sem 
precedentes para desenvolver cadeias de valor regionais. Esta zona de comércio livre 
continental, potencialmente a maior do mundo, permitirá estabelecer posições comuns 
sobre múltiplos aspetos da integração regional, tais como o comércio, o investimento ou 
a regulação dos mercados públicos, a fim de impulsionar a produção regional. O comércio 
de produtos transformados já representa 79% das exportações intra‑africanas. Produzir 
mais bens a nível regional irá assim melhorar a resiliência das economias africanas.

Pela primeira vez, esta quarta edição do relatório Dinâmicas do Desenvolvimento em 
África analisa estudos de caso, apresentado políticas específicas para cada região do 
continente. O relatório estabelece um roteiro que inclui o setor privado, o papel dos 
recursos domésticos, e o do reforço das ligações económicas. Os países africanos devem 
incrementar os seus recursos domésticos com vista ao investimento estratégico. 

Para implementar este roteiro, o relatório identifica duas áreas prioritárias de ação: 

1.	 Apoiar a digitalização da produção e do comércio intra‑africano;

2.	 Adaptar as estratégias nacionais de industrialização ao novo quadro estabelecido 
pela AfCFTA.

O apoio da comunidade internacional ao desenvolvimento das cadeias de valor 
regionais africanas deve fazer parte dos esforços globais para assegurar uma recuperação 
sustentável e um crescimento partilhado. Trabalhar em conjunto significa renovar o 
compromisso de tomar medidas concretas para cumprir as promessas de desenvolvimento 
feitas a África.

A comunidade internacional pode e deve fazer melhor para apoiar os esforços africanos 
para saírem da pandemia. Apesar dos esforços dos Estados membros da União Africana 
e do apoio internacional, apenas 14% da população africana estava totalmente vacinada 
em fevereiro de 2022. O acesso desigual às vacinas revela desigualdades económicas 
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profundamente enraizadas. Atualmente, uma em cada seis pessoas no mundo é africana. 
No entanto, os africanos possuem menos de um vigésimo da riqueza do mundo. A crise 
da COVID‑19 amplia estas desigualdades.

O trabalho de pesquisa empreendido em torno do relatório Dinâmicas do Desenvolvimento 
em África 2022 permite informar a Comissão Técnica Especializada da União Africana 
sobre Finanças, Assuntos Monetários, Planeamento Económico e Integração; os decisores 
políticos dos Estados membros da UA; bem como o sector privado e os parceiros de 
desenvolvimento, como parte da sua adesão ao Centro de Desenvolvimento da OCDE. 
O relatório destaca ações estratégicas para desencadear o desenvolvimento de África 
através de investimentos em redes de produção regionais ‑ como fonte de crescimento, 
diversificação económica, de valor acrescentado e empregos de qualidade ‑ para uma 
recuperação sustentável e equitativa.

	 	

Moussa Faki Mahamat

Presidente 
Comissão da União Africana

Mathias Cormann

Secretário Geral 
Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico
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Sumário Executivo

A pandemia de COVID‑19 está a atrasar a convergência das economias africanas 
com o resto do mundo. Em 2022, projeta‑se que o crescimento económico africano seja 
um ponto percentual abaixo da taxa mundial de 4.9 %. Segundo as projeções atuais, os 
países africanos demorarão mais de cinco anos a recuperar a sua quota‑parte pré‑COVID 
(cerca de 5  %) do produto interno bruto (PIB) mundial. A procura mundial mais fraca 
de mercadorias, as perturbações da cadeia de abastecimento e as medidas sanitárias 
necessárias têm restringido a capacidade de produção de África. A nossa análise de 
127 polos industriais africanos, baseada na intensidade da luz noturna, sugere que as suas 
atividades diminuíram até 7.2 % entre março e agosto de 2020. O ritmo lento da vacinação 
contra a COVID‑19 retém a recuperação. Em dezembro de 2021, apenas 7.7 % da população 
africana tinha recebido uma vacina, contra 69.5 % nos países de rendimento elevado.

Acelerar a transformação produtiva de África é uma prioridade política para a 
recuperação económica. A crise económica está a dificultar o desenvolvimento do 
continente, empurrando mais de 29 milhões de pessoas para a pobreza extrema. A 
criação de emprego produtivo pode ajudar a diminuir os níveis de pobreza, uma vez 
que a margem orçamental limitada e a economia informal predominante diminuem o 
âmbito e a eficiência dos sistemas de proteção social. A nossa previsão para dez países 
africanos com dados de alta frequência indica que uma forte recuperação mundial poderia 
aumentar o seu crescimento do PIB para quase quatro pontos percentuais acima do nível 
atingido no segundo trimestre de 2020. No entanto, esta previsão depende da capacidade 
local para retomar a produção. Dados bilaterais mensais sobre o comércio sugerem que 
as exportações africanas se situam atrás de outras regiões do mundo. A participação do 
continente nas importações totais dos mercados da União Europeia e dos Estados Unidos 
diminuiu de 2.4 % em 2019 para 2.0 % em 2020, enquanto a participação da América Latina 
e Caraíbas (ALC) aumentou ligeiramente.

A entrada em vigor da Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA), em 
janeiro de 2021, cria novas oportunidades para acelerar a transformação produtiva através 
do desenvolvimento de redes de produção regionais. A produção regional de produtos 
transformados ou semitransformados tem um elevado potencial de crescimento, uma 
vez que representa apenas 2.7 % da participação de África nas cadeias de valor globais. 
O fomento da produção regional pode ajudar os países africanos a diversificarem 
a sua base económica e a melhorarem a produção. Em 2019, os bens transformados e 
semitransformados representaram 79 % das exportações intra‑africanas, contra 41 % das 
exportações africanas para outros destinos. O aumento da produção regional pode também 
criar mais empregos de qualidade. Nas cadeias de valor agroalimentar, os postos de 
trabalho em segmentos a montante, como a transformação alimentar, a comercialização, 
os transportes e o comércio a retalho, geram até oito vezes mais produção por trabalhador 
do que os postos de trabalho na agricultura. Para indústrias de grande escala, como a 
indústria automóvel, a ZCLCA pode facilitar um modelo hub‑and‑spoke (distribuição radial) 
de vários centros de montagem regionais e fornecedores de componentes.

A cooperação regional é fundamental para superar os desafios e riscos na 
construção de redes de produção regionais na ZCLCA. Desde 2012, os custos do comércio 
intra‑africano aumentaram para os níveis de 2007 devido a fatores como barreiras não 
pautais, infraestruturas de transporte insuficientes e fracos serviços relacionados com 
o comércio. Atrair empresas líderes e ajudá‑las a operar além‑fronteiras exige o reforço 
das instituições formais e informais. Muitas empresas africanas enfrentam desafios 
para a internacionalização e formação de laços com empresas líderes. A cooperação 
regional pode ajudar a enfrentar simultaneamente múltiplos riscos através da produção 
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transfronteiriça. O aumento dos riscos ambientais também precisa de ser abordado. 
Este relatório mostra que, apesar de um desenvolvimento industrial limitado, o número 
de mortes causadas pela poluição atmosférica exterior em África ultrapassou em 30 % 
o valor mundial e em 50  % o valor da China no período 2010‑19. Adotar o modelo de 
desenvolvimento “industrializar primeiro e limpar mais tarde” de outras regiões do 
mundo teria custos económicos sem precedentes para África.

Novas políticas de apoio às redes de produção regionais podem beneficiar de 
muitas lições retiradas de políticas passadas e de novas tendências emergentes. Os 
choques da COVID‑19 tiveram consequências significativas e diversas no comércio e na 
produção a nível mundial. Por exemplo, o investimento direto estrangeiro greenfield em 
África diminuiu em 2020‑21 em todos os setores, exceto nas tecnologias da informação 
e comunicação e nas indústrias da Internet, onde mais do que duplicou entre 2015 e 
2021. Em retrospetiva, importantes lacunas na implementação de políticas e a falta de 
mobilização de recursos prejudicaram as políticas passadas. Neste contexto, emergem 
duas áreas políticas fundamentais:

•	 A digitalização do comércio e da produção intra‑africanos exige uma colaboração 
mais estreita entre os setores público e privado. Várias inovações digitais 
melhoram a eficiência da logística, das alfândegas e das finanças. Oferecem 
novas oportunidades aos produtores mais pequenos e informais. Os decisores 
políticos podem ajudar a aumentar a escala das soluções impulsionadas pelo 
setor privado. Podem facilitar a coordenação entre as partes interessadas, 
harmonizar a regulamentação e as normas entre setores e países e modernizar as 
administrações aduaneiras. As alianças público‑privadas são fundamentais para 
o desenvolvimento de infraestruturas regionais de Internet e para a criação de 
regulamentos acomodatícios para os fluxos transfronteiriços de dados. Em 2020, a 
largura de banda intrarregional como parte da largura de banda total da Internet 
atingiu 16 % em África, em comparação com 20 % na América Latina e Caraíbas, 
56 % na Ásia e 75 % na Europa. Apesar dos progressos realizados, é necessário mais 
investimento para alcançar os países de rendimento elevado.

•	 Os governos africanos devem adaptar as suas estratégias nacionais de 
industrialização ao novo ambiente proporcionado pela ZCLCA. Em primeiro lugar, o 
apoio à mobilidade intrarregional de competências e o desenvolvimento de centros 
de formação regionais podem atenuar a escassez de competências. Em segundo 
lugar, os governos podem combinar esforços para melhorar as infraestruturas e 
promover o investimento nos corredores de desenvolvimento, nomeadamente 
através da implantação de projetos de infraestruturas multimodais no âmbito 
do Plano de Ação Prioritário 2021‑2030 do Programa de Desenvolvimento de 
Infraestruturas em África (PIDA PAP 2). Em terceiro lugar, uma forte estrutura 
de acompanhamento pode ajudar a implementar o Quadro Pan‑Africano de 
Investimento nos países membros. Em quarto lugar, os contratos públicos podem 
alargar os critérios de elegibilidade para o tratamento preferencial aos produtores 
da ZCLCA. Esta abordagem pode criar procura para a produção regional de bens 
e melhorar a qualidade dos contratos públicos, que se situam em 8.7 % do PIB em 
África, em comparação com 8 % na Ásia em desenvolvimento e 6 % na América 
Latina e Caraíbas.
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Principais recomendações políticas para desenvolver cadeias de valor 
selecionadas em regiões africanas

Região Cadeia de valor Recomendações políticas

África 
Austral

Automóvel • �Melhorar o ambiente empresarial e incentivar o investimento das empresas líderes mundiais

• �Apoiar de forma proativa as empresas para manter a produção e a liquidez financeira durante a pandemia

• �Adotar políticas comerciais acomodatícias, eliminando os direitos aduaneiros e outras barreiras ao comércio

África 
Central

Madeira • �Melhorar o ambiente empresarial através da estabilização macroeconómica, da harmonização das 
legislações comerciais e da liberalização dos mercados de importação

• �Investir em infraestruturas de transporte e logística

• �Trabalhar com as comunidades locais e o setor privado para desenvolver a capacidade de transformação

África 
Oriental

Produtos  
agroalimentares

• �Revisão da Pauta Externa Comum da Comunidade da África Oriental e redução das barreiras não pautais

• �Coordenar as estratégias industriais nacionais e promover as interações entre os polos industriais nos 
vários países da região

• �Expandir a iniciativa de roaming da One Network Area para outros países para além da Comunidade da África 
Oriental (CAO)

Norte de 
África

Energia • �Melhorar o ambiente empresarial e identificar polos industriais para atrair empresas líderes globais

• �Criar centros de formação e de investigação para desenvolver as competências pertinentes na mão de obra

• �Facilitar o comércio intrarregional de matérias‑primas e bens intermédios para o setor

• �Investir nas ligações de transportes e desenvolver planos para as conexões intrarregionais de energia

África 
Ocidental

Produtos  
agroalimentares

• �Melhorar o acesso ao financiamento e prestar assistência técnica e financeira às cooperativas

• �Facilitar a adoção digital e práticas inteligentes em matéria de clima entre pequenos agricultores e 
produtores informais

• �Reforçar a aplicação dos acordos da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental em matéria de 
facilitação do comércio e de normas de qualidade

• �Identificar zonas económicas especiais transfronteiriças para atrair investimento e aumentar a competitividade 
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Perspetiva continental

O desenvolvimento de cadeias de valor regionais irá apoiar uma recuperação 
sustentável da COVID‑19

O reforço dos sistemas produtivos dos países africanos é vital para a sua 
recuperação económica

A pandemia de COVID‑19 está a atrasar a convergência económica de África com 
a economia mundial. O crescimento económico africano atingirá 3.9  % em 2022, um 
ponto percentual abaixo da taxa de crescimento para o resto do mundo, que se situa em 
4.9 %. Em 2022, espera‑se que o produto interno bruto (PIB) de África, em percentagem 
do PIB mundial, caia para 4.7 %, o nível mais baixo desde 2002. Isto inverte o processo 
de convergência que estava em curso: entre 2000 e 2010, o peso económico global de 
África aumentou de forma constante, passando de 4.7 % para 5.3 % da produção mundial 
(Figura 1). África não recuperará a sua quota‑parte do PIB mundial pré‑COVID num futuro 
previsível. A COVID‑19 também inverteu o progresso na redução da pobreza em África, 
empurrando pelo menos mais 29 milhões de pessoas para a pobreza extrema (Mahler 
et al., 2021).

Figura 1. Produção africana em percentagem do produto interno bruto mundial 
(em paridade de poder de compra), 2000‑26

4.6

4.8

5.0

5.2

5.4
% do PIB mundial

Fonte: Cálculos dos autores com base em dados do FMI (2021a), World Economic Outlook Database, projeções de outubro de 2021, 
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October.
12 https://doi.org/10.1787/888934297750

As crises sanitárias e económicas reforçam‑se mutuamente. Os programas de 
vacinação têm de acelerar: em 11 de janeiro de 2022, apenas 9.5 % da população africana 
tinha sido completamente vacinada, contra 70.7 % nos países de rendimento elevado. A 
Organização Mundial da Saúde prevê que o continente poderá não atingir 70 % de cobertura 
de vacinas até agosto de 2024 (OMS, 2021). Além disso, a procura mundial mais fraca, as 
perturbações da oferta e as medidas sanitárias necessárias restringiram as atividades 
económicas. A nossa análise de 127 polos industriais africanos sugere uma diminuição da 
intensidade da luminosidade noturna nesses polos, um indicador da atividade económica, 
de até 7.2 % entre março e agosto de 2020.

https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October
https://doi.org/10.1787/888934297750
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A margem orçamental limitada de que dispõem os governos africanos dificulta a 
possibilidade de um forte estímulo fiscal. Os nossos cálculos sugerem que a despesa 
pública total em África atingiu 25.2  % do PIB em 2020‑21. Para comparação, a despesa 
pública atingiu 26.9 % do PIB em 2009‑10, quando muitos governos africanos investiram 
fortemente em infraestruturas públicas para combater a crise financeira global. O nível 
mais baixo de despesa reflete os recursos limitados disponíveis para os governos africanos 
durante a pandemia. Os dados mais recentes mostram que o rácio médio impostos/PIB 
em África aumentou 1.8 pontos percentuais entre 2010 e 2019. No entanto, o aumento 
dos custos do serviço das dívidas absorveu dois terços deste aumento das receitas  
(OCDE/CUA/ATAF, 2021).

As restrições à produção limitam a capacidade dos produtores africanos de 
beneficiarem da recuperação da procura mundial. O forte crescimento mundial em 2022 
irá provavelmente impulsionar o PIB em mais 3.9 pontos percentuais, em média, em dez 
países africanos, de acordo com os dados disponíveis, em comparação com o mínimo 
registado no segundo trimestre de 2020.1 No entanto, isso depende da capacidade dos 
produtores africanos para retomar a produção e restaurar a sua competitividade. Os 
dados comerciais bilaterais mensais mostram que as exportações de produtos africanos 
ficaram aquém da recuperação das importações globais para esses produtos entre 2019 
e 2020, sugerindo importantes restrições do lado da oferta (Figura 2). A participação do 
continente nas importações para os mercados da União Europeia e dos Estados Unidos 
diminuiu de 2.4 % em 2019 para 2.0 % em 2020, enquanto a participação da América Latina 
e Caraíbas aumentou ligeiramente.

Figura 2. Crescimento das exportações africanas versus crescimento da procura 
mundial, 2019‑20
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Nota: Os dados sobre as exportações de África incluem todas as mercadorias exportadas por países africanos para a Europa e 
os Estados Unidos, onde existem dados mensais fiáveis disponíveis. A procura mundial de produtos africanos é aproximada 
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Fonte: Cálculos dos autores com base em dados mensais do comércio da ONU (2021), UN COMTRADE (base de dados),  
https://comtrade.un.org/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297674

Acelerar a transformação produtiva é fundamental para criar empregos de qualidade 
que reduzam a pobreza e para fortalecer a resiliência económica de África (CUA/OCDE, 2019). 
Em primeiro lugar, a criação de emprego produtivo pode ajudar a diminuir os níveis de 
pobreza, uma vez que a margem orçamental limitada e a economia informal predominante 
diminuem o âmbito e a eficiência dos sistemas de proteção social. Em segundo lugar, 

https://comtrade.un.org/
https://doi.org/10.1787/888934297674
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o reforço da capacidade de produção local nos setores farmacêutico e alimentar pode 
ajudar os países africanos a reduzir a sua vulnerabilidade a futuras crises. Os países 
africanos importam 90 % dos seus produtos farmacêuticos, o que os torna vulneráveis a 
perturbações nas cadeias de abastecimento internacionais. Em 2020, quase dois terços dos 
países africanos eram importadores líquidos de alimentos básicos, enquanto o número de 
pessoas com fome aumentou para 250.3 milhões, cerca de um quinto da população em 
África (FAO/CEA/CUA, 2021).

A implantação da Zona de Comércio Livre Continental Africana pode desenvolver 
cadeias de valor regionais e acelerar a transformação produtiva

A Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA) oferece novas oportunidades 
para a integração de cadeias de valor regionais. A ZCLCA é o mais abrangente acordo 
continental em África até à data. Aborda questões importantes como normas sanitárias 
e fitossanitárias, barreiras técnicas ao comércio, direitos de propriedade intelectual e 
investimento (Banco Mundial, 2020a). Pretende aumentar o comércio intra‑africano, num 
continente com uma população de 1.2 mil milhões de habitantes e um PIB combinado 
superior a 3 000 mil milhões USD. Os mercados internos em crescimento, impulsionados 
pelo crescimento demográfico, pela urbanização e por uma nova classe de trabalhadores 
e consumidores, oferecem novas oportunidades em muitos setores, incluindo nos setores 
da alimentação, da indústria farmacêutica e da economia digital. Para indústrias de 
grande escala, como a indústria automóvel, o mercado continental pode facilitar um 
modelo hub and spoke (distribuição radial) de vários centros de montagem de veículos e 
economias de fornecimento de componentes (Figura 3).

Figura 3. Modelo hub‑and‑spoke para o desenvolvimento de um pacto automóvel 
na África Subsariana
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As cadeias de valor regionais podem complementar a integração de África nas cadeias 
de valor globais e facilitar a transformação produtiva. Os produtores africanos continuam 
a ser, em grande medida, agentes marginais na produção internacional, representando 
1.7 % da participação nas cadeias de valor globais em 2019, em comparação com 1.5 % 
em 2000. Os nossos cálculos sugerem que as cadeias de valor regionais representam 
apenas 2.7  % da participação de África na cadeia de valor global, contra 26.4  % na 
América Latina e Caraíbas e 42.9  % na Ásia em desenvolvimento (Figura  4). O reforço 
das redes de produção regionais pode ajudar os países africanos a diversificarem a sua 
base económica e a construírem as suas capacidades produtivas. Os bens transformados 
e semitransformados representaram 79  % das exportações intra‑africanas em 2019, 
contra 41 % das exportações africanas para outros destinos. Além disso, a proximidade 
física, social, cultural e institucional ajuda as empresas africanas a diversificarem e a 
desenvolverem as suas capacidades produtivas ao explorarem os mercados regionais e 
continentais. Estas novas capacidades e contributos podem permitir que as empresas 
entrem e prosperem em mercados mais exigentes.

Figura 4. A participação em cadeias de valor regionais como percentagem da participação 
em cadeias de valor globais, por regiões mundiais e africanas, 2019
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12 https://doi.org/10.1787/888934297693

Atualmente, os países africanos participam em grande medida nas cadeias de valor 
globais, exportando recursos naturais e produtos agrícolas em bruto para posterior 
transformação e produção por outros países. Essa participação a jusante nas cadeias 
de valor representa 5.9  % do PIB de África, um nível semelhante a outras regiões em 
desenvolvimento. Em contrapartida, a participação a montante – a utilização de fatores 
de produção estrangeiros para a transformação interna – representa apenas 2.1 % do PIB 
africano, inferior à da América Latina e Caraíbas (4.5 %) e da Ásia em desenvolvimento (3.3 %).

O reforço da produção regional para os mercados locais pode melhorar a participação 
a montante nas cadeias de valor e criar empregos produtivos. A transformação interna a 
nível regional para satisfazer a procura local pode ajudar os produtores a especializar‑se 
nos segmentos a montante, tais como a transformação alimentar, a comercialização, os 
transportes e o comércio a retalho, explorando a sua proximidade com os consumidores 
finais. Por exemplo, nas cadeias de valor agroalimentar, os segmentos a montante 
contribuem para a criação de empregos não agrícolas nas zonas rurais e urbanas. Estes 

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934297693
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empregos podem gerar até oito vezes mais produção por trabalhador do que a agricultura 
(Tschirley et al., 2015).

As políticas regionais são fundamentais para expandir as redes de 
produção regionais

A superação das restrições estruturais e dos riscos na produção regional exige 
políticas regionais de apoio

O aumento dos custos do comércio intra‑africano impede as redes de produção 
regionais. Tal como se mostra na Figura  5, os custos do comércio intra‑africano 
aumentaram para os níveis de 2007, embora as tarifas intra‑africanas tenham diminuído 
consideravelmente. Os elevados custos comerciais são prejudiciais para as redes 
de produção, porque aumentam cada vez que os produtos atravessam as fronteiras 
internacionais. Tal deve‑se a infraestruturas de transportes deficientes, barreiras não 
pautais e fracos serviços relacionados com o comércio, como a logística, o financiamento 
do comércio e os pagamentos. Segundo algumas estimativas, os custos logísticos em 
África são quatro vezes superiores à média mundial (Plane, 2021). A crise da COVID‑19 
aumentou ainda mais os custos comerciais devido a perturbações nos transportes, 
políticas comerciais restritivas e incerteza económica global.

Figura 5. Evolução dos custos comerciais intra-africanos 
e de África com o resto do mundo, 2005‑19
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Fonte: Cálculos dos autores baseados em ONU ESCAP/Banco Mundial (2021), ESCAP‑World Bank Trade Cost Database, 
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12 https://doi.org/10.1787/888934297902

O apoio político é necessário para que as empresas africanas aumentem a sua 
competitividade, criem laços com a economia local e ultrapassem os obstáculos aos 
investimentos. A maioria das empresas africanas não possui a produtividade, as 
competências e as capacidades organizacionais necessárias para exportações competitivas. 
As poucas empresas que estão ativamente envolvidas em cadeias de valor globais são 
frequentemente estabelecimentos mais antigos e de maior dimensão, com pouca ligação 
à economia local. Além disso, atrair investimentos em cadeias de valor estratégicas e 
mantê‑los exige instituições formais fortes (por exemplo, estabilidade política, estabilidade 
macroeconómica, direitos de propriedade e direitos de propriedade intelectual) e 
instituições informais acomodatícias (por exemplo, redes empresariais e parcerias).

http://www.unescap.org/resources/escap-world-bank-trade-cost-database
https://doi.org/10.1787/888934297902
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As redes de produção internacionais também implicam riscos que exigem uma 
atenção política cuidadosa. Os trabalhadores e as empresas locais, especialmente os 
grupos vulneráveis, como as mulheres e os trabalhadores informais, correm o risco de 
ser excluídos da participação na produção internacional e da partilha dos ganhos. Outras 
preocupações incluem condições de emprego precárias e perigosas e trabalho infantil e 
forçado (OIT/OCDE/IOM/UNICEF, 2019).

Os países africanos têm de enfrentar os desafios ambientais a par do seu 
desenvolvimento. Isto contrasta com as economias mais desenvolvidas que foram 
capazes de responder sequencialmente às pressões ambientais e de desenvolvimento. 
Apesar de um desenvolvimento industrial limitado, o número de mortes causadas pela 
poluição atmosférica exterior em África ultrapassou em 30 % o do mundo e em 50 % o 
da China no período 2010-19, de acordo com um documento de base elaborado para este 
relatório (Roy, no prelo).

As respostas políticas específicas devem variar em função das cadeias de valor e dos 
contextos locais. A estrutura de governação de uma cadeia de valor e a distribuição de 
poder entre as empresas líderes e os fornecedores locais dependem da capacidade dos 
intervenientes para codificar e partilhar informação e da abertura das empresas líderes 
às ligações. As regiões e os países africanos diferem significativamente em termos de 
dotação de recursos, capital humano e disponibilidade e competência dos fornecedores 
locais. As políticas devem ter em conta estes fatores idiossincráticos que moldam a forma 
como as empresas se desenvolvem, participam e melhoram nos sistemas de produção 
internacionais. Os capítulos regionais deste relatório destacam as oportunidades e 
desafios associados, bem como as políticas necessárias para desenvolver cinco cadeias 
de valor regionais selecionadas (ver Tabela 1 e Capítulos 3 a 7).

Tabela 1. Principais recomendações políticas para desenvolver cadeias de valor 
selecionadas em regiões africanas

Região Cadeia de valor Principais recomendações políticas

África Austral Automóvel • �Melhorar o ambiente empresarial e incentivar o investimento das empresas líderes mundiais

• �Apoiar de forma proativa as empresas para manter a produção e a liquidez financeira durante a pandemia

• �Adotar políticas comerciais acomodatícias, eliminando os direitos aduaneiros e outras barreiras ao comércio

África Central Madeira • �Melhorar o ambiente empresarial através da estabilização macroeconómica, da harmonização das legislações 
comerciais e da liberalização dos mercados de importação

• �Investir em infraestruturas de transporte e logística

• �Trabalhar com as comunidades locais e o setor privado para desenvolver a capacidade de transformação

África Oriental Produtos 
agroalimentares

• �Revisão da Pauta Externa Comum da Comunidade da África Oriental (CAO) e supressão das barreiras não 
pautais

• �Coordenar as estratégias industriais nacionais e promover as interações entre os polos industriais nos vários 
países da região

• �Expandir a iniciativa de roaming da One Network Area para outros países para além da Comunidade da África 
Oriental (CAO)

Norte de África Energia • �Melhorar o ambiente empresarial e identificar polos industriais para atrair empresas líderes globais

• �Criar centros de formação e de investigação para desenvolver as competências pertinentes na mão de obra

• �Facilitar o comércio intrarregional de matérias‑primas e bens intermédios para o setor

• �Investir nas ligações de transportes e desenvolver planos para as conexões intrarregionais de energia

África Ocidental Produtos 
agroalimentares

• �Melhorar o acesso ao financiamento e prestar assistência técnica e financeira às cooperativas

• �Facilitar a adoção digital e práticas inteligentes em matéria de clima entre pequenos agricultores e produtores 
informais

• �Reforçar a aplicação dos acordos da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) em 
matéria de facilitação do comércio e de normas de qualidade

• �Identificar zonas económicas especiais transfronteiriças para atrair investimento e aumentar a competitividade
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Os esforços anteriores de integração em cadeias de valor fornecem lições valiosas 
para a elaboração de políticas

Desde a década de 1980, as instituições africanas lançaram várias iniciativas 
para promover cadeias de valor regionais e globais. Diversas estratégias continentais 
procuraram desenvolver cadeias de valor regionais como parte da estratégia mais ampla 
de industrialização e transformação estrutural. Comunidades Económicas Regionais, 
como a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC), a CEDEAO e a CAO, 
adotaram estratégias regionais para cadeias de valor fundamentais. No entanto, a maioria 
das iniciativas ficou aquém dos resultados esperados até agora, levando a preocupações 
sobre uma “crise de implementação” (UA, 2017).

Estas experiências passadas realçam a importância da participação do setor privado 
no desenvolvimento das cadeias de valor regionais. A adoção de um processo da base 
para o topo impulsionado pelo setor privado ajuda a manter o ímpeto político. Permite que 
os governos identifiquem as prioridades políticas, tais como a eliminação de barreiras 
não pautais, o fornecimento de infraestruturas, o desenvolvimento de competências 
e a melhoria do acesso ao financiamento. As Comunidades Económicas Regionais 
continuarão a desempenhar um papel importante neste compromisso. Para garantir a 
inclusão, os governos precisam de ajudar a melhorar a representação institucional das 
pequenas e médias empresas em associações comerciais, ao lado das grandes empresas 
nacionais, empresas estatais ou multinacionais.

Uma melhor mobilização dos recursos internos é igualmente importante para garantir 
a execução das políticas. Algumas iniciativas anteriores não dispunham de recursos 
suficientes. Por exemplo, muitos países não respeitaram o seu compromisso com a 
Declaração de Maputo, que apela à reserva de pelo menos 10 % dos orçamentos nacionais 
para o desenvolvimento agrícola (UA, 2016). Confiavam frequentemente na ajuda externa, 
o que prejudicou a coordenação e a previsibilidade. A nível nacional, são necessárias 
reformas da administração fiscal para mobilizar recursos internos e combater os fluxos 
financeiros ilícitos. Os instrumentos financeiros inovadores – incluindo financiamento 
combinado, parcerias público‑privadas e obrigações climáticas – podem explorar os 
interesses globais no financiamento orientado para a sustentabilidade e desbloquear o 
investimento do setor privado. Além disso, a metodologia de avaliação dos projetos de 
infraestruturas regionais deve ter em conta os seus benefícios supranacionais e utilizar 
taxas de atualização adequadas no cálculo do valor atual dos projetos (ver Capítulo 2).

Numa análise prospetiva, as políticas devem abordar as mudanças regionais, globais 
e setoriais no panorama do investimento. A ZCLCA poderia aumentar a atratividade 
do continente para os investidores e gerar novas oportunidades para investimentos 
intra‑africanos. Paralelamente, a atratividade de África para os investidores mundiais 
pode também mudar com a introdução de um imposto mínimo global sobre as 
sociedades, acordado em julho de 2021 e que deverá entrar em vigor em 2023. Em 
muitos setores, os choques da COVID‑19 tiveram ramificações fortes e heterogéneas. Por 
exemplo, o investimento direto estrangeiro (IDE) greenfield anual em África diminuiu de  
78.4 mil milhões USD em 2015‑19 para 32.3 mil milhões USD em 2020‑2021. Todos os 
setores atraíram menos investimento, à exceção das TIC (tecnologias da informação e 
comunicação) e da Internet, onde o IDE greenfield aumentou de 2.6 mil milhões USD por 
ano em 2015‑19 para 6.2 mil milhões USD em 2020‑21.

A COVID‑19 também acelerou a digitalização e aumentou o foco das empresas 
e dos governos na sustentabilidade. Em 13 países africanos, mais de 1 em cada 
5  empresas começaram a usar ou expandiram a utilização da tecnologia digital em 
resposta ao choque da COVID‑19 (Davies et al., 2021). Da mesma forma, desde o início 
da pandemia, 48 % das empresas multinacionais inquiridas que operam nos países em 
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desenvolvimento aumentaram o seu foco na sustentabilidade e descarbonização das 
cadeias de abastecimento. Vários governos africanos estão a criar fundos nos seus planos 
de recuperação da COVID‑19 para investimentos no setor das TIC, energias renováveis e 
cadeias de valor verdes. Estas tendências criam novas oportunidades e desafios para os 
decisores políticos no desenvolvimento de cadeias de valor regionais (Tabela 2).

Tabela 2. Tendências globais: Oportunidades e desafios das cadeias 
de valor regionais

Tendências Oportunidades Desafios

Mudar o cenário 
de investimento

• �Atrair investimentos para explorar os mercados locais  
(por exemplo, transformação agroalimentar e farmacêutica)

• �Atrair o investimento do near‑shoring (especialmente no  
Norte de África)

• �Incentivar o investimento intra‑africano

• �Fluxos financeiros lentos para mercados emergentes 
devido a perspetivas económicas incertas e taxas 
de juro mais elevadas em economias de rendimento 
elevado

• �Maior risco de automação e relocalização

Transformação 
digital

• �Adaptar as inovações digitais para reduzir os custos da produção  
e do comércio internacionais

• �Aumentar a eficiência da produção por meio da adoção do digital

• �Explorar novos nichos em segmentos dos serviços

• �Integrar intervenientes informais nas cadeias de valor

• �Risco de exclusão entre trabalhadores e produtores 
devido a obstáculos à adoção digital

• �Maior procura de infraestruturas digitais

• �Concorrência distorcida por plataformas digitais que 
afastam os outros intervenientes

• �Risco de emprego de qualidade inferior

Impulso global 
rumo à  
sustentabilidade

• �Aumentar a procura por atividades de elevado valor acrescentado

• �Aumentar a pressão sobre as empresas multinacionais para que 
cumpram as normas ambientais, sociais e de governação (ESG)

• �Atrair financiamentos sustentáveis

• �Investir na adaptação às alterações climáticas e no setor verde como 
parte dos pacotes de estímulo fiscal relacionados à COVID‑19

• �Pressão para que os produtores locais cumpram 
padrões mais elevados, especialmente entre pequenos 
agricultores e intervenientes informais

• �Requisitos mais exigentes de teste e certificação

Os decisores políticos devem trabalhar com o setor privado para desenvolver 
redes de produção regionais

As alianças público‑privadas na economia digital podem ajudar a reduzir os 
custos da produção e do comércio regionais

As inovações digitais, aceleradas pela crise da COVID‑19, podem aumentar a eficiência 
da logística, das alfândegas e das finanças relacionadas com o comércio. Por exemplo, a 
tecnologia de registos distribuídos (blockchain) pode tornar mais eficientes os pagamentos 
transfronteiriços e o financiamento comercial através da criação de contratos inteligentes. 
Outras inovações podem facilitar a implementação das regras de origem gerando, 
armazenando e compartilhando informações. As inovações digitais podem permitir a 
verificação em tempo real e a baixo custo da proveniência de um produto. A adoção de 
processos sem papel e de tecnologias de desalfandegamento inteligente pode simplificar 
os procedimentos aduaneiros.

Soluções inovadoras podem aumentar a participação e a melhoria das redes 
de produção internacionais, especialmente por parte de intervenientes pequenos e 
informais. Podem permitir que grandes empresas, como empresas multinacionais e os 
seus fornecedores mais pequenos, construam confiança, comuniquem, coordenem e 
monitorizem em todas as fases das cadeias de valor. Contratos inteligentes e sistemas 
de reputação em plataformas digitais fornecem mecanismos alternativos para integrar 
empresas informais nas cadeias de abastecimento.

As alianças entre o setor público e o setor privado são igualmente fundamentais para 
o desenvolvimento de infraestruturas regionais de Internet e para o estabelecimento 
de regulamentos acomodatícios para os fluxos transfronteiriços de dados. O fluxo 
de informação entre compradores e vendedores apoia todas as decisões, processos 
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de produção e valor acrescentado no contexto da indústria 4.0. A construção das 
infraestruturas para ligar os mercados digitais nacionais pode facilitar economias de 
escala, atrair investimento e aumentar a competitividade. Em termos de infraestruturas 
físicas, os decisores políticos devem continuar a encorajar o investimento privado na 
Internet de banda larga intra‑africana. Em 2020, apenas 16% da banda larga total em África 
era intrarregional, em comparação com 20 % na América Latina e Caraíbas, 56 % na Ásia e 
75 % na Europa (Figura 6). No que se refere às infraestruturas imateriais, os países podem 
reforçar a cooperação regulamentar através do Protocolo da ZCLCA sobre o comércio 
eletrónico e de outros acordos multilaterais. Os governos devem igualmente considerar a 
criação de autoridades de proteção de dados e a partilha de boas práticas entre elas para 
melhor aplicar a legislação de proteção de dados em conjunto com o setor privado.

Figura 6. Internet de banda larga intrarregional, por continente
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Dados a partir de meados do ano.
Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da Telegeography (2021), Telegeography Database, www2.telegeography.
com/telegeography-report-and-database.
12 https://doi.org/10.1787/888934297978

As políticas industriais nacionais devem adaptar‑se ao novo ambiente 
proporcionado pela ZCLCA

Adaptar as políticas de competências às necessidades técnicas e às tendências 
emergentes é crucial para atrair o investimento e aumentar as ligações com as empresas 
líderes. O talento e as competências estão entre os quatro principais determinantes que 
impulsionam os investimentos diretos estrangeiros nas economias em desenvolvimento 
(Banco Mundial, 2020b). A melhoria de qualificações e a requalificação serão cruciais para 
satisfazer as necessidades específicas do setor e os novos requisitos para a transformação 
digital e ecológica de África. Os decisores políticos na ZCLCA podem considerar as 
seguintes ações:

•	 Em primeiro lugar, o reforço do diálogo político entre os decisores políticos, o 
setor privado e as instituições de formação será fundamental para identificar as 
necessidades de competências e conceber programas de formação adequados 
a nível setorial. Os governos nacionais e o setor privado também podem reunir 
recursos para desenvolver centros regionais de excelência, como o African Masters 
in Machine Intelligence, para formar investigadores e engenheiros africanos.

•	 Em segundo lugar, apoiar a mobilidade intrarregional de qualificações pode ajudar 
a atenuar a escassez de competências em alguns setores. As iniciativas regionais 

http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database
http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database
https://doi.org/10.1787/888934297978
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da CAO ou da SADC, por exemplo, fornecem lições para a eliminação das restrições 
à mobilidade intra‑africana de mão de obra qualificada.

A modernização e o alargamento dos critérios de elegibilidade dos programas de 
contratos públicos podem ajudar a criar ligações entre os produtores da ZCLCA. Os 
governos africanos podem utilizar os seus esforços relativamente consideráveis em matéria 
de contratos públicos – aquisição de bens e serviços – para atrair produtores locais para 
cadeias de valor estratégicas. Os contratos públicos representaram, em média, 8.7 % do 
PIB em África, em comparação com 8 % na Ásia em desenvolvimento e 6 % na América 
Latina e Caraíbas, no período 2015‑19 (Figura 7). Ao investir em sistemas de contratação 
pública eletrónica, os governos podem melhorar a transparência dos concursos e garantir 
pagamentos atempados. Podem igualmente alargar os critérios de elegibilidade para o 
tratamento preferencial para além dos produtores nacionais definidos em sentido estrito, 
de modo a abranger os intervenientes regionais na ZCLCA. A harmonização das normas 
aplicáveis aos produtos e os acordos de reconhecimento mútuo podem reduzir também os 
custos de participação dos fornecedores africanos nos mercados regionais.

A harmonização dos ambientes internos através da aplicação do Quadro Pan‑Africano 
de Investimento exige uma forte estrutura de acompanhamento. Até agora, os governos 
africanos concordaram com 854 tratados bilaterais de investimento (512 estão em vigor), 
dos quais 169 são intra‑africanos (44 em vigor). A harmonização da legislação em matéria de 
investimento interno poderia ajudar a conciliar o ambiente fragmentado de investimento 
do continente e a impulsionar os investimentos intra‑africanos em 14 %, em comparação 
com o nível de 2018. É crucial acelerar a adoção nacional de um protocolo acordado a nível 
regional, como o Código Pan‑Africano de Investimento. As experiências existentes em 
África, tais como o Quadro da política de investimento da SADC, sugerem que estruturas 
fortes de acompanhamento e avaliação baseadas num conjunto de indicadores acordados 
em comum contribuem para uma implementação eficaz.

Figura 7. Despesas com contratos públicos em percentagem do PIB, média 2015‑19
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Nota: Este número baseia‑se na metodologia da OCDE para calcular as despesas com contratos públicos. As médias de África, 
da Ásia em desenvolvimento e da América Latina e Caraíbas (ALC) são ponderadas. A Ásia inclui 11 países: Afeganistão, 
Indonésia, Jordânia, Quirguizistão, Mongólia, Mianmar, Nepal, Filipinas, Tailândia, Timor‑Leste e Usbequistão. A ALC inclui 
9 países: Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Honduras, México, Paraguai e Peru.
Fonte: Cálculos dos autores com base na metodologia da OCDE e nos dados do FMI (2021), Government Finance Statistics (base 
de dados), https://data.imf.org/?sk=a0867067-d23c-4ebc-ad23-d3b015045405.
12 https://doi.org/10.1787/888934297997
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As redes de polos industriais existentes em África constituem um ponto de entrada 
crítico para facilitar o desenvolvimento de infraestruturas e promoção do investimento. 
Os investimentos em infraestruturas de ligação poderão visar corredores regionais que 
ligam polos entre países, como o Corredor LAPSSET (Quénia‑Etiópia), o Corredor Central 
(Dar es Salaam‑RD Congo), o Corredor de Desenvolvimento de Maputo (Moçambique‑África 
do Sul) e o Corredor da Baía de Walvis (cinco países da SADC). Além disso, as agências de 
promoção de investimento (API) podem facilitar o investimento das empresas líderes em 
segmentos‑chave da cadeia de valor. Fatores importantes a considerar na criação das API 
incluem: i) assegurar um apoio governamental de alto nível; ii) estabelecer objetivos claros 
para a promoção dos investimentos; iii) consultar as partes interessadas locais, públicas 
e privadas, a fim de assegurar o alinhamento estratégico; iv) facilitar a colaboração com 
outras instituições e fundos de investimento; e v) disponibilizar recursos financeiros 
suficientes e sustentados (OCDE, 2021).

Nota

1.	 Realizámos um exercício global de modelização de vetores autorregressivos utilizando dados 
de 10 países africanos para os quais estão disponíveis dados trimestrais para pelo menos 
20 anos: África do Sul, Botswana, Camarões, Egito, Gana, Quénia, Marrocos, Maurícias, Namíbia 
e Tunísia. Para mais informações, ver o Capítulo 1 e o Anexo 1.A1.
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Capítulo 1

Porque são as cadeias 
de valor regionais 
importantes para a 
recuperação económica 
em África
Este capítulo sugere que os decisores políticos em África 

possam desenvolver cadeias de valor regionais, a fim 

de acelerar a transformação produtiva do continente 

e criar empregos de qualidade. Em primeiro lugar, 

explica a necessidade de se repensar a participação 

de África nas cadeias de valor globais como forma 

de aumentar a produção local e de acompanhar 

a recuperação económica global da pandemia de 

COVID‑19. Em segundo lugar, apresenta o potencial 

da Zona de Comércio Livre Continental Africana 

para reforçar as cadeias de valor regionais. A análise 

destaca os principais desafios no desenvolvimento das 

cadeias de valor regionais e os riscos subjacentes para 

o desenvolvimento sustentável. Por último, o capítulo 

identifica três tendências aceleradas pela crise da 

COVID‑19 que afetam as políticas públicas para as 

cadeias de valor regionais: a mudança do contexto de 

investimento, a transformação digital em África e o 

impulso global para a sustentabilidade.
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O reforço da produção local através de cadeias 
de valor regionais é fundamental para que África 
recupere dos choques económicos da pandemia de 
COVID‑19. A Zona de Comércio Livre Continental 
Africana pode facilitar o desenvolvimento de cadeias 
de valor regionais, abordando os custos comerciais 
intra‑africanos, os obstáculos ao investimento e 
a falta de competitividade. O nível de intensidade 
de produção nas exportações intra‑africanas é o 
dobro do nível das exportações do continente para 
o resto do mundo. No entanto, as exportações 
intra‑africanas representam apenas 15  % do total 
das exportações africanas e devem continuar a ser 
desenvolvidas.

O desenvolvimento de cadeias de valor regionais 
exige a superação de riscos e a adaptação a novas 
tendências. Ao reforçarem a produção, os países 
africanos enfrentam riscos relacionados com a 
resiliência económica e com a sustentabilidade 
social e ambiental. Os decisores políticos devem 
ter em conta esses riscos, conjuntamente com três 
tendências que a crise da COVID‑19 veio acelerar:

•	 A mudança do panorama global do investimento 
exige uma coordenação continental para 
aumentar a atratividade de África para os 
investidores, especialmente intrarregionais.

•	 A transformação digital pode facilitar as 
cadeias de valor regionais, mas aumenta  
as hipóteses de exclusão e desigualdade.

•	 O impulso global para a sustentabilidade 
oferece novas oportunidades de mercado e 
financiamento para cadeias de valor mais 
inclusivas e mais respeitadoras do ambiente.
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Porque são as cadeias de valor regionais 
importantes para a recuperação 

económica em África

Em 2019, os bens transformados
e semitransformados representaram 

Importação de produtos 
alimentares em lares 

africanos

2009 2019

24 mil 
milhões 

USD

32 mil 
milhões 

USD

+33 %

A ZCLCA pode acelerar a transformação produtiva de África e a recuperação 
sustentável após a pandemia de COVID-19 

Os decisores devem tirar partido das novas tendências globais 

Investimentos em novos projetos
em África em % da quota

do mercado mundial 

O nível 
mais baixo 
desde 2004

2017 2020

12.3 %

5.1 % 

Evolução do panorama
de investimento

Impulso a favor
da sustentabilidade

Taxa de crescimento anual 
composta do tráfego de Internet 

transfronteiriço entre 2017 e 2021

Transformação digital

45 %
37 % 26 %

África Ásia América 
Latina

Cadeias de valor regionais em %
da participação nas cadeias

de valor globais

2.7 %

43 %
26 %

África Ásia em 
desenvolvimento

América Latina 
e Caraíbas

79 % das exportações
intra-africanas 

e 41 % das exportações 
para outros destinos

O custo do comércio
intra-africano recuperou

um nível comparável
ao de 2007

O custo do comércio intra-africano, a falta de competitividade e os desincentivos 
ao investimento abrandam o desenvolvimento das cadeias de valor regionais 

Custo elevado do 
comércio

Falta de competitividade Panorama de investimento
fragmentado

Os governos africanos têm 
 854 tratados bilaterais
de investimento, dos quais

169 estão relacionados
com as relações 
intra-africanas20122007 2020

Registou-se um aumento do 
abastecimento intrarregional

de géneros alimentícios
durante a última década...

... mas 40 % das
importações de

produtos alimentares 
tiveram origem

na Ásia, em 2019

de 12 %
a 16 % 

Durante o período 2010-19,
o número de mortes devido

à poluição atmosférica em África 
excedeu em 30 % o número dessas 
mortes a nível mundial e em 50 % 

o número de mortes por essa 
causa na China
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Perfil continental africano

Figura 1.1. Perfis económicos e comerciais de África, expressos em % do total
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Notas: PIB: produto interno bruto; IDE: investimento direto estrangeiro. As diferentes fontes de dados não utilizam as 
mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores permitem, no entanto, 
materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados de Banco Mundial (2020a), World Development Report 2020, GVC Database,  
www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data; fDi Markets (2021), fDi Markets 
(base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets; e Banco Mundial (2021a), Indicadores de Desenvolvimento Mundial (base 
de dados), https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934297712

Figura 1.2. Principais parceiros comerciais de África, por volume de comércio 
de bens intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

EquipamentosBens intermédios Bens de consumo

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos 
estão agrupados de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central;  
AFR E. = África Oriental; AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em 
consideração o comércio no seio da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados do CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/
presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934297731

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934297712
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934297731
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África corre o risco de ficar para trás na economia mundial

A pandemia de COVID‑19 está a atrasar o processo de convergência económica de 
África com a economia mundial. O crescimento económico do continente atingirá 3.9 % em 
2022, um ponto percentual abaixo da taxa de crescimento do resto do mundo, que se situa 
em 4.9 %. Em 2022, estima‑se que o produto interno bruto (PIB) de África em percentagem 
do PIB mundial diminua para 4.7 %, o nível mais baixo desde 2002. Isto inverte a tendência 
de recuperação: entre 2000 e 2010, o peso económico global de África aumentou de forma 
constante, passando de 4.7 % para 5.3 % da produção mundial (Figura 1.3).

Figura 1.3. Produção africana em percentagem do produto interno bruto mundial, 2000‑26
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Fonte: Cálculos dos autores com base em dados do FMI (2021a), World Economic Outlook Database, projeções de outubro de 2021, 
https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October.
12 https://doi.org/10.1787/888934297750

É mais urgente do que nunca fazer face às restrições à produção interna

Os esforços para superar a crise sanitária, acelerar a vacinação e eliminar as barreiras 
à produção africana serão cruciais para garantir uma recuperação a curto prazo. Os fatores 
internos ‑ incluindo o necessário distanciamento social e perturbações inevitáveis na 
produção local ‑ representaram dois terços (64 %) do défice de crescimento numa amostra 
de dez países africanos (Figura 1.4). Esta constatação sublinha que a procura interna e a 
produção local são estratégicas para o crescimento de África, como se vê na primeira edição 
deste relatório (CUA/OCDE, 2018). O restabelecimento do caminho para a convergência 
económica exigirá o combate à pandemia e a aceleração do processo de vacinação no 
continente (outras economias mundiais foram capazes de retomar a atividade económica 
através de campanhas de vacinação maciças). Em 19 de outubro de 2021, apenas 5 % da 
população africana foi completamente vacinada, apesar de representar cerca de 18  %  
da população mundial (Mathieu et al., 2021).

Uma recuperação global impulsionará o crescimento de África se as políticas internas 
eliminarem as restrições à produção local. A recuperação na China, na Europa e nos 
Estados Unidos (EUA) pode ajudar o crescimento de África a atingir 2.25  % até 2022, 
de acordo com a nossa previsão para dez países africanos. No entanto, essa previsão 
permanece 1 ponto percentual abaixo da previsão pré‑pandemia de 3.25 % (Figura 1.4). 
Outras políticas internas, incluindo formas de aumentar a produção interna e restaurar a 
competitividade das exportações, tanto a nível regional como mundial, são estratégicas 
para regressar a um crescimento esperado de 3.55 % até 2022.

https://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October
https://doi.org/10.1787/888934297750


1. Porque são as cadeias de valor regionais importantes para a recuperação económica em África

44
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

Figura 1.4. Crescimento do PIB real em dez países africanos, 2015‑22
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Notas: Os dez países para os quais estavam disponíveis dados trimestrais para a construção deste número são o Botswana, 
Camarões, Egito, Gana, Quénia, Maurícias, Marrocos, Namíbia, África do Sul e Tunísia; os dados foram ajustados em função 
das dimensões respetivas dos países no PIB do continente. A figura compara três cenários de crescimento trimestrais para 
estes países: i) o crescimento do produto interno bruto (PIB) originalmente projetado sem os efeitos do choque económico 
(cenário “business as usual” da COVID‑19) até 2022 T4; ii) O crescimento do PIB depende apenas do crescimento global 
previsto (cenário “contributos de fatores externos”) até 2022 T4, utilizando as projeções da OCDE para a China, a União 
Europeia e os Estados Unidos; e iii) o crescimento real do PIB até à divulgação dos dados mais recentes em 2020 T3 (cenário 
do “choque COVID‑19”).
Fonte: Cálculos dos autores baseados no modelo global africano de vetores autorregressivos (ver anexo 1.A1 para mais 
pormenores).
12 https://doi.org/10.1787/888934297769

A importância relativa dos fatores internos e externos no défice de crescimento varia 
entre os países. Nos Camarões, Egito, Quénia, Maurícias, Marrocos, Namíbia, África do 
Sul e Tunísia, os fatores internos representaram, em média, 66 % do défice de crescimento 
no segundo trimestre de 2020. Em contraste, no Botswana e no Gana, os fatores internos 
foram uma fonte de crescimento real do PIB, enquanto os fatores externos induziram uma 
descida da atividade económica (Figura 1.5). Este último poderá registar uma recuperação 
mais rápida, uma vez que os fatores externos regressam aos níveis pré‑pandemia se 
conseguirem manter um ambiente doméstico favorável.

As exportações africanas têm ficado aquém da recuperação da procura mundial. 
Dados comerciais bilaterais relativos a 49 países africanos sugerem que a procura 
mundial dos seus produtos sofreu um grande declínio no segundo trimestre de 2020 
(Figura 1.6, Painel A). Enquanto a procura mundial recuperou no último semestre de 2020, 
as exportações africanas ficaram aquém dessa recuperação. Os produtos intermédios 
da indústria extrativa, que representaram 33.9 % das exportações globais de África em 
2019, exemplificaram este padrão (Figura 1.6, Painel B). Os bens intermédios da indústria 
extrativa enfrentaram a maior diminuição entre todas as categorias de bens até maio de 
2020. Em seguida, recuperaram com o aumento dos preços mundiais das matérias‑primas 
e dos minérios de base, embora a um ritmo mais lento. Esta tendência durante o choque 
global em 2020 destaca a vulnerabilidade do setor mineiro africano a choques exógenos. 
Outros tipos de bens intermédios enfrentaram ainda mais dificuldades em acompanhar a 
procura mundial (Figura 1.6, Painel D), nomeadamente os produtos intermédios agrícolas 
(Figura 1.6, Painel C).

https://doi.org/10.1787/888934297769
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Figura 1.5. Impacto da pandemia de COVID‑19 no défice de crescimento em dez países 
africanos, por fatores internos e externos, segundo trimestre (T2) de 2020
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Fonte: Cálculos dos autores baseados no modelo global africano de vetores autorregressivos (ver anexo 1.A1).
12 https://doi.org/10.1787/888934297788

Figura 1.6. Crescimento das exportações versus crescimento da procura mundial, 
África, 2019‑20

Nota: A figura compara as exportações de cada mês em 2020 com as exportações do mesmo mês em 2019.
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados mensais do comércio da ONU (2021), UN COMTRADE (base de dados), https://
comtrade.un.org/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297807

https://doi.org/10.1787/888934297788
https://comtrade.un.org/
https://comtrade.un.org/
https://doi.org/10.1787/888934297807
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Os países africanos correm o risco de perder quotas de mercado para outras regiões, 
como a América Latina e as Caraíbas, nas redes de produção global. África e a região da 
América Latina e Caraíbas (ALC) representam, cada uma, cerca de 2 % das importações 
europeias e norte‑americanas. No entanto, as exportações africanas para a União Europeia 
e os Estados Unidos abrandaram em 2020, sem sinais de recuperação. Em comparação, 
as exportações da ALC para a União Europeia e os Estados Unidos registaram uma 
recuperação em V, tendo caído 1.3 pontos percentuais em maio de 2020 em comparação 
com maio de 2019, mas recuperando para níveis semelhantes aos de setembro do ano 
anterior. Em contrapartida, embora as exportações de África para a União Europeia e os 
Estados Unidos já tenham sido inferiores no primeiro trimestre de 2020, em comparação 
com o ano anterior, a pandemia acentuou esta tendência decrescente, estagnando em 
cerca de ‑0.5 pontos percentuais até ao final de 2020, sem sinais de recuperação (Figura 1.7).

Figura 1.7. Evolução da parte das importações da União Europeia 
e dos Estados Unidos provenientes de África e da ALC, 2020 vs 2019
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Nota: Esta figura compara a parte das importações mensais da UE e dos EUA provenientes de África (respectivamente da 
ALC) em 2020 com a parte das importações em 2019 nos mesmos meses.
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados mensais do comércio das Nações Unidas (2021), UN COMTRADE (base de 
dados), https://comtrade.un.org/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297826

O levantamento das restrições locais de produção será fundamental para acelerar a 
recuperação económica de África, reduzir a pobreza e criar empregos. A análise deste 
relatório, baseada nos Inquéritos a Empresas conduzidos pelo Banco Mundial, e recolhidos 
durante o primeiro mês do surto de COVID‑19, sugere que os exportadores africanos 
teriam mais probabilidades de encerrar temporariamente as suas atividades e de sofrer 
reduções na oferta e na procura dos seus bens e serviços (Banco Mundial, 2021b). Além 
disso, tecnologias de produção limitadas impedem as exportações africanas de bens 
agrícolas e outros bens intermédios de acompanhar o ritmo da recuperação da procura 
mundial (Figura  1.6, Painéis C e D). Por exemplo, muitos exportadores africanos de 
produtos agrícolas não possuíam capacidade de produção e de cadeia de abastecimento 
para lidar com as perturbações do comércio e satisfazer as exigências sanitárias e 
fitossanitárias mais elevadas dos importadores durante a crise. Por último, o número 
de pessoas extremamente pobres deverá ter aumentado pelo menos em 34 milhões só 
em 2020 (Lakner et  al., 2021). Para criar empregos de qualidade e reduzir a pobreza, a 

https://comtrade.un.org/
https://doi.org/10.1787/888934297826
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transformação produtiva em África é cada vez mais importante, especialmente à medida 
que o financiamento para despesas sociais está a diminuir (CUA/OCDE, 2019).

A participação de África nas cadeias de valor globais não gerou uma transformação 
produtiva criadora de empregos

Os atuais padrões africanos de participação em cadeias de valor globais (CVG) não têm 
conduzido a uma transformação produtiva capaz de acelerar a recuperação económica 
e a criação de empregos. A participação a jusante – fatores de produção exportados 
utilizados na produção de outros países – representa cerca de 6 % do PIB de África, na 
sua maioria como exportações de recursos naturais brutos e de produtos agrícolas, 
como o cacau não transformado para posterior transformação em países parceiros 
(Figura  1.8). Em contrapartida, a participação a montante – a utilização de fatores de 
produção estrangeiros para a transformação interna (por exemplo, o setor da confeção 
nas Maurícias – abastecimento de tecido na Ásia) – representa apenas 2  % do PIB de 
África. Como resultado, a participação a jusante é três vezes mais importante do que a 
participação a montante, um rácio consideravelmente mais elevado do que em qualquer 
outro lugar.

Figura 1.8. Participação a montante e a jusante do continente africano nas cadeias 
de valor globais, 2019
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Nota: A participação em CVG a jusante refere‑se ao valor total das exportações nacionais incorporadas nas exportações 
estrangeiras. A participação em CVG a montante refere‑se ao valor acrescentado estrangeiro total incorporado nas 
exportações nacionais.
Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados de Casella et al. (2019), UNCTAD‑Eora Global Value Chain Database, https://
worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297845

Os padrões de participação de África nas CVG permaneceram inalterados nas últimas 
duas décadas. As limitadas ligações a montante de África permaneceram em média nos 
2 % desde o início da década de 2000, enquanto as ligações a jusante se mantiveram em 
torno de 6.3 % (Figura 1.9). Esta estagnação mostra a necessidade de repensar estratégias 
de integração para beneficiar melhor da participação nas CVG e acelerar a transformação 
produtiva. Em comparação com a participação a jusante, a participação a montante é 
mais favorável para que as empresas nacionais desenvolvam capacidades de produção 
essenciais e adquiram conhecimentos sobre mercados externos, o que lhes permitirá 
aumentar a sua competitividade e melhorar as cadeias de valor.

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934297845
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A integração de África nas cadeias de valor globais não foi acompanhada pela criação 
de emprego de qualidade e pela melhoria social. Globalmente, estima‑se que um aumento 
de 1 % na participação nas CVG aumente o rendimento per capita em mais de 1 %, com 
um aumento mais elevado na participação a montante do que na participação a jusante 
(Banco Mundial, 2020a). No entanto, nos países africanos, o emprego nas cadeias de valor 
globais da indústria transformadora está aquém dos indicadores comparativos globais, 
em grande medida devido à sua baixa competitividade (Pahl et al., 2019). Entre os quatro 
países africanos em análise – Etiópia, Quénia, Senegal e África do Sul –1 apenas a Etiópia 
registou crescimento do emprego graças a uma maior procura mundial de produtos finais 
têxteis. No entanto, as cadeias de valor orientadas para o consumidor, que requerem uma 
maior intensidade de mão de obra, como a confeção e o vestuário, criam uma margem 
limitada para a melhoria e o desenvolvimento a longo prazo ao longo das cadeias, levando 
assim a preocupações sobre a qualidade do emprego e a mobilidade do investimento 
(Gereffi e Luo, 2014). Por exemplo, a integração do Lesoto no setor global do vestuário no 
final dos anos 90 gerou mais de 50 000 postos de trabalho na indústria transformadora – 
empregando até 10 % da mão de obra do país. No entanto, a eliminação das preferências 
comerciais do Lesoto para o mercado dos EUA levou a um padrão de “explosão e recessão” 
para o setor (Fernandes et al., 2019).

Figura 1.9. Participação a montante e a jusante do continente africano nas cadeias 
de valor globais, 2000‑19
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Nota: A participação em CVG a jusante refere‑se ao valor total das exportações nacionais incorporadas nas exportações 
estrangeiras. A participação em CVG a montante refere‑se ao valor acrescentado estrangeiro total incorporado nas 
exportações nacionais.
Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados de Casella et  al. (2019), UNCTAD‑Eora Global Value Chain Database,  
https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297864

As economias africanas integram‑se principalmente em redes de produção 
internacionais fora do continente, onde é difícil melhorar as cadeias de valor globais. As 
regiões africanas estão a abastecer‑se em grande parte dos seus parceiros comerciais 
tradicionais (membros da OCDE, incluindo os países europeus e os Estados Unidos), 
que são também um importante mercado para as suas exportações de bens intermédio 
(Figura 1.10). Em termos gerais, as grandes diferenças de produtividade entre as empresas 
africanas, os padrões mais elevados de importação sobre a qualidade dos produtos e 
dos processos, e os elevados custos comerciais têm limitado a capacidade da África de 
melhorar a sua participação nas cadeias de valor globais. A capacidade de atualização 
depende de vários fatores específicos de cada cadeia de valor, como as suas estruturas de 
controlo e a sua incorporação na economia local.

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934297864
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Figura 1.10. Comércio de bens intermédios por parceiro de África em 2019 
(mil milhões USD)

Nota: Os números não incluem o comércio de hidrocarbonetos [capítulo 27 do Sistema Harmonizado (SH)].
Fonte: Cálculos dos autores com base nas Nações Unidas (2021), UN COMTRADE (base de dados), https://comtrade.
un.org/.
12 https://doi.org/10.1787/888934297883

https://comtrade.un.org/
https://comtrade.un.org/
https://doi.org/10.1787/888934297883
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A recente integração nas redes de produção da Ásia Oriental não ajudou África a 
diversificar ou a melhorar a sua capacidade de produção. À medida que o centro da 
produção mundial se desloca para a Ásia Oriental, a China e a Índia tornaram‑se os 
dois maiores parceiros comerciais de África, representando, respetivamente, 15 % e 6 % 
das exportações totais de África em 2020 (CUA, 2020). Apesar do aumento dos fluxos 
comerciais nas CVG, os produtores africanos continuam a abastecer as cadeias de valor 
asiáticas com matérias‑primas e produtos de baixo valor acrescentado, exigindo um 
nível limitado de competências (Tang et al., 2021). Os recursos não transformados e as 
matérias‑primas agrícolas representam 84 % das exportações africanas para a China e 
72 % das exportações africanas para a Índia.

O desenvolvimento de cadeias de valor regionais irá acelerar a transformação 
produtiva de África

A criação de novas cadeias de valor regionais pode apoiar a atual participação de 
África nas cadeias de valor globais. Os mercados globais continuarão a ser essenciais 
para a transformação produtiva do continente, permitindo o acesso a fatores de produção 
de maior qualidade e a oportunidades de modernização. Marrocos ou a África do Sul 
melhoraram com êxito a sua produção automóvel para abastecer mercados europeus e 
outros mercados altamente competitivos. No entanto, o desenvolvimento de cadeias de 
valor regionais pode ser uma estratégia valiosa para entrar progressivamente em cadeias 
de valor globais altamente competitivas. Atualmente, os países africanos importam 
apenas 15 % dos seus bens intermédios do continente, em comparação com os 22 % do 
Sudeste Asiático (CUA/OCDE, 2019). Entre todas as regiões africanas, só a África Austral 
tem um fluxo considerável de importações e exportações de bens intermédios com outros 
países da região.

A transformação regional oferece oportunidades para agregar valor às matérias‑primas 
e produtos agrícolas de África, mas também para aumentar a participação a montante nas 
cadeias de valor globais. Os produtos transformados e semitransformados representaram 
79  % das exportações intra‑africanas em 2019, contra 41  % das exportações africanas 
para outros destinos. Ao satisfazer a procura local, os produtores podem explorar a sua 
proximidade com os consumidores finais para se especializarem nos segmentos a jusante 
das cadeias de valor sequenciais (Antràs e de Gortari, 2020). A transformação regional 
para servir os mercados globais pode também beneficiar da recente proposta “CVGs para 
PMD” (GVCs for LDCs), permitindo que o valor agregado dos países menos desenvolvidos 
incorporado nas exportações pelos países africanos de rendimento médio se qualifique 
para regimes como o “Tudo Menos Armas” da UE (Antimiani e Cernat, 2021).

Explorar complementaridades regionais cria novas vantagens competitivas para os 
países africanos. A integração dos mercados proporciona a massa crítica de consumidores, 
competências, fornecedores e outros recursos necessários para desenvolver e ampliar 
setores intensivos em conhecimento, como as cadeias de valor automóveis e farmacêuticas. 
A combinação dos principais recursos naturais disponíveis nos países africanos pode criar 
vantagens competitivas únicas em atividades de alto valor acrescentado, como a produção 
de baterias (ver Capítulo 3 sobre a África Austral). As economias mais pequenas poderiam 
beneficiar do acesso a mercados maiores, melhorando as capacidades produtivas locais 
atraindo novos investimentos intra‑africanos e ganhando eficiência com a especialização. 
No setor digital, por exemplo, as start‑ups em economias africanas mais pequenas podem 
tirar partido do acesso a centros de dados de alto desempenho, que estão em grande 
medida concentrados no Egito, na Nigéria, no Quénia e na África do Sul.

Os mercados regionais são mais favoráveis ao desenvolvimento e descoberta de novas 
capacidades produtivas. A proximidade física, cultural e institucional e o acesso às redes 
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de contacto existentes reduzem os custos que as empresas africanas têm de suportar 
nos mercados regionais e continentais. As exportações intrarregionais de empresas 
africanas são 4.5 vezes mais diversificadas do que as suas exportações para fora de 
África (CUA/OCDE, 2019). As novas capacidades que as empresas adquirem ao serviço 
dos mercados regionais ajudam as empresas a crescer e a sobreviver melhor quando 
se expandem para mercados mais exigentes, como os de países de alto rendimento  
(Carrère e Strauss‑Kahn, 2017).

Os decisores políticos podem tirar partido da Zona de Comércio Livre 
Continental Africana para desenvolver e beneficiar de cadeias 
de valor regionais

A ZCLCA está a desencadear um novo ímpeto para desenvolver cadeias de valor 
regionais

A entrada em vigor da Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA), em 
janeiro de 2021, abre novas oportunidades para a integração nas cadeias de valor 
regionais, alargando o acesso aos mercados, aos fatores de produção, à tecnologia e ao 
investimento. A ZCLCA visa impulsionar o comércio intra‑africano ligando 1.2 mil milhões  
de pessoas e um PIB combinado superior a 3 mil milhões de dólares. É o acordo 
comercial regional mais profundo em África até à data, uma vez que inclui importantes 
compromissos em áreas como normas sanitárias e fitossanitárias, barreiras técnicas ao 
comércio, direitos de propriedade intelectual e investimento (Banco Mundial, 2020b).

As negociações em torno da implementação da ZCLCA estão programadas por fases, 
com o objetivo geral de estabelecer posições comuns sobre vários aspetos da integração 
regional. A Fase I abrange o comércio de bens e serviços, a Fase II os direitos de propriedade 
intelectual, as políticas de investimento e de concorrência e a Fase III o comércio eletrónico 
(Figura 1.11). Em dezembro de 2020, a Assembleia da União Africana dos Chefes de Estado 
e de Governo decidiu acelerar as negociações sobre o comércio digital através da fusão 
das fases II e III, em resposta à pandemia de COVID‑19 (UA, 2020).

Outras iniciativas continentais visam também transformar as economias africanas 
através da industrialização e das cadeias de valor regionais. Por exemplo, o terceiro 
Comité Técnico Especializado dos Ministros do Comércio, Indústria e Minérios reuniu 
decisores políticos em setembro de 2021 para construir infraestruturas de qualidade 
para o continente, acrescentar valor aos recursos minerais e energéticos africanos, 
mapear cadeias de valor regionais em África e preparar uma estratégia continental 
para a indústria automóvel. Mais recentemente, a Cimeira sobre a Industrialização e a 
Diversificação Económica de África, que teve lugar em Niamey, no Níger, de 20 a 24 de 
novembro de 2021, confirmou esses compromissos. Outras iniciativas, como o Programa 
de Desenvolvimento de Infraestruturas em África (PIDA), apoiam o desenvolvimento de 
corredores estratégicos regionais. Liderada pela Comissão da União Africana, pelo Banco 
Africano de Desenvolvimento e pela Agência de Desenvolvimento da União Africana – 
Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (AUDA‑NEPAD), o PIDA dá prioridade a 
69 projetos de infraestruturas transfronteiriças nos setores da energia, transportes, água 
transfronteiriça e tecnologias da informação e comunicação (TIC) que irão aprofundar a 
integração continental (UA/AUDA‑NEPAD/BAfD, 2021).
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Figura 1.11. Principais fases de negociação para a implementação 
da Zona de Comércio Livre Continental Africana

Fonte: Adaptação dos autores com base em Signé e van der Ven (2019), Keys to Success for the AfCFTA Negociations and 
Chidede (2021), AfCFTA Phase II and III Negotiations ‑ Update.

O choque da COVID‑19 está a pressionar os empresários africanos a adaptarem‑se, 
gerando novas oportunidades para se envolverem em atividades de maior valor 
acrescentado e criarem empregos. A base empresarial de África tem procurado ativamente 
novas oportunidades em resposta à crise da COVID‑19: 53 % dos exportadores africanos 
inquiridos pelo Banco Mundial ajustaram ou converteram a sua produção ou serviços, 
em comparação com 39  % dos exportadores de outros países em desenvolvimento  
(Banco Mundial, 2021b). Algumas atividades até cresceram durante a pandemia e 
contribuíram para a criação de emprego inclusivo. Por exemplo, o setor de deslocalização 
de processos de negócios da África do Sul criou 17 354 novos empregos em 2020, 
principalmente em serviços de voz de primeira linha para os setores de retalho (28 %), 
serviços públicos e energia (23 %) e telecomunicações (19 %). Os jovens trabalhadores com 
idades compreendidas entre os 18 e os 35 anos representam 87 % destes novos empregos 
e as mulheres 65 % (BPESA, 2021).

O contexto global do crescente regionalismo aumenta a necessidade de reforçar a 
integração intra‑africana. As redes internacionais de comércio e produção entre países 
vizinhos tornaram‑se mais comuns, uma vez que se relacionam com uma teoria 
gravitacional do comércio internacional (ver Caixa 1.1). Esta tendência reflete a mudança 
da integração multilateral através do Acordo Geral sobre Pautas Aduaneiras e Comércio ou 
da Organização Mundial do Comércio para uma balcanização dos acordos comerciais entre 
blocos mais pequenos de regiões geográficas. Neste contexto, a coordenação continental 
entre os países africanos é, pois, importante não só para garantir o acesso aos fatores de 
produção e aos mercados aos produtores africanos, mas também para aumentar o poder 
de negociação coletiva dos países africanos na economia mundial.
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Em África, a importância crescente dos mercados internos aumenta a atração 
gravitacional para o comércio intracontinental. A dinâmica da demografia e da urbanização 
africanas abre oportunidades para satisfazer as necessidades regionais de bens e serviços 
essenciais, nomeadamente processamento agroalimentar, materiais de construção, 
vestuário e produtos farmacêuticos. Por exemplo, na última década, a importação de 
alimentos para consumo doméstico por parte de África aumentou de 24 mil milhões USD 
em 2009 para 32 mil milhões USD em 2019. Enquanto a origem intrarregional cresceu de 
12 % para 16 % no mesmo período, em 2019 cerca de 40 % das importações de alimentos 
tiveram origem na Ásia. A modernização das cadeias de valor alimentares será crucial 
para fazer face à procura crescente a nível regional e oferecer oportunidades adicionais 
aos produtores. Os Capítulos 5 e 7 exploram melhor as políticas potenciais e conexas para 
desenvolver cadeias de valor agro‑transformadoras na África Oriental e Ocidental.

O desenvolvimento da cadeia de valor também é um aspeto importante nos planos de 
desenvolvimento nacionais. Uma análise das estratégias industriais existentes nos países 
africanos e nas comunidades económicas regionais revela uma sobreposição considerável 
em setores prioritários (CUA/OCDE, 2019). O realinhamento dos interesses nacionais 
para desenvolver cadeias de valor regionais poderia ajudar a reunir recursos e a obter 
melhores resultados em matéria de desenvolvimento do que competir pelo investimento 
e pela transferência de tecnologia. O Capítulo 2 tira lições destas experiências políticas 
em África.

Caixa 1.1. O realinhamento global do comércio internacional 
à teoria gravitacional

A teoria gravitacional do comércio sugere que a rede de comércio internacional é 
governada pelo equilíbrio da atração gravitacional de cada país (as suas “massas” 
económicas relativas) com o custo das transações entre cada par de países (as suas 
“distâncias”). Na maior parte da história, os países têm realizado algum comércio com 
países distantes, mas privilegiaram o comércio com os seus vizinhos. Em igualdade 
de circunstâncias, é provável que o estabelecimento de prioridades para o comércio 
com os países vizinhos venha a revelar‑se mais benéfico em virtude i) de custos de 
transporte mais baixos; ii) maior capacidade de proteção contra riscos; iii) maiores 
volumes comerciais potenciais; iv) efeitos de repercussão; e v) a resiliência das relações 
comerciais, quando apoiada por uma “vontade política” partilhada.

Grande parte do sul mundial fora de África está a redefinir as prioridades comerciais 
com os seus vizinhos, elevando a parte do comércio intracontinental para 50  % ou 
mais. Por exemplo, em percentagem das suas exportações totais de mercadorias, as 
exportações da Índia para a Ásia subiram de pouco mais de 20 % em 1949 para 45 % em 
2019. O processo de reconstrução das relações comerciais intracontinentais através de 
novas infraestruturas leva tempo, assim como o restabelecimento do peso relativo das 
suas economias e, consequentemente, da sua atração enquanto mercados de exportação 
uns para os outros.

Fonte: Roy (no prelo), «The case for intra‑continental trade: The re‑orientation of Africa’s trade and the twin 
challenges of development and environment», background paper for Africa’s Development Dynamics 2022.

Os custos comerciais intra‑africanos, a fraca competitividade e os obstáculos aos 
investimentos restringem o desenvolvimento de cadeias de valor regionais

Os elevados custos comerciais continuam a travar o desenvolvimento da cadeia de 
valor regional. Os elevados custos comerciais restringem as redes de produção, porque 
os custos crescem sempre que os produtos atravessam fronteiras internacionais. Os 
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elevados custos das trocas comerciais são também mais prejudiciais para a participação 
a montante do que para a participação a jusante (Antràs e de Gortari, 2020). Enquanto 
os custos do comércio intra‑africano diminuíram até 2012, hoje voltaram a níveis 
quase equivalentes a 2005 (Figura  1.12). Devido à crise da COVID‑19, espera‑se que as 
perturbações nos transportes e nas viagens, a política comercial restritiva e o aumento da 
incerteza aumentem ainda mais os custos do comércio mundial (OMC, 2020).

Figura 1.12. Evolução dos custos comerciais intra-africanos e de África 
com o resto do mundo, 2005‑19
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Fonte: Cálculos dos autores com base em UN ESCAP/Banco Mundial (2021), ESCAP World Bank Trade Cost Database,  
www.unescap.org/resources/escap-world-bank-trade-cost-database.
12 https://doi.org/10.1787/888934297902

A maioria das empresas africanas não possui os níveis mínimos de produtividade, as 
competências e a capacidade organizacional necessários para exportar diretamente ou 
formar relações estratégicas com empresas multinacionais. Os custos fixos relativamente 
elevados das atividades de exportação e importação implicam uma escala mínima 
eficiente para amortizar os investimentos necessários à internacionalização. As poucas 
empresas que estão ativamente envolvidas em cadeias de valor globais são frequentemente 
mais velhas (com pelo menos cinco anos), estabelecimentos maiores com mais de  
100 empregados e filiais locais de empresas multinacionais (Abreha et al., 2020). Poucos 
estão profundamente enraizados na economia local, limitando assim o potencial de 
participação indireta em cadeias de valor globais de fornecedores de nível 2 e nível 3. Por 
exemplo, 66  % dos bens e serviços intermédios para empresas de investimento direto 
estrangeiro (IDE) no Quénia são importados, contra 25 % no Vietname (Newman et al., 2019).

O reforço da governação económica é fundamental para atrair empresas‑piloto para 
as redes de produção internacionais. A forte governação económica reduz os riscos e a 
incerteza para as empresas multinacionais que operam no estrangeiro, que representam 
cerca de um terço da produção mundial e dois terços das exportações globais (Cadestin 
et al., 2021). Inquéritos recentes sugerem que as empresas multinacionais se concentram 
principalmente em aspetos da governação económica, tais como estabilidade política e 
estabilidade macroeconómica, quando escolhem as suas localizações (Banco Mundial, 
2020a e OCDE, 2021a). Além disso, quando delegam segmentos da sua produção a outra 
entidade, as empresas multinacionais valorizam a força executória dos contratos e outros 
instrumentos jurídicos através de instituições formais. Estes incluem os direitos de 
propriedade intelectual e o Estado de direito, porque a produção internacional envolve não 

http://www.unescap.org/resources/escap-world-bank-trade-cost-database
https://doi.org/10.1787/888934297902
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só o fluxo de bens tangíveis, mas também intangíveis, como a propriedade intelectual, a 
tecnologia e o crédito.

Embora os instrumentos jurídicos ofereçam garantias essenciais às empresas 
multinacionais, o cultivo de laços informais, parcerias e confiança é igualmente importante 
para o bom funcionamento das redes de produção internacionais. A procura de tais 
relações é particularmente elevada nas cadeias de valor intensivas em conhecimento, 
devido a preocupações com fugas tecnológicas e às dificuldades de codificação das 
especificações dos contratos e de antecipação das contingências.

A coordenação continental é crucial para enfrentar estes desafios interligados. A 
escala dos desafios e os benefícios sociais decorrentes do desenvolvimento de cadeias 
de valor regionais (como a criação de emprego e a industrialização) exigem intervenções 
públicas, mas os governos nacionais não podem fornecer todas as soluções por si só. 
A falta de produtores nacionais competitivos em determinados setores estratégicos, 
como os produtos farmacêuticos, exige uma ação política coordenada, a fim de atrair o 
investimento e visar o reforço das capacidades (Caixa 1.2). Por último, os novos modos 
de produção exigem uma cooperação reforçada: o fluxo regular de bens, serviços, dados 
e finanças para além das fronteiras depende da cooperação internacional para superar 
os estrangulamentos em toda a cadeia de abastecimento (ver CUA/OCDE, 2021 sobre 
comércio eletrónico).

Caixa 1.2. Implementar estratégias continentais e regionais 
para desenvolver cadeias de valor farmacêuticas e médicas em África

A dependência das importações de produtos médicos minou a capacidade dos países 
africanos para enfrentarem a pandemia global. Pelo menos 70 a 90  % dos produtos 
farmacêuticos consumidos localmente em África são importados. Em 2020, os principais 
exportadores de dispositivos farmacêuticos e médicos para África (a União Europeia, 
a Índia, a Suíça, a China e os Estados Unidos, por essa ordem) impuseram proibições 
às exportações e/ou encerramento de fábricas, aumentando assim os seus preços, 
enquanto o reduzido tráfego aéreo aumentou os custos de transporte.

O setor farmacêutico africano enfrenta três desafios principais: i) fraca produtividade; 
ii) acesso limitado dos cidadãos devido a problemas de disponibilidade, acessibilidade 
e transporte; e iii) uma carteira de produtos que carece de qualidade e diversificação 
(UNIDO, 2019). Enquanto a Índia e a China contam 5  000 e 10  500  fabricantes de 
medicamentos, respetivamente, os países africanos partilham apenas 375 fabricantes 
de medicamentos para 1.3 mil milhões de pessoas. Mesmo quando os medicamentos 
estão disponíveis, os seus preços não são competitivos devido aos elevados custos 
de produção. Além disso, os doentes africanos têm de pagar elevadas despesas 
extrapatrimoniais, em média a 36 %, devido aos sistemas de seguro de saúde limitados. 
Isso limita o retorno do investimento para as empresas farmacêuticas (UNECA, 2019).

Os governos africanos responderam à rutura das cadeias de valor causada pela COVID‑19, 
redefinindo as capacidades de fabrico e facilitando o acesso a suprimentos médicos. 
Empresas africanas de vestuário, como a Hela, no Quénia, foram mobilizadas para 
produzir equipamentos de proteção pessoal com apoio governamental, e algumas até 
consideraram a mudança permanente (Maylie, 2020). A nível continental, a Plataforma 
Africana de Aprovisionamento Médico reuniu a aquisição de equipamento médico 
através de um sistema de compras digital, independentemente do tamanho de mercado 
dos países africanos (Nkengasong, 2021). Essas soluções digitais podem agilizar a cadeia 
de abastecimento de medicamentos e ajudar a realizar economias de escala (Conway 
et al., 2019).
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Os decisores políticos precisam de controlar os riscos associados ao 
desenvolvimento das cadeias de valor regionais

A ligação entre o desenvolvimento das cadeias de valor regionais e a resiliência 
macroeconómica é complexa. Em primeiro lugar, as cadeias de valor regionais podem 
diversificar as fontes de procura e de oferta para os produtores africanos e reduzir a sua 
exposição a choques específicos de cada país (Caselli, Fracasso e Traverso, 2019; OMC, 
2020). No Quénia, por exemplo, os produtores que servem múltiplos destinos de exportação 
no mercado do chá e da horticultura aumentaram a sofisticação dos seus produtos em 
40  % após a crise financeira global de 2008‑09 e a seca de 2011. Em contrapartida, as 
empresas de destino único registaram uma diminuição de cerca de 30 % na sofisticação 
do produto (Krishnan e Pasquali, 2020).

Os decisores políticos têm de estar conscientes dos riscos contagiosos que as redes de 
produção internacionais transmitem. A regionalização pode reduzir a extensão física das 
cadeias de abastecimento, mas não a sua fragmentação, uma vez que os produtos podem 
atravessar fronteiras em todas as fases do processo de transformação. A interdependência 
de empresas e países no âmbito de uma rede de produção internacional sincroniza as 
suas atividades económicas, tornando‑as mais vulneráveis a choques nos países onde 
se situam partes da cadeia de produção. Na medida em que as economias africanas, 
especialmente os países ricos em recursos, têm um crescimento do PIB mais volátil do 
que as de outras regiões (CUA/OCDE, 2018), as cadeias de valor regionais podem expor as 
suas economias a riscos contagiosos de choques macroeconómicos regionais.

A estrutura de governação das cadeias de valor regionais pode ajudar as empresas 
a resistir a choques. Um estudo de 2020 sobre a cadeia de valor regional do vestuário na 
África Austral sugere que os retalhistas sul‑africanos honrem os seus acordos contratuais 
e deem apoio aos seus maiores fornecedores diretos, em parte para preservar relações 
a longo prazo. Em contrapartida, os produtores mais pequenos que vendem os seus 
produtos a retalhistas através de intermediários enfrentam fortes reduções de preços 
e não recebem apoio dos parceiros a jusante (Pasquali e Godfrey, 2021). Numa revisão 
da literatura existente, Bacchetta et  al. (2021) conclui que a propagação de choques 
através das cadeias de abastecimento depende da complementaridade das sequências 

Caixa 1.2. Implementar estratégias continentais e regionais para desenvolver 
cadeias de valor farmacêuticas e médicas em África (continuação)

A ZCLCA poderia facilitar a implementação de estratégias continentais para a criação 
de uma indústria farmacêutica. Em primeiro lugar, a renúncia a regras de propriedade 
intelectual poderia impulsionar transferências de tecnologia e permitir a produção local 
de medicamentos genéricos e vacinas COVID‑19. Em segundo lugar, acelerar as iniciativas 
regionais poderia reforçar as capacidades de criação de instalações de produção 
regionais. Em 2007, a União Africana estabeleceu o Plano de Fabrico Farmacêutico para 
África (PMPA) em cooperação com instituições de saúde públicas e privadas africanas 
e comunidades económicas regionais, como a Comunidade Económica dos Estados da 
África Ocidental e a Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC). O PMPA 
visa melhorar as capacidades locais de produção através da formação, investimentos, 
investigação e desenvolvimento, e de quadros regulamentares harmonizados em 
conformidade com as normas da Organização Mundial de Saúde relativas às boas práticas 
de fabrico. A iniciativa da ZCLCA de produção farmacêutica, atualmente lançada em dez 
países, oferece uma oportunidade para desenvolver sistemas de aquisição conjuntos, a 
fim de preencher as lacunas de investimento para a produção local em escala.

Fonte: Compilação dos autores.
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de produção, da concentração de fornecedores ou clientes em cada segmento e do tipo 
de choques (específicos de localização versus sincronizados globalmente). A supervisão 
macroeconómica deverá acompanhar atentamente as cadeias de abastecimento 
caracterizadas pela baixa diversidade de fornecedores ou compradores e pelas implicações 
sistémicas dos núcleos centrais de uma rede. Os governos podem trabalhar ativamente 
com as empresas para melhorar a preparação para o risco e prestar apoio temporário em 
situações de emergência (OCDE, 2021b).

Embora a ZCLCA tenha potencial para criar empregos em África através da 
liberalização do comércio, a qualidade desses empregos continua a ser uma preocupação. 
Modelização recente de Bengoa et  al. (2021) mostra que a plena aplicação da ZCLCA 
poderia aumentar o emprego em 2.1 % em comparação com o ano de referência de 2014. As 
economias mais pequenas, como o Benim e o Togo, deverão colher os maiores ganhos da 
liberalização do comércio. As projeções do Banco Mundial (2020b) sugerem também uma 
grande reafetação de postos de trabalho em todos os setores, com um aumento líquido 
do volume de trabalhadores na indústria transformadora intensiva em energia (como o 
aço e o alumínio), serviços públicos, comércio, lazer e outros serviços. As instituições 
para salvaguardar a regulamentação laboral serão cada vez mais necessárias para 
garantir a criação de empregos de qualidade nas cadeias de valor regionais. Inquéritos 
de 31 empresas de vestuário no Essuatíni e no Lesoto, que servem os mercados globais e 
regionais, não indicam diferenças substanciais nas condições de trabalho entre as cadeias 
de valor regionais e globais (Pasquali, 2021).

Esforços pró‑ativos para melhorar o incremento social nas cadeias de valor regionais 
são essenciais para garantir uma transformação inclusiva. A valorização económica a 
partir de uma melhor integração nas cadeias de valor não garante melhores condições de 
trabalho ou rendimentos mais elevados para as empresas e os trabalhadores informais. 
Um estudo das fábricas de vestuário marroquinas mostra que os compradores de moda 
rápida a nível mundial oferecem contratos estáveis e melhor proteção social para os seus 
trabalhadores altamente qualificados, mas empregam simultaneamente contratantes 
casuais (especialmente em segmentos de embalagem e carregamento) com más condições 
de trabalho e contratuais (Barrientos, Gereffi e Rossi, 2011). Os decisores políticos têm de 
enfrentar desafios que vão desde os direitos de propriedade até à proteção do trabalho 
para assegurar uma distribuição justa dos benefícios aos produtores no fundo das 
cadeias de valor (Meagher, 2019). Uma melhor consideração dos comerciantes informais 
transfronteiras, que muitas vezes não são captados pelas estatísticas oficiais (ver 
Caixa 1.3), poderia ajudar a melhorar a inclusividade e a resistência aos choques. Dados 
empíricos da África Oriental sugerem que os comerciantes transfronteiriços informais 
quase entraram em colapso nas fases iniciais da pandemia de COVID‑19 (Caixa 1.3).

Caixa 1.3. A ZCLCA e o comércio informal

A pandemia de COVID-19 expôs a vulnerabilidade dos comerciantes informais africanos 
a choques. Atualmente, o comércio transfronteiriço informal continua a ser a principal 
fonte de rendimento para cerca de 43 % das famílias africanas (Afrika e Ajumbo, 2012). 
Os cortes e os atrasos transfronteiriços causaram um desperdício significativo de 
alimentos perecíveis e de produtos agrícolas para o comércio africano formal e informal.  
No Uganda, o comércio transfronteiriço informal desceu de cerca de 44 milhões USD 
no primeiro trimestre de 2020 para apenas 1 milhão USD em abril de 2020 e teve 
dificuldades em recuperar após a reabertura das fronteiras (UNECA, 2021). Além disso, 
os casos de suborno e multas ilícitas por parte de agentes aduaneiros e da polícia de 
fronteiras aumentaram quase 50  % em abril de 2020, em comparação com o mesmo 
período do ano anterior (Bouët, Cissé e Traoré, 2020).
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O desenvolvimento de redes de produção regionais acarreta novos riscos para a 
sustentabilidade ambiental. A participação em cadeias de valor globais pode suscitar 
numerosos problemas ambientais, desde secas mais frequentes e mais prolongadas até à 
toxicidade do solo causada por metais, corantes e agentes de branqueamento utilizados 
na indústria têxtil até à degradação do habitat costeiro resultante da intensificação da 
aquicultura. Um recente exercício de modelização sugere que, embora a liberalização do 
comércio e as mudanças nas estruturas produtivas induzidas pela ZCLCA possam levar 
a uma redução de 21.5 % nos poluentes atmosféricos, deverá aumentar as emissões de 
CO2 em 0.3 % e as emissões de gases com efeito de estufa não CO2 em 19.6 % (Bengoa 
et al., 2021).

Ao contrário das regiões do mundo desenvolvido que foram capazes de responder 
sequencialmente às pressões ambientais e de desenvolvimento, a África precisa de 
enfrentar os desafios ambientais a par do seu desenvolvimento. Por exemplo, enquanto 
a África contribui com apenas 3  % das emissões globais de CO2, novos dados deste 
relatório mostram que o peso da poluição atmosférica tem vindo a aumentar de forma 
preocupante na última década. Até 2019, a poluição ambiental causada por partículas 
(APMP) – em parte devido à expansão da atividade económica e dos transportes2 – causou 
pelo menos 383 000 mortes prematuras em África, o que representa cerca de 7.4 % do total 
de mortes prematuras devido à APMP no mundo, contra 3.6 % em 1990. Esta tendência 
está a acontecer a um ritmo mais rápido, embora a partir de uma base inferior, do que 
noutras regiões do mundo: no período 2010‑19, o número de mortes associadas à APMP 
em África ultrapassou em 30 % o do mundo e em 50 % o da China (Figura 1.13).

Caixa 1.3. A ZCLCA e o comércio informal (continuação)

A criação de uma base de conhecimentos e de informação sobre o comércio 
transfronteiriço informal é essencial para os decisores políticos. As estimativas atuais 
do comércio transfronteiriço informal sugerem que este fluxo pode representar 11 % a 
40 % do total das exportações intra‑africanas (Mold e Chowdhury, 2021). O Programa de 
Estatísticas Pan‑Africano do Eurostat está a recolher novas estimativas sobre o comércio 
transfronteiriço informal com base na metodologia da União Africana, a publicar 
em 2022. Esses dados podem ajudar os decisores políticos a formular, implementar e 
acompanhar políticas.

A ZCLCA permite aos governos prosseguirem a modernização progressiva do comércio 
transfronteiriço. Em primeiro lugar, os governos podem reduzir os custos da formalização 
do comércio transfronteiriço, fornecendo orientações sobre os procedimentos 
comerciais, estabelecendo balcões únicos para reduzir a carga administrativa, 
facilitando os pagamentos móveis transfronteiras e adaptando os requisitos de 
documentação e formalidades aos pequenos comerciantes (especialmente aos que têm 
baixos níveis de literacia). Os decisores políticos podem também considerar a criação 
de mercados específicos para o comércio transfronteiriço isento de direitos aduaneiros, 
à semelhança do programa haats ao longo da fronteira entre o Bangladesh e a Índia 
(Kathuria, 2018). Com cerca de 635 cidades fronteiriças em África situadas a menos de 
40 quilómetros de outra cidade, tais espaços comerciais poderiam rapidamente aumentar  
a eficiência do comércio transfronteiriço informal (OCDE/SWAC, 2020). Além disso, 
a redução das barreiras comerciais (especialmente nos domínios da segurança e das 
normas alimentares) e a aceleração dos procedimentos aduaneiros podem continuar a 
melhorar o comércio informal (Bensassi, Jarreau e Mitaritonna, 2019).

Fonte: Compilação dos autores.
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Figura 1.13. Variação da percentagem de mortes prematuras devido à poluição ambiental 
causada por partículas em África, China, Índia e no mundo, 2010‑19
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Fonte: Roy R. (no prelo), «The case for intra‑continental trade: The re‑orientation of Africa’s trade and the twin challenges of 
development and environment», background paper for Africa’s Development Dynamics 2022, baseado em dados de IHME (2019), 
The Global Burden of Diseases 2019 (base de dados), www.healthdata.org/gbd/2019.
12 https://doi.org/10.1787/888934297921

Políticas para cadeias de valor regionais podem aproveitar as tendências 
aceleradas pela COVID‑19

O cenário de investimento em mutação exige mais investimento intra‑africano e 
coordenação continental

A escala dos desafios que os governos africanos enfrentam e os limitados recursos 
disponíveis exigem uma melhor mobilização de recursos internos e a integração do setor 
privado no financiamento do desenvolvimento de cadeias de valor regionais. Por exemplo, 
a redução do défice de infraestruturas em África, crucial para o desenvolvimento de 
cadeias de valor, exigiria entre 130 e 170 mil milhões USD por ano. Devido à crise da 
COVID‑19, as receitas públicas diminuíram 13 % e poderão demorar até 2024 a regressar 
aos níveis pré‑pandémicos. Ao mesmo tempo, o serviço da dívida externa total por parte 
dos países africanos aumentou de 3.1  % do PIB em 2019 para 4.0  % do PIB em 2020, o 
nível mais elevado desde 2000. As parcerias estratégicas com o setor privado serão 
fundamentais para libertar novas fontes de financiamento para as cadeias de valor 
regionais, especialmente tendo em conta que os fundos privados representam apenas 
7‑8 % dos investimentos em infraestruturas em África (Ndzana Olomo, 2021).

A COVID‑19 perturbou significativamente os fluxos de financiamento externo para 
África; estas questões exigem também a atenção dos decisores políticos. Os fluxos 
totais de IDE para África, incluindo tanto o investimento em novas instalações como 
fusões e aquisições de instalações existentes, diminuíram 18 % em resultado do choque 
inicial da COVID‑19. Esta queda acentuada, de 46 mil milhões USD em 2019 para 38 mil 
milhões USD em 2020, seguiu‑se à recessão mundial do IDE no início da pandemia de 
COVID‑19 (CNUCED, 2021). Além disso, tanto as remessas como os fluxos de carteira para 
África diminuíram em 2020. Embora as perspetivas globais para o investimento tenham 
estabilizado em comparação com os períodos iniciais da pandemia, os governos africanos 
precisam atualizar as suas estratégias de investimento para beneficiar da reorganização 
das cadeias globais de fornecimento e do imposto mínimo global sobre as sociedades.

http://www.healthdata.org/gbd/2019
https://doi.org/10.1787/888934297921
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Desbloquear o investimento intra‑africano exige que os países harmonizem os seus 
quadros de investimento e criem ligações

A ZCLCA poderia aumentar a atratividade de África para os investidores e gerar 
novas oportunidades para investimentos intra‑africanos. A integração dos mercados 
africanos poderia atrair investimentos produtivos adicionais nas redes de produção 
regionais existentes (por exemplo, a transformação agroalimentar) e nas cadeias de valor 
regionais emergentes (por exemplo, farmacêutica). Atualmente, o IDE intra‑africano 
greenfield representa apenas 6.8  % do total em 2018, contra 50  % na Ásia (CUA/OCDE, 
2019). No entanto, as estimativas baseadas na teoria gravitacional (Caixa  1.1) sugerem 
que, ao liberalizar o comércio de bens e serviços e implementar os seus protocolos sobre 
o investimento e os direitos de propriedade intelectual, a ZCLCA poderia aumentar 
o IDE greenfield intra‑africano em 14  % em comparação com o nível de 2018 (Shingal e 
Mendez‑Parra, 2020).

O estabelecimento de um quadro comum de investimento pode ajudar a conciliar o 
ambiente fragmentado de investimento em África. Os governos africanos concordaram 
com 854 tratados bilaterais de investimento (512 em vigor), dos quais 169 são intra‑africanos 
(44 em vigor). A harmonização da legislação em matéria de investimento interno, em 
conformidade com o Protocolo da ZCLCA sobre o Investimento, poderia impulsionar os 
investimentos intra‑africanos, uma vez que protege os investidores estrangeiros e reduz 
o risco e a incerteza para todos os investidores (ver Caixa 1.4).

Caixa 1.4. Aplicação do Protocolo de Investimento da ZCLCA

O Protocolo de Investimento da ZCLCA proporciona um quadro comum aos países 
membros para facilitar a cooperação. Baseia‑se no Código Pan‑Africano de Investimento 
(PAIC), adotado pelo Comité Técnico Especializado da União Africana (UA) em Finanças, 
Assuntos Monetários, Planeamento Económico e Integração em outubro de 2017. Abrange 
uma vasta gama de questões, incluindo direitos de propriedade intelectual, obrigações 
dos investidores, concorrência, transferência de tecnologia e tributação (CUA, 2017).

Para tirar partido dos benefícios do Protocolo de Investimento, os membros da UA devem 
harmonizar a legislação relativa ao investimento interno, incluindo regulamentos 
comuns sobre a proteção dos direitos dos investidores e o cumprimento nacional. Os 
países da UA mantêm a autonomia em relação à promoção, facilitação e regulamentação 
dos investimentos e dos investidores. Vários países africanos desenvolveram 
estratégias nacionais para a implementação da ZCLCA em parceria com a Comissão 
da União Africana e organizações regionais e internacionais, incluindo objetivos de 
investimento em setores estratégicos. A Visão 2030 do Quénia, por exemplo, define 
seis setores prioritários para atrair investidores e elevar a economia à cadeia de valor. 
Para coordenar o trabalho dos ministérios e das partes interessadas relevantes a nível 
interno, o Gana criou gabinetes nacionais de coordenação da ZCLCA e a Nigéria criou 
comités de ação.

Fonte: Compilação dos autores.

A experiência sugere a necessidade de reforçar as ligações entre as principais 
empresas africanas e os fornecedores locais. Nos casos em que empresas‑piloto e 
start‑ups em rápido crescimento em África expandem a sua presença para outros destinos 
africanos, as suas ligações a montante com fornecedores locais podem continuar a ser 
limitadas. Um exemplo é a expansão das cadeias de supermercados sul‑africanas para 
países SADC, lideradas por grandes atores do mercado como a Shoprite. Os requisitos de 
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conteúdo local e os direitos de importação têm oportunidades limitadas de fornecimento, 
enquanto o financiamento insuficiente, a formação e as oportunidades de ligação em rede 
impediram os fornecedores nacionais de competir e cumprir as normas (CNUCED, 2021; 
Nickanor et al., 2020).

A potencial reestruturação das redes globais de produção e dos setores digitais em 
crescimento em África pode criar novas oportunidades de investimento

O IDE greenfield para África ‑ refletindo as tendências futuras de investimento ‑ tem 
seguido uma tendência descendente desde 2017. Figura 1.14 apresenta o abrandamento 
do IDE greenfield, que começou em África e na Ásia‑Pacífico antes da pandemia de 
COVID‑19. Os fluxos dirigidos para África caíram de 12.3 % da quota de mercado mundial 
em 2017 para 5.1 % em 2020, o nível mais baixo desde 2004. A queda dos rendimentos 
médios do IDE – principalmente nos setores extrativo e mineiro, atualmente em menos 
de 2 % – pode explicar a tendência descendente que afeta o IDE greenfield nos países em 
desenvolvimento, especialmente nas economias africanas dependentes de produtos de  
base (Evenett e Fritz, 2021). Um retorno relativamente mais elevado do investimento  
no setor transformador, de 7 %, poderia potencialmente reforçar a mudança observada 
em África das atividades extrativas para a indústria transformadora e os serviços  
(CUA/OCDE, 2021).

Figura 1.14. Investimento direto estrangeiro greenfield em África, Ásia‑Pacífico, 
e América Latina e Caraíbas em percentagem das despesas 

de capital mundiais, 2003‑21
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Fonte: Cálculos dos autores baseados em FDI Markets (2021), FDI Markets (base de dados), www.fdimarkets.com.
12 https://doi.org/10.1787/888934297940

Os ajustamentos potenciais das empresas multinacionais para aumentar a capacidade 
de resistência das cadeias de abastecimento transfronteiriças aos choques poderiam 
atrair novos investimentos em África. Por exemplo, aumentar o investimento em países 
africanos por multinacionais europeias poderia reduzir a distância entre fornecedores e 
clientes (near‑shoring) sem transferir todas as operações para os países de origem (re‑shoring) 
(UE, 2021). No Norte de África, a “cidade automóvel de Tânger”, em Marrocos, continuou 
a atrair mais de 50 empresas durante o choque de 2020 desencadeado pela pandemia de 
COVID‑19, devido à proximidade do país e à ligação logística bem estabelecida para a 
Europa, aos custos competitivos da mão de obra e à estabilidade política. No entanto, as 
cadeias de abastecimento transfronteiriças continuam a ser complexas e não são fáceis 
de reconfigurar a curto prazo.

https://www.fdimarkets.com
https://doi.org/10.1787/888934297940
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As infraestruturas das TIC e da internet continuam a ser atrativas para os investidores 
estrangeiros. Apesar da tendência geral para a baixa observada no IDE greenfield em África, 
os investimentos nas indústrias TIC do continente aumentaram em 2020, o que poderia 
acelerar a transformação digital (Figura  1.15) de África. Além disso, a segurança do 
financiamento das start‑ups africanas aumentou 44 % em 2020, atingindo um crescimento 
de cinco anos a uma taxa seis vezes superior à taxa global (Maher et al., 2021). Segundo 
as projeções, a economia africana na internet poderia atingir 5.2 % do PIB continental até 
2025 e aumentar para 8.5 % até 2050, face a 4.5 % em 2020 (Google/IFC, 2020).

Figura 1.15. Projetos de investimento direto estrangeiro greenfield para África 
por atividade empresarial, 2015‑21
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Fonte: Cálculos dos autores baseados em FDI Markets (2021), FDI Markets (base de dados), www.fdimarkets.com.
12 https://doi.org/10.1787/888934297959

O imposto mínimo global sobre as sociedades mostra que a coordenação internacional 
pode reduzir as possibilidades de concorrência prejudicial para o investimento

A introdução de um imposto mínimo global sobre as sociedades, acordado em 
julho de 2021 e que deverá entrar em vigor em 2023, irá remodelar a atratividade  
de África para as empresas multinacionais. A coordenação internacional na aplicação de 
um mínimo global de impostos sobre o rendimento das sociedades ajudará a limitar a 
concorrência fiscal prejudicial e a aumentar as receitas fiscais para os governos africanos 
(ver Caixa 1.5). Outros fatores, como a qualidade das instituições económicas públicas, 
a dimensão dos mercados internos e o acesso a fatores de produção e a mão de obra 
qualificada, tornar‑se‑ão ainda mais importantes para as economias africanas atraírem 
empresas multinacionais.

No entanto, existe o risco de outras práticas nocivas para atrair IDE continuarem 
a existir, por exemplo, reduzindo as normas laborais e ambientais. A cooperação em 
matéria de investimento deve, pois, incluir salvaguardas sociais e ambientais, a fim de 
evitar uma corrida prejudicial nestas áreas. Por exemplo, a integração das normas laborais 
nas políticas de investimento da ZCLCA, como foi feito noutros acordos de preferência 
comercial com a União Europeia (Tudo menos Armas) e com os Estados Unidos (Lei do 
Crescimento e Oportunidades para África), ajudará a reduzir as potenciais pressões 
sociais decorrentes da necessidade de IDE.

https://www.fdimarkets.com
https://doi.org/10.1787/888934297959
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Caixa 1.5. Receitas públicas: as implicações do imposto mínimo global sobre 
as sociedades

Os processos paralelos da globalização e da digitalização criaram desafios significativos 
para a tributação das sociedades. A globalização gera cadeias de valor que abrangem 
muitos países, podendo ser difícil atribuir‑lhes direitos de tributação. Assim, muitas 
empresas multinacionais acabam por ter baixas taxas efetivas de imposto. A digitalização 
acentua ainda mais estes desafios, permitindo que as empresas estrangeiras se 
tornem atores significativos num mercado local, sem a presença física no país que 
tradicionalmente aciona os direitos de tributação. Estas questões são especialmente 
importantes para os governos africanos, que, em média, dependem mais do dobro das 
receitas fiscais das empresas do que os países da OCDE. O imposto sobre o rendimento 
das sociedades representou 18.8 % das receitas fiscais em África em 2019, contra 10 % 
na OCDE (CUA/ATAF/OCDE, 2021).

Para responder a estes desafios crescentes, os 141 membros do Quadro Inclusivo sobre 
Erosão de Base e Transferência de Lucros (BEPS) têm trabalhado para atualizar as normas 
fiscais internacionais. Mais recentemente, em outubro de 2021, 137 membros chegaram 
a acordo sobre uma solução de dois pilares para os problemas fiscais relacionados com 
a digitalização da economia. Os membros africanos do Quadro Inclusivo, juntamente 
com o Fórum Africano de Administração Fiscal (ATAF), desempenharam um papel 
fundamental nestas negociações, assegurando que as principais características 
de conceção fossem adaptadas às necessidades africanas. O primeiro pilar aborda o 
desafio da presença no mercado sem estar fisicamente presente, estabelecendo o direito 
de os países onde as maiores e mais lucrativas empresas multinacionais têm os seus 
mercados tributarem uma parte dos seus lucros. O segundo pilar refere‑se ao desafio 
de taxas efetivas de imposto baixas que existem em algumas jurisdições; introduz um 
imposto mínimo global de, pelo menos, 15 %.

Estas reformas têm potencial para ajudar os governos africanos a aumentar 
consideravelmente as receitas fiscais provenientes das empresas nos próximos anos. A 
nível mundial, prevê‑se que o primeiro pilar reafete 100 mil milhões USD a jurisdições 
de mercado, enquanto o segundo pilar irá gerar mais 150 mil milhões USD de receitas 
fiscais por ano. O imposto mínimo global ajudará a travar a concorrência prejudicial 
nos impostos sobre o rendimento das sociedades, que tem visto o uso generalizado de 
incentivos fiscais generosos, muitas vezes ineficientes em África (por exemplo, mais de 
80 % dos países subsarianos ofereceram recentemente isenções fiscais).3 A reforma dos 
incentivos fiscais será uma prioridade fundamental para muitos governos nos próximos 
anos. Essas reformas, juntamente com a aplicação das normas de investimento (sociais 
ou ambientais), criarão novas exigências aos governos africanos, que exigirão um forte 
apoio dos parceiros de desenvolvimento.

Fonte: Compilação dos autores.

A transformação digital pode facilitar as cadeias de valor regionais, mas aumenta 
o risco de exclusão e desigualdade

A COVID‑19 está a acelerar a transformação digital de África, tal como explicado no 
último relatório sobre as dinâmicas do desenvolvimento no continente (CUA/OCDE, 2021). 
A nível empresarial, mais de uma em cada cinco empresas africanas começou ou ampliou 
o uso da tecnologia digital em resposta ao choque da COVID‑19, segundo os Inquéritos a 
Empresas da autoria do Banco Mundial (Banco Mundial, 2021b). A utilização dos serviços 
financeiros digitais também aumentou. O valor das transações de dinheiro móvel em África 
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aumentou 28 % a partir de 2019 e atingiu um total de 45.4 mil milhões USD em dezembro 
de 2020. Além disso, vários governos africanos estão a enfatizar a transformação digital 
como uma componente crítica dos seus planos de recuperação (Tabela 1.1) da COVID‑19. 
A estratégia de transformação digital da UA para a África 2020‑2030 é também essencial 
para dar aos países africanos uma vantagem mais forte na formação da governação 
global de dados. O Capítulo 1 da edição de 2021 de Dinâmicas do desenvolvimento em África  
(CUA/OCDE, 2021) propõe várias áreas políticas para impulsionar a economia digital 
regional e superar a fratura digital.

Tabela 1.1. Iniciativas digitais em resposta à COVID‑19 em países africanos selecionados

Iniciativa de recuperação digital

Continental • �Os Estados‑Membros da União Africana acordaram, em dezembro de 2020, em acelerar as negociações do Protocolo da ZCLCA 
sobre o comércio eletrónico, a fim de estabelecer posições comuns sobre o comércio eletrónico, harmonizar os regulamentos  
da economia digital e criar um mercado único digital africano (UA, 2020). 

Camarões • �Através da sua Estratégia Nacional de Desenvolvimento 2020‑2030, os Camarões tencionam investir 250 mil milhões de francos CFA 
(440 milhões USD) para expandir a rede de fibra ótica, construir dois centros de dados e implementar um sistema de e‑governança.

Egito • �O Egito tenciona investir mais de 360 milhões USD para ligar 1 milhão de agregados familiares com cabos de fibra ótica, para apoiar 
a recuperação e o desenvolvimento da economia digital.

Gana • �O Gana lançou iniciativas políticas em maio de 2020 para aprofundar a inclusão financeira e construir um ecossistema  
de pagamentos digitais inclusivo, incluindo regulamentação adequada, proteção dos consumidores e supervisão.

Quénia • �O programa de estímulo económico com 8 pontos do Quénia atribuiu 59 milhões USD para apoiar a educação digital através  
da contratação de 10 000 professores e 1 000 estagiários TIC (Ministério da Saúde do Quénia, 2020).

África do Sul • �O plano de estímulo ao investimento pós‑pandemia da África do Sul envolve sete projetos de infraestruturas digitais que totalizam 
cerca de 7.3 mil milhões USD e tem potencial para apoiar 707 000 empregos (Habiyaremye et al., 2021).

Fonte: Compilação dos autores.

A transformação digital pode ajudar a superar as restrições ao desenvolvimento da cadeia 
de valor regional

A transformação digital pode reforçar a competitividade dos produtores africanos. No 
setor agrícola, por exemplo, as soluções digitais podem ajudar a melhorar a produtividade 
agrícola, as ligações ao mercado e a inclusão financeira (CUA/OCDE, 2021). A produção 
tradicional depende também cada vez mais de serviços de entrega digital, como as 
TIC, os serviços de marketing e de distribuição. A entrega digital representou 57 % das 
exportações africanas em TIC e serviços empresariais, como seguros, pensões e finanças 
em 2017.

As tecnologias digitais podem reduzir os custos do comércio transfronteiriço, 
aumentando a eficiência dos serviços de apoio, como a logística, o financiamento do 
comércio e os pagamentos. As tecnologias de registo distribuído (blockchain) permitem, 
por exemplo, contratos inteligentes que tornam os pagamentos transfronteiras mais 
rápidos, mais baratos e mais eficientes. Em março de 2021, a OCP executou a primeira 
transação comercial intra‑africana baseada na blockchain de Marrocos para a Etiópia, com 
um valor de 400 milhões USD (OCP, 2021). Na logística, os serviços digitais contribuíram 
para a manutenção de atividades económicas essenciais durante os confinamentos. Por 
exemplo, a TradeDepot, uma plataforma de logística eletrónica para a distribuição de 
micro retalho na Nigéria, estabeleceu uma parceria com o Governo de Lagos como parte 
da estratégia de resposta alimentar de emergência deste país.

A adoção de novas tecnologias pode tornar as instituições relacionadas com o 
comércio mais eficientes e facilitar a implementação da ZCLCA. As soluções habilitadas 
para a blockchain podem servir na aplicação de regras de origem gerando, armazenando 
e compartilhando informações, o que permite a verificação em tempo real e de baixo 
custo da proveniência de um produto. A adoção de processos sem papel e de tecnologias 
de desalfandegamento inteligente também pode simplificar e acelerar os procedimentos 
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aduaneiros. Por exemplo, o sistema aduaneiro automatizado em Marrocos permite que 
as empresas terminem os procedimentos de exportação em 15‑20 minutos, em vez dos 
2‑3 dias necessários para recolher documentos em papel (INSME, 2019).

Novos modelos de negócio digitalmente habilitados permitem que as empresas 
ultrapassem restrições na execução formal de contratos e integrem atores informais. 
Estes modelos facilitam a coordenação, a comunicação e o acompanhamento entre os 
diferentes intervenientes (como as empresas multinacionais e os seus fornecedores) e as 
fases das cadeias de valor. Ao mesmo tempo, os contratos inteligentes e os sistemas de 
reputação em plataformas e mercados digitais fornecem mecanismos alternativos para 
identificar parceiros confiáveis e garantir a responsabilização sem recorrer a processos 
judiciais. Isto é especialmente importante para a integração de produtores africanos 
informais em cadeias de valor regionais. Por exemplo, mais de 13 000 agricultores e  
6 000 fornecedores no Quénia utilizam agora a plataforma móvel Twiga Foods para vender 
os seus produtos diretamente a 2 000 pontos de venda por dia.

Conseguir ganhos de produtividade, racionalizar o comércio transfronteiriço e 
envolver‑se em atividades digitalizadas requer expandir a economia digital para além 
das fronteiras. Estudos sobre mercados africanos mostram que 91  % dos mercados 
transacionais no continente têm âmbito exclusivamente nacional (ITC, 2020); isto põe 
em evidência as dificuldades que as soluções digitais têm de ultrapassar o seu mercado 
doméstico. Os decisores políticos podem ajudar a desenvolver a economia digital 
além‑fronteiras, fornecendo uma regulamentação acomodatícia (especialmente no 
domínio da tributação digital), facilitando normas de interoperabilidade e incentivando 
as start‑ups inovadoras a entrar em serviços decisivos como o financiamento e a logística 
(CUA/OCDE, 2021).

Garantir um fluxo seguro e contínuo de dados além‑fronteiras é fundamental para 
cadeias de valor regionais competitivas. O fluxo de informação entre compradores 
e vendedores apoia todas as decisões, processos de produção e valor acrescentado no 
contexto da indústria 4.0. Em 2020, a procura por largura de banda internacional da 
internet (medida pelo pico de tráfego) aumentou 50 % ou mais em 42 das 100 principais 
rotas internacionais de internet na África. A ligação das economias digitais nacionais 
africanas às economias regionais deve reforçar a sua competitividade. Estão a surgir novos 
padrões de hub‑and‑spoke (distribuição radial), em que grandes países, como a África do Sul 
e o Quénia, estabelecem ligações densas a outras economias africanas (Figura 1.16). Para 
além de infraestruturas rígidas para o fluxo de dados, é também crucial um sólido quadro 
de governação continental que equilibre as preocupações económicas, de privacidade e 
de soberania dos dados.
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Figura 1.16. Análise de rede da internet de banda larga intra‑africana, 2017‑20

Fonte: Cálculos dos autores baseados em Telegeography (2021), Telegeography Database, www2.telegeography.com/
telegeography-report-and-database.

A transformação digital aumenta os riscos de exclusão e desigualdade

A transformação digital corre o risco de impedir a grande maioria das empresas e 
trabalhadores africanos de participarem em redes de produção internacionais. A adoção 
de tecnologias digitais exige investimentos fixos e competências para além da capacidade 
da maioria dos atores africanos, limitando ainda mais as suas oportunidades de integração 
nas cadeias de valor internacionais. Por exemplo, apenas 31 % das empresas africanas 
têm atualmente o seu próprio website, contra 39 % na Ásia em desenvolvimento e 48 % na 
América Latina e Caraíbas. A concentração excessiva em plataformas digitais de comércio 
eletrónico pode também conduzir à dependência de fornecedores mais pequenos e pode 
reduzir a sua capacidade de atualização. Globalmente, a mudança técnica nas cadeias de 
valor globais é cada vez mais tendenciosa contra a utilização de trabalhadores com baixo 
nível de instrução em favor de trabalhadores com elevado nível de instrução, limitando 
assim o potencial das cadeias de valor globais para criar empregos para trabalhadores 
pouco qualificados em África (Reijnders, Timmer e Ye, 2021).

Finalmente, a automação digitalmente habilitada pode afetar a atratividade de África 
para investimentos globais e aumentar as desigualdades no mercado de trabalho. Pesquisas 
recentes sugerem que a automação em grande escala, embora tecnologicamente viável, 
pode exigir de 10 a 15 anos antes de se tornar economicamente viável nas cadeias de valor 
africanas de mão‑de‑obra intensiva, como os têxteis (ODI, 2018). A automatização substitui 
tipicamente mão de obra não qualificada por mão de obra qualificada, aumentando assim 
a desigualdade salarial entre trabalhadores qualificados e não qualificados.

Caixa 1.6. Cadeias de valor agrícolas nos países africanos de língua 
portuguesa e a sua digitalização

Os seis países africanos cuja língua oficial é o português constituem uma parte 
importante da população e da economia do continente. Em 2019, Angola, Cabo Verde, 
Guiné‑Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe tinham no seu 

http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database
http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database


1. Porque são as cadeias de valor regionais importantes para a recuperação económica em África1. Porque são as cadeias de valor regionais importantes para a recuperação económica em África

66
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

67
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

conjunto uma população de 66 milhões de habitantes, um PIB de 120 mil milhões USD e 
um crescimento real do PIB de 0.5 %.

Estes países enfrentam diversos desafios na integração em cadeias de valor e na 
diversificação da base de exportação. Em 2018, o petróleo bruto representava 83.5 % das 
exportações de Angola e 63.3 % das exportações da Guiné Equatorial. Em Cabo Verde, as 
conservas e preparações de peixe representavam a maior parte das exportações totais do 
país, representando 42.8 %. Em Moçambique, o carvão e os combustíveis à base de carvão 
constituíram o produto mais exportado, representando 22.1 % do total das exportações. 
Em São Tomé e Príncipe, o cacau era o produto mais exportado, representando 50.9 % do 
total. Em 2015, a sua participação conjunta nas cadeias de valor agrícolas globais foi de 
76 milhões USD, o que corresponde a 0.05 % do seu PIB combinado, de acordo com dados 
de Casella et al. (2019). Em comparação, em todo o continente africano, a participação 
nas cadeias de valor agrícolas globais foi de 8 541 milhões USD.

A digitalização das cadeias de valor agrícolas pode melhorar o acesso dos agricultores 
destes países a novos mercados. Um exemplo é a iniciativa da Vodafone Connected 
Farmer Alliance (CFA) em Moçambique. Esta plataforma para as cadeias de valor agrícolas 
permite acompanhar os ciclos de produção e facilita os pagamentos móveis. A CFA liga as 
empresas agrícolas e os pequenos fornecedores, resultando num maior acesso a novos 
mercados e num aumento da produtividade dos agricultores (Moceviciute e Babcock, 
2016). Outro exemplo é a Izyshop, provedora de comércio eletrónico em Moçambique. 
Vende caixas de frutas e produtos hortícolas provenientes diretamente dos agricultores, 
que, por sua vez, ganham mais de 100 USD por mês. Esta situação contrasta com a 
média das receitas mensais típicas de 18‑20 USD (GSMA, 2019).

O aprofundamento da cooperação internacional e das parcerias público‑privadas é 
fundamental para melhorar o conhecimento técnico e o desenvolvimento do mercado 
local. Por exemplo, o Programa de Apoio à Produção, Diversificação das Exportações e 
Substituição das Importações (PRODESI) do Governo angolano visa diversificar a economia 
para reduzir a dependência das exportações de petróleo. O PRODESI fá‑lo reforçando as 
capacidades locais através de iniciativas como o desenvolvimento de uma plataforma 
digital. Com o apoio da União Europeia, o programa fornece informações sobre os 
mercados locais e internacionais e os sistemas de rastreabilidade dos produtos (UE, 2020). 
Desde 2019, o PRODESI ajudou a criar mais de 60 000 empregos através de 807 projetos de 
apoio a cadeias de valor agrícolas (ANGOP, 2021). Outro exemplo é o projeto de parceria 
Guiné‑Bissau‑União Europeia ACTIVA‑PAIDR. Este projeto visa desenvolver mercados 
locais sustentáveis, melhorando o conhecimento técnico e a mecanização agrícola. 
Ajudou a aumentar a produção de cereais em cerca de 85 % (Instituto Camões, 2021).

Fonte: Compilação dos autores.

Caixa 1.6. Cadeias de valor agrícolas nos países africanos de língua 
portuguesa e a sua digitalização (continuação)

O reforço da capacidade dos produtores e das instituições públicas 
africanas é fundamental para beneficiar do esforço global em prol da 
sustentabilidade

O enfoque global na sustentabilidade oferece novas perspetivas para cadeias de 
valor inclusivas e respeitadoras do ambiente

O aumento da procura mundial por produção e consumo social e ecologicamente 
conscientes cria novas oportunidades para os produtores africanos explorarem 
atividades de maior valor acrescentado. As oportunidades emergentes incluem 
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o desenvolvimento de produtos ambientais, modos de produção locais (por exemplo, 
reciclagem) e energias renováveis, bem como a adoção de rótulos ecológicos, certificação 
na produção e novas fontes de financiamento. Os cinco capítulos regionais deste relatório 
oferecem novas perspetivas sobre os papéis que a integração regional pode desempenhar 
para tirar partido destas novas fontes de procura e para prosseguir atividades de 
maior valor acrescentado. O Capítulo 3, por exemplo, destaca o potencial do Pacto 
Pan‑Africano para o Setor Automóvel para responder à crescente procura de veículos 
elétricos, e o Capítulo 5 explica o potencial das energias renováveis para as economias do  
Norte de África.

Esta mudança global exerce pressão sobre os produtores, em particular as empresas 
multinacionais, para que cumpram as normas ambientais, sociais e de governo das 
empresas (ESG). Desde o início da pandemia, 48 % das empresas multinacionais inquiridas 
que operam nos países em desenvolvimento têm aumentado o seu foco na sustentabilidade 
e descarbonização das cadeias de abastecimento (Saurav et al., 2021). Alguns governos 
estão a estabelecer instrumentos jurídicos relativos ao dever de diligência em matéria de 
direitos humanos e diligência ambiental nas cadeias de abastecimento das empresas, tais 
como o quadro obrigatório proposto pela UE Human Rights and Environmental Due Diligence. 
A aplicação de normas de responsabilidade social das empresas e de normas relativas 
ao ESG pode contribuir para melhorar as condições de trabalho dos trabalhadores, gerar 
mais valor para os fornecedores e evitar a degradação ambiental nas redes de produção 
internacionais. Por exemplo, a extração de matérias‑primas para exportação envolve 
frequentemente a maior percentagem de trabalho infantil (OIT/OCDE/IOM/UNICEF, 
2019). Atualmente, entre 28 % e 43 % do trabalho infantil contribui indiretamente para as 
exportações numa fase inicial da produção da cadeia de abastecimento (como a extração 
de matérias‑primas ou a agricultura). Estas características estruturais têm desafiado a 
melhoria das cadeias de valor para vários países africanos que dependem das exportações 
de produtos de base.

Estão disponíveis novas fontes de financiamento para investimentos ecológicos, 
sociais e sustentáveis. O investimento de impacto oferece novas fontes de financiamento 
para empresas que colocam objetivos ecológicos, sociais e de sustentabilidade no centro 
dos seus modelos empresariais. Cinquenta e dois por cento dos investidores globais de 
impacto planeiam aumentar as suas verbas para a África Subsaariana até 2025 (Hand et al., 
2020). A nível nacional, as obrigações verdes para investimento público, especialmente 
em infraestruturas, são cada vez mais atrativas para os investidores institucionais, 
como os fundos de pensões e as companhias de seguros. Desde 2020, o programa francês 
de obrigações soberanas verdes alargou a lista de projetos elegíveis – financiados pela 
emissão de obrigações a investidores internacionais – à componente ambiental da 
ajuda pública ao desenvolvimento. Este é um importante passo em frente que poderia 
anunciar um aumento substancial dos fundos de financiamento verdes para África se 
outras instituições reproduzissem este modelo. Apesar dos potenciais ganhos, entre 2012 
e 2020 apenas sete países africanos emitiram obrigações verdes, num total inferior a  
4 mil milhões USD (Amundi/IFC, 2021).

A componente de estímulo fiscal dos planos de recuperação COVID‑19 pode incentivar 
o desenvolvimento de cadeias de valor regionais neste setor. Os governos africanos, 
tanto a nível nacional como continental, estão a fornecer apoio fiscal para investir em 
infraestruturas e energia verdes em resposta à crise da COVID‑19 (ver Tabela  1.2). Os 
regimes adequados de contratos públicos podem utilizar esses fundos e esse dinamismo 
político para criar uma pressão de procura para o desenvolvimento da capacidade 
produtiva regional neste domínio.
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Tabela 1.2. Recuperação verde em resposta à COVID‑19 em países africanos selecionados

Iniciativa de recuperação verde

Continental • �A Comissão da União Africana lançou um novo plano de ação para a recuperação ecológica continental a cinco anos (2021‑2027), com 
cinco prioridades: i) financiamento climático; ii) energias renováveis, eficiência energética e programas nacionais de transição justa; 
iii) soluções baseadas na natureza e com enfoque na biodiversidade; iv) agricultura resiliente; e v) cidades verdes e resilientes. 

Egito  • �Emitiu uma obrigação verde de 750 milhões USD para financiar 1.95 mil milhões USD em projetos de investimento público verde.

Etiópia  • �Planeado um projeto de 3.6 milhões USD, a quatro anos, sobre soluções baseadas na natureza para infraestruturas de recursos 
hídricos e resiliência da comunidade (IISD, 2020a). 

Maurícias  • �O orçamento para a recuperação 2021/22 afetou 124 milhões USD ao longo de um horizonte de cinco anos ao Fundo Nacional  
do Ambiente e das Alterações Climáticas, para reabilitar as costas, reforçar o acompanhamento ambiental e visar produzir 60 %  
das necessidades energéticas do país a partir de fontes verdes até 2030 (FMI, 2021b). 

Nigéria  • �Investiu 620 milhões USD para a instalação de sistemas solares domésticos para 5 milhões de famílias até 2023 e para criar 
250 000 empregos no setor da energia (CES, 2020).

• �Foram atribuídos 0.37 mil milhões USD para promover a investigação e o desenvolvimento em fontes de energia renováveis  
e alternativas. 

Senegal  • �Emitiu uma isenção do imposto sobre o valor acrescentado para 22 tipos diferentes de equipamento de energias renováveis,  
a fim de estimular o consumo de soluções de energia verde (IISD, 2020b).  

Fonte: Compilação dos autores.

A concretização de tais oportunidades exige apoio político pró‑ativo para aumentar a 
adoção de normas e desbloquear novas fontes de financiamento

As políticas públicas desempenham um papel vital para facilitar a adoção de normas 
entre os produtores africanos. Os decisores políticos podem promover a atualização 
através do apoio à rotulagem dos produtos, à certificação internacional, às marcas 
comerciais e à marca registrada. O sucesso na aplicação de tais normas depende das 
cadeias de valor específicas e dos contextos locais. Por exemplo, os produtores locais 
carecem frequentemente de sensibilização e compreensão para os processos de adoção 
destas normas, e têm competências limitadas e não dispõem de meios financeiros para 
investimento e execução (CUA/OCDE, 2019). O reforço da capacidade institucional nas 
infraestruturas de metrologia, normalização e acreditação é também fundamental para 
garantir a competitividade dos produtores locais, evitar o dumping de produtos nocivos 
(por exemplo, produtos eletrónicos) e evitar atrair atividades industriais poluentes.

O desbloqueamento do financiamento ligado à sustentabilidade exige também 
intervenções políticas pró‑ativas. A coordenação entre os governos africanos, os bancos 
públicos de desenvolvimento e os doadores é necessária para atrair mais investimento 
privado, mitigar os riscos, fazer face às restrições de fornecimento e evitar “lavagem 
verde”.4 Ao mesmo tempo, a aplicação de normas sociais institucionais pelas empresas 
multinacionais poderia beneficiar de quadros regulamentares nacionais mais fortes e 
de uma coordenação com as administrações locais para melhorar a sua visibilidade das 
cadeias de abastecimento. Por último, a utilização de contratos públicos para apoiar o 
desenvolvimento de cadeias de valor regionais exige o reforço da governação para evitar 
a corrupção e para alargar a elegibilidade das empresas para além dos fornecedores 
nacionais (ver Capítulo 2 sobre as políticas).
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Anexo 1.A1. Descrição técnica da modelização global por vetores autorregressivos

Desde a sua introdução, em 1980, por Christopher Sims, Prémio Nobel, o modelo de 
vetores autorregressivos (VAR) é por excelência a ferramenta econométrica utilizada para 
a análise empírica ou orientada por dados e para a previsão da dinâmica macroeconómica 
dos países (Sims, 1980). Um modelo global de vetores autoregressivos (GVAR) desloca 
o VAR da configuração original de um único país para uma configuração de múltiplos 
países (di Mauro e Pesaran, 2013). Em termos técnicos, um modelo GVAR é um conjunto 
de modelos VARX interligados – um modelo VAR que inclui um bloco de variáveis 
exógenas – em que cada VARX corresponde a um país individual. Um VARX resume os 
dados históricos disponíveis sobre as inter‑relações entre as variáveis macroeconómicas 
internas do país (tais como o produto e a inflação), bem como as inter‑relações entre elas 
e as correspondentes variáveis macroeconómicas dos restantes países do GVAR.

O nosso exercício de modelização do GVAR inclui dez países africanos (Botswana, 
Camarões, Egito, Gana, Quénia, Maurícias, Marrocos, Namíbia, África do Sul e Tunísia), 
China, países membros da União Europeia e Estados Unidos. O VARX individual para o 
Botswana resume as inter‑relações entre as variáveis macroeconómicas internas entre 
si e com as médias ponderadas das mesmas variáveis para todos os outros países. Os 
pesos resultam da importância do comércio bilateral (importações e exportações) entre o 
Botswana e cada um dos outros três países no comércio total do Botswana.

As características específicas do nosso exercício de modelização, o modelo 
OCDE‑África‑GVAR‑1.0, são as seguintes:

•	 amostra da estimação: séries cronológicas trimestrais para o período 2000 T1‑2019 T3.

•	 variáveis (detalhes por país em Tabela 1.A1.1): produto interno bruto (PIB), índice de 
preços no consumidor (IPC), taxa de câmbio local face ao dólar dos Estados Unidos 
dividida pelo IPC interno, taxas de juro de longo prazo.

•	 transformação das variáveis: a primeira diferença do PIB em logaritmo, a primeira 
diferença do IPC em logaritmo para países não africanos, a segunda diferença do IPC 
em logaritmo para países africanos e a transformação da taxa de juro por Pesaran: 
0.25 x log (1+r/100) em que r é a taxa de juro nominal em pontos percentuais.

•	 detalhes da estimativa: mínimos quadrados ordinários equação a equação, 
excluindo os termos de cointegração.

Tabela 1.A1.1. Variáveis (todas inseridas)

Endógena Exógena

Produto interno 
bruto nacional

Índice de preços no 
consumidor interno

Taxa de câmbio local 
face ao dólar dos 

EUA (deflacionada)

Produto interno 
bruto externo

Taxa de câmbio em moeda 
estrangeira face ao dólar 
dos EUA (deflacionada)

Botswana Sim Sim Sim MP Não
Camarões Sim Sim Sim MP Não
Egito Sim Sim Sim MP Não
Gana Sim Não Não MP Não
Quénia Sim Sim Sim MP Não
Maurícias Sim Sim Sim MP Não
Marrocos Sim Sim Sim MP Não
Namíbia Sim Sim Sim MP Não
África do Sul Sim Sim Sim MP Não
Tunísia Sim Sim Sim MP Não
China Sim Não Sim MPeA Não
União Europeia Sim Não Sim MPeA Não
Estados Unidos da América Sim Sim Não MPeA ‑

Notas: MP = média ponderada; MPeA = média ponderada excluindo África. Em todos os modelos VARX, o índice de preços no 
consumidor dos Estados Unidos foi utilizado como uma variável exógena adicional.
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Notas

1.	 Entre os países comparados estão Bangladesh, Brasil, China, Índia, Indonésia, Malásia 
e Vietname. Tanto os países africanos como asiáticos foram selecionados com base na 
disponibilidade de dados.

2.	 De acordo com um exercício de modelização (https://agupubs.onlinelibrary.wiley.com/doi/
epdf/10.1029/2018JD029336), a principal fonte de mortalidade por poluição atmosférica em 
África é a poeira mineral do deserto (natural), seguida da poluição atmosférica industrial/
doméstica – produção industrial, produção de energia, emissões de transportes, emissões 
domésticas (que não incêndios) – e, por último, a combustão da biomassa. Na África do Sul, a 
mortalidade por poluição atmosférica é dominada pelos setores industrial e doméstico, o que 
provoca 15 000 mortes prematuras.

3.	 Ver www.oecd.org/tax/options-for-low-income-countries-effective-and-efficient-use-of-tax-
incentives-for-investment.htm.

4.	 O Greenwashing refere‑se à prática de fornecer informações enganosas sobre as características 
de sustentabilidade dos seus produtos.
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Capítulo 2

Como reforçar as cadeias 
de valor regionais na 
Zona de Comércio Livre 
Continental Africana
Este capítulo identifica as políticas prioritárias para 

facilitar as cadeias de valor regionais no contexto da 

pandemia de COVID‑19 e da Zona de Comércio Livre 

Continental Africana (ZCLCA). Em primeiro lugar, 

analisa os esforços desenvolvidos no passado a nível 

continental e regional para desenvolver cadeias de 

valor regionais e destaca as lições fundamentais 

para a implementação da ZCLCA. Em segundo lugar, 

apresenta recomendações sobre a forma como os 

decisores políticos africanos podem trabalhar com o 

setor privado para acelerar a adoção digital e reduzir 

os custos da produção e do comércio transfronteiriços. 

Por último, o capítulo analisa políticas públicas para 

criar vínculos mais fortes dentro das redes industriais 

africanas. Centra‑se nas políticas relacionadas com o 

desenvolvimento de competências, contratos públicos 

e investimento.
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EM
 S

ÍN
T

ES
E Os governos africanos comprometeram‑se a 

desenvolver cadeias de valor regionais (CVR) através 
de uma série de programas e estratégias, tanto a nível 
regional como continental. Muitas iniciativas têm 
sido afetadas por lacunas de execução. Para colmatar 
estas lacunas, é necessário desenvolver políticas de 
CVR ascendentes, incluindo uma maior participação 
do setor privado. Uma melhor mobilização dos 
recursos internos e novas fontes de financiamento são 
igualmente importantes para garantir a apropriação, 
a execução e o acompanhamento adequado dos 
resultados.

Estas lições e as megatendências salientadas no 
Capítulo 1 apresentam duas áreas transversais para 
a cooperação regional:

•	 Os decisores políticos e o setor privado podem 
trabalhar em conjunto para reduzir os custos 
da produção e do comércio intra‑africanos. 
Estes custos aumentaram para os níveis de 
2007. A ampliação de soluções inovadoras em 
logística e finanças pode ajudar a diminuí‑los. 
O desenvolvimento de infraestruturas 
intrarregionais de Internet e a garantia de 
normas acomodatícias para o fluxo de dados 
transfronteiriço são outras necessidades na 
era digital. Em 2020, apenas 16% da banda 
larga total em África era intrarregional, em 
comparação com 20  % na América Latina e 
Caraíbas, 56 % na Ásia e 75 % na Europa.

•	 Os decisores políticos podem reforçar ativamente 
as ligações entre trabalhadores, produtores 
nacionais e empresas multinacionais. Os países 
podem tirar partido do processo da ZCLCA 
para desenvolver competências, contratos 
públicos e quadros comuns de investimento. A 
prioridade dada aos polos de empresas pode 
contribuir para aumentar a competitividade 
interna e facilitar os investimentos. Entre 
2012 e o início de 2019, a intensidade da luz 
noturna nos polos empresariais (indicativa 
da atividade e desenvolvimento destas áreas) 
quase duplicou.
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Como reforçar as cadeias de valor 
regionais na Zona de Comércio Livre 

Continental Africana

Banda larga intrarregional, 2020

Despesas com contratos 
públicos em % do PIB, 2015-19

As parcerias público-privadas podem acelerar
a implementação de soluções inovadoras nos domínios

do comércio, da logística e do financiamento

As iniciativas regionais
permitem o reforço
das competências

As disposições existentes
em matéria de contratos públicos

poderiam ser alargadas
aos produtores da ZCLCA

Os investimentos em infraestruturas
podem favorecer a ligação

dos polos de competitividade existentes

16 % 20 %
56 %

75 %

África ALC Ásia Europa 

Apenas 29 %
dos jovens 
trabalhadores são 
efetivamente 
qualificados para 
o trabalho que 
desempenham

8.7 %
8 %

6 %

África ALC Ásia 

Rácio impostos/PIB 
em África

2010 2019

14.8 %

16.6 %

Que estratégias podem reforçar as cadeias de valor regionais?

Acelerar a transformação digital da produção e do comércio transfronteiriços

Adaptar as estratégias nacionais de industrialização à ZCLCA

Como podem os governos africanos implementar estas medidas prioritárias? 

A circulação intracontinental
de dados requer infraestruturas

e regulamentos favoráveis

Transações de dinheiro móvel

2019 2020

 495 mil 
milhões USD+23 %

Mobilizar recursos internos e desbloquear
novas fontes de financiamento 

Total de projetos de infraestruturas 
PPP em África desde 1990

7 países 
(50 %) 

Outros 
países 

Envolver o setor privado na conceção
e implementação de políticas de CVR

Zonas Económicas Especiais (ZEE) 
Africanas em 38 países

1990 2020

20
237 
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As políticas para desenvolver cadeias de valor regionais devem concentrar‑se 
no setor privado e mobilizar recursos internos

Desde a década de 1980, as instituições africanas têm tomado iniciativas para 
promover cadeias de valor regionais e globais como parte de uma estratégia mais ampla 
para a transformação produtiva. A tabela 2.1 apresenta essas iniciativas, juntamente com 
os seus principais objetivos e desafios à sua execução. Em 2003, a Iniciativa Africana 
de Capacidade Produtiva estabeleceu dois objetivos para o desenvolvimento das cadeias 
de valor regionais a atingir até 2015: i) produzir “bens que satisfaçam as exigências de 
qualidade dos mercados atuais”; e ii) “melhorar, a fim de explorar mercados futuros”. A 
cada região foi atribuída uma ou mais cadeias de valor para desenvolver até 2015 (Marti e 
Ssenkubuge, 2009).

Tabela 2.1. Iniciativas africanas para promover cadeias de valores globais e regionais, 
1980‑presente

Iniciativa (ano) Partes interessadas Objetivo principal Principais desafios de execução

Década de Desenvolvimento 
Industrial para África (DDIA) I 
(1980-90)

CUA, CER, Estados-
membros, UNECA, UNIDO 
(principais parceiros)

Acabar com a dependência de África em 
relação aos países desenvolvidos

Fraca base industrial e estruturas 
económicas
Insuficiente ambiente normativo e 
empresarial

DDIA II (1991-2002) Falta de programas ou projetos 
concretos e práticos
Não participação da comunidade de 
doadores ou de outras agências das 
Nações Unidas

DDIA III (2016-2025) Ancorar firmemente a África numa 
trajetória de desenvolvimento industrial 
inclusivo e sustentável

Falta de vontade política e mau 
planeamento nacional

Iniciativa Africana de 
Capacidade Produtiva (2003)

Desenvolver cadeias de valor regionais 
através do investimento em infraestruturas 
e em capital humano e físico

Falta de capacidade humana, 
institucional e financeira

Plano de ação para o desen-
volvimento industrial acelerado 
de África (AIDA) (2007)

Principais parceiros, Banco 
Mundial

Integrar as empresas africanas em cadeias 
de valor globais e promover o desenvolvi-
mento de pequenas e médias empresas e 
start-ups

Visão Africana das Minas 
(2009)

AUDA-NEPAD, UNECA, 
Centro Africano para o 
Desenvolvimento Mineiro, 
PNUD, BAfD

Criar ligações verticais e horizontais entre 
o setor mineiro, os perfis disponíveis, a 
investigação e desenvolvimento (I&D) e as 
infraestruturas

Natureza não vinculativa
Mecanismos de execução centrados 
no Estado que impedem a influência 
da sociedade civil no processo

Iniciativa Africana para o De-
senvolvimento das Indústrias 
de Agronegócios e Agroindus-
triais (3ADI) (2010)

CUA, AUDA-NEPAD, BAfD, 
FAO, Fundo de Desenvolvi-
mento Agrícola, UNECA, 
UNIDO

Diminuir a dependência dos produtos 
importados e promover o produtos 
agrícolas de elevado valor acrescentado

Competências e tecnologias 
insuficientes nos segmentos 
pós-produção da cadeia de valor 
agrícola
Falta de complementaridades 
entre a iniciativa 3ADI, o Programa 
Detalhado para o Desenvolvimento 
da Agricultura em Africa (PDDAA) e 
o Programa de Desenvolvimento das 
Infraestruturas em África (PIDA)

Conferência de Alto Nível sobre 
a 3ADI, o programa PDDAA e a 
Declaração de Maputo (2010)

Principais parceiros Promover parcerias público-privadas no 
setor agrícola

Plano de Fabricação de 
Produtos Farmacêuticos para 
África (2012)

AUDA-NEPAD, CDC 
África, CUA Departamento 
de Saúde, Assuntos 
Humanitários e Desenvolvi-
mento Social da UA

Reforçar a produção de produtos 
farmacêuticos e medicamentos essenciais 
a preços acessíveis

Quadros jurídicos complexos
Orientações e procedimentos de 
avaliação não conformes com as 
normas da Organização Mundial de 
Saúde
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Iniciativa (ano) Partes interessadas Objetivo principal Principais desafios de execução

Agenda 2063 (2013) CUA, CER, Estados-mem-
bros, AUDA-NEPAD UNECA

“Aspiração 1: Transformação económica 
através de recursos naturais, produção, 
industrialização e valor acrescentado, bem 
como aumento da produtividade e compet-
itividade (...) e tornando-se um exportador 
líquido de produtos alimentares”

Estratégia da União Africana 
para os produtos de base (2017)

Principais parceiros, 
AUDA-NEPAD

Capacidades limitadas de constituição 
de parcerias público-privadas

Criação da ZCLCA (2018) Principais parceiros Aumentar o comércio intra-africano
Apoiar a transformação de África através da 
industrialização baseada em recursos naturais 
e de uma política de valor acrescentado

Semana da Industrialização de 
África (2018)

UNIDO, AUDA-NEPAD, 
UNECA, Estados-membros

Sensibilizar para uma industrialização 
acelerada, sustentável e inclusiva

Notas: AUDA‑NEPAD: Agência de Desenvolvimento da União Africana ‑ Nova Parceria para o Desenvolvimento de 
África; BAfD : Banco Africano de Desenvolvimento; UNECA: Comissão Económica das Nações Unidas para África; CERs: 
Comunidades Económicas Regionais; CUA: Comissão da União Africana; CDC : Centro para o Controlo e Prevenção de 
Doenças; FAO: Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura; UNIDO: Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial; PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.
Fonte: Compilação dos autores.

Nos últimos anos, as Comunidades Económicas Regionais (CER) definiram roteiros 
de cadeias de valor regionais específicas.  O nível regional oferece a oportunidade de 
identificar cadeias de valor baseadas em vantagens comparativas, como as mencionadas 
no anexo 2.A1. Por exemplo, o Roteiro de Industrialização Regional da Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (SADC) para 2015‑2063 visa desenvolver seis cadeias 
de valor regionais (agroprocessamento, minerais e mineração, produtos farmacêuticos, 
outros bens de consumo, bens de capital e serviços). Desde 2014, a Comunidade Económica 
de Estados da África Ocidental  (CEDEAO) e a União Económica e Monetária da África 
Ocidental (UEMOA) adotaram o Programa de Competitividade da África Ocidental, um 
plano de seis anos para apoiar oito cadeias de valor selecionadas (mandioca, têxtil e 
vestuário, manga, tecnologias de informação e comunicação, cebola, ananás, peles e couro) 
a nível nacional e regional. Na sequência da adoção da Estratégia para o Algodão, Têxteis e 
Vestuário da Comunidade da África Oriental (CAO), o setor tornou‑se prioritário no âmbito 
dos planos nacionais de desenvolvimento dos países membros com o objetivo comum de 
promover uma indústria têxtil e de vestuário integrada e competitiva a nível mundial.

Apesar do número crescente de iniciativas, a maioria ficou aquém dos resultados 
esperados até agora. A maioria das economias africanas não conseguiu expandir a sua 
participação nas cadeias de valor regionais (Capítulo 1). O comércio intrarregional continua 
a representar apenas 15 % do comércio total de África. O cumprimento limitado de muitos 
compromissos regionais e continentais também suscitou preocupações relativamente 
a uma “crise de execução” (UA, 2017). No entanto, é importante salientar que o ritmo 
da integração económica em África é semelhante ao observado na maioria das outras 
regiões do mundo. Por exemplo, o mercado único europeu só entrou em vigor cerca de 
35 anos depois de a Comunidade Económica Europeia ter identificado o desenvolvimento 
de um mercado comum como um objetivo fundamental. Outros desafios, como a lenta 
transformação produtiva, também limitaram o progresso.

Estas experiências realçam a importância de evitar uma abordagem do topo para a 
base no desenvolvimento das cadeias de valor regionais. É provável que as abordagens 
do topo para a base ignorem condições, necessidades e oportunidades específicas para as 
empresas na produção e comércio transfronteiriços em África (Hartzenberg, 2011; Ndzana 
Olomo, 2021a). Além disso, a não tomada em consideração dos interesses e incentivos 

Tabela 2.1. Iniciativas africanas para promover cadeias de valores globais e regionais, 
1980‑presente (continuação)
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internos resulta muitas vezes numa lacuna de execução. As iniciativas regionais podem 
falhar quando enfrentam interesses políticos e empresariais enraizados (Byiers et al., 2021).

A mobilização limitada de recursos internos dificultou a execução dos programas 
regionais de industrialização anteriores. A maioria das iniciativas não dispõe de recursos 
adequados e de mecanismos institucionais para acompanhar e avaliar a execução. Por 
exemplo, muitos países não respeitaram o seu compromisso com a Declaração de Maputo, 
que apela à reserva de pelo menos 10 % dos orçamentos nacionais para o desenvolvimento 
agrícola (UA, 2016). A Década de Desenvolvimento Industrial para África não conseguiu 
formular uma estratégia operacional para a afetação de recursos financeiros. Da mesma 
forma, muitos países não implementaram os programas da Nova Parceria para o 
Desenvolvimento de África (NEPAD), que dependiam demasiado de influxos financeiros 
externos imprevisíveis. A melhoria da mobilização de recursos internos será, pois, 
essencial para financiar a execução das estratégias de desenvolvimento regional. Como 
tal, a União Africana pretende financiar 75 a 90 % dos objetivos da Agenda 2063 através 
da mobilização de recursos internos, sendo o restante proveniente de mecanismos de 
financiamento externo.

A participação do setor privado é fundamental para o desenvolvimento das 
cadeias de valor regionais

As instituições africanas podem colaborar melhor com o setor privado na conceção e 
implementação de políticas de CVR. Byiers et al. (2021) propõem uma abordagem em seis 
fases, adaptável e orientada por problemas, para a cooperação entre os setores público 
e privado. A adoção de um processo ascendente impulsionado pelo setor privado ajuda 
a manter o ímpeto político, ao mesmo tempo que melhor identifica prioridades, como a 
redução de tarifas, o fornecimento de infraestruturas, o desenvolvimento de competências 
e a melhoria do acesso ao financiamento (OCDE, 2020).

As CER desempenham um papel importante para facilitar o envolvimento do setor 
privado nas CVR (ZCLCA/PNUD, 2021). Nos últimos anos, surgiram vários programas 
regionais que oferecem novas plataformas de discussão entre decisores políticos, 
representantes empresariais e partes interessadas relevantes nas cadeias de valor 
estratégicas. Por exemplo, as edições anuais da Feira Bancária e das PME na UEMOA, 
iniciadas em 2014, reuniram 525 expositores e organizaram cerca de 1 200 reuniões 
entre empresas. Desde 2009, a secção ganesa do Programa Competitividade da África 
Ocidental tem facilitado uma série de projetos para ligar a Federação dos Exportadores 
do Gana, a Autoridade de Promoção das Exportações do Gana e o Programa de Apoio às 
Empresas – Regime de Alocação de Subvenções. Estes projetos podem ajudar a identificar 
as principais restrições e oportunidades na produção, transformação, conformidade e 
acesso aos mercados para cadeias de valor (WACOMP Gana, 2020).

O reforço da representação institucional das PME pode garantir o caráter inclusivo 
da integração nas CVR, melhorar as ligações e criar mais empregos. Uma melhor 
representação das PME nas associações industriais pode satisfazer os seus interesses 
aumentando o seu poder de negociação e comunicando as suas necessidades específicas 
nas discussões políticas. A título de exemplo, o Durban Auto Cluster e o South African 
Automotive Benchmarking Club permitem que os fornecedores locais nos polos automóveis 
de Durban interajam e colaborem para satisfazer a procura dos clientes (CNUCED, 2010).

Uma melhor mobilização dos recursos internos e a libertação de novas fontes 
de financiamento são necessárias para reduzir as lacunas de financiamento nas 
estratégias regionais

A nível nacional, as reformas das administrações fiscais podem melhorar a mobilização 
de recursos internos e reforçar os recursos financeiros disponíveis para os governos 
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africanos. Alguns países alcançaram progressos significativos na expansão das suas 
receitas através de reformas administrativas. No Ruanda, por exemplo, a digitalização dos 
sistemas de cobrança de impostos contribuiu para melhorar o cumprimento. Em média, o 
rácio impostos/PIB em 30 países africanos aumentou na última década, atingindo 16.6 % 
em 2019. No entanto, este aumento permanece abaixo do crescimento médio observado 
na América Latina e Caraíbas e na OCDE durante o mesmo período – o que sugere 
uma margem para novas melhorias (OCDE/CUA/ATAF, 2021a). Além disso, combater os 
fluxos financeiros ilícitos ajuda a lutar contra a corrupção financeira e a preservar os 
recursos para o desenvolvimento de África. A este respeito, a União Africana, a par dos 
governos africanos e dos parceiros internacionais, está a trabalhar ativamente no sentido 
de melhorar a transparência e o intercâmbio transfronteiriço de informações nas suas 
auditorias fiscais (UA, 2019a; OCDE/CUA/ATAF, 2021b).

A diversificação das fontes de financiamento é crucial no contexto da pandemia de 
COVID‑19 (Ndzana Olomo, 2021b). Na medida em que a luta contra a pandemia reduziu 
significativamente a margem orçamental disponível aos governos africanos, os países 
precisam de “mobilizar” o investimento privado (Capítulo 1). Até agora, as parcerias 
público‑privadas continuam a ser limitadas em África: sete países (Egito, Gana, Quénia, 
Nigéria, África do Sul, Tanzânia e Uganda) são responsáveis por 50.3 % das 759 parcerias 
estabelecidas para desenvolver infraestruturas em África desde 1990. Alguns projetos 
recentes de parceria público‑privada também levantam preocupações sobre as suas 
implicações orçamentais para os orçamentos públicos (FMI, 2019).

Uma melhor coordenação supranacional aumenta a concretização das prioridades 
e alarga o leque de países para as parcerias público‑privadas (OCDE/ACET, 2020). 
Pode igualmente prestar assistência estratégica para melhorar os quadros jurídico, 
regulamentar e institucional, a fim de atrair novas fontes de capital para os países 
africanos. Por exemplo, o Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD) criou a Aliança 
Financeira Africana para as Alterações Climáticas (AFAC), ligando bolsas de valores, 
fundos soberanos, bancos centrais e outras instituições financeiras. Visa mobilizar capital 
e transferir carteiras para o investimento verde.

Os bancos regionais de desenvolvimento e os parceiros internacionais podem 
desempenhar um papel crucial neste processo. Os bancos regionais de desenvolvimento 
e as iniciativas específicas, como o Fundo de Infraestruturas África50, podem facilitar o 
diálogo e a correspondência entre potenciais interessados, ajudar a desenvolver linhas de 
projetos e fornecer estudos de viabilidade. Fazer face a incertezas, como a capacidade do setor 
público para conceber e acompanhar os processos de desenvolvimento de projetos, poderia 
reduzir a perceção dos investidores privados de alto risco quando investem em África.

Os governos africanos podem desenvolver cadeias de valor atraindo mais investimento 
em projetos de infraestruturas verdes. A atenção crescente dos investidores públicos e 
privados às normas ambientais, sociais e de governação torna cada vez mais atraentes os 
projetos de infraestruturas verdes, gerando novas iniciativas em todo o continente para 
explorar estas fontes de financiamento. A nível regional, os Chefes de Estado africanos 
criaram a Iniciativa de Adaptação para a África para mobilizar mil milhões de USD até 
2025, através da emissão de obrigações climáticas continentais. A criação de uma linha 
de projetos visível das oportunidades de investimento em infraestruturas alinhada 
com as normas ambientais, sociais e de governação pode ajudar a atrair a atenção dos 
investidores. Por exemplo, em 2021, o BAfD e o Banco Europeu de Investimento lançaram 
uma linha comum de projetos de investimento destinados a combater as alterações 
climáticas e a sustentabilidade ambiental. No entanto, a transparência e as práticas de 
elaboração de relatórios de impacto serão cruciais para evitar o greenwashing (definido 
como comunicação positiva sobre projetos com fraco desempenho ambiental). Mais 
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recentemente, 16 países africanos aderiram à iniciativa sobre Bolsas Sustentáveis das 
Nações Unidas para estabelecer normas comuns e plataformas de cooperação para a 
emissão de obrigações verdes.

Para além da mobilização de recursos, são necessários meios mais eficazes de 
canalização de fundos e de garantia da capacidade de financiamento dos projetos 
regionais. A resolução das lacunas de capacidade nos ciclos de projeto pode ajudar a 
acelerar o desenvolvimento de infraestruturas transfronteiriças de qualidade. Na primeira 
fase do Programa de Desenvolvimento das Infraestruturas em África (PIDA, 2012‑2020), 
menos de metade dos projetos chegaram à fase de construção ou de funcionamento. 
A aplicação de normas de qualidade reconhecidas, como a PIDA Quality Label (etiqueta 
de qualidade) da Agência de Desenvolvimento da União Africana ‑ Nova Parceria para 
o Desenvolvimento de África (AUDA‑NEPAD), pode melhorar a qualidade da preparação 
dos projetos e tranquilizar os potenciais investidores quanto à viabilidade dos projetos 
(OCDE/ACET, 2020).

Caixa 2.1. Melhorar a avaliação dos projetos transfronteiriços em África

Para encorajar o investimento em infraestruturas regionais, os países africanos e os 
seus parceiros de desenvolvimento precisam de aplicar taxas de desconto rigorosas na 
avaliação dos custos e benefícios dos projetos transfronteiriços. As taxas de desconto 
medem as taxas às quais uma sociedade estaria disposta a renunciar ao consumo 
presente para consumo futuro. Ao avaliar os projetos, muitas agências governamentais 
africanas aplicam taxas de desconto de 10 a 12 % durante um curto período de tempo, 
seguindo as normas estabelecidas pelo Banco Mundial e pelos bancos multilaterais de 
desenvolvimento (PNUD, 2016). No entanto, tal prática dá prioridade às necessidades 
a curto prazo e desencoraja projetos com custos imediatos significativos e benefícios 
a longo prazo, como os projetos de infraestruturas (especialmente ferroviários) e de 
resiliência climática. A título de comparação, desde 2003, o Governo do Reino Unido 
baixou a taxa normal de desconto para avaliar o investimento público de 10 % para 3.5 % 
durante um período de avaliação de 30 anos.1 A existência de várias taxas nacionais em 
África sugere também a necessidade de adotar uma taxa de desconto comum para as 
instituições regionais e as infraestruturas transfronteiriças (como acontece na União 
Europeia) ou de harmonizar os princípios que determinam as taxas de desconto nacionais.

Os quadros de planeamento e avaliação devem ter em conta os benefícios 
supranacionais dos projetos transfronteiriços. Nos projetos transfronteiriços em que 
cada jurisdição é responsável pelo financiamento da sua secção nacional, a avaliação 
dos projetos é fragmentada em avaliações nacionais separadas das respetivas secções. 
Como resultado, vários países muitas vezes não têm em conta os benefícios para não 
residentes, subestimando os benefícios líquidos dos investimentos regionais. Por 
conseguinte, ao iniciar o programa das Redes Transeuropeias de Transportes em 1997, 
a União Europeia adotou novos cálculos que incorporam a “componente comunitária 
do retorno social”, a fim de prestar contas adequadas desses benefícios. Estes 
cálculos reforçaram em 25 % o retorno social do eixo ferroviário de grande velocidade 
Paris‑Londres‑Bruxelas‑Colónia‑Amesterdão, o primeiro projeto da rede ferroviária. 
A adoção de cálculos comparáveis para os projetos transfronteiriços do PIDA poderia 
determinar melhor os seus benefícios líquidos, em termos absolutos e em relação aos 
projetos nacionais.

Fonte: Roy (no prelo), «The case for intra‑continental trade: The re‑orientation of Africa’s trade and the 
twin challenges of development and environment», documento de base para Dinâmicas do desenvolvimento 
em África 2022.
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Os decisores políticos e o setor privado devem trabalhar em conjunto 
para reduzir os custos da produção e do comércio transfronteiriços

A pandemia de COVID‑19 e o crescimento dos mercados internos estão a acelerar 
a transformação digital em África. Entre outras, novas soluções digitais, especialmente 
na logística e nos serviços financeiros, têm potencial para aliviar os elevados custos da 
produção e do comércio intra‑africanos. Esta secção explora como os decisores políticos 
podem trabalhar com o setor privado para aumentar a escala dessas soluções, abordando 
questões críticas relacionadas com a regulamentação, a coordenação e as infraestruturas.

Além disso, a transformação digital das redes de produção cria novas exigências para 
o fluxo seguro e sem descontinuidades de dados através de fronteiras. A secção analisa 
as várias opções políticas para fazer face a este desafio aos níveis nacional, regional e 
continental, especialmente no contexto do processo da ZCLCA.

Os governos podem ajudar a desenvolver soluções inovadoras em logística 
comercial e nas finanças

Os problemas associados aos serviços relacionados com o comércio, como a logística, 
o financiamento ao comercio e pagamentos, constituem importantes estrangulamentos 
para as trocas africanas. Por exemplo, os custos logísticos em África são três a quatro vezes 
superiores à média mundial (Plane, 2021). O défice de financiamento ao comércio de África, 
aproximadamente medido pelo valor total dos pedidos rejeitados para o financiamento 
ao comércio pelos bancos, situou‑se em 81.8 mil milhões USD em 2019 – reduzindo assim 
a capacidade dos produtores africanos de competirem nos mercados internacionais. 
Do mesmo modo, os pagamentos transfronteiriços em África são dispendiosos e 
frequentemente atrasados (Caixa 2.2). Estes estrangulamentos afetam sobretudo as micro, 
pequenas e médias empresas. Por exemplo, essas empresas beneficiaram de apenas 
34 % do financiamento comercial em 2019, apesar de representarem 80 % das empresas 
africanas (BAfD e Afreximbank, 2020). Também criam a maioria dos empregos.

Novas start‑ups estão a transformar a qualidade e os custos dos serviços de apoio, 
reduzindo as restrições ao comércio transfronteiriço. Start‑ups no setor logístico criaram 
plataformas inovadoras para ligar os mercados, reduzir os custos de transporte e aumentar 
a previsibilidade e a transparência dos serviços. Por exemplo, o Kobo360, baseado em Lagos, 
desenvolveu uma plataforma digital que utiliza o Sistema Global de Posicionamento (GPS) 
para ligar proprietários de mercadorias e 10 000 proprietários de camiões, condutores e 
destinatários de carga, reduzindo os custos da cadeia de abastecimento e assegurando 
a rastreabilidade dos produtos. Nas fintech, start‑ups como a Asoko Insight, a Matchdeck 
e a Fraym estão a recolher e a aprimorar informações sobre empresas africanas para 
facilitar a avaliação de crédito. Propõem soluções de economia de tempo e de custos para 
conectar as empresas africanas com futuras partes interessadas e democratizar o acesso 
a ecossistemas de investimento, como plataformas para transações remotas.

Os atores tradicionais, especialmente no setor financeiro, estão também a inovar 
para responder à pressão concorrencial e aos desafios da pandemia de COVID‑19. Uma 
pesquisa recente sugere que 80 % dos bancos africanos permitem que os clientes acedam a 
serviços bancários através de plataformas móveis ou da Internet e mais de 50 % fornecem 
carteiras de dinheiro móvel. Na sequência do choque da COVID‑19, a maioria dos bancos 
inquiridos tenciona despender uma média de 5 milhões USD, ou 1.2 % dos seus ativos, na 
digitalização das suas ofertas e modelos de negócio até 2022 (BEI, 2021). Estão também 
a surgir aplicações de tecnologias digitais avançadas, como a blockchain. Por exemplo, o 
Ecobank usa a sua Plataforma Omni, e o Standard Bank tem uma plataforma blockchain 
alojada na Hyperledger Fabric para pagamentos em moeda estrangeira.
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A aplicação de soluções inovadoras exige superar três grandes desafios para a adoção 
digital em todas as cadeias de abastecimento (consulte o Capítulo 2 de Dinâmicas do 
desenvolvimento em África 2021 para uma discussão detalhada):

•	 Em primeiro lugar, as barreiras regulamentares continuam a abrandar a adoção 
digital nestes setores. Por exemplo, apenas alguns países africanos (África do 
Sul, Camarões, Egito e Nigéria) permitem atualmente assinaturas eletrónicas e 
a autenticação eletrónica de documentos oficiais para transações financeiras 
(COMESA, 2020).

•	 Em segundo lugar, a interoperabilidade é fundamental para evitar a fixação em 
plataformas digitais não competitivas de tipo “o vencedor fica com tudo” e para 
facilitar a integração transfronteiriça dos fluxos financeiros, logísticos e comerciais. 
Em 2019, 23 países africanos tinham sistemas de dinheiro móvel interoperáveis, 
aumentando em 25 % os volumes de transferências entre pares e em 32 % os fluxos 
de e para contas bancárias (GSMA, 2019).

•	 Em terceiro lugar, o investimento em infraestruturas físicas continua a ser 
fundamental. A modernização das infraestruturas da administração aduaneira é 
fundamental para permitir aplicações digitais na logística (por exemplo, localização 
em tempo real) e no financiamento e pagamento de transações (por exemplo, 
contratos inteligentes). Do mesmo modo, os custos logísticos não diminuirão sem 
um investimento significativo na melhor gestão do armazenamento, a fim de 
garantir a qualidade dos bens e atenuar o efeito da volatilidade dos preços em toda 
a cadeia de abastecimento.

Os países africanos têm de respeitar o protocolo da ZCLCA sobre comércio eletrónico 
para acelerar a harmonização regulamentar a nível continental. O reforço do diálogo entre 
as autoridades reguladoras regionais, os bancos centrais, os intermediários financeiros 
digitais e o setor privado podem contribuir para a harmonização dos regulamentos. Em 
alguns domínios, como o financiamento ao comércio, os intermediários financeiros 
digitais podem desempenhar um papel estratégico na ligação de uma variedade de 
intervenientes com capital suficiente. No que se refere aos pagamentos, várias iniciativas 
estão a criar sistemas integrados regionais e continentais para reduzir o tempo e os custos 
dos pagamentos transfronteiriços (Caixa 2.2).

Os governos podem facilitar a coordenação entre os intervenientes no mercado para 
aumentar a interoperabilidade entre as diferentes plataformas. Desde 2014, os reguladores 
nacionais na Tanzânia têm apoiado os fornecedores de dinheiro móvel e os bancos locais 
a trabalhar em parceria para coordenar e oferecer serviços de pagamento interoperáveis 
entre pares. Em 2017, essas transações tinham chegado a 30 % do total de transações. 
O governo queniano e o Conselho de Cereais da África Oriental têm trabalhado juntos 
desde 2008 para criar um novo sistema de recebimento de depósitos, resultando em 
18 operadores privados certificados além dos operadores detidos e operados pelo Estado. 
Em 2016, as receitas dos operadores participantes aumentaram entre 14 e 40 % (EAGC, 2016).

A digitalização das operações aduaneiras transfronteiriças pode ajudar os governos 
a reduzir os custos e a aumentar a transparência. O programa Sistema Automatizado 
de Dados Aduaneiros (ASYCUDA), adotado por 27 países africanos, ajudou a aumentar e 
garantir as receitas aduaneiras e a reduzir os prazos de desalfandegamento e os custos 
comerciais (CNUCED, 2020). Por exemplo, o corredor Abidjan‑Ouagadougou na África 
Ocidental registou um aumento de 111 % nos documentos de trânsito processados entre 
2019 e 2020. Outros países, como Marrocos, implementaram os seus próprios sistemas 
aduaneiros automatizados. O sistema de Marrocos contribuiu para um aumento de 20 % 
dos direitos aduaneiros cobrados e para uma aceleração dos procedimentos de exportação 
de 2‑3 dias para 15‑20 minutos (INSME, 2019).
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Caixa 2.2. Escalonamento de sistemas de pagamentos regionais integrados

As transações transfronteiriças em África envolvem frequentemente múltiplos 
intermediários devido a diferentes regulamentações, moedas e fusos horários, o que leva 
a atrasos e custos adicionais. Em 2017, cerca de 80 % dos pagamentos transfronteiriços 
em África exigiam uma moeda de liquidação intermediária, normalmente o dólar dos 
Estados Unidos, o que resultava em elevadas taxas de transação que variavam de 3 % a 
10 % (Swift, 2018).

A expansão de sistemas de pagamentos regionais integrados poderia simplificar os 
pagamentos transfronteiriços entre fornecedores. Surgiram múltiplos sistemas de 
pagamentos regionais para reduzir os custos e o tempo associados aos pagamentos 
transfronteiriços, diminuir os requisitos de liquidez dos bancos centrais e reforçar a 
supervisão das autoridades de regulamentação das transações transfronteiriças. A 
nível continental, a Associação dos Bancos Centrais Africanos, em parceria com a CUA 
e o Afreximbank, criou a Task Force para a Integração dos Pagamentos Inter‑Regionais 
Africanos para desenvolver um quadro integrado para facilitar os pagamentos 
transfronteiriços (UA, 2019b). A experiência regional existente oferece oportunidades de 
aprendizagem para apoiar o desenvolvimento de um sistema continental de liquidação 
de pagamentos:

•	 Alargar os sistemas de pagamentos regionais a montantes mais pequenos, de 
modo a atingir uma escala suficiente e incluir mais pequenas e médias empresas. 
Os países mais pequenos poderão beneficiar com a utilização de infraestruturas 
de sistemas de pagamentos regionais para aumentar a escala dos pagamentos de 
retalho nacionais. Por exemplo, o Conselho Empresarial do Mercado Comum da 
África Oriental e Austral (COMESA) visa desenvolver um sistema de pagamentos 
digitais regionais de baixo valor, a fim de reforçar a inclusão das empresas de 
menor dimensão e harmonizar a regulamentação, reunindo as autoridades 
reguladoras dos serviços financeiros regionais (COMESA, 2021).

•	 Evitar sobreposições e ineficiências nos mandatos nacionais e regionais. Na 
Comunidade Económica dos Estados da África Central, por exemplo, a autoridade 
reguladora regional do setor bancário estabelece regulamentos sobre serviços 
financeiros, enquanto outros regulamentos, como os relativos a proteção de 
dados e do consumidor, são estabelecidos a nível nacional e podem sobrepor‑se 
ou entrar em conflito entre si. As iniciativas de reforço das capacidades poderão 
também fornecer orientações sobre a forma de criar sistemas bancários nacionais 
fiáveis.

•	 Oferecer sistemas transfronteiriços multimoedas. Na SADC, os valores de 
transação liquidados através do sistema de liquidação por bruto em tempo real 
cresceram ao longo do tempo, mas ainda representam apenas cerca de 1 % do valor 
total transferido. Tal reflete, em parte, a prevalência do dólar dos Estados Unidos 
para pagamentos transfronteiriços na região da SADC e os custos de gestão de 
liquidez relativamente elevados para os bancos participantes (BRI, 2020).

A cooperação no fornecimento de infraestruturas físicas e imateriais melhorará 
o fluxo de dados entre países africanos

Garantir um fluxo seguro e contínuo de dados através de fronteiras é fundamental 
para construir cadeias de valor regionais no contexto da Indústria 4.0. Todas as fases da 
gestão moderna da cadeia de produção e de abastecimento dependem cada vez mais da 
produção, partilha e processamento de dados digitais (Capítulo 1). Além disso, ligar as 
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economias digitais nacionais africanas através de um fluxo de dados transfronteiriço sem 
descontinuidades gerará economias de escala, atrairá investimentos em áreas críticas 
como os centros de dados e aumentará a competitividade.

As economias africanas precisam de continuar a construir infraestruturas físicas 
para o fluxo de dados transfronteiriço. Uma nova análise da Internet de banda larga 
internacional em África realizada para este relatório revela que a rede de Internet de 
África está cada vez mais orientada para outros parceiros africanos, embora a partir de 
uma base baixa. A banda larga intrarregional aumentou em África, passando de 11  % 
da banda larga total em 2015 para 16 % em 2020 (Figura 2.1). No entanto, esta estimativa 
está muito atrás de outras regiões do mundo, como a América Latina e Caraíbas (20 %), 
a Ásia (56  %) e a Europa (75  %). A redução desta lacuna é particularmente importante 
para conectar os países sem litoral ao cabo submarino e reduzir a latência do tráfego 
Internet intra‑africano. Para isso, o PIDA tem um importante papel facilitador na atração 
de novos investimentos para ampliar a rede de fibra ótica terrestre e melhorar os pontos 
de intercâmbio da Internet entre os países africanos.

Figura 2.1. Internet de banda larga intrarregional, por continente
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Fonte: Elaboração dos autores com base em dados da Telegeography (2021), Global Internet Geography (base de dados), www2.
telegeography.com/telegeography-report-and-database.
12 https://doi.org/10.1787/888934297978

O desempenho de África na adaptação de regulamentos favoráveis ao fluxo de dados 
é limitado. Uma avaliação recente de 28 países africanos identifica uma regulamentação 
fraca em matéria de proteção de dados como uma das principais restrições ao comércio 
digital no continente (OCDE/CENUA, no prelo). Outro exercício sugere que os países 
africanos têm menos probabilidades de ter um modelo aberto para as transferências de 
dados nacionais e transfronteiriças do que outros países em desenvolvimento (Ferracane 
e van der Marel, 2021). A regulamentação dos dados abertos ajuda a facilitar o comércio 
de serviços e a aumentar a produtividade das empresas locais (Ferracane e Marel, 2018).

Os países africanos podem contar com uma variedade de mecanismos para permitir 
fluxos de dados transfronteiriços (Tabela 2.2):

•	 Os países africanos têm estado ativos na utilização de disposições plurilaterais 
para harmonizar as abordagens dos fluxos de dados transfronteiriços. No entanto, 
os resultados revelaram‑se desiguais. A ratificação, em 2014, da Convenção sobre 
Cibersegurança e Proteção de Dados Pessoais (Convenção de Malabo) estagnou, e a 

http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database
http://www2.telegeography.com/telegeography-report-and-database
https://doi.org/10.1787/888934297978
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adoção da Lei Modelo da SADC de 2013 relativa à proteção de dados é limitada. Até 
ao momento, só está em vigor a Lei de Dados Pessoais da CEDEAO. A estratégia da 
União Africana de transformação digital para África (2020‑2030), adotada em 2020, 
é o mais recente e ambicioso de todos os esforços pan‑africanos para criar um 
mercado digital único no continente.

•	 A adoção de disposições relativas ao comércio eletrónico e aos dados continua a ser 
limitada entre os acordos comerciais em África; os parceiros fora de África tendem 
a ter prioridade. No futuro, a escassez de disposições relacionadas com o comércio 
eletrónico nos acordos comerciais pode ajudar a evitar a sobreposição de regras, 
que têm frequentemente limitado os esforços de integração para o comércio de 
bens em África.

•	 No que se refere aos mecanismos unilaterais, 32 dos 54 países africanos adotaram 
leis sobre privacidade de dados. Cerca de metade destas leis ainda não estão em 
vigor, ou não são plenamente eficazes, nem estão harmonizadas entre países, na 
maioria dos casos.

•	 Em termos de normas e iniciativas orientadas para a tecnologia, África adotou, em 
grande parte, normas globais no desenvolvimento de tecnologia e infraestrutura 
digitais.

Tabela 2.2. Mecanismos regulamentares que afetam os fluxos de dados 
transfronteiriços

Tipo de mecanismos Exemplos relevantes para o contexto africano

Acordos multilaterais • �Estratégia da União Africana de Transformação Digital para África (2020‑2030)

• �Iniciativa política e regulamentar para a África Digital (PRIDA) (2018)

• �Convenção de Malabo (Convenção da União Africana sobre Cibersegurança e Proteção de Dados Pessoais) (2014)

• �Autoridade de Proteção de Dados da CEDEAO (Lei Suplementar A/SA. 01/01/10 sobre proteção de dados 
pessoais) (2010)

• �Lei Modelo da SADC sobre transações eletrónicas e comércio eletrónico (2013)

• �Convenção 108 (Convenção para a Proteção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de 
Caráter Pessoal) (1981)

Acordos comerciais e 
parcerias

• �Capítulo sobre comércio eletrónico no Acordo de Comércio Livre entre os Estados Unidos e Marrocos (2004)

• �Disposição sobre privacidade relacionada com o comércio eletrónico no Acordo de Parceria Económica 
UE‑Estados da África Oriental e Austral (artigo 15.6) e no Acordo de Parceria Económica UE‑Gana (artigo 68)

• �Acordo Comercial Regional UE‑Argélia com uma disposição de cooperação relativa aos serviços de informação 
(artigo 60) e uma disposição‑quadro nacional relativa à proteção de dados pessoais (artigo 45)

• �Proposta dos Estados Unidos no âmbito da negociação de um Acordo de Comércio Livre com o Quénia

• �Iniciativa de Declaração Conjunta da Organização Mundial do Comércio (seis países africanos)

Mecanismo unilateral • �Salvaguardas abertas, incluindo princípios de responsabilização ex post, contratos e decisões de adequação 
lideradas pelo setor privado

• �Salvaguardas pré‑autorizadas, incluindo decisões de adequação pública e salvaguardas ex ante lideradas pelo 
setor público

Normas e iniciativas 
orientadas para a 
tecnologia

• �Organização Internacional de Normalização/Comissão Eletrotécnica Internacional (ISO/IEC) 27701:2019

• �Tecnologias de reforço da privacidade (por exemplo, criptografia, sandboxes)

Fonte: Elaboração dos autores com base num quadro proposto por Casalini, López‑González e Nemoto (2021), 
«Mapping commonalities in regulatory approaches to cross‑border data transfers», OECD Trade Policy Papers.

A nível nacional, a criação de uma autoridade de proteção de dados (APD) permite 
a aplicação da legislação de proteção de dados adotada por vários mecanismos 
regulamentares. As APD podem facilitar a aplicação das leis de proteção de dados 
detetando, investigando e penalizando as violações. Podem também contribuir para 
aumentar a sensibilização para os direitos e obrigações em matéria de proteção de dados. 
Até à data, 15 países africanos criaram uma APD nacional para fazer cumprir a lei com 
diferentes níveis de capacidade (Greenleaf e Cottier, 2020; Ilori, 2020). Para garantir uma 
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maior proteção de dados, é necessário que mais países criem APD independentes com 
quadros legislativos e de execução sólidos.

As Comunidades Económicas Regionais podem ajudar a transferir a legislação 
relativa à proteção de dados de uma preocupação nacional para uma preocupação a nível 
continental. Por exemplo, a rede africana de APD foi criada em 2016 para compartilhar 
práticas de privacidade, promover a cooperação entre APD africanas e apoiar países que 
podem não ter os recursos e a capacidade para APD eficazes. Atualmente, porém, apenas 
11 países africanos fazem parte desta rede. As Comunidades Económicas Regionais 
devem alargar o âmbito dos acordos multilaterais existentes ao nível continental para 
melhorar a confiança dos clientes e a segurança jurídica dos investimentos. A título de 
exemplo, na Côte d’Ivoire, o tratamento de dados pessoais fora da região da CEDEAO exige 
autorização prévia, tal como é mandatado pela APD da Comunidade. Para tirar partido das 
oportunidades decorrentes da integração continental, esta abordagem tem de se tornar 
uma norma a nível africano.

A nível continental, os governos africanos precisam de tirar partido do processo da 
ZCLCA para adotar uma abordagem holística da transformação digital. A negociação 
acelerada dos protocolos sobre comércio eletrónico permite a discussão de outras 
questões transversais, como o comércio de serviços, a concorrência e os investimentos. 
Uma abordagem continental unificada, combinada com a execução da Estratégia da 
União Africana de Transformação Digital para África (2020‑30), é também fundamental 
para dar aos países africanos uma vantagem mais forte na definição da governação global 
de dados (CUA/OCDE, 2021). Os governos africanos podem também preparar a ZCLCA 
para o futuro, incluindo compromissos explícitos em relação aos acordos internacionais 
de dados e aos serviços internacionais de roaming móvel. Estas questões estiveram em 
destaque em recentes acordos comerciais, como o acordo de comércio livre de 2021 entre 
a Islândia, o Listenstaine, a Noruega e o Reino Unido.

Políticas proativas podem reforçar as ligações industriais nas redes de 
produção regionais

O reforço das ligações entre trabalhadores, fornecedores e empresas multinacionais 
é vital para o desenvolvimento das redes de produção regionais. No entanto, as fracas 
capacidades produtivas e os obstáculos aos investimentos continuam a limitar o seu 
desenvolvimento (Capítulo 1).

A presente secção identifica as políticas destinadas a reforçar a participação nas 
CVR dos trabalhadores, produtores locais e empresas líderes. Em primeiro lugar, analisa 
as prioridades políticas para o desenvolvimento de competências, especialmente no 
contexto da transformação digital e das oportunidades nas cadeias de valor verde. Em 
segundo lugar, salienta a forma como os contratos públicos podem criar um impulso à 
procura para a modernização industrial entre os produtores regionais. Em terceiro lugar, 
a secção analisa a forma como a harmonização dos quadros de investimento nacionais e 
a facilitação do investimento entre as redes existentes de polos industriais podem ajudar 
a atrair empresas líderes.

As políticas sobre qualificações dependem das necessidades específicas e dos 
objetivos de melhoria em cada cadeia de valor

Uma mão de obra qualificada é fundamental para atrair o investimento e aumentar 
as ligações com as empresas líderes. O talento e as competências estão entre os quatro 
principais determinantes que orientam o investimento estrangeiro para as economias 
em desenvolvimento, a par da estabilidade política e macroeconómica e de quadros 



2. Como reforçar as cadeias de valor regionais na Zona de Comércio Livre Continental Africana2. Como reforçar as cadeias de valor regionais na Zona de Comércio Livre Continental Africana

90
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

91
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

regulamentares sólidos (Banco Mundial, 2020). Muitas atividades a jusante, como a costura 
(têxteis) e a montagem (eletrónica), dependem de mão de obra manual abundante, bem 
como de supervisores, gestores e controladores de qualidade. A participação em atividades 
de maior valor acrescentado e intensivas em conhecimentos, incluindo a investigação e 
o desenvolvimento, o design industrial e os serviços pós‑assistência, exige competências 
técnicas e outras competências avançadas. Até à data, o ensino e a formação técnica e 
profissional (EFTP) continuam a ser limitados e persistem discrepâncias significativas 
entre a educação dos jovens e as aspirações profissionais, o que dificulta as possibilidades 
de melhoria (Caixa 2.3).

As políticas de qualificação para o desenvolvimento da cadeia de valor devem ser 
adaptadas aos segmentos específicos das cadeias de valor e aos objetivos de modernização. 
A figura 2.2 resume diferentes abordagens para enfrentar os desafios de melhorar as 
qualificações nas cadeias de valor regionais e globais. A longo prazo, são necessárias 
reformas dos sistemas educativos, nomeadamente para melhorar a qualidade da educação 
e o seu alinhamento com as necessidades do mercado de trabalho (BAfD, 2020) e para 
incluir as populações desfavorecidas (por exemplo,  mulheres e habitantes das zonas 
rurais). A curto e médio prazo, é crucial a concentração na melhoria das qualificações 
e na requalificação, de acordo com as necessidades setoriais e socioeconómicas de 
transformação.

Figura 2.2. Prioridades das políticas em matéria de competências para desenvolver 
cadeias de valor

Intervenções 
políticas

 Avaliar lacunas de competências 
específicas do setor

 Incentivar as empresas a 
ministrar formação no local de 
trabalho e oportunidades de 
melhoria de qualificações

 Priorizar o desenvolvimento de 
competências de gestão 

 Implementar sistemas de 
reconhecimento de qualificações 
a nível nacional e regional

 Determinar potenciais trajetórias de 
melhoria nas CVR e nas CVG

 Identificar os novos empregos e 
requisitos de competências 

 Reforçar o diálogo público-privado 
com as instituições de EFTP

 Priorizar a formação técnica 
orientada

 Incentivar as empresas a requalificar 
a mão de obra interna de acordo 
com as necessidades em evolução

Intervenções precoces Intervenções proativas Intervenções orientadas para 
o longo prazo 

Prioridades

Mão de obra 
visada

Expandir as exportações, reforçar a 
competitividade e a produtividade e 
atender aos requisitos normativos

Pessoas próximas do emprego e mão de 
obra existente

Mudanças de carreira ou alunos do ensino 
secundário que consideram o ensino superior Futuros estudantes 

Realizar atividades de maior valor 
acrescentado nos setores existentes ou 
emergentes (economia digital e verde)

Adaptar competências para um ambiente de 
conhecimento e tecnologia em rápida 

mutação 

Objetivos de 
modernização

Melhoria da entrada, produto e processo 
da cadeia de valor Melhoria funcional Todos os tipos de melhoria

Partes 
interessadas 
envolvidas

Setor privado apoiado por
Setor público Setor privado e público, Conselho multilateral Setor público e instituições educativas

 Manter o investimento nas 
competências essenciais (literacia, 
numeracia, competências digitais) 

 Enfatizar a aquisição de competências
não técnicas

 Aumentar a participação nos EFTP e 
STEM e alinhamento com os requisitos 
do mercado de trabalho

 Institucionalizar a coordenação entre as 
partes interessadas sobre o 
desenvolvimento dos currículos

 Desenvolver sistemas de informação 
sobre o mercado de trabalho

Notas: CVR = cadeias de valor regionais; CVG = cadeias de valor globais; EFTP = ensino e formação técnica e profissional; 
STEM= ciência, tecnologia, engenharia e matemática;
Fonte: Adaptado de Fernandez‑Stark, Bâmbar e Gereffi (2012), «Upgrading in global value chains: Addressing the skills 
challenge in developing countries», OECD Background Paper.

O reforço da colaboração entre o setor privado, as instituições de formação e os 
decisores políticos a nível setorial pode ajudar a identificar as qualificações necessárias à 
força de trabalho e a conceber programas de formação adequados. No Ruanda, por exemplo, 
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o governo criou o Conselho Nacional de Desenvolvimento da Exportação Agrícola para 
facilitar o diálogo e fornecer formação às partes interessadas privadas e cooperativas 
envolvidas na produção agrícola e pecuária para exportação (Banco Mundial, 2015). Na 
Guiné, a Sociedade Financeira Internacional e as empresas internacionais de mineração 
prestaram apoio a mais de 100 fornecedores locais no setor mineiro, fornecendo formação, 
capacidade de gestão e facilitando o acesso ao financiamento. Através do programa, 
estas empresas locais ganharam 9.1 milhões USD em contratos com as empresas líderes 
(Banco Mundial/KEDP, 2015). Os governos também podem promover a formação no 
local de trabalho para melhorar as capacidades dos trabalhadores. Atualmente, apenas 
28 % das empresas africanas oferecem formação formal aos seus trabalhadores (Banco 
Mundial, 2020). Na África do Sul, a concessão de incentivos fiscais encorajou as empresas 
a oferecerem oportunidades de formação aos sul‑africanos empregados e desempregados 
com idades compreendidas entre os 16 e os 35 anos (OCDE, 2017).

As políticas de qualificação precisam de se adaptar a novos requisitos decorrentes da 
transformação digital. Responder à crescente necessidade de competências digitais pode 
ajudar os trabalhadores a melhorar as suas capacidades em todos os níveis de uma cadeia 
de valor. Na cadeia de valor alimentar, por exemplo, o fornecimento de competências 
digitais básicas e competências fundamentais (literacia e numeracia) poderia ajudar os 
trabalhadores agrícolas a beneficiarem das novas tecnologias para melhorar o rendimento 
da produção e estabelecer ligações com os mercados locais (BAfD, 2020; Jeehye et al, 2020). 
Em 2021, a União Africana, a AUDA‑NEPAD e a UNESCO lançaram a Iniciativa Pan‑Africana 
para a Transformação Digital do EFTP e dos Sistemas de Desenvolvimento de Qualificações 
em África para reformar sistemas formais e informais de EFTP e adaptar‑se aos crescentes 
requisitos de competências transversais e digitais (UNESCO, 2021).

Os decisores políticos podem também conceber políticas de qualificações para 
aproveitar novas oportunidades em cadeias de valor “verdes” e para ajudar setores 
existentes, como a agricultura ou a indústria transformadora, a adaptarem‑se às 
alterações climáticas. Uma transição bem‑sucedida para a sustentabilidade ambiental 
exigirá a melhoria de qualificações e a requalificação da mão de obra atual e futura. Por 
exemplo, a estratégia nacional do Senegal para a promoção do emprego verde (2015‑20) 
apoiou o reforço das competências e capacidades nas indústrias verdes, o que resultou na 
criação de mais de 2 000 empregos, principalmente para os jovens e as mulheres (ONU, 
2019). A nível regional, a CEDEAO adotou, em 2013, a Política de Eficiência Energética e 
a Política de Energias Renováveis, sublinhando fortemente o desenvolvimento de um 
quadro harmonizado para normas de qualificação e certificação de competências no setor 
das energias renováveis.

A mobilidade de qualificações intrarregionais deve ser encorajada de modo a 
atenuar a escassez de competências e a promover uma maior integração. A mobilidade 
de qualificações determina em grande medida a participação dos países africanos nas 
cadeias de valor globais de fabrico (Yameogo e Jammeh, 2019). As iniciativas existentes das 
Comunidades Económicas Regionais lançaram as bases para a eliminação das restrições à 
mobilidade intra‑africana de mão de obra qualificada e para a redução dos desfasamentos 
no mercado de trabalho em todo o continente. Por exemplo, a Comunidade da África 
Oriental (CAO) implementou acordos setoriais de reconhecimento mútuo em matéria 
de contabilidade, arquitetura, engenharia e práticas veterinárias. Desde 2011, nove 
países da SADC começaram a harmonizar os seus quadros nacionais de qualificações, 
com o objetivo de melhorar a comparabilidade e o reconhecimento das competências 
profissionais (Saware, 2019).
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Caixa 2.3. As aspirações dos jovens e a realidade dos empregos em África

O fosso entre as aspirações dos jovens a um emprego e a realidade dos mercados de 
trabalho em África é grande (UA, 2018). Acelerar a criação de empregos de qualidade é 
crucial para absorver nos mercados de trabalho os 29 milhões de africanos que atingem 
a idade de trabalho todos os anos, de agora até 2030 (CUA/OCDE, 2019). Atualmente, 
a maior parte dos postos de trabalho disponíveis permanece na agricultura. A nível 
mundial, mais de um terço dos jovens das zonas rurais trabalham na agricultura, 
ao passo que a percentagem pode atingir níveis muito elevados nos países de baixo 
rendimento (por exemplo, 71 % no Uganda e 79 % em Madagáscar) (OCDE, 2018). Cerca 
de 39 % dos jovens entrevistados em dez países africanos trabalham na agricultura, em 
comparação com 14 % na indústria transformadora e na construção, 26 % no comércio e 
nos transportes e 21 % em todos os outros serviços. No entanto, a maioria dos empregos 
na agricultura, ocupados por mulheres a 54 % em 2019 (OIT, 2020), caracteriza‑se por 
salários baixos e condições de trabalho precárias, sem contratos formais ou proteção 
social básica, tornando‑os menos atrativos para os jovens.

Um estudo da OCDE sobre as aspirações profissionais mostra grandes lacunas entre 
o que os jovens africanos querem fazer e a realidade dos mercados de trabalho. Os 
dados de dez países – Benim, Congo, Egito, Libéria, Madagáscar, Malawi, Tanzânia, Togo, 
Uganda e Zâmbia – mostram que mais de 80 % dos jovens na escola desejam trabalhar 
em profissões altamente qualificadas, enquanto na realidade apenas 8 % conseguem 
encontrar esses empregos. A segurança do emprego foi considerada o motor mais 
importante da satisfação profissional, ainda mais do que os rendimentos. Na verdade, 
74  % dos jovens querem um emprego no setor público por causa da segurança do 
emprego, mas apenas 12 % dos jovens empregados se encontram nesse setor. O trabalho 
relacionado com a agricultura ou os empregos com qualificações médias na indústria 
transformadora são os menos atrativos para os jovens africanos.

Mesmo que as condições do mercado de trabalho melhorassem, o grande fosso entre 
as aspirações e a realidade dos mercados de trabalho é suscetível de persistir devido ao 
elevado nível de desequilíbrio de qualificações. De acordo com medidas subjetivas, cerca 
de 55 % dos jovens trabalhadores africanos pensam que a sua educação é relevante para 
o seu emprego, enquanto os outros se sentem sobrequalificados ou subqualificados, com 
a subqualificação a afetar mais os jovens em países de baixo rendimento. Ao utilizar 
uma abordagem normativa – comparando as qualificações reais com as qualificações 
exigidas para um emprego – apenas 29 % dos jovens trabalhadores são efetivamente 
qualificados para o trabalho que realizam.

A insatisfação profissional a longo prazo pode conduzir a agitação social, e são 
urgentemente necessárias políticas para combater o desalinhamento entre as 
preferências de emprego dos jovens e as oportunidades de emprego. Recomenda‑se uma 
abordagem dupla: i) ajudar os jovens a moldar as suas aspirações de carreira à realidade 
e suscetíveis de se adaptarem ao mundo em que irão entrar; e ii) melhorar a qualidade 
do emprego, tendo devidamente em conta as condições de emprego que interessam aos 
jovens, em especial na agricultura. A agricultura é o principal fornecedor de empregos 
para a juventude rural em África e continuará a sê‑lo durante algum tempo. Tornar a 
agricultura e as profissões médias qualificadas conexas na transformação alimentar ou 
nos serviços alimentares mais atrativas para os jovens significa garantir a segurança 
do emprego, proporcionar formação para melhorar as competências, melhorar o 
rendimento dos agricultores e modernizar as práticas agrícolas.

Fonte: Lorenceau, Rim et Savitki (2021), «Aspirations des jeunes et réalité de l’emploi en Afrique», Documents 
d’orientation de l’OCDE sur le développement, n° 38, Éditions OCDE, Paris, https://doi.org/10.1787/6a14eee9-fr.

https://doi.org/10.1787/6a14eee9-fr
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Modernizar e alargar os programas de contratos públicos ajudará os produtores 
regionais a melhorar a sua capacidade industrial

Os contratos públicos podem criar uma forte pressão da procura para os produtores 
locais. Entre 2015 e 2019, os contratos públicos – a compra de bens e serviços por 
governos e empresas estatais – representaram uma média anual de 8.7  % do PIB em 
África, em comparação com 8 % na Ásia em desenvolvimento e 6 % na América Latina e 
Caraíbas (Figura 2.3). Através de instrumentos como as políticas de “compra nacional”, 
as contrapartidas para grupos‑alvo (como as PME) e os requisitos de transferência de 
tecnologia para proponentes estrangeiros, a contratação pública pode criar emprego, 
promover a modernização das empresas e desenvolver cadeias de abastecimento 
regionais (UNIDO,  2017). As conclusões de um inquérito realizado em 19  países 
africanos sugerem que um aumento de 10 pontos percentuais na percentagem da 
produção total vendida a um governo está associado a uma produtividade 4  % mais 
elevada (Hoekman e Sanfilippo, 2020). Dada a importância dos contratos públicos para o 
desenvolvimento industrial, a União Africana apelou recentemente aos Estados‑membros 
para que atribuam pelo menos 30  % dos contratos públicos ao setor privado africano, 
incluindo PME e empresas de mulheres e jovens (UA, 2021).

Figura 2.3. Despesas com contratos públicos em percentagem do PIB, média 2015‑19
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Nota: Esta figura baseia‑se na metodologia da OCDE para calcular as despesas com contratos públicos. As médias de África, 
da Ásia em desenvolvimento, da América Latina e Caraíbas (ALC) são ponderadas. A Ásia inclui 11 países: Afeganistão, 
Indonésia, Jordânia, Quirguizistão, Mongólia, Mianmar, Nepal, Filipinas, Tailândia, Timor‑Leste e Usbequistão. A ALC inclui 
9 países: Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Honduras, México, Paraguai e Peru.
Fonte: Cálculos dos autores com base na metodologia da OCDE e nos dados do FMI (2021), Government Finance Statistics (base 
de dados), https://data.imf.org.
12 https://doi.org/10.1787/888934297997

A atual utilização dos contratos públicos em África suscita preocupações quanto 
à sua eficiência e inclusão. Cálculos baseados nos Enterprise Surveys do Banco Mundial 
mostram que 32 % das empresas africanas recorrem a subornos para garantir contratos 
governamentais. Sem um processo de concurso competitivo e transparente, as políticas 
de contratos preferenciais criam dependências e ineficiências em toda a cadeia de 
abastecimento, reduzem a disponibilidade de fatores de produção e de trabalhadores 
qualificados a preços competitivos e dissuadem o investimento estrangeiro. Além 
disso, muitos produtores, especialmente as pequenas e médias empresas, não podem 
celebrar contratos públicos devido à lentidão do processo de pagamento, aos atrasos 
governamentais e à falta de informação, conhecimentos e competências adequadas para 

https://data.imf.org
https://doi.org/10.1787/888934297997
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adjudicar com êxito contratos públicos. Em média, os produtores africanos têm de esperar 
seis meses para receber pagamentos de contratos públicos (Banco Mundial, 2016).

O investimento em sistemas de contratação pública eletrónica pode melhorar os 
pagamentos atempados e transparentes dos fornecedores. A utilização de sistemas 
eletrónicos de contratação pública é inferior a 25 % para a maioria dos países africanos, 
contra mais de 75 % para os Estados‑membros da União Europeia e para a Associação das 
Nações do Sudeste Asiático (Hoekman et al., 2021). Em Cabo Verde, a reforma institucional 
e o novo sistema de contratação pública eletrónica incentivaram a participação das PME 
nos processos de licitação, passando de apenas 15 empresas em 2012 para 444 em 2015, e 
estimularam o crescimento médio das receitas de vendas em 43 % (Banco Mundial, 2016).

No contexto da ZCLCA, os governos poderiam alargar os atuais sistemas de 
contratos públicos para promover a participação das empresas regionais. Os critérios 
de elegibilidade para o tratamento preferencial podem ser alargados para além dos 
produtores nacionais definidos em sentido estrito, a fim de abranger os intervenientes 
regionais. Mais recentemente, as partes interessadas do setor privado da CAO apelaram a 
uma abordagem “Comprar na África Oriental, Construir a África Oriental” (“Buy East Africa, 
Build East Africa”) para desenvolver cadeias de abastecimento regionais, nomeadamente 
no setor farmacêutico (TMEA, 2021). A harmonização das normas aplicáveis aos produtos 
e os acordos de reconhecimento mútuo reduzirão também os custos de participação dos 
fornecedores africanos nos mercados regionais (Caixa 2.4)

Caixa 2.4. Harmonização e reforço dos sistemas de normas de qualidade em África

A harmonização das normas de qualidade torna mais barata para as pequenas empresas e 
empresas informais a sua obtenção e manutenção. Por exemplo, os produtos na CAO certificados 
com base em normas harmonizadas evitam o custo de testes repetidos. Deste modo, o custo do 
cumprimento de múltiplas normas de qualidade passa de uma média de 205 USD para quase 
zero e reduz o tempo de apuramento para a avaliação da conformidade de 38 dias para 0.5 dias 
para os produtos certificados com marcas de certificação de qualidade notificadas (TMEA, 2019).

Para tirar partido dos benefícios da ZCLCA, os governos podem harmonizar as normas regionais 
e acelerar a aplicação dos acordos de reconhecimento mútuo. De 1 991 produtos com vantagem 
comparativa no continente, três quartos não têm normas de qualidade harmonizadas a nível 
da Comunidade Económica Regional. Uma vez que não é possível harmonizar de uma só vez 
todas as normas de qualidade, o processo de harmonização das normas de qualidade a nível 
continental deve dar prioridade a produtos que tenham uma vantagem comparativa em pelo 
menos duas CER e para os quais já existam normas de qualidade em pelo menos duas dessas 
CER (UNECA, 2020).

Ao mesmo tempo, os países africanos precisam de reforçar as suas infraestruturas de normas 
de qualidade. Vinte e seis países africanos não dispõem de infraestruturas suficientes em 
matéria de normas de qualidade, como a acreditação, os sistemas de metrologia e os organismos 
nacionais de normalização para satisfazer as exigências de avaliação da conformidade e de 
controlo da qualidade. Em todo o continente, a definição clara das responsabilidades nas funções 
de regulamentação e verificação entre as agências governamentais pode reduzir conflitos de 
interesses e obstáculos para a necessária conformidade (PAQI, 2020). A partilha transfronteiriça 
de competências técnicas poderá ajudar a colmatar as lacunas existentes nas capacidades de 
execução nos países africanos e acelerar os esforços de coordenação. Por exemplo, o COMESA 
criou associações regionais de autoridades reguladoras para facilitar a harmonização política e 
regulamentar, bem como para promover o reforço das capacidades e a partilha de informações 

entre os seus membros.
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Além disso, a harmonização da regulamentação relativa aos contratos públicos pode 
reduzir os custos da participação transfronteiriça e reforçar a qualidade e a integridade 
dos contratos públicos. Por exemplo, o COMESA adotou um quadro comum relativo 
aos contratos públicos para reformar os sistemas nacionais (BAfD, 2018). Do mesmo 
modo, o projeto regional de reforço dos contratos públicos da UEMOA visa harmonizar 
a regulamentação relativa aos contratos públicos, a fim de atenuar os obstáculos à 
participação regional. Esta iniciativa também levou à criação de um Observatório Regional 
dos Contratos Públicos para reforçar os mecanismos de supervisão e a transparência em 
toda a África Ocidental (Nam, 2019).

Os esforços regionais para atrair investimentos das principais empresas podem 
beneficiar de um melhor acompanhamento e de priorização

A institucionalização de uma forte estrutura de acompanhamento é vital para acelerar a 
adoção interna do Código Pan‑Africano de Investimento

Algumas empresas africanas expandiram a sua presença geográfica para além do seu 
mercado interno, mas continuam a concentrar‑se em alguns setores e países. A tabela 2.3 
apresenta alguns exemplos dessas empresas em África. Muitas têm uma forte orientação 
continental, com as filiais africanas a representarem mais de metade das suas filiais no 
exterior. No entanto, os investimentos intra‑africanos permanecem concentrados em 
alguns setores – finanças, telecomunicações, energia e mineração, e retalho. A África do 
Sul engloba a maior parte das empresas que investem noutros países africanos, refletindo 
a sua posição como um nó central nas redes de produção regionais da África Austral 
(Qiang, Liu e Steenbergen, 2021).

Tabela 2.3. Desempenho e presença geográfica de determinadas empresas 
multinacionais africanas, 2019

País de 
origem

Nome Setor de atividade Filiais 
africanas*

Número 
de países 
africanos

Número de 
empregados

Receitas 
operacionais 

(em USD)

África do Sul Shoprite Holdings Retalho 56 % 16 142 602 12 234 902

África do Sul MTN Group Telecomunicações 50 % 18 19 295 12 219 844

Egito El Sewedy Electric company Energia 9 % 7 14 463 2 993 803

Nigéria Dangote Cement Mineração, cimento, agroalimentar, 
embalagens, petróleo e gás

84 % 24 15 478 2 726 903

Marrocos Attijariwafa Bank Finanças/banca 69 % 15 20 583 2 677 403

Nigéria Zenith Bank Finanças/banca 50 % 3 7 544 2 410 595

Maurícias IBL Múltiplos (por exemplo: finanças, 
logística, retalho)

11 % 8 25 205 1 435 793

Togo Ecobank Finanças/banca 88 % 33 14 023 946 449

Quénia KCB Group Finanças/banca 30 % 5 7 525 907 226

Camarões Afriland First Bank Finanças/banca 82 % 8 n/d 883 205

Gabão BGFI Holding Corporation Finanças/banca 50 % 8 n/d 140 138

Nota: * Percentagem de filiais localizadas em África; n/d = não disponível.
Fonte: Compilação dos autores com base em dados de Bureau van Dijk (2021), Orbis | Company Information across the Globe (base 
de dados), https://orbis.bvdinfo.com/version-20211118/orbis/1/Companies/Search.

Os países precisam de tirar partido do Código Pan‑Africano de Investimento e da 
ZCLCA para combater as barreiras regulamentares ao investimento em África (Capítulo 1). 
A investigação sobre as opções de localização do investimento direto estrangeiro (IDE) dos 
principais operadores de redes móveis africanos conclui que a maioria dos operadores 
não se expande em mercados geograficamente próximos; em vez disso, as suas decisões 
de investimento dependem dos países africanos com melhores quadros institucionais 
(Dike e Rose, 2019). Embora as negociações relativas ao Protocolo sobre Investimentos 

https://orbis.bvdinfo.com/version-20211118/orbis/1/Companies/Search
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da ZCLCA ainda estivessem em curso no momento da redação (novembro de 2021), 
indicações precoces sugerem que a adoção do Protocolo e do Código Pan‑Africano de 
Investimento (acordado em 2017) ajudará a facilitar o investimento em África. Os acordos 
de investimento podem reduzir os riscos percetíveis para os investidores, melhorando 
a transparência e a previsibilidade na elaboração e execução das políticas, alinhando 
a regulamentação nacional com os quadros jurídicos internacionais, nomeadamente 
através da aplicação de quadros harmonizados em todo o continente, e facilitando o 
acesso aos mecanismos de resolução de litígios.

A experiência regional existente na coordenação dos quadros de investimento em 
África oferece lições importantes para apoiar a execução de iniciativas continentais. Em 
2020, a CEDEAO lançou a iniciativa Ambiente Melhorado de Investimento e Negócios na 
África Ocidental para identificar barreiras ao investimento e implementar e acompanhar 
os resultados das reformas no setor privado através do Painel de Avaliação do Ambiente 
do Investimento da CEDEAO (CEDEAO, 2020). Em 2016, a SADC também desenvolveu o 
Plano de Ação Regional sobre Investimentos, a fim de facilitar a coordenação regional e 
explorar economias de escala na melhoria dos quadros e políticas de investimento em 
todos os seus Estados‑membros.

A criação de estruturas de acompanhamento pode ajudar a acompanhar os progressos 
e a assegurar a adoção interna de reformas acordadas a nível regional, tal como fez a 
SADC. O Secretariado da SADC, em colaboração com a OCDE, desenvolveu um conjunto 
de indicadores para aferir e acompanhar os progressos realizados pelos Estados‑membros 
na aplicação do Quadro de Política de Investimento da SADC (Tabela 2.4). O Secretariado 
da SADC deverá assumir a responsabilidade central pelo acompanhamento, delegando 
simultaneamente funções específicas de informação em pontos de contacto nacionais 
específicos em cada Estado‑membro.

Tabela 2.4. Indicadores selecionados para acompanhar os progressos 
do Quadro de Política de Investimento da SADC

Domínios de ação Indicadores de aferição de desempenho e de acompanhamento

1. �Criação de um ambiente de 
investimento transparente e 
coerente

‑ �Transparência das políticas governamentais

‑ �Qualidade da regulamentação

‑ �Qualidade dos serviços públicos online
‑ Número total de dias necessários para iniciar uma empresa

2. �Garantir o acesso ao mercado e a 
concorrência

‑ �Abertura ao investimento estrangeiro (de jure e baseado na perceção)

‑ �Eficácia de uma política anti monopólio

‑ �Efeito da tributação sobre os incentivos ao investimento

3. �Apoio a investimentos empresariais 
responsáveis e inclusivos para o 
desenvolvimento

‑ �Número de postos de trabalho criados por unidade de despesa de capital investido

‑ �Empresas nacionais e estrangeiras que oferecem programas de formação formal

‑ �Empresas nacionais e estrangeiras com trabalhadoras a tempo inteiro permanentes na indústria 
transformadora

‑ �Percentagem de PME envolvidas em atividades de exportação direta

4. �Garantir a segurança dos 
investimentos e proteger os 
direitos dos investidores

‑ �Estabilidade política e ausência de violência

‑ �Qualidade do índice de gestão dos solos

‑ �Proteção da propriedade intelectual

‑ �Ausência de corrupção

5. �Promover a cooperação regional e 
internacional

‑ �Posições de investimentos diretos regionais e intrarregionais

‑ �Qualidade da infraestrutura de conectividade

‑ �Eficiência dos procedimentos alfandegários

‑ �Índice de desenvolvimento das TIC

Fonte: Elaboração dos autores com base na tabela A.2 em OCDE/SADC (2017), Role of Monitoring for Implementation: Advancing 
investment Policy Reforms in the Southern African Development Community.
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A cooperação internacional pode também apoiar a aplicação do Protocolo sobre 
Investimentos da ZCLCA e incentivar o investimento em África. Atualmente, existem 
numerosas iniciativas internacionais para promover os investimentos em África 
(Anexo 2.A2). A multiplicidade de plataformas exige também a coordenação e a partilha 
de experiências entre os países africanos e os seus parceiros. Por exemplo, a Plataforma 
da CUA‑Centro de Desenvolvimento da OCDE sobre Investimentos e Transformação 
Produtiva visa facilitar esta coordenação e partilhar experiências entre os países africanos 
e os seus parceiros de desenvolvimento.

Os decisores políticos devem facilitar o investimento e desenvolver infraestruturas nas 
redes existentes de polos industriais

As redes de polos industriais existentes em África constituem um ponto de entrada 
crítico para facilitar o desenvolvimento da cadeia de valor. De acordo com estimativas 
da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, o número de 
zonas económicas especiais (ZEE) em África cresceu de cerca de 20 em 1990 para 237 
em 2020 abrangendo 38 países (CNUCED, 2021). As políticas de polos de empresas 
permitem aos governos concentrar o investimento público num único local e resolver os 
estrangulamentos críticos à competitividade local. A maior densidade das empresas, dos 
fornecedores de serviços e das instituições de investigação pode facilitar as transferências 
de tecnologia e a inovação.

As estratégias de desenvolvimento dos polos industriais variam consoante os 
contextos, em função da disponibilidade de fatores de produção, do acesso ao mercado, 
da localização estratégica e da capacidade local de absorção. Por exemplo, a Etiópia 
baseou‑se nos baixos custos laborais e nos incentivos fiscais para atrair empresas líder 
como Decathlon, H&M, Primark e Tesco para integrar redes globais de produção têxtil. 
Em Marrocos e na África do Sul, os parques eco‑industriais emergentes, como a central 
solar de Ouarzazate e a exploração eólica de Cookhouse, ajudam a atrair investimentos 
verdes, a integrar empresas em cadeias de valor sustentáveis e a alcançar metas sociais, 
ambientais e económicas. No Egito, o “Eco‑Leather Park” de Robbiki tem como objetivo 
desenvolver a indústria local do couro e, ao mesmo tempo, reduzir o impacto ambiental 
das fábricas de curtumes locais. Para o efeito, o polo abriu um Centro de Transferência de 
Tecnologia do Couro, envolvendo empresas locais e estrangeiras, para promover a adoção 
e a melhoria de tecnologias verdes por parte das fábricas locais (CNUCED, 2021).

A qualidade das infraestruturas públicas é fundamental para o êxito das ZEE. A nossa 
análise da intensidade da luminosidade noturna em 127  polos industriais africanos – 
ZEE, zonas de exportação e parques industriais – mostra o crescimento das atividades 
económicas baseadas em polos, que quase duplicaram no período 2012‑19 (Caixa 2.5). 
Embora todos os polos tenham sofrido uma queda na intensidade da luminosidade 
noturna em 2020, os polos que beneficiaram de um melhor acesso à infraestrutura de 
comunicação – localizados a menos de 10 quilómetros de uma rede de backbone de banda 
larga – sofreram uma queda menor no início do choque provocado pela pandemia de 
COVID‑19 do que os polos não conectados (Figura 2.4). Esta proximidade a uma rede de 
banda larga pode servir como indicador do acesso a outras infraestruturas críticas, como 
a eletricidade, necessárias ao desenvolvimento industrial e à competitividade.
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Figura 2.4. Evolução da intensidade da luminosidade noturna registada em polos 
industriais selecionados em África, 2019‑20

Cluster changes in nocturnal activities
(light growth)

Most affected (<5%)
Unchanged (-5% to +5%)
Least affected (>5%)

Clusters illuminating nightlight in 2019

Big cities (+500 000 inhabitants)

Digital infrastructures
Submarine cables
Landing stations
Backbone network
Proximity to the backbone network
(less than 10 kilometers)

Variações da atividade noturna nos polos de empresas 
(crescimento da luminosidade, 2019-20)

Proximidade à rede backbone 
(menos de 10 quilómetros)

Mais afetados  (< 5 %)
Inalterados (-5 % à + 5 %)
Menos afetados  (> 5 %)

Luminosidade noturna nos polos em 2019

Grandes cidades (+500 000 habitantes)

Infraestruturas digitais
Cabos submarinos (ativos)
Estações de ligação
Rede Backbone 

Nota: A intensidade da luminosidade noturna é utilizada como um indicador da atividade e do desenvolvimento em 
127 polos industriais que operam em 31 países africanos.
Fonte: Anexo 2.A1.

Caixa 2.5. Polos industriais em África durante a pandemia de COVID‑19

Os polos industriais exibiam níveis elevados de atividade antes do abrandamento dos 
investimentos diretos estrangeiros em 2019. Entre 2012 e o início de 2019, a intensidade da 
luminosidade noturna quase duplicou a nível continental. A atividade e o desenvolvimento 
dinâmico dos polos que tal implica foram principalmente impulsionados pelo desenvolvimento 
industrial inicial das economias africanas. África do Sul, Egito, Marrocos, Nigéria e Quénia 
acolheram mais de metade (73) dos 127 polos que operam em 31 países.

A desaceleração da economia causada pela pandemia de COVID‑19 interrompeu a atividade dos 
polos até ao final de 2020 (Figura 2.5). A procura mundial mais fraca, as restrições à mobilidade 
e as restrições de produção reduziram o nível de atividade nos polos relativamente a 2019, 
resultando num declínio constante da luminosidade, com a maior queda (‑5.8 %) registada no 
segundo trimestre de 2020, em simultâneo com a aplicação de restrições mais rigorosas por 
causa da COVID‑19 (pontuação média de 71 numa escala de 100). No último trimestre de 2020, 
a luminosidade nos polos registou uma recuperação de 5.7 %, à medida que as restrições eram 
progressivamente levantadas.
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Figura 2.5. Taxa de crescimento da luminosidade noturna e das intervenções 
governamentais nos polos, 2019 T4‑2020 T4
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Nota: O crescimento da luminosidade emitida pelos polos é calculado mensalmente por comparação dos valores de 
2019 e 2020. O índice de severidade (Stringency index), medido de 0 a 100, é ponderado do dia para o mês e regista o 
rigor das políticas governamentais durante a pandemia de COVID‑19. Valores mais elevados para o índice significam 
que os países africanos selecionados adotaram regras mais rigorosas.
Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados de intensidade da luminosidade noturna da Colorado School of Mines 
(2021), VIIRS Nighttime Lights (base de dados), https://payneinstitute.mines.edu/eog/nighttime-lights/, e CIIP (2018), 
«Location of clusters», Competitive Industries and Innovation SEZ Database, www.theciip.org. O índice de severidade é 
da responsabilidade da Blavatnik School of Government/Universidade de Oxford (2021), Oxford COVID-19 Government 
Response Tracker, https://www.bsg.ox.ac.uk/research/research-projects/covid-19-government-response-tracker.
12 https://doi.org/10.1787/888934298016

Caixa 2.5. Polos industriais em África durante a pandemia de COVID‑19 (continuação)

O investimento em infraestruturas de ligação entre estes polos industriais pode 
ajudar a facilitar as redes de produção regionais. Nos últimos anos, surgiram vários 
corredores regionais, como o Corredor LAPSSET (Quénia‑Etiópia), o Corredor Central (Dar 
es Salaam‑RD Congo), o Corredor de Desenvolvimento de Maputo (Moçambique‑África 
do Sul) e o Corredor da Baía de Walvis (cinco países da SADC). No Norte de África, o 
desenvolvimento de infraestruturas rodoviárias facilitou o surgimento e a atratividade 
de empresas líderes estrangeiras por parques tecnológicos, como o Smart Villages, entre 
o Cairo e Alexandria, e a zona de alta tecnologia de El Ghazala, entre Tunes e Bizerte. Da 
mesma forma, na África Ocidental, os investimentos públicos em redes rodoviárias para 
ligar Abidjan ao corredor Lagos‑Acra na África Ocidental aumentaram significativamente 
as entradas de IDE (ONU‑Habitat, 2018).

As agências de promoção do investimento (API) podem facilitar ainda mais o 
investimento das empresas líderes em segmentos‑chave da cadeia de valor. As API 
funcionam como interlocutoras entre os governos e as empresas estrangeiras, tal como 
no domínio do cumprimento fiscal (Caixa 2.6). Podem igualmente prestar diferentes tipos 
de serviços, tais como a correspondência de interesses, a assistência financeira (crédito, 
seguros), a informação sobre o mercado, a marca comercial local e a assistência aos 
investidores. As experiências passadas dos países em desenvolvimento mostram que os 
governos devem concentrar‑se nos seguintes pontos ao estabelecerem as API: i) assegurar 
um apoio governamental de alto nível; ii) estabelecer objetivos claros para a promoção dos 
investimentos; iii) consultar as partes interessadas locais, públicas e privadas, a fim de 
assegurar o alinhamento estratégico; iv) facilitar a colaboração com outras instituições e 
fundos de investimento; e v) disponibilizar recursos financeiros suficientes e sustentados 
(Banco Mundial, 2020).

https://payneinstitute.mines.edu/eog/nighttime-lights/
http://www.theciip.org
https://www.bsg.ox.ac.uk/research/research-projects/covid-19-government-response-tracker
https://doi.org/10.1787/888934298016


2. Como reforçar as cadeias de valor regionais na Zona de Comércio Livre Continental Africana2. Como reforçar as cadeias de valor regionais na Zona de Comércio Livre Continental Africana

100
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

101
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

Caixa 2.6. A perceção dos funcionários tributários africanos sobre a 
conformidade fiscal das empresas multinacionais

A tributação tornou‑se uma questão cada vez mais importante e, nos últimos anos, 
surgiram vários novos princípios e normas de divulgação de informação para ajudar a 
demonstrar e acompanhar o comportamento das empresas em matéria fiscal. Alguns 
destes princípios referem‑se à forma como as empresas interagem com as autoridades 
tributárias, dificultando a avaliação do cumprimento ou do impacto de tais iniciativas, 
no que se refere a interações confidenciais.

Para ajudar a resolver esta questão, a OCDE realizou recentemente um inquérito de 
perceção junto de mais de 1 240 funcionários governamentais (a maioria dos quais 
inspetores tributários) que trabalham em administrações fiscais em 139 países 
(OCDE, 2021). O inquérito incluiu 206 respostas de 34 países africanos. Pretendia‑se 
obter a perceção dos funcionários tributários relativamente ao comportamento fiscal 
das multinacionais e de outras grandes empresas face aos princípios voluntários 
desenvolvidos pela Business at the OCDE (a representação empresarial na OCDE) (BIAC, 
2013). O inquérito destaca várias áreas para reforçar a conformidade fiscal em África, 
como a resposta a pedidos de informações e a solução de litígios fiscais. Em parceria com 
o Fórum Africano de Administração Fiscal, a OCDE organizou então uma mesa redonda 
virtual, em abril de 2021, que reuniu funcionários tributários e empresas africanas para 
discutir esses resultados e possíveis soluções para os desafios identificados.

De um modo mais geral, a criação de confiança e a facilitação da comunicação entre 
as autoridades tributárias e as empresas estão no cerne de muitas soluções propostas. 
Apenas 37  % dos funcionários tributários em África afirmam que a maioria das 
empresas multinacionais não são abertas e transparentes. Da mesma forma, 34 % dos 
funcionários tributários africanos não confiam na informação que recebem da maioria 
das empresas multinacionais. Para melhorar estas relações, as administrações fiscais 
podem facilitar às empresas o cumprimento da legislação fiscal, melhorando a clareza e 
a especificidade das exigências feitas às empresas, ao passo que as empresas precisam 
de garantir a disponibilização de informações, inclusive na língua oficial local. Uma 
forma de melhorar as relações é a utilização de orientações para lidar com as empresas 
multinacionais e outras grandes empresas. O inquérito sugere uma correlação positiva 
entre os inquiridos, identificando a existência de procedimentos e orientações 
específicas para lidar com as empresas multinacionais e evidenciando níveis mais 
elevados de confiança nas empresas multinacionais.

Fonte: OCDE (2021), Tax Co‑operation for Development: Progress Report in the COVID‑19 Era.
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Anexo 2.A1. Exemplos de cadeias de valor continentais e regionais 
promissoras em África

Tabela 2.A1.1. Visão geral das cadeias de valor continentais e regionais 
promissoras em África

Cadeias de valor continentais

Cadeia de 
valor

Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Agroindústria Disponibilidade de mão de obra

Vantagem competitiva nas 
principais culturas agrícolas (isto 
é, caju, café, cacau)

60 % das terras aráveis não 
cultivadas do mundo em África

Aumento da procura de 
alimentos impulsionado pelo 
crescimento da população e pela 
urbanização

Cadeia fragmentada que 
conduz a uma subida de 
20 a 50 % do preço de 
importação nos principais 
fatores de produção agrícola

Apenas 10 % das terras 
aráveis do continente estão 
registadas

Valor acrescentado da 
transformação dos produtos 
agrícolas inferior a 50 %

Elevado potencial de exportação 
de produtos transformados (por 
exemplo, frutas e frutos de casca 
rija)

A ZCLCA possivelmente irá 
aumentar o comércio intra‑africano 
agrícola em 20 a 35 %

Alterações dos hábitos alimentares

Potencial para maior produtividade 
e mais empregos fora da 
exploração agrícola em áreas como 
o marketing e as vendas

Agricultura sustentável para 
cadeias de valor agrícolas rentáveis

Atrair fluxos de investimento do 
setor privado

Secas recorrentes, 
catástrofes causadas pelo 
clima e desertificação 
mais rápida

Redução da participação 
dos jovens no trabalho na 
agricultura

Utilização limitada 
da agricultura de 
conservação

Escassez de qualificações 
e tecnologias

Falta de financiamento 
e de mecanismos de 
redução dos riscos

Gestão insustentável dos 
solos

Farmacêutica Forte dinamismo político (por 
exemplo, o plano de produção 
farmacêutica da AUDA para 
África; o plano empresarial CUA/
UNIDO; Agência Africana de 
Medicamentos da UA)

Iniciativas nacionais para 
promover o desenvolvimento da 
indústria transformadora (por 
exemplo, Etiópia, Zimbabwe)

Mecanismos de cooperação 
internacional (por exemplo, a 
resolução da OMS de 2021, 
patrocinada pelos 54 países 
africanos)

95 % dos medicamentos 
importados e 3 % dos 
medicamentos globais 
produzidos localmente

Um setor local subdesen-
volvido com 375 empresas 
farmacêuticas concentradas 
em 12 países

Ausência de políticas de 
educação e de qualificações 
que promovam a I&D no 
setor farmacêutico

O setor da saúde e do bem‑estar 
em África está avaliado em 259 mil 
milhões USD até 2030

Mais de 16 milhões de empregos 
potenciais a criar até 2030

CPPM (Centralized Pooled 
Procurement Mechanism) 
ancorado na ZCLCA para encorajar 
fabricantes globais a construir 
fábricas em África

Doenças endémicas (ou 
seja, em África ocorrem 
90 % das mortes por 
malária, a nível mundial, 
e 70 % da população vive 
com VIH/SIDA)

Em África registam‑se 
42 % dos casos mundiais 
de medicamentos 
contrafeitos

Automóvel Até sete postos de trabalho 
adicionais criados por cada 
posto de trabalho na indústria 
automóvel

Aumento da procura (por 
exemplo, em 2019, a 
propriedade automóvel do 
Quénia, com 31.5/1 000 
pessoas, ultrapassou o 
crescimento populacional)

Produção intermediária existente 
(por exemplo, cablagem no 
Botswana, couros e peles para 
assentos no Lesoto)

A África continua a ser um 
mercado automóvel de 
retalho

O modelo dominante de 
semi‑knock down (SKD) 
reduz o desenvolvimento da 
cadeia de valor

Acesso limitado a 
financiamentos a preços 
acessíveis que dificultam a 
propriedade automóvel

Produção de peças no mercado 
pós‑venda que oferece uma 
oportunidade de industrialização

Avanço da tecnologia dos elétricos 
de duas rodas para fabricar 
veículos elétricos

Inovação tecnológica e start‑ups 
(por exemplo, a Moove utiliza uma 
tecnologia alternativa de pontuação 
de crédito que oferece melhores 
condições aos mutuários)

Veículos usados 
importados com potencial 
de montagem limitado 
que dificulta a integração 
regional

Pressão protecionista 
a favor das pequenas 
indústrias nacionais
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Cadeias de valor regionais

Cadeia de 
valor

Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

África Central

Coltan Possíveis substitutos limitados

Compromisso dos países da 
África Central com a Iniciativa 
de Transparência nas Indústrias 
Extrativas

Falta de conhecimento 
técnico e de inovação

Informação geológica 
pública limitada

Processo de concurso não 
transparente

Serviços de mineração de pequena 
escala que promovem o desenvolvi-
mento social

Necessidade de rastreabilidade, 
certificação e inovações logísticas

Melhoria do controlo e harmonização 
dos sistemas de dados que limitam o 
comércio ilícito

Instabilidade política e 
comércio ilícito de coltan

Instituições incapazes de 
garantir o cumprimento 
da regulamentação fiscal

Risco de concorrência 
fiscal intrarregional

Madeira Principal fonte de emprego 
formal (por exemplo, no Gabão)

A cobertura florestal da África 
Central representa 7 % das 
florestas mundiais

Comércio limitado de bens 
transformados retarda a 
participação em mercados 
internacionais

Gestão ineficaz das 
florestas na Bacia 
do Congo devido à 
incoerência política

Falta de competências 
em ciência, tecnologia, 
engenharia e matemática

Certificação para a exploração 
sustentável e renovável

Aumento da procura no mercado do 
mobiliário

Custos moderados no estabelecimento 
de fábricas de transformação e preços 
estáveis dos produtos de madeira

Aumento recente da taxa 
de desflorestação

Exploração ilegal 
generalizada e corrupção

Cobre O cinto metalogenético de 
cobre‑cobalto da África Central 
constitui a maior e de melhor 
qualidade área sedimentar do 
mundo

Aumento do consumo de cobre 
refinado, impulsionado pelas 
indústrias de construção e 
automóvel chinesas

Lucros escassos do cobre 
semitransformado, uma 
vez que as empresas 
mineiras captam a maior 
parte dos rendimentos

Elevado custo das 
exportações

Gestão ineficiente da 
cobrança de impostos 
que conduz a perdas de 
receitas

Aumento da procura por eletrificação, 
tecnologias verdes e smartphones
Uma taxa de crescimento anual 
composta de 4.5 % prevista para 2024 
para a produção sustentada de cobre 
em África

Redução do preço local do cobre devido 
ao desenvolvimento da capacidade 
tecnológica

Regulamentação laboral 
fraca

Corrupção e má gestão 
dos recursos que limitam 
a modernização social

Poluição da terra, do ar 
e degradação da água 
causada pelo ácido 
sulfúrico que afeta os 
residentes perto das 
minas

África Oriental

Café Condições ideais de cultivo para 
as variedades de café

Principal produto de exportação 
e importante fonte de divisas

Preços de mercado e 
estrutura distorcidos por 
poucos compradores

Diminuição da qualidade 
do café dado o desapare-
cimento de cultivares de 
elevada qualidade

Elevado custo de 
produção

Maior poder de negociação global e 
preços com colaboração regional

Aumento da procura interna 
compensando a volatilidade do mercado 
de exportação e a assimetria da 
informação

Mercados de nicho para denominações 
de origem e geográficas de café (por 
exemplo, terroir, origem única e café 
orgânico)

Alterações climáticas e 
condições meteorológicas 
extremas, insetos e 
doenças

Degradação ambiental 
relacionada com a 
produção

Turismo Forte setor criador de emprego 
na região

Impulsionador do desen-
volvimento em regiões rurais 
remotas e menos desenvolvidas

Reforço do turismo regional e da 
integração (por exemplo, visto 
de entrada comum, critérios 
normalizados para os hotéis) 
graças às medidas da CAO

Operações abaixo da 
capacidade (ou seja, 
a África Oriental capta 
menos de 0.5 % das 
receitas do turismo 
mundial)

Regulamentação restritiva 
em matéria de viagens 
aéreas que prejudica as 
tarifas concorrenciais

Disparidades regionais na 
qualidade das estradas e 
infraestruturas aéreas

Trabalho à distância (por exemplo, a 
Maurícias lançou em 2020 um visto 
nómada digital gratuito)

Turismo para eventos e exposições de 
grande escala

Atualização das empresas através 
da certificação (por exemplo, IATA), 
permitindo parcerias acrescidas com 
empresas internacionais

Vulnerabilidade a 
choques externos (ou 
seja, pandemias, crises 
financeiras)

Segmento intermédio 
subdesenvolvido (ou seja, 
empresas de turismo 
locais)

Desigualdade de 
benefícios (no Quénia, os 
operadores turísticos e as 
empresas de transportes 
globais captam 40 a 
50 % das despesas com 
turismo)
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Cadeias de valor regionais

Cadeia de 
valor

Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Floricultura Emprego estável devido à 
produção anual, principalmente 
para as mulheres (por 
exemplo, em 2014, 75 % dos 
trabalhadores da floricultura no 
Quénia eram mulheres)

Vantagem climática e geográfica

Custos de produção baixos e 
procedimentos de exportação 
simples

Taxas de juro elevadas 
para empréstimos aos 
agricultores

Fiabilidade desigual da 
logística que compromete 
a qualidade das flores

Sistemas prevalentes de 
abastecimento em leilões 
que limitam as relações 
diretas entre compradores 
e agricultores

Diversificação de produtos hortícolas 
(por exemplo, ramos preparados ou 
piretro, inseticidas naturais)

Inovação e competitividade a longo 
prazo no polo da agricultura

Canais de venda alternativos com novos 
supermercados

O lago Naivasha tem 
registado mudanças 
drásticas no nível da água

Poluição causada pelo 
transporte aéreo de 
mercadorias

Vulnerabilidade do 
setor orientado para a 
exportação a choques 
macroeconómicos

Norte de África

Tamareiras Aumento contínuo do comércio 
mundial (ou seja, em 2016, a 
região produziu mais de um 
terço das tâmaras mundiais)

Fortes ligações inter‑regionais 
(por exemplo, em 2016, 
Marrocos foi o maior importador 
de tâmaras egípcias e tunisinas)

Fonte importante de receitas 
de exportação e cultura de 
elevada rentabilidade para 
pequenos agricultores, os quais 
representam 70 % do total

Falta de esforços de 
I&D na cadeia de 
abastecimento e no 
marketing
Pequenos produtores mal 
equipados (por exemplo, 
máquinas, instalações de 
armazenagem frigorífica 
e sistemas de embalagem 
deficientes)

Práticas ultrapassadas 
relacionadas com a cultura 
(por exemplo, polinização 
manual, manuseamento 
pós‑colheita).

Fonte segura de alimentos e nutrição, 
por exemplo para programas de almoço 
escolar

Utilização de sementes e tâmaras que 
caem das palmeiras antes da maturidade 
para a alimentação animal, a fim de 
reduzir os desperdícios

Propagação de pragas 
(escaravelho vermelho 
da palmeira) e doenças 
(bayoudh)

Insegurança e agitação 
política em alguns países

Produção de 
energia

Região rica em recursos de 
energia solar e eólica

Aumento de 40 % na produção 
de energia renovável na região 
na última década

Reformas bem‑sucedidas em 
matéria de tarifas de aquisição 
de energia, acordos de compra 
de energia e venda em leilão, 
reforço do financiamento 
privado

Peso limitado das 
energias renováveis no 
cabaz energético global, 
com 4.6 % vs. uma média 
global de 25 %

Até 2025, serão 
necessários 13 mil 
milhões USD anuais para 
apoiar a renovação das 
infraestruturas

Penetração das energias 
renováveis centrada 
principalmente nos 
sistemas de aquecimento 
e no transporte

Grande fornecedor para o resto do 
continente (por exemplo, a quota de gás 
no cabaz energético é de 5 % na África 
Subsariana)

Urbanização e propriedade de veículos 
em crescimento que fazem dos 
transportes o setor energético com o 
crescimento mais rápido

Possível redução do risco de 
investimento e implantação oportuna 
favorável devido a leilões eficazes

Vulnerabilidade dos 
países dependentes 
do petróleo a choques 
cíclicos

Dependência constante 
dos subsídios que 
exercem pressão sobre 
os orçamentos nacionais

Países em stress hídrico 
enfrentam desafios na 
sua transição energética 
por causa da energia 
térmica e hidroelétrica 
e forte dependência da 
água

Fosfato Importante detentor das 
reservas mundiais de fosfatos 
(só Marrocos tem 74 %)

Fonte principal de divisas

Atividades de 
processamento altamente 
consumidoras de água

Gestão dos resíduos e 
poluição que afetam os 
habitantes das zonas 
costeiras

Abastecimento constante 
não garantido devido à 
turbulência geopolítica

As atividades de beneficiamento ajudam 
a melhorar a integração da cadeia de 
valor

Incentivar a adoção de procedimentos 
aduaneiros e fronteiriços para 
impulsionar o comércio regional

Projeção do crescimento mundial de 
fosfatos de 7.2 % ao ano entre 2020 
e 2027

Exigências sociopolíticas 
de encerramento de 
operações de mineração

O impacto climático da 
transformação deverá 
duplicar até 2050

Redução das 
funções microbianas 
fundamentais para a 
saúde das culturas devido 
à utilização excessiva de 
fosfatos
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Cadeias de valor regionais

Cadeia de 
valor

Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

África Ocidental

Construção Aumento do conteúdo local (ou 
seja, empresas nacionais que 
atuam como contratantes ou 
subcontratantes de empresas 
multinacionais)

Forte potencial de crescimento 
da produtividade e efeito 
multiplicador

Vontade política para reduzir o 
défice de habitação

Corrupção e preços 
contratuais inflacionados

Aumento dos custos dos 
projetos provocado pelos 
aumentos dos preços do 
aço e dos terrenos

Oferta limitada de capital 
e enfraquecimento da 
moeda local

Crescimento previsto do mercado 
mundial do cimento verde (ou seja, 38.1 
mil milhões USD em 2024, face a 14.8 
mil milhões USD em 2015)

Elevada dependência de geradores de 
suporte, o que indica oportunidade de 
crescimento em iniciativas de energia 
renovável

Tecnologias de construção alternativas 
(isto é, painéis de poliestireno 
expandido, blocos de lama reforçados 
com cimento) que aceleram a 
construção, reduzem os custos e 
mobilizam mais trabalhadores

Aumento dos custos dos 
materiais de construção e 
da mão de obra

Margem orçamental 
estreita e encargos com a 
dívida após a COVID‑19, 
que limitam os planos 
públicos de infraestru-
turas

Concorrência dos fatores 
de produção importados

Aves de 
capoeira

Diversidade de perfis 
profissionais, de veterinários 
qualificados para agricultores 
não qualificados

A procura regional de aves 
de capoeira é o dobro da 
capacidade de abastecimento 
de 2017

Recentes investimentos públicos 
pós‑crise da gripe aviária para 
relançar o setor

Restrições à importação 
dadas as preocupações 
com a gripe aviária

Acesso limitado às 
facilidades de crédito e 
aos sistemas de seguros 
para apoiar os agricultores

Rotas de transporte 
limitadas e inóspitas 
que conduzem a uma 
deterioração dos produtos

Baixos custos de investimento que 
facilitam a integração de grupos 
vulneráveis (mulheres)

Investigação e desenvolvimento para 
alimentos para animais e cuidados com 
os animais mais eficientes

Investimentos municipais para melhorar 
as práticas de saneamento

Contaminação e doença 
dos animais

Concorrência dos 
grandes produtores

Aumento das 
importações de aves de 
capoeira congeladas e 
outras carnes substitutas 
próximas

Caju Aumento da procura de miolo 
de caju

Forte apoio político ao 
desenvolvimento desta cadeia 
de valor (por exemplo, o Plano 
Nacional de Desenvolvimento 
da Côte d’Ivoire visa uma taxa 
de transformação de 50 % em 
2030)

Medidas inter‑regionais de 
promoção da transformação 
local (por exemplo, isenções dos 
direitos de importação aplicáveis 
às máquinas e subsídios diretos 
e apoio pré‑financeiro à compra 
de caju em bruto)

Elevados custos do 
negócio e investimento e 
défices de infraestrutura

Dificuldade em garantir 
a qualidade do caju em 
bruto durante os quatro 
meses da campanha de 
colheita

Um mercado interno de 
transformação deficiente.

Transformação complementar (por 
exemplo, menos de 15 % dos frutos 
de casca rija cultivados na África 
Oriental e Ocidental são descascados no 
continente)

Empenhamento em padrões mais 
elevados (rastreabilidade, transparência 
e sustentabilidade das cadeias 
alimentares)

Uma maior valorização dos produtos, 
pois os principais mercados de 
exportação (ou seja, a União Europeia 
e os Estados Unidos) exigem miolos 
inteiros de caju de elevada qualidade, 
consumidos principalmente como 
snacks.

Restrições à exportação 
de caju em bruto 
que promovem 
a transformação 
incentivaram o 
contrabando

Proibições de 
exportação através das 
fronteiras terrestres que 
limitam o acesso às 
matérias‑primas pelos 
transformadores

África Austral

Têxtil Aumento da procura mundial de 
têxteis africanos

Reforço da integração regional 
das cadeias de valor do têxtil e 
vestuário

Estreita proximidade com os 
mercados asiáticos

A competitividade é 
enfraquecida por direitos 
elevados (por exemplo, 
uma taxa de 22 % sobre 
os tecidos)

Competências limitadas 
aos níveis técnico e de 
gestão intermédia

Reduzidos investimentos 
de capital, processos 
de melhoria da 
eficiência e formação 
em competências do 
investimento direto 
estrangeiro (IDE) 
relacionado com os têxteis

Rápido aumento dos salários na China, 
tornando a região mais competitiva

Design, marca e marketing para subir 
na cadeia

A obtenção de tecidos na região pode 
reduzir os custos de transporte

Metais tóxicos, 
corantes e agentes de 
branqueamento que 
tornem tóxicos o solo e 
os sedimentos

Barreiras à entrada baixas 
que não incentivam 
a requalificação dos 
trabalhadores e a 
melhoria social

Concorrência das 
importações de vestuário 
em segunda mão
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Cadeias de valor regionais

Cadeia de 
valor

Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Sal de 
cozinha

Região rica em recursos (ou 
seja, reservas de sal e clima 
seco para a produção)

Mineração de sal que causa 
danos ambientais mínimos

Governos que concedem 
licenças de apoio à exploração 
de minérios em pequena escala

Falta de financiamento 
que inibe a construção e 
expansão de instalações 
de processamento de sal

Transporte com utilização 
intensiva de energia e caro

Técnicas antiquadas de 
produção de sal e de 
iodização

Indústria química em crescimento 
que requer sal importado de elevada 
qualidade

Países incentivados a aderir à União 
Aduaneira da África Austral para 
minimizar os custos comerciais com 
os principais exportadores de sal 
(Botswana e Namíbia)

Mineração e transformação permitem 
atividades futuras de produção de 
minerais

Oligopólio emergente

Obstáculos comerciais 
que inibem o 
fornecimento necessário 
de iodatos de potássio e 
perturbam os processos 
de iodização

Aquicultura Aumento da produção aquícola 
na SADC (ou seja, 100 950 
toneladas em 2020, face a 
92 773 toneladas em 2019)

Cerca de 145 000 postos de 
trabalho diretos e 1 milhão 
de postos de trabalho que 
beneficiam indiretamente

Vontade política geral (ou 
seja, execução de programas 
nacionais de aquicultura em 
12 Estados da SADC e a sua 
estratégia regional)

Condições ambientais 
subótimas (variação da 
temperatura e aridez)

Fraca governação e 
licenças onerosas no 
processo de reorganização 
de zonas

Produção limitada devido 
à costa muito agitada e a 
uma área fluvial escassa

Ajuda pública crescente, conhecimentos 
especializados e IDE na aquicultura 
através do Fish for All Summit (2005) 
da NEPAD e do Programa Especial para 
o Desenvolvimento da Aquicultura em 
África da FAO

O aumento das áreas marinhas 
protegidas (AMP) para ajudar a 
conservar as unidades populacionais de 
peixes e a vida marinha (por exemplo, 
a parte da África do Sul nas AMP 
aumentou de 0.43 % em 2016 para 5 % 
em 2020)

Aquicultura orientada para as empresas 
que impulsiona o desenvolvimento 
de produção doméstica privada de 
alimentos para animais e diversifica as 
espécies de peixes produzidos

Turismo que pode colocar 
riscos através dos 
resíduos e da degradação 
dos habitats costeiros

Intensificação crescente, 
criando riscos ambientais 
e socioeconómicos

Grandes volumes de 
farinha de peixe que 
afetam as unidades 
populacionais selvagens 
(adultos e juvenis)

Fonte: Compilação dos autores.
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Anexo 2.A2. Exemplos de iniciativas emblemáticas para mobilizar 
investimentos em África

Tabela 2.A2.1. Iniciativas emblemáticas selecionadas para mobilizar os investimentos 
estrangeiros em África

País 
(Entidade responsável)

Iniciativa 
(Última atualização/ 

ano final)

Principais características

China 
(Departamento para 
África do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros)

Fórum de Cooperação 
China‑África (FOCAC) 
(2000 ‑ em curso)

Os principais compromissos do FOCAC têm estado relacionados com o aumento do 
comércio, o aumento do investimento direto estrangeiro e a promoção da cooperação 
Sul‑Sul. Segundo as autoridades chinesas, através do FOCAC, a China cancelou dívidas de 
empréstimos sem juros para 15 países africanos. O fórum realiza‑se de três em três anos, e 
o último aconteceu em novembro de 2021, no Senegal.

União Europeia Plataforma para o 
investimento em África (PIA) 
(2017 ‑ em curso)

A PIA prevê a combinação de recursos de subvenção da União Europeia para a mobilização 
de empréstimos do Banco Europeu de Investimento e de outras instituições de 
financiamento elegíveis.

Aliança África‑Europa para 
Investimento e Empregos 
Sustentáveis

A Aliança aproveita o investimento e o comércio para impulsionar o emprego e o 
crescimento sustentável em África. Baseia‑se num “novo quadro que permite um aumento 
substancial do investimento privado de africanos e europeus”, bem como nas propostas 
da Comissão Europeia para o próximo Quadro Financeiro Plurianual e nos resultados 
das reuniões entre a União Europeia e a Comissão da União Africana. Foi proposto um 
investimento de 40 mil milhões de euros (EUR) em África para o período de 2021 até 2027.

França 
(AFD e PROPARCO)

Choose Africa 
(2018‑22)

A iniciativa Choose Africa foi inicialmente fixada em 2.5 mil milhões de euros para apoiar 
financeiramente as start‑ups e as micro, pequenas e médias empresas africanas e ajudá‑las 
nas várias fases do seu desenvolvimento, nomeadamente através de parceiros locais.

Choose Africa Resilience 
(2020‑22)

A segunda parte da iniciativa Choose Africa acrescentou mil milhões EUR para apoiar os 
setores privados formais e informais em África, que foram enfraquecidos pela crise da 
COVID‑19. Este mecanismo inclui instrumentos para empréstimos, garantias, investimentos 
de capital e assistência adaptados à situação de crise.

Índia 
(Confederação da 
Indústria Indiana e 
Banco das Importações 
e Exportações da Índia)

Conclave CII‑EXIM Bank 
sobre a Parceria do Projeto 
Índia‑África 
(2005 ‑ em curso)

O Conclave é fundamental na construção de parcerias e no reforço do compromisso 
económico entre a Índia e África. É apoiado pelo Ministério dos Assuntos Externos da Índia 
e pelo Ministério do Comércio e Indústria. A 16a edição do Conclave teve lugar em julho de 
2021.

Japão 
(Ministério dos 
Negócios Estrangeiros)

Conferência Internacional de 
Tóquio para o Desenvolvi-
mento de África (TICAD) 
(1993 ‑ em curso)

A última conferência TICAD, em 2019 (TICAD VII), centrou‑se na promoção das empresas 
e prometeu alcançar mais de 20 mil milhões USD em investimento privado. O processo 
TICAD tem um mecanismo de acompanhamento para realizar conferências ministeriais para 
acompanhar as iniciativas de desenvolvimento africanas adotadas pelas cimeiras do TICAD.

Espanha 
(Ministério dos 
Negócios Estrangeiros)

Plano de ação Foco África 
2023, ao abrigo do Plano 
África III 
(2021)

O Foco África 2023 implementa o Plano África III. Este projeto presta uma atenção 
estratégica à promoção do comércio e ao aumento do investimento espanhol, bem como 
à presença de empresas espanholas em África. Dá prioridade aos seguintes setores: 
agroalimentar; saneamento de água e gestão dos resíduos; energias renováveis;  
infraestruturas de transportes; indústria química e farmacêutica; e transformação digital.

Estados Unidos (USAID) Prosper África 
(2020‑26)

A Prosper Africa é a iniciativa do Governo dos Estados Unidos de aumentar substancialmente  
o comércio e o investimento nos dois sentidos entre África e os Estados Unidos. No valor 
de 500 milhões USD ao longo de cinco anos, por cada 1 dólar de financiamento público, 
espera‑se que a Prosper Africa alavanque mais de 9 USD em investimento privado.

Lei sobre Crescimento e 
Oportunidades para África, 
AGOA (2015‑25)

A AGOA proporciona a 38 países elegíveis da África Subsariana um acesso isento de 
direitos ao mercado dos Estados Unidos para mais de 1 800 produtos, para além dos mais 
de 5 000 produtos elegíveis para acesso com isenção de direitos no âmbito do programa 
Sistema de Preferências Generalizadas.

Reino Unido 
(British International 
Investment plc, 
anteriormente CDC 
Group)

Cimeira de Investimento 
Reino Unido‑África 
(2020 ‑ em curso)

Na primeira Cimeira (em janeiro de 2020), o Reino Unido anunciou que iria expandir o 
programa Manufaturing Africa, gerando um volume considerável de novos IDE no setor 
da transformação na África Ocidental, e que iria criar novas parcerias com as Agências de 
Promoção do Investimento na África do Sul e na Nigéria (financiamento de 25 milhões de 
libras esterlinas [GBP]).

Fonte: Compilação dos autores.
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Nota

1.	 A taxa de preferência temporal social do Reino Unido tem duas componentes: uma preferência 
de tempo (captando a preferência pelo valor agora e não posteriormente) e um efeito sobre a 
riqueza (refletindo variações nos valores graças ao crescimento esperado do consumo per capita 
ao longo do tempo).
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Capítulo 3

Integração das cadeias 
de valor na África Austral 
e a indústria automóvel
O presente capítulo analisa as perspetivas e desafios 

para o desenvolvimento de cadeias de valor regionais 

na África Austral (África do Sul, Angola, Botswana, 

Essuatíni, Lesoto, Malawi, Moçambique, Namíbia, 

Zâmbia e Zimbabwe). Esboça o contexto económico 

e comercial da região, descrevendo as cadeias de 

valor e os padrões de comércio, crescimento e fluxos 

financeiros existentes. Analisa seguidamente um 

estudo de caso sobre o desenvolvimento da cadeia 

de valor no que diz respeito ao setor automóvel na 

África Austral: o estado atual e a história recente do 

desenvolvimento da cadeia de valor automóvel, bem 

como os principais constrangimentos a um maior 

desenvolvimento. A análise apresenta recomendações 

para o aprofundamento da industrialização da cadeia 

de valor na região da África Austral, relacionando essa 

questão com a Zona de Comércio Livre Continental 

Africana (ZCLCA) e com as consequências da pandemia 

de COVID‑19.



3. Integração das cadeias de valor na África Austral e a indústria automóvel

116
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

EM
 S

ÍN
T

ES
E A África Austral é especializada na exportação de 

produtos primários e apresenta uma maior integração 
em cadeias de valor do que qualquer outra região 
africana. A participação da África Austral em cadeias 
de valor globais a montante é geralmente baixa para 
os exportadores de bens primários, mas mais elevada 
do que para todo o continente no seu conjunto. O 
contributo do setor automóvel para as cadeias de 
valor, objeto do presente capítulo pelo seu elevado 
potencial de crescimento, é apenas uma pequena 
proporção da participação total na cadeia de valor (em 
média 4 %) e da produção bruta (cerca de 12 %).

Desde 2016, a região tem enfrentado 
desafios económicos que têm resultado em 
taxas reduzidas de crescimento e investimento. 
A pandemia de COVID‑19 trouxe consigo ainda 
mais dificuldades, na medida em que teve fortes 
impactos negativos sobre o comércio. Espera-se 
também que resulte num declínio do comércio 
no âmbito da cadeiade valor global, assim como 
numa possível relocalização interna (reshore) da 
cadeia de valor. A indústria poderá, contudo, 
impulsionar a recuperação apostando nos recursos 
da região, no crescimento do mercado interno e das 
exportações e na evolução da integração regional. 
As restrições ao desenvolvimento da cadeia de valor 
automóvel da África Austral estão relacionadas 
com a política comercial e regulamentar, bem como 
com as infraestruturas e competências. O setor 
automóvel possui um considerável potencial de 
desenvolvimento na região e deverá contribuir para 
um maior comércio intra‑africano e para a formação 
de cadeias de valor regionais.

Para que esta seja uma realidade, é importante 
que os decisores políticos prestem especial atenção 
à prossecução das seguintes condições:

•	 melhorar o ambiente empresarial e de um 
“espaço estratégico” suficiente no que respeita 
à política comercial, com o desenvolvimento 
de capacidades de produção e de competências 
em toda a região, baseadas na experiência da 
África do Sul no setor automóvel

•	 orientar o investimento na região para a 
instalação de grandes unidades de montagem, 
tendo em vista limitar a importação de veículos 
usados, o que afeta a procura de produtos 
produzidos localmente

•	 dar prioridade à recuperação económica, 
equilibrada com a necessidade de continuar 
a responder com prudência à pandemia de 
COVID‑19 e aos impactos das sucessivas variantes.
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As cadeias de valor mais
importantes para a África Austral:

A África Austral e as cadeias de valor globais

Potencial das cadeias de valor da indústria automóvel

Restrições ao desenvolvimento das cadeias de valor da indústria automóvel

Apoiar o setor das peças sobresselentes
e componentes automóveis

Aumentar o número de fornecedores locais e regionais 
da indústria automóvel da África Austral

Construção de veículos de duas rodas e de veículos 
elétricos

Obstáculos mais rigorosos à entrada

Próximas
etapas

As condições
mínimas

necessárias
para uma nova

fábrica de
automóveis

preveem:
de investimento

A África do Sul está na origem da 
maioria das atividades económicas da 

África Austral

76 %
das suas 

exportações brutas

63 %
do seu PIB

Em África são produzidos
apenas 1 % dos veículos

motorizados de
todo o mundo

1 �
A taxa de propriedade

de veículos no continente
permanece baixa, em 

comparação com o resto
do mundo (203 por 1 000)

45 proprietários 
de automóveis por
1.000 pessoas

A África do Sul prevê
a duplicação do emprego 
até 2035, através do seu 

plano diretor para a 
indústria automóvel

�2

Inexistência de CVR

Apenas 1.1 % 
das importações
de bens intermédios
destinados à indústria
automóvel da África 
Austral são provenientes 
de África

veículos construídos 
por ano

��80 000 
200 
milhões 
de USD$

Produtos
metálicos

Petróleo Minerais
não-metálicos

África Austral



3. Integração das cadeias de valor na África Austral e a indústria automóvel

118
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

Perfil regional da África Austral
Figura 3.1. Perfis económicos e comerciais da África Austral, expressos em % do total
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Notas: PIB = produto interno bruto; IDE = investimento direto estrangeiro. As diferentes fontes de dados não 
utilizam as mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores 
permitem, no entanto, materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de 
dados CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data; fDi Markets 
(2021), fDi Markets (base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets; e Banco Mundial (2021), Indicadores de 
Desenvolvimento Mundial (base de dados), https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298035

Figura 3.2. Principais parceiros comerciais da África Austral, 
por comércio de bens intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

Bens intermédios Bens de consumo Equipamentos

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos 
estão agrupados de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central;  
AFR E. = África Oriental; AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em 
consideração o comércio no seio da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base no CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/
presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298054

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298035
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298054
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O aumento da participação da África Austral nas cadeias de valor globais depende 
da melhoria do comércio, do contexto económico e dos fluxos financeiros

As indústrias primárias têm sido as principais responsáveis pelo desenvolvimento 
económico da região

As exportações de produtos de base têm sido um fator importante na evolução 
económica da África Austral. O setor mineiro da região representa 15  % do produto 
interno bruto (PIB), um valor mais elevado do que o valor referente a todo o continente 
africano (12 %) e a outras regiões do mundo (5‑7 %). A África Austral inclui vários grandes 
exportadores de minerais, e a sua economia dominante, a África do Sul, é ela própria um 
grande exportador de ouro e platina, juntamente com veículos a motor.1 Uma queda na 
taxa de crescimento económico da África Austral no final da década de 2010 coincidiu 
com uma diminuição dos preços dos produtos de base após 2012, quando o PIB per capita 
atingiu um pico.

A economia da África Austral beneficiaria de uma estratégia centrada na exportação 
de produtos primários voltada para a participação em cadeias de valor globais da 
indústria transformadora. A participação na cadeia de valor global (CVG), ou o montante 
do valor das exportações atribuível às cadeias de valor globais (ver caixa 3.1), pode trazer 
muitas vantagens. Além de impulsionar o comércio e o crescimento, pode conduzir ao 
fortalecimento da indústria, à diversificação económica e à transferência de tecnologias 
e competências. Devido aos bons níveis de desenvolvimento da indústria automóvel na 
África do Sul, a África Austral encontra‑se já em boa posição para passar para cadeias de 
valor globais da indústria transformadora. Esta indústria absorve os produtos primários 
e intermédios importados e impulsiona significativamente as exportações de bens 
complexos no mercado mundial, criando uma economia mais diversificada e sofisticada.

Caixa 3.1. Participação na cadeia de valor global

A participação ou integração na cadeia de valor global é uma medida da proporção do 
valor total das exportações de um país que é gerado pelas cadeias de valor globais. A 
participação total nas CVG inclui a participação a montante e a participação a jusante. A 
participação a montante corresponde ao valor das exportações de um país proveniente 
dos produtos intermédios importados. A participação a jusante corresponde ao valor 
das exportações de um país que é acrescentado pela produção nacional e que está 
integrado nas exportações de outro país.

Estruturalmente, não existe qualquer sobreposição entre a participação a montante de 
um país e a sua participação a jusante. Um exemplo de participação a montante é a 
importação pela África do Sul de estofos em couro fabricados no Lesoto para bancos 
de veículos, para posterior utilização na produção de veículos acabados. Um exemplo 
de participação a jusante é a exportação para a China de mercadorias como metais, 
que são posteriormente transformadas em produtos metálicos acabados, tais como 
equipamentos de transporte.

De um modo geral, quanto mais a produção de um país se posicionar no final de uma 
cadeia de produção, maior será o seu grau de participação a montante nas CVG, e menor 
será a sua participação a jusante nas CVG (e, por definição, não existe uma participação 
a jusante nas CVG se a produção for relativa a produtos acabados). É expectável que 
os países da África Austral, que são, na sua esmagadora maioria, produtores de bens 
primários, tenham uma participação muito mais significativa a jusante do que a 
montante, como se confirma na figura 3.3.
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A África Austral tem maior participação nas CVG graças à sua participação a 
jusante na indústria da mineração e à sua participação a montante na indústria 
transformadora, como a indústria automóvel

Em 2019, a participação a jusante da África Austral nas cadeias de valor globais 
foi quase duas vezes superior à da sua participação a montante. Em 2015, três setores 
na África Austral registaram a maior participação nas cadeias de valor globais, tanto 
a montante, como a jusante. Foram eles, por ordem decrescente: mineração/extração, 
produtos metálicos e petroquímica/minérios. Todos estes três setores registaram uma 
participação a jusante significativamente superior à participação a montante, mas 
o setor mineiro teve uma participação a jusante mais de duas vezes e meia superior à 
sua participação a montante (Figura 3.3). A participação a montante da África Austral é 
superior à de África e de outras regiões do continente.

Figura 3.3. Participação total a montante e a jusante na cadeia de valor global (CVG) 
em África e na África Austral, em comparação com outras regiões do mundo, 2019 

(em percentagem do produto interno bruto)
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Fonte: Cálculos dos autores com base no Casella et al. (2019), UNCTAD-Eora Global Value Chain Database, https://worldmrio.
com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298073

Por outro lado, no setor dos equipamentos de transporte na África Austral, a 
participação a montante é mais de quatro vezes superior à participação a jusante, 
contrariando o padrão observado na economia em geral (Figura  3.3). A tabela  3.1 
apresenta alguns indicadores‑chave da integração das CVG no setor dos equipamentos de 
transporte na África Austral para todo o período 2000‑15 ao longo do qual existiam dados 
sectoriais fiáveis disponíveis. A participação a montante eleva‑se a 8.8 % e a participação 
a jusante a apenas 1.4 %, refletindo uma participação relativamente pequena nas cadeias 
de valor dos equipamentos de transporte, em especial as que resultam em reexportações 
e em mais benefícios ao longo da cadeia. Isto significa que o setor dos equipamentos de 
transporte da região é mais maduro (“melhorado”) como setor transformador do que todo 
o setor de produção da região.

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934298073
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Tabela 3.1. Participação na cadeia de valor global (CVG) do setor dos equipamentos 
de transporte na África Austral, 2000‑15

Indicador Milhões de USD

Participação a montante na CVG - Total 314 773

Participação a montante na CVG - Equipamentos de transporte 27 720

Participação a montante na CVG - Equipamentos de transporte em proporção do total 8.8 %

Participação a jusante na CVG - Total 472 618

Participação a jusante na CVG - Equipamentos de transporte 6 708

Participação a jusante na CVG - Equipamentos de transporte em proporção do total 1.4 %

Nota: Os valores da participação a montante e a jusante foram calculados em relação aos totais da participação a montante 
e a jusante na CVG, a fim de aumentar a participação do setor dos equipamentos de transporte na CVG.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de dados 
CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data.

Entre os países da África Austral, a participação na CVG em percentagem das 
exportações brutas variou entre 31  % e 55  % em 2015, com tendência para valores 
mais elevados nos países com uma indústria transformadora mais forte (Tabela 3.2). 
As percentagens mais baixas das exportações brutas corresponderam a países com 
indústrias transformadoras de menor dimensão quando comparadas com os seus 
resultados globais, tais como Angola (6.0 % do PIB) e Moçambique (9.3 %). Os países que 
ocupam o topo da escala registaram melhores resultados em matéria de transformação, 
tais como o Essuatíni (33.2 %) e o Lesoto (16.9 %).

Tabela 3.2. Comparações entre o comércio associado à cadeia de valor global (CVG) e 
exportações brutas e a indústria transformadora na África Austral (excluindo o Zimbabwe), 2015

 
PIB  

(em milhões de 
USD)

Exportações brutas 
(em milhões de 

USD)

Participação na CVG  
(em milhões de 

USD)

Participação na 
CVG em % das 

exportações

Participação 
na CVG em % 

do PIB

Indústria 
transformadora 

em % do PIB

África do Sul 317 578 118 445 49 366 41.7 % 15.5 % 13.4 %

Angola 116 194 26 108 8 029 30.8 % 6.9 % 6.0 %

Zâmbia 21 245 4 273 1 459 34.1 % 6.9 % 7.9 %

Moçambique 15 951 901 285 31.6 % 1.8 % 9.3 %

Botswana 14 445 1 059 446 42.1 % 3.1 % 6.4 %

Namíbia 11 450 2 148 899 41.9 % 7.9 % 12.4 %

Malawi 6 402 1 102 368 33.4 % 5.7 % 10.8 %

Essuatíni 4 061 1 129 561 49.7 % 13.8 % 33.2 %

Lesoto 2 207 304 168 55.2 % 7.6 % 16.9 %

África Austral 509 532 155 468 61 581 39.6 % 11.8 % 11.2 %

Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de Dados 
CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data.

A África do Sul domina a região em termos de participação na CVG no setor dos 
equipamentos de transporte, sendo a maior parte referente à sua participação a 
montante. A tabela 3.3 apresenta dados de 2015 sobre a participação nas CVG por país 
e especificamente para o setor dos equipamentos de transporte; a primeira e a quarta 
colunas revelam que o peso da África do Sul em ambas as categorias eclipsa o dos 
restantes países. A tabela mostra que os outros países da África Austral não têm uma 
participação significativa nas CVG. Mesmo a África do Sul detém apenas uma pequena 
participação a jusante na CVG dos equipamentos de transporte, representando 1.7 % de 
toda a participação a jusante nas cadeias de valor globais.

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
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Tabela 3.3. Indicadores da participação na cadeia de valor global (CVG) no setor dos 
equipamentos de transporte nos países da África Austral (excluindo o Zimbabwe), 2015

  Participação a montante na CVG (em milhões de USD) Participação a jusante na CVG (em milhões de USD)

  Equipamentos 
de transporte

Todos os 
produtos

Equipamentos de 
transporte em % do total

Equipamentos 
de transporte

Todos os 
produtos

Equipamentos de 
transporte em % do total

África do Sul 1 931 20 185 9.6 % 507 29 181 1.7 %

Angola 2 1 353 0.2 % 4 6 676 0.1 %

Zâmbia 6 545 1.1 % 2 914 0.3 %

Moçambique 2 78 2.7 % 2 207 0.7 %

Botswana 24 291 8.4 % 1 155 0.7 %

Namíbia 49 600 8.2 % 2 299 0.6 %

Malawi 4 140 2.8 % 1 228 0.4 %

Essuatíni 5 422 1.2 % 1 139 0.4 %

Lesoto 1 135 0.6 % 0 32 0.8 %

África Austral 2 025 23 748 8.5 % 519 37 832 1.4 %

Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de dados 
CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data.

Num período de diminuição do comércio global, a África Austral está a aumentar 
o comércio de bens intermédios em África

O comércio da África Austral diminuiu, deslocando‑se para a Ásia e para países de 
outras regiões africanas. Depois de atingir um pico em 2012, e especialmente desde 2014, 
o comércio total da África Austral tem vindo a diminuir (Figura 3.4), mas as quotas de 
comércio com a Ásia e outros países africanos aumentaram. Esta maior participação 
asiática no comércio da África Austral pode criar obstáculos aos esforços para aumentar a 
intensidade de produção porque o valor acrescentado da Ásia em matéria de produção e em 
percentagem do PIB é o dobro do de África e porque a Ásia produz menos bens primários.

Por outro lado, o aumento do comércio intra‑africano por parte dos países da África 
Austral pode ser um sinal de reforço do bloco comercial. Atualmente, as trocas comerciais 
entre países da África Austral representam o dobro daquelas que se verificam entre 
países da África Austral e outros países de África, refletindo o elevado nível de integração 
da União Aduaneira da África Austral (SACU) e, em menor escala, da Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (SADC). Além disso, a Zona de Comércio Livre 
Continental Africana (ZCLCA) promete uma integração comercial mais ampla do que a 
SADC, uma vez que o acesso ao mercado do resto de África e a cooperação em domínios 
como o investimento e o comércio de serviços irão melhorar.

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
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Figura 3.4. Comércio total da África Austral por região do mundo, 2000‑19
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Fonte: CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298092

Em relação ao comércio total, a percentagem relativa ao comércio intracontinental 
de bens intermédios da África Austral é mais elevada do que a de qualquer outra 
região africana e é quase o dobro de todo o continente africano (Figura 3.5).2 O nível 
comparativamente elevado do comércio de bens intermédios na região da África Austral 
tem vindo a ser impulsionado pelos países da SACU que se encontram altamente 
integrados do ponto de vista económico, e ainda por Moçambique, Zâmbia e Zimbabwe. 
Este grupo de países da África Austral participa mais do que outras regiões africanas no 
comércio de bens intermédios, sendo o comércio de bens intermédios da África Austral 
quase o dobro do comércio de bens intermédios do continente como um todo (CEPII, 2021).

Figura 3.5. Comércio intracontinental de bens intermédios em percentagem do comércio 
total de bens intermédios na África Austral e noutras regiões africanas, 2000-19
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Fonte: CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298111

Os produtos para veículos são o quinto grupo de produtos mais comercializados 
na África Austral e um dos três grupos de produtos fabricados entre os seis primeiros. 
Os combustíveis, a maquinaria pesada e os diamantes estão no topo da lista, mas os 

http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298092
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298111
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produtos para veículos não lhes ficam muito atrás (Figura 3.6). Entre os veículos a motor, 
os mais comercializados são os veículos de mercadorias e de passageiros, no entanto, nos 
últimos anos tem‑se verificado um declínio dos mesmos, face a uma maior estabilidade 
do comércio de peças automóveis, tratores e reboques. O comércio de veículos de 
mercadorias (veículos comerciais) aumentou com o Japão e a China, em detrimento da 
África Austral. Por outro lado, o comércio de veículos de passageiros aumentou com a 
Índia e o Reino Unido.

Figura 3.6. Os seis mais importantes grupos de produtos de dois dígitos comercializados 
internamente na SADC, 2013‑19 (em milhões de USD)
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87 – Veículos automóveis e outros veículos terrestres 85 – Máquinas, aparelhos e materiais elétricos

Nota: As categorias de produtos de exportação de 2 dígitos do Sistema Harmonizado de 1996 da base de dados Comtrade 
das Nações Unidas são aqui indicadas: 26 ‑ “Minérios, escórias e cinzas”; 27 ‑ “Combustíveis minerais, óleos minerais e 
produtos da sua destilação; matérias betuminosas; ceras minerais”; 71 ‑ “Pérolas naturais ou cultivadas; pedras preciosas 
ou semipreciosas e semelhantes; metais preciosos, metais folheados ou chapeados de metais preciosos e suas obras; 
bijutarias; moedas”; 84 ‑ “Reatores nucleares, caldeiras, máquinas e aparelhos e instrumentos mecânicos e suas partes”; 
85 ‑ “Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, e suas partes; aparelhos de gravação ou de reprodução de som, aparelhos 
de gravação ou de reprodução de imagens e de som em televisão, e suas partes e acessórios”; 87 ‑ “Veículos automóveis, 
tratores, ciclos e outros veículos terrestres, suas partes e acessórios”.

Fonte: ITC Trade Map (2021), Portal de dados Trade Map, https://trademap.org.
12 https://doi.org/10.1787/888934298130

A COVID‑19 teve um forte impacto negativo nos volumes de comércio, e a cadeia 
de valor do setor automóvel não é exceção

Os volumes do comércio mundial caíram abruptamente em resultado da pandemia 
e dos confinamentos associados, com repercussões mais severas no continente africano 
do que no restante agregado global. A economia global foi severamente abalada pelos 
confinamentos, pelas restrições de viagem e pelas restrições comerciais resultantes 
da pandemia. Os piores efeitos sobre o comércio foram sentidos durante o segundo 
trimestre de 2020, quando as exportações globais desceram 23 % em termos homólogos 
(Comtrade Nações Unidas, 2021) (ver Tabela 3.4). Para a África e a África Austral, a 
queda nesse trimestre foi ainda maior, totalizando 42 % e 39 %, respetivamente. Após 
o terceiro trimestre, porém, o impacto na África Austral foi menos severo. Esta situação 
parece dever‑se ao facto de a África Austral ter tido um menor impacto negativo nas 
suas exportações de combustíveis e metais do que o agregado africano, presumivelmente 
devido a uma melhor mitigação logística em resposta à desaceleração provocada pela 
pandemia nas infraestruturas de transporte.

https://trademap.org
https://doi.org/10.1787/888934298130
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Tabela 3.4. Variação homóloga do total das exportações mundiais, 
de África e da região da SADC

  2020‑T1 2020‑T2 2020‑T3 2020‑T4

Mundo ‑9 % ‑23 % ‑25 % ‑19 %

África ‑10 % ‑42 % ‑26 % ‑17 %

SADC ‑8 % ‑39 % ‑14 % ‑3 %

Fonte: Cálculos dos autores baseados no ITC Trade Map (2021), Portal de Dados Trade Map, https://trademap.org.

As exportações da SADC diminuíram nas seis categorias de produtos de exportação 
mais importantes em 2020, o que inclui os produtos automóveis (Figura 3.7). Os produtos 
combustíveis caíram 84  % entre 2018 e 2020, enquanto as outras cinco principais 
categorias de exportação registaram, ao longo dos dois anos, declínios de 12 % a 40 %. 
Embora a COVID‑19 tenha tido um enorme impacto negativo no comércio africano em 
todas estas categorias de produtos, o comércio já se encontrava em declínio em 2019, 
antes da propagação da COVID‑19.

Figura 3.7. Total de exportações dos países da SADC para categorias 
de exportação selecionadas, 2018‑20 (em mil milhões de USD)
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26 – Minérios, escórias e cinzas 27 – Combustíveis minerais, óleos minerais
71 – Diamantes, metais preciosos 72 – Ferro e aço
84 – Máquinas, aparelhos mecânicos 87 – Veículos automóveis e outros veículos terrestres

Nota: As categorias de produtos de exportação de 2 dígitos do Sistema Harmonizado de 1996 da base de dados Comtrade 
das Nações Unidas são aqui indicadas: 26 ‑ “Minérios, escórias e cinzas”; 27 ‑ “Combustíveis minerais, óleos minerais e 
produtos da sua destilação; matérias betuminosas; ceras minerais”; 71 ‑ “Pérolas naturais ou cultivadas; pedras preciosas ou 
semipreciosas e semelhantes; metais preciosos, metais folheados ou chapeados de metais preciosos e suas obras; bijutarias; 
moedas”; 72 ‑ “Ferro fundido, ferro e aço”; 84 ‑ “Reatores nucleares, caldeiras, máquinas e aparelhos e instrumentos 
mecânicos e suas partes”; 87 ‑ “Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres, suas partes e acessórios”.

Fonte: ITC Trade Map (2021), Portal de dados Trade Map, https://trademap.org.
12 https://doi.org/10.1787/888934298149

Entre os impactos económicos da pandemia na África Austral contam‑se os seguintes:

•	 Economias como o Botswana e a África do Sul registaram choques no crescimento 
do PIB que atingiram ‑10 % (Green, 2021).

•	 Os projetos de investimento direto estrangeiro (IDE) greenfield em toda a África 
Austral diminuíram 45 % (Fennell, 2021).

•	 83% das empresas de turismo sul‑africanas obtiveram, pelo menos, 50 % menos 
receitas em resultado da pandemia (TBCSA, 2020). É expectável que outros países 
da África Austral, para os quais o turismo também é importante, como o Botswana, 
a Namíbia e o Zimbabwe, tenham tido um impacto semelhante.

https://trademap.org
https://trademap.org
https://doi.org/10.1787/888934298149
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O impacto da pandemia nas cadeias de valor globais seguir‑se‑á provavelmente ao 
impacto sobre o comércio, dado que as cadeias de valor globais afetadas são as cadeias de 
valor a montante, que geram os produtos acabados que são procurados a nível mundial. 
Tendo em conta estes choques sobre o crescimento do PIB e sobre os volumes do comércio, 
parece inevitável que se registem fortes efeitos adversos sobre as cadeias de valor globais. 
Além disso, a cadeia de valor automóvel em África já se encontrava sob pressão antes da 
pandemia, com 66 % das empresas a registar uma queda das receitas (Deloitte, 2020: 11).

Os choques nas cadeias de valor globais, que ameaçam a produção, o emprego, 
as receitas fiscais e as receitas das operações cambiais, levaram algumas empresas 
transnacionais a considerar a possibilidade de relocalização interna da sua produção 
e de “encurtamento” das cadeias de valor globais (Görg, 2021). A África Austral está 
geograficamente afastada das principais áreas industriais do setor automóvel, ou seja, do 
Extremo Oriente e da Europa, o que poderá ter um impacto negativo na África do Sul, que 
continua a ser o maior produtor africano de produtos automóveis. As respostas políticas 
à pandemia e às suas repercussões são abordadas na secção final do presente capítulo.

O investimento direto estrangeiro e os investimentos de carteira na África Austral 
estão a abrandar, mas os investimentos greenfield no setor automóvel continuam 
sólidos

Conforme demonstram os vários indicadores analisados até agora, as entradas 
financeiras na região da África Austral refletiram o agravamento do clima económico, 
impulsionado pela guerra comercial global e pelo seu impacto na procura de 
matérias‑primas. As entradas líquidas de IDE desceram rapidamente após 2015, tanto 
em níveis como em percentagem do PIB (Banco Mundial, 2021). Este último movimento é 
algo surpreendente, dado que o próprio crescimento do PIB abrandou significativamente 
durante o mesmo período. A análise mostra que as entradas líquidas de investimento de 
carteira registaram uma reversão ainda mais cedo, em 2009 (Banco Mundial, 2021). Estas 
mudanças, que são movimentos pré‑pandémicos, indiciam dificuldades pós‑pandémicas 
para a região e sublinham a necessidade de envidar esforços concertados para impulsionar 
uma recuperação sustentada.

O desempenho dos fluxos de IDE per capita na região foi desigual, não seguindo 
necessariamente um padrão de melhor desempenho para as economias maiores. Os 
fluxos de IDE per capita para a África do Sul ultrapassam os dos países mais pequenos 
da região, registando Moçambique e, em menor medida, a Zâmbia, grandes afluxos 
relativos de IDE, considerando a sua dimensão económica (Figura 3.8). Os restantes países 
parecem ter beneficiado de entradas de IDE proporcionais à sua dimensão económica, à 
exceção de Angola, que teve saídas líquidas de IDE. As saídas líquidas de IDE de Angola 
foram um reflexo da desproporcionalidade do seu setor petrolífero, que foi atingido por 
grandes choques de preços durante a pandemia. Espera‑se que o IDE em Angola recupere 
juntamente com a recuperação dos preços dos combustíveis.
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Figura 3.8. Entradas líquidas reais de investimento direto estrangeiro 
por país da África Austral, 2000‑19 (em mil milhões de USD)
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Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2021), Indicadores de Desenvolvimento Mundial (base de dados),  
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298168

Apesar dos movimentos negativos no IDE, os investimentos greenfield na indústria 
automóvel da África do Sul permaneceram fortes no final da última década, com a 
aceitação e iniciação de vários grandes projetos. De acordo com TIPS (2020: 4‑9), estes 
incluíram os seguintes projetos em 2019:

•	 A Bridgestone levou a cabo melhorias avaliadas em 400 milhões de ZAR na sua 
fábrica de Brits.

•	 A Toyota concluiu um projeto de 454 milhões de ZAR para melhorar a sua fábrica 
de veículos ligeiros de passageiros na região de Durban. Parte desta melhoria 
passa pela capacidade de produzir kits de pequenos camiões para exportação e 
acabamento no Quénia. A Toyota também anunciou um investimento de 2.43 mil 
milhões de ZAR para o fabrico de um novo veículo de passageiros, que terá início 
no final de 2021.

•	 A Isuzu anunciou um investimento de 1.2 mil milhões de ZAR para atualização da 
sua fábrica de pequenos camiões em Struandale.

•	 A KLT Automotive and Tubular anunciou um investimento de 525 milhões de ZAR 
para expansão da sua fábrica de chassis em Brits.

Um dos maiores e mais recentes investimentos é o anunciado pela Ford no início 
de 2021. Envolve um investimento de mil milhões de dólares para expandir a produção  
do novo modelo Ranger para 200 000 unidades por ano (Ford, 2021).

A cadeia de valor automóvel pode contribuir para a recuperação económica 
na África Austral

A indústria automóvel desempenhou um papel importante no desenvolvimento de 
vários países e regiões a nível mundial e tem um potencial significativo na África Austral 
e no resto do continente africano. O setor tem atraído um apoio político considerável 
devido à sua grande dimensão e ao facto de incorporar uma vasta gama de processos de 
fabrico, incluindo a metalurgia, os plásticos e a eletrónica. Além disso, contribuiu para a 

https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298168
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promoção da integração regional, por exemplo, no Acordo de Comércio Livre da América 
do Norte, na Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e nas fases iniciais da 
formação da União Europeia.

Este estudo de caso examina a indústria automóvel na África Austral, com especial 
destaque para as cadeias de valor regionais e perspetivas de desenvolvimento futuro. 
A cadeia de valor regional do setor automóvel ainda não se encontra bem desenvolvida, 
mas é considerada como tendo um grande potencial (SADC, 2017) e, por conseguinte, 
fundamental para o desenvolvimento futuro de políticas. O estudo de caso está 
centrado na África Austral, mas também considera sucintamente os desenvolvimentos 
no resto do continente africano. Este é um fator importante, tendo em conta que são 
necessárias economias de escala para desenvolver redes de produção regionais para a 
indústria automóvel.

A indústria automóvel é um setor com forte potencial de crescimento e criação de 
emprego na África Austral e, em termos mais gerais, em todo o continente africano. Com 
o seu crescimento económico sustentado e a rápida expansão da sua classe média, África 
tem vindo a revelar‑se recentemente uma das principais fontes de crescimento para o 
setor automóvel mundial. As taxas de propriedade de veículos em todo o continente são 
baixas, com valores de 45 por cada 1 000, em comparação com uma taxa global de 203 por 
cada 1 000 (AIEC, 2021). O potencial de expansão da produção africana está também a ser 
impulsionado pelo rápido crescimento demográfico e por uma maior integração regional.

Embora o setor automóvel não exija muita mão de obra intensiva, os efeitos 
multiplicadores são significativos. Em 2020, a África do Sul, ainda longe de concretizar 
o seu potencial, empregou 107  000 pessoas diretamente na montagem de veículos e 
na produção de componentes (AIEC 2021). O plano diretor da África do Sul para o setor 
automóvel tem como meta a duplicação do emprego até 2035, através da expansão da 
produção de veículos e do aumento da localização de peças.

O investimento no crescimento da produção de veículos automóveis tem de ser 
associado a um setor de transportes mais sustentável na África Austral. O desenvolvimento 
de sistemas competitivos de transporte público de massas na África Austral ajudará a 
criar cidades mais sustentáveis e a reduzir a poluição atmosférica, o congestionamento, a 
utilização ineficiente do espaço urbano e as distorções das prioridades políticas (Gössling, 
2020). A redução do número de mortos e feridos nas estradas, já descrito como uma 
“emergência nacional” na África do Sul, é também importante (Rondganger, 2021). Todo 
o investimento no setor automóvel deve, por conseguinte, incluir planos para a obtenção 
ou o desenvolvimento de tecnologias mais ecológicas e ser conciliado com planos para o 
desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis de qualidade.

A indústria automóvel da África Austral tem um potencial considerável, com a 
produção dominada pela África do Sul

O mercado automóvel da África Austral tem potencial mas, fora da África do Sul, é 
dominado pela importação de veículos usados. A África do Sul foi responsável por 67 % 
da totalidade do mercado automóvel da SADC em 2019. Embora o mercado tenha crescido 
rapidamente no período anterior, o crescimento lento especialmente sentido na África do 
Sul conduziu, na última década, a uma estagnação das condições de mercado (Tabela 3.5). 
Excluindo a África do Sul, o mercado tem sido sobretudo dominado pelas importações, 
especialmente de automóveis usados.
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Tabela 3.5. Vendas de veículos automóveis, 2007‑19 (unidades)

  2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019

África do Sul ‑ Novos veículos 676 108 395 222 572 241 650 745 617 749 555 716 536 611

Resto da SADC ‑ Veículos novos 48 554 53 179 75 685 93 853 78 712 65 638 46 185

África do Sul ‑ Importações de veículos usados 0 0 0 0 0 0 0

Resto da SADC ‑ Importações de veículos usados 225 394 190 323 241 959 314 548 217 584 178 812 222 208

Total de vendas da SADC 950 056 638 724 889 885 1 059 146 914 045 800 166 805 004

Fonte: Compilado de Barnes, Erwin e Ismail (2019), «Realising the potential of the Sub‑Saharan African automotive market: 
The importance of establishing a sub‑continental automotive pact» e da base de dados BMA baseada na Comtrade das 
Nações Unidas (2021), Base de dados Comtrade das Nações Unidas, https://comtrade.un.org/data/.

África representa menos de 1% da produção global, e a África do Sul domina o setor 
da produção. África produziu apenas 720  000 veículos em 2020, na sequência de um 
drástico declínio da produção sobretudo devido à COVID‑19. A produção relativamente 
em larga escala ocorre principalmente no Sul (África do Sul) e no Norte (Marrocos e, em 
menor escala, na Argélia e no Egito), mas a respetiva produção de veículos é reduzida. 
Alguns países, como a Etiópia, o Gana, o Quénia e a Nigéria, possuem um pequeno setor 
de montagem, a maior parte do qual baseado em conjuntos de peças semi‑soltas (SKD)3 
com pouco valor acrescentado a nível nacional. A África do Sul domina a produção no 
continente e na África Austral, com uma produção de 447 218 veículos em 2020 (AIEC, 
2021). Ao longo da última década, mesmo antes da COVID‑19, registou‑se um crescimento 
limitado devido às vulnerabilidades económicas internas na África do Sul.

Tabela 3.6. Produção de veículos pelos grandes fabricantes africanos, 
2016‑20 (unidades)

  2016 2018 2020

África do Sul 599 004 610 854 447 218

Marrocos 345 106 402 081 248 430

Egito 36 230 18 500 23 754

Argélia 42 008 70 797 7541

Total 1 022 348 1 102 232 720 156

1. As operações em pequena escala de tipo SKD não estão aqui incluídas. A produção argelina praticamente parou em 2020, devido 
ao encerramento de várias fábricas na sequência de acusações de corrupção e de uma alteração da regulamentação (Arab Weekly, 
2021), https://thearabweekly.com/algeria-finds-no-way-out-car-manufacturing-fiasco.
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados da OICA (2020), www.oica.net/, e do AIEC (2021), South African 
Automotive Export Manual 2021.

A África do Sul é um grande exportador de produtos do setor automóvel, mas 
é necessária uma maior integração para que as cadeias de valor regionais se 
desenvolvam

A África do Sul é um grande exportador do setor automóvel para os mercados globais. 
Em 2020, as exportações do setor automóvel do país ascenderam a 10.7 mil milhões de USD,  
face aos 14 mil milhões de USD obtidos no ano anterior. As exportações incluíram 
271  288  veículos, avaliados em 7.4 mil milhões de USD, e componentes avaliados em 
3.3 mil milhões de USD (AIEC, 2021). As exportações de veículos representaram 61 % da 
produção, com a Europa como principal mercado.

O comércio automóvel intracontinental consiste principalmente em exportações da 
África do Sul, e as cadeias de valor regionais estão pouco desenvolvidas. As exportações 
da África do Sul para a região incluem principalmente veículos, peças pós‑venda e, cada 
vez mais, conjuntos de SKD. Marrocos exporta principalmente para a União Europeia. Com 
a indústria automóvel no continente concentrada em apenas alguns países, o resultado é 
um mercado desequilibrado.

https://comtrade.un.org/data/
https://thearabweekly.com/algeria-finds-no-way-out-car-manufacturing-fiasco
http://www.oica.net/
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As exportações do setor automóvel da África do Sul para o resto de África, embora 
significativas, não registaram um crescimento muito rápido na última década. As 
exportações para o resto do continente representaram 17 % do total das exportações do 
setor automóvel da África do Sul em 2020, mas têm vindo a diminuir desde 2010. A parte 
de África nas exportações de componentes da África do Sul é mais significativa. Estas 
representaram 30 % do total das exportações de componentes em 2020 e ascenderam a 
761 milhões de USD, mas também têm vindo a diminuir. Estas exportações têm como 
principal destino outros países da SACU e da SADC (Tabela 3.7). O total das exportações 
do setor automóvel para a SADC (incluindo a SACU) ascendeu a 1.46 mil milhões de USD  
em 2020, representando 81 % do total das referidas exportações da África do Sul para 
África. A maior parte das exportações de componentes para a SADC é destinada ao 
mercado pós‑venda, que inclui produtos como pneus (65.3 milhões de USD), peças de 
motores (41.8 milhões de USD), veios de transmissão (37.8 milhões de USD), motores  
(26.1 milhões de USD) e medidores/instrumentos/peças (23.1 milhões de USD) (AIEC, 2021). 
A concentração das exportações no interior da SADC e, em especial, da SACU é ilustrativa 
do impacto de uma maior integração.

Tabela 3.7. Exportações da África do Sul no setor automóvel para o mundo 
e para África, 2010‑20 (em milhões de USD)

  2010 2012 2014 2016 2018 2020

Mundo 9 478 10 571 10 653 11 629 13 497 10 671

África 2 418 3 155 2 912 2 128 2 393 1 797

África, percentagem do total 26 % 30 % 27 % 18 % 18 % 17 %

BELN 1 229 987 1 388 1 134 1 049 741

SADC (excluindo BELN) 669 1 157 995 721 998 719

BELN, percentagem 51 % 31 % 48 % 53 % 44 % 41 %

SADC (excluindo BELN), percentagem 28 % 37 % 34 % 34 % 42 % 40 %

Resto de África (excluindo BELN e SADC), percentagem 21 % 32 % 18 % 13 % 14 % 19 %

Veículos ligeiros e de passageiros 628 1 328 1 391 993 1 085 797

Veículos médios e pesados 105 146 341 272 320 239

Componentes 1 684 1 681 1 179 863 988 761

Nota: BELN = Botswana, Essuatíni, Lesoto e Namíbia.
Fonte: AIEC (2012, 2015, 2018, 2021), Automotive Export Manual.

Apesar de a África do Sul ser um grande exportador para o resto de África, as suas 
importações do continente são reduzidas. No resto do continente africano, os maiores 
fornecedores da África do Sul são o Botswana, Marrocos, o Lesoto, a Tunísia, Essuatíni e o 
Egito, mas os montantes são reduzidos, ascendendo em 2020 a menos de 100 milhões de USD  
(Tabela 3.8). Este valor representa apenas 1.1 % das importações de equipamentos originais 
e peças pós‑venda da África do Sul.

Alguns fornecedores com grande intensidade de mão de obra saíram da África do 
Sul para tirar partido da mão de obra mais barata. Exemplo disso é a deslocalização da 
Pasdec, um fabricante de cabos, que transferiu a produção para o Botswana em 2015 
(Barnes et al., 2021). Outro exemplo é a deslocalização de um fabricante de bancos com 
estofos em couro para o Lesoto, onde os salários são muito mais baixos. Os sindicatos da 
África do Sul opuseram‑se firmemente a esta deslocalização. A aplicação de estofos em 
couro nos bancos é uma operação que requer muita mão de obra e era uma das principais 
exportações de componentes da África do Sul, que enviava os bancos para a Europa. No 
entanto, a maior parte da produção exportada foi deslocalizada para a Europa Central 
para se aproximar das grandes fábricas de montagem, o que resultou no declínio do setor, 
tanto na África do Sul, como no Lesoto.4 Embora estes exemplos sejam reveladores do 
desenvolvimento de cadeias de valor regionais, possuem uma escala bastante limitada e 
constituem um desafio político fundamental (Markowitz e Black, 2019).
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Tabela 3.8. Exportações e importações do setor automóvel da África do Sul 
em África, 2020 (em milhões de USD)

Exportações para o resto de África Importações do resto de África

Namíbia 320.3 Botswana 79.1

Botswana 288.7 Marrocos 6.5

Zimbabwe 213.2 Lesoto 2.6

Zâmbia 162.5 Tunísia 1.6

Moçambique 146.8 Essuatíni 1.6

Essuatíni 78.6 Egito 1.3

Quénia 70.0    

República Democrática do Congo 67.3    

Gana 63.2    

Lesoto 54.5    

Fonte: AIEC (2021), Automotive Export Manual 2021.

A integração regional e as cadeias de valor regionais são de importância crucial para 
o desenvolvimento do setor automóvel, e as perspetivas estão a melhorar. A pequena 
dimensão da maioria dos mercados nacionais africanos torna a integração regional 
essencial para expandir a dimensão real do mercado. O nível de desenvolvimento das 
cadeias de valor regionais na indústria automóvel em África e na África Austral é limitado, 
mas as perspetivas a médio prazo são boas. Isto deve‑se a três fatores: a crescente procura 
continental de veículos, uma maior integração económica e o facto de alguns governos 
africanos terem definido objetivos claros para o desenvolvimento da indústria. A escala da 
indústria e a sua tendência para se aglomerar em alguns locais leva, contudo, a que nem 
todos os países possam participar de forma significativa. Isto significa que um processo 
mais amplo de desenvolvimento de cadeias de valor regionais que incorpore todos os 
setores será crucial para distribuir os ganhos da integração regional e da industrialização.

A indústria automóvel é intensiva em escala, especialmente se tivermos em conta a 
pequena dimensão do mercado em África. As estimativas variam, mas normalmente é 
necessário produzir cerca de 80 000 unidades por ano para justificar o investimento numa 
nova fábrica de montagem, o que pode exigir um investimento de 200 milhões de USD 
ou mais (Barnes et al., 2021). A fábrica da Renault em Marrocos, que é a maior fábrica de 
montagem do continente, exigiu um investimento de mil milhões de USD. As pequenas 
operações de SKD exigem um investimento mínimo, mas o seu valor acrescentado é 
insignificante. As operações de baixo volume de peças totalmente soltas (CKD) podem 
ser desenvolvidas com custos de investimento relativamente baixos, mas os custos de 
produção serão elevados e as operações carecem de escala para atrair investimentos em 
componentes. Por conseguinte, é evidente que, para que sejam efetuados investimentos 
significativos no setor, é necessário garantir o acesso a mercados regionais e/ou 
internacionais.

A indústria automóvel nacional apresenta um desenvolvimento desigual na 
África Austral e em todo o continente

A África do Sul e Marrocos dominam a produção no continente, mas vários outros 
países africanos iniciaram programas para desenvolver o setor. Na África Austral, Angola 
e a Namíbia estão a trabalhar em programas setoriais específicos para impulsionar o 
setor automóvel. Noutros grupos regionais, a Etiópia, o Gana, o Quénia e a Nigéria estão 
a promover ativamente a indústria. Contudo, regra geral, em quase todos os países 
produtores mais pequenos, os programas apenas permitem pequenas operações de 
montagem do tipo SKD. Esta secção descreve os principais desenvolvimentos nestas 
indústrias nacionais e as políticas que estão a ser aplicadas. A ênfase é colocada na África 
Austral, embora as indústrias de outras regiões também sejam mencionadas.
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A África do Sul acolhe sete fabricantes de veículos ligeiros, bem como várias empresas 
de montagem de veículos médios e pesados. Os sete fabricantes são Toyota, Nissan, Ford, 
Isuzu, BMW, Volkswagen e Mercedes Benz. Grande parte da montagem dos veículos 
comerciais médios e pesados é efetuada com base no conceito SKD.

Caixa 3.2. Política relativa ao setor automóvel e desenvolvimento do setor 
na África do Sul

O desenvolvimento da indústria automóvel sul‑africana tem sido largamente 
impulsionado por programas políticos específicos que fizeram dela uma indústria 
globalizada e orientada para a exportação. Historicamente, o setor esteve protegido por 
direitos aduaneiros elevados e requisitos de conteúdos locais até 1989, quando foram 
tomadas as primeiras medidas para a sua liberalização.

Em 1995, ocorreu uma grande mudança logo após as primeiras eleições democráticas, 
com a introdução do Programa de Desenvolvimento da Indústria Automóvel (MIDP). 
Desde então, a indústria tem reforçado continuamente a sua integração no contexto 
internacional. Um dos principais objetivos do MIDP consistiu em promover uma estrutura 
industrial racionalizada. Isso implicou aumentar a escala de produção por modelo, pois 
essa era a única maneira de tornar competitiva a produção de componentes (Black, 
2009). Os elevados direitos aduaneiros foram gradualmente reduzidos e a introdução de 
acordos complementares de importação‑exportação permitiu que as empresas locais de 
montagem de veículos diminuíssem os direitos de importação através da exportação. 
Por exemplo, passaram a poder especializar‑se na produção de um modelo para o 
mercado interno e externo e importar outros modelos.

Em 2013, o MIDP foi substituído pelo Programa de Produção e Desenvolvimento da 
Indústria Automóvel (APDP). Não se verificaram mais reduções de direitos aduaneiros 
abaixo de 25 %. O APDP proporcionou incentivos à produção e não à exportação 
direta. Embora se tenha alcançado um rápido crescimento das exportações, o nível de 
localização do fabrico de peças permanece baixo, com níveis de conteúdo local de cerca 
de 40 %.

O plano diretor da África do Sul para o setor automóvel (SAAM), recentemente 
desenvolvido, tem objetivos ambiciosos em termos de aumento da produção e do 
conteúdo local. Contudo, os recuos provocados pela COVID-19 e o baixo crescimento 
na África do Sul tornaram estes objetivos difíceis de alcançar. Um dos principais 
objetivos do SAAM consiste em expandir a produção de veículos e componentes para o 
mercado regional.

Na África Austral, à exceção da África do Sul, o desenvolvimento do setor automóvel 
é limitado. O Zimbabwe é o país que detém mais experiência na produção automóvel, 
com empresas como a Willowvale Mazda Motor Industries. Esta empresa produziu até 
9 000 veículos por ano na década de 1990 e empregou 2 000 trabalhadores em 1997. As 
dificuldades económicas que o Zimbabwe teve de enfrentar a partir de 2000 levaram, 
contudo, ao encerramento da Willowvale Mazda Motor Industries, embora se tenha 
mantido uma parte da produção de peças pós‑venda. A montagem em pequena escala 
foi reposta com base no conceito SKD, em colaboração com a empresa chinesa Beijing 
Automotive Group Co., Ltd. (Barnes et al., 2021). Um país com um mercado automóvel 
potencialmente grande é Angola. O país manifestou o desejo de incluir a indústria no 
âmbito dos seus esforços de diversificação e está em curso o desenvolvimento de uma 
pequena linha de montagem de tipo SKD.
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Os países da SACU têm vindo a apostar no desenvolvimento automóvel em pequena 
escala, com alguma repercussão em termos de integração na indústria sul‑africana. Na 
década de 1990, foi criada uma fábrica de SKD no Botswana sob licença da Hyundai para 
abastecer principalmente o mercado sul‑africano. Para cumprir as normas sul‑africanas, 
foi necessário investir na montagem de CKD. No entanto, as dificuldades financeiras 
acabaram por ditar o encerramento da fábrica em 2000 (Zizhou, 2009). O Botswana 
tornou‑se, no entanto, um grande fornecedor de cabos para a indústria automóvel 
sul‑africana, com duas empresas em funcionamento: Pasdec e Kromberg & Schubert. O 
Lesoto teve duas grandes instalações de produção de estofos em couro que abasteciam 
os mercados de exportação através de fábricas de montagem sul‑africanas, mas esta 
indústria sofreu um grande declínio.

A Namíbia tem ambições na indústria automóvel e está a tentar promover ativamente 
investimentos. A estratégia‑piloto de promoção dos investimentos do país para o setor 
automóvel inclui a atração de investimento para testes de automóveis, componentes 
metálicos, sistemas de cablagem e montagem de veículos comerciais (Industriall, 2020). 
Foi criada uma pequena operação de tipo SKD, a Peugeot‑Opel Assembly Namibia, que é 
uma joint venture entre a PSA e a Namibia Development Corporation. A mesma assegura 
a montagem de SKD em veículos Peugeot e Opel numa pequena fábrica localizada na 
Baía de Walvis (Industriall, 2020). No entanto, como se trata de uma fábrica de tipo SKD, 
não pode exportar para a África do Sul, uma vez que isso viola as regras da SACU, que 
exige que a montagem seja feita em larga escala.5 Esta situação levou a PSA a ameaçar 
encerrar a fábrica. Também na Namíbia, a empresa Windhoeker Maschinenfabrik realiza 
a montagem de veículos blindados leves para as indústrias de defesa e segurança.

A produção de veículos no resto de África ocorre principalmente em Marrocos. 
Marrocos é o segundo maior produtor do continente e tem atraído investimentos da 
Renault e da PSA, bem como de grandes fornecedores de primeira linha (Stuart, no 
prelo). O país possui uma integração estreita com a União Europeia e exporta sobretudo 
para o mercado europeu. O Egito tem uma longa história de produção automóvel, mas 
nunca atingiu uma escala suficiente que lhe permitisse produzir de forma competitiva e 
exportar em volumes significativos.

Na África Oriental e Ocidental, vários países estão a planear desenvolver as suas 
pequenas indústrias automóveis, e novas oportunidades têm surgido. A Etiópia, o 
Gana, o Quénia e a Nigéria desenvolveram políticas para o setor automóvel6 e atraíram 
investimentos, incluindo por parte de empresas multinacionais. Mas estas são operações 
de montagem em pequena escala que ocorrem principalmente no domínio de SKD 
(Markowitz e Black, 2019; Ugwueze, Ezeibe e Onuoha, 2020). O problema com a produção de 
SKD em pequena escala é que apenas cria um potencial mínimo para o desenvolvimento 
de cadeias de valor que incorporem o fabrico de componentes de equipamentos originais. 
Existe também uma fábrica de montagem de motociclos em pequena escala, assim como 
uma pequena indústria de componentes que produz principalmente para o mercado de 
pós‑venda (Black, 2017).

As principais restrições ao desenvolvimento da cadeia de valor automóvel 
da África Austral incluem a política comercial e regulamentar, bem como as 
infraestruturas e competências

A África Austral (e a África no seu conjunto) compreende um grande número de 
economias, principalmente de pequena dimensão. Mesmo a África do Sul, com um 
mercado de automóveis novos de mais de 500  000 unidades por ano (pré‑COVID), não 
tem a dimensão do mercado suficiente para constituir um mercado independente 
no setor automóvel. O termo “automotive space” (espaço automóvel) foi utilizado por 
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Sturgeon e Florida (1999) para indicar a dimensão do mercado que seria necessária para o 
desenvolvimento da indústria. Este poderia ser um mercado muito grande, como a China 
ou a Índia, ou um grande mercado vizinho, como é o caso de Marrocos em relação à União 
Europeia. Um tipo alternativo de “espaço automóvel” é um acordo comercial regional, 
como o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) ou a ASEAN, que alarga efetivamente 
uma série de mercados mais pequenos. A ZCLCA, com o seu mercado combinado de  
3 400 mil milhões de USD e com uma população de 1.38 mil milhões, torna‑o certamente 
possível, mas existe uma série de obstáculos.

Os veículos usados importados constituem uma fonte de transporte barata, mas 
prejudicam as atividades regionais de montagem. Os veículos usados e os veículos 
comerciais representam a maior parte das importações de veículos para a maioria dos 
países da África Austral, embora sejam proibidos na África do Sul. Na SADC, à exceção 
da África do Sul, os veículos usados importados representaram cerca de 73 % do mercado 
em 2019 (ver Tabela 3.5). Nestes países, os veículos usados são importados a baixo custo 
de países avançados, inviabilizando a capacidade de concorrência das fábricas nacionais 
de montagem. A proibição de importação de veículos usados na África do Sul provém de 
um regulamento de longa data e é aplicada de forma bastante eficaz, embora um pequeno 
número de veículos usados, aparentemente destinados aos mercados vizinhos, acabe por 
encontrar o seu caminho para o mercado sul‑africano. É pouco provável que os países com 
poucas hipóteses de atrair atividades de montagem de veículos novos aceitem de bom 
grado renunciar ao direito de importar veículos usados. A questão dos automóveis usados 
é um bom exemplo dos interesses regionais opostos, indicados em Byiers et al. (2018), que 
criam obstáculos à integração regional e à industrialização.

A indústria automóvel pode ajudar a acelerar a integração regional, mas pode 
também conduzir a pressões protecionistas. As empresas multinacionais podem 
pressionar os governos a facilitar o acesso ao mercado e a melhorar as infraestruturas 
transfronteiriças (Lung e van Tulder, 2004). No entanto, os esforços de vários países no 
sentido de desenvolverem as suas próprias indústrias poderão frustrar a integração 
regional. Como vimos, alguns países criaram pequenas operações de tipo SKD para o 
mercado interno. Estas acrescentam pouco valor em termos de emprego e não criam bases 
para o desenvolvimento industrial. Embora os países possam almejar uma transição 
para a produção de CKD, isso raramente acontece devido à relutância das empresas em 
realizar o investimento necessário. A proliferação destas pequenas indústrias nacionais 
também levou a que os países estabelecessem direitos aduaneiros para proteger as suas 
recém‑criadas empresas da concorrência dos países vizinhos.

O regime da política automóvel da África do Sul cria uma série de dificuldades à 
prossecução de uma maior integração regional. Alguns países da SADC receiam que, ao 
flexibilizarem os direitos aduaneiros e estabelecerem um regime tarifário regional, a 
África do Sul, com o apoio da APDP, acabe por se sobrepor às suas indústrias potenciais. 
Os países da SACU têm de cumprir o APDP, que oferece um apoio significativo, mas 
os países membros mais pequenos (Botswana, Essuatíni, Lesoto e Namíbia) têm uma 
capacidade limitada para conseguirem cumprir os regulamentos altamente complexos  
(Barnes et  al., 2021). Para se qualificarem para um certificado de direito a crédito por 
redução da produção para exportação, precisam de um nível de valor agregado interno 
que pode ser difícil de atingir (Markowitz, 2016). Existe, por conseguinte, uma série de 
complicações na promoção do comércio livre, mesmo no seio da SACU e, de um modo 
mais geral, no seio da SADC (Barnes et al., 2021).

A logística e a fiabilidade da entrega são igualmente fundamentais. Esta é uma 
das principais razões pelas quais as empresas de componentes se agrupam perto das 
grandes fábricas de montagem. Para que as cadeias de valor regionais se desenvolvam, é 
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necessário facilitar o transporte transfronteiriço. Isso, por seu turno, exige infraestruturas 
transfronteiriças de elevada qualidade, bem como a adoção de formalidades eficientes 
e de baixo custo em matéria de trânsito fronteiriço (Stuart e MacLeod, no prelo). Para 
além disso, há que abordar as ligações de transportes, a energia e outras questões 
de infraestruturas.

A indústria automóvel possui normas técnicas e de qualidade extremamente 
rigorosas, que exigem mão de obra qualificada e capacidades de produção avançadas. O 
desenvolvimento da cadeia de abastecimento exige uma mão de obra qualificada e mais 
e melhores capacidades de produção entre as potenciais empresas de segunda e terceira 
linha. A Skills Initiative for Africa (SIFA) da Agência de Desenvolvimento da União Africana 
procura promover o desenvolvimento de competências inovadoras em todo o continente, 
em conjunto com o setor privado. A mesma opera um Mecanismo de Financiamento e 
uma Componente Técnica. A indústria da África do Sul poderá também desempenhar um 
papel na transferência de competências e capacidades industriais para a região, trazendo 
mais benefícios de uma maior integração e de uma rede regional de produção automóvel 
em desenvolvimento (Barnes et al., 2021). A pressão política para expandir a indústria 
fornecedora poderá levar as empresas multinacionais de montagem e os fornecedores 
de primeira linha a reforçarem as capacidades entre os fornecedores de segunda e 
terceira linha.

A expansão da montagem de veículos e a produção de componentes originais de 
equipamento, motociclos e peças pós‑venda podem impulsionar o aparecimento 
de cadeias de valor regionais

O desenvolvimento de cadeias de valor regionais no setor automóvel exige um aumento 
significativo da produção em vários países da África Austral. Existem oportunidades 
significativas nos componentes de montagem e de equipamento original. A produção 
de motociclos tem potencial como ponto de entrada para a produção de veículos e, 
possivelmente, também para os veículos elétricos. Da mesma forma, a produção de peças 
pós‑venda pode contribuir para o reforço da cadeia de valor automóvel.

Existem oportunidades para expandir a montagem de veículos e aprofundar a cadeia 
de abastecimento na África do Sul e em toda a região. Na África Austral, é provável que 
a montagem de veículos continue a estar principalmente localizada na África do Sul. O 
plano diretor para o setor automóvel da África do Sul, que entra em vigor em 2021, visa 
aumentar o nível de conteúdo local em matéria de veículos leves montados internamente 
de 40 % para 60 % até 2035. Mesmo que o conteúdo local atinja apenas 50 %, isso terá um 
impacto significativo em termos de criação de novas oportunidades para os fornecedores 
da região. Para efeitos do plano diretor, o conteúdo local é atualmente definido como 
produção realizada no interior da SACU.

O estabelecimento de uma base de fornecedores nos países da África Austral é uma 
oportunidade indubitável, mas será difícil de concretizar. Criada em 2015 para promover a 
integração, a Associação Africana de Fabricantes de Automóveis (AAAM)7 está a promover 
ativamente a celebração de um pacto pan‑africano para a indústria automóvel. A proposta 
consiste na criação de um modelo hub‑and‑spoke (distribuição radial) (Figura 3.9) em que a 
montagem se realiza em vários centros regionais que são depois abastecidos com peças 
de países vizinhos (Barnes, Erwin e Ismail, 2019). Na África Austral, um tal processo 
teria a África do Sul a formar o centro (hub) de montagem e outros países da região a 
fornecer componentes. Esta é certamente uma possibilidade a médio e a longo prazo, mas 
o potencial de envolvimento de todos os países é limitado. A indústria automóvel tende a 
agrupar‑se em alguns locais, e as empresas de montagem preferem ter por perto os seus 
fabricantes locais de peças. Uma logística deficiente e as retenções nas fronteiras são um 
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anátema para a produção moderna e em grande escala. Até mesmo o Lesoto, que está 
bem localizado em relação aos grandes centros de produção sul‑africanos de Gauteng, 
Durban e Cabo Oriental e que faz parte de uma união aduaneira com a África do Sul, tem 
dificuldade em atrair novos investimentos em componentes automóveis (Black, 2017).

Figura 3.9. Modelo hub‑and‑spoke para o desenvolvimento de um pacto automóvel 
na África Subsariana
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Fonte: Barnes, Erwin e Ismail (2019), «Realising the potential of the Sub‑Saharan African automotive market: The 
importance of establishing a sub‑continental automotive pact».

A produção de motociclos é uma cadeia de valor com potencial, porque oferece um 
ponto de entrada mais fácil na produção automóvel e inúmeras outras vantagens. O 
motociclo é muito utilizado em vários países africanos, incluindo Angola, Moçambique e 
partes da África Oriental e Ocidental. Apesar de estes países importarem principalmente 
os seus motociclos, possuem algumas linhas de montagem nacionais. A tecnologia dos 
motociclos é mais simples e, dada a grande dimensão do mercado em muitos países 
africanos, é mais fácil alcançar uma economia de escala. Os veículos de duas rodas, 
mais pequenos, estão também mais bem adaptados ao desenvolvimento de cidades 
sustentáveis. Importa referir que a produção de motociclos desempenhou um papel 
fundamental no desenvolvimento da indústria em certas regiões da Ásia, incluindo na 
Índia, na Tailândia e no Vietname.

Uma possibilidade interessante é a perspetiva de veículos elétricos de duas rodas, com 
vista a desenvolver uma frota de veículos mais sustentável. Estes veículos já dominam 
o mercado chinês de duas rodas e estão a espalhar‑se rapidamente por outras partes 
da Ásia, incluindo a Índia, a Tailândia e o Vietname (Black et al., 2019). Além do facto 
de os motociclos elétricos se estarem a tornar cada vez mais competitivos em relação 
aos motociclos convencionais, estão a ser ativamente promovidos na Ásia como meio de 
reduzir a poluição atmosférica urbana. A poluição ambiental por libertação de partículas 
para a atmosfera é um problema que tem vindo a crescer rapidamente em África (OCDE, 
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2021a). Na África Austral, os países mais afetados (de acordo com a contagem de mortes 
prematuras por milhão de habitantes) são as Maurícias, a África do Sul e o Botswana, 
por essa ordem (OCDE, 2021a). Na Ásia, os motociclos elétricos são também vistos como 
um meio de desenvolver a tecnologia elétrica que deverá dominar o transporte de 
veículos nas próximas duas décadas. Além disso, os países importadores de combustíveis 
consideram‑nos uma forma de reduzir os encargos das importações. O Ruanda está a 
promover ativamente a mobilidade elétrica e três empresas (Ampersand, Safi e Ruanda 
Electric Mobility) estão alegadamente a empreender ou a planear a montagem em pequena 
escala de veículos elétricos de duas rodas (Industriall, 2020).

A produção de peças pós‑venda abre portas à industrialização e ao desenvolvimento 
de cadeias de valor regionais. Em circunstâncias difíceis, verificou‑se o aparecimento de 
tais clusters de produção em muitas partes de África, tais como na cidade de Nnewi, na 
Nigéria (Abiola, 2008), e em Suame, no Gana (Adeya, 2008). Com um número crescente 
de automóveis (incluindo automóveis mais velhos) nas estradas, o potencial pós‑venda 
é significativo. Embora as peças pós‑venda não sejam utilizadas noutros processos de 
produção, exigem inúmeros recursos e subcomponentes, que podem ser fornecidos pela 
região. Poderão também servir de base para a produção de componentes de equipamentos 
originais à medida que a montagem se desenvolve em países que não a África do Sul. Do 
mesmo modo, o desenvolvimento de uma indústria de componentes de equipamentos 
originais facilitará a produção pós‑venda.

As políticas públicas podem fortalecer a cadeia de valor automóvel na África 
Austral

Com os progressos realizados no sentido da integração regional, nomeadamente com 
o estabelecimento da ZCLCA, outras iniciativas importantes a nível continental têm sido 
implementadas. Na sua declaração de setembro de 2021, o Comité Técnico Especializado do 
Comércio, Indústria e Minerais da União Africana exortou a Comissão da União Africana, 
o Afreximbank, o Banco Africano de Desenvolvimento, a Comissão Económica para África 
das Nações Unidas, a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial e 
a AAAM a acelerar a criação de uma estratégia continental de desenvolvimento automóvel. 
Os requisitos básicos são, em primeiro lugar, a criação de um “espaço automóvel” viável 
e de dimensão suficiente para atrair investimentos em grande escala. Em segundo 
lugar, o mercado exige um nível modesto de proteção e apoio político. Neste contexto, a 
proteção refere‑se à entidade regional no seu conjunto, permitindo simultaneamente o 
comércio interno livre. A África do Sul detém a única indústria automóvel estabelecida 
na região, sendo necessário um nível mais elevado de proteção e apoio direcionado para 
os países mais pequenos e para as indústrias emergentes. O terceiro requisito tem a ver 
com a necessidade de atualizar continuamente a infraestrutura e os recursos do setor. 
Colocando de parte a pandemia de COVID‑19, as perspetivas são agora muito melhores. 
Isso porque o mercado tem potencial de crescimento e vários países estão a desenvolver 
políticas de promoção do setor.

A integração regional e uma política comercial adequada são cruciais para o 
sucesso da indústria automóvel

Só um grande mercado integrado pode oferecer a escala necessária a grandes 
investimentos. Para tal, será necessário continuar a eliminar direitos aduaneiros e 
outros obstáculos no interior do continente, bem como facilitar o acesso transfronteiras. 
A este respeito, a SADC surge como a comunidade económica regional (CER) evidente 
quando se pretende integrar a indústria automóvel e facilitar o comércio em cadeias de 
valor transfronteiriças. Além de ser uma zona de comércio livre, a SADC adotou uma 
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estratégia e um roteiro de industrialização, que apela a uma ação decisiva dos membros 
para promover a industrialização, o investimento e o comércio regionais. Além disso, 
para que a indústria automóvel regional seja bem sucedida, os países da África Austral 
devem desempenhar um papel nas cadeias de valor proporcional às suas vantagens 
comparativas e competitivas no fornecimento de componentes aos países que ocupam as 
posições centrais da montagem de veículos.

Para desenvolver a indústria automóvel e as cadeias de valor regionais na África 
Austral é necessário criar algum nível de proteção (barreiras aduaneiras e não aduaneiras) 
em relação às importações de fora do continente. Verifica‑se alguma tensão entre as 
abordagens políticas que procuram proteger e localizar o setor e aquelas que permitem 
a sua exposição à concorrência. A indústria automóvel sul‑africana foi desenvolvida por 
detrás de barreiras comerciais e com um amplo apoio político, incluindo subsídios. Medidas 
de proteção semelhantes, incluindo requisitos de conteúdo local,8 foram utilizadas para 
estabelecer indústrias automóveis em muitos outros países emergentes (Lee e Mao, 2020). 
No entanto, as barreiras comerciais também acabam por contrariar o desenvolvimento 
de cadeias de valor regionais, na medida em que restringem o fluxo de importações e, 
por conseguinte, também as exportações (que contêm recursos importados) (OCDE, 2013). 
Além disso, a experiência na Ásia mostra que o sucesso a longo prazo nas cadeias de 
valor automóvel não é alcançado apenas através da proteção, mas também através da 
exposição à concorrência (Lee e Mao, 2020).

O multilateralismo é importante para o estabelecimento de cadeias de valor  
regionais – significa que as prerrogativas industriais regionais são abordadas por 
negociação entre os participantes. A ZCLCA e, mais diretamente, a SADC serão 
fundamentais no desenvolvimento de políticas para uma cadeia de valor regional 
sul‑africana no setor automóvel, por várias razões:

•	 As barreiras comerciais com terceiros, relacionadas com a cadeia de valor regional 
do setor automóvel, podem ser tornadas coerentes em todos os países membros.

•	 Os acordos de investimento podem ser negociados a nível da CER com terceiros e 
concebidos de forma equitativa entre os países membros.

•	 As exportações podem ser impulsionadas através de acordos comerciais 
plurilaterais, tais como os acordos de parceria económica (APE) da União Europeia 
e a lei relativa ao crescimento e às oportunidades em África. Um APE entre a União 
Europeia e os países membros da SADC (atualmente excluindo Angola) entrou 
provisoriamente em vigor em outubro de 2016.

•	 Os países mais pequenos da SADC podem integrar o seu comércio e investimento 
utilizando as políticas da CER sobre o comércio livre e a promoção do investimento 
regional (OCDE, 2013, 2016). No âmbito da SACU, o Botswana e o Lesoto foram 
capazes de fazê‑lo até certo ponto.

O ambiente empresarial e a criação de incentivos são vitais para atrair investimento

O ambiente empresarial geral é fundamental para atrair os investidores ‑ as políticas 
comerciais, industriais e regionais acabarão por falhar se o ambiente empresarial não for 
favorável ao investimento. Esta é uma área em que a África Austral revela dificuldades. 
Um ambiente de negócios aprimorado requer o seguinte:9

•	 Melhores serviços de abastecimento de energia e água, melhores serviços de transporte  
a granel e melhores infraestruturas portuárias, aéreas, rodoviárias e ferroviárias. Mesmo a 
África do Sul, com as suas infraestruturas relativamente avançadas, sofre de fortes 
restrições energéticas, e os elevados custos portuários e ferroviários representam 
um grande desafio. Com a sua longa cadeia de abastecimento, que exige normas 
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de qualidade e produção “just in time”, a indústria automóvel é particularmente 
exigente em termos de infraestruturas de transportes. Esta questão também coloca 
desafios ao desenvolvimento de cadeias de valor regionais.

•	 Instituições mais fortes, incluindo direitos de propriedade, contratos comerciais, segurança 
política e regulamentar e segurança pessoal e empresarial. Qualquer deterioração da força 
das instituições, da eficácia política ou da qualidade regulamentar comprometerá 
as estratégias regionais de industrialização.

•	 Serviços a montante mais desenvolvidos, como os transportes, a distribuição, as comunicações 
e os serviços financeiros e empresariais. Além disso, com o crescente conteúdo 
tecnológico dos veículos a motor e respetivos componentes, o setor dos serviços 
tecnológicos também deve ser capaz de responder às necessidades. A Cidade do 
Cabo é atualmente o polo tecnológico mais conhecido na África Austral, podendo 
servir de modelo e meio para o desenvolvimento tecnológico noutros locais da 
região (Stuart, 2019). Os principais ingredientes para o sucesso do desenvolvimento 
de serviços tecnológicos são a promoção da educação, o apoio ao empreendedorismo 
tecnológico e o incentivo à inovação.

•	 Uma indústria siderúrgica competitiva. O ambiente empresarial do setor automóvel 
está ligado à indústria siderúrgica que, a montante, precisa de ser capaz de fornecer 
aço de forma competitiva. Os representantes da indústria automóvel sul‑africana 
referem este facto como um problema que resultou na utilização de uma elevada 
proporção de produtos siderúrgicos importados na indústria (OCDE, 2016).

Caixa 3.3. O comércio regional e as políticas industriais devem ter em conta 
as questões específicas do setor automóvel

Uma produção eficiente exige instalações de montagem em grande escala, necessárias 
para atrair investimentos no setor dos componentes. A proliferação de operações de 
pequena escala do tipo SKD é o resultado de uma política inadequada (tais como taxas 
excecionalmente elevadas de proteção efetiva para um pequeno setor de montagem 
final) e deve ser desencorajada. Estas operações proporcionam um nível insignificante 
de valor acrescentado e de possibilidades de fornecimento de componentes no mercado 
interno. Além disso, as empresas que utilizam a montagem em SKD podem tentar 
impedir a implementação de medidas destinadas a atrair investimentos de maior 
dimensão. As políticas devem promover a especialização e a produção em grande escala, 
a fim de apoiar os fornecedores locais e regionais. Por este motivo, nem todos os países 
devem tentar entrar na indústria, especialmente no setor da montagem de veículos. A 
integração regional exige uma especialização regional, que seria melhor para todas as 
partes interessadas. Em termos de vantagens comparativas, outros setores industriais 
podem oferecer melhores perspetivas.

Um método possível para identificar a distribuição da participação na cadeia de valor 
entre os países é a análise das vantagens comparativas reveladas (VCR), em que os 
sucessos de exportação existentes num país servem de base ao seu potencial papel 
nas cadeias de valor. Venter (2019) e Stuart (2020) baseiam‑se na análise VCR para 
sugerir, por exemplo, que a indústria de cobre da Zâmbia poderia participar na cadeia 
de valor relativa à produção de componentes elétricos. Outros exemplos referidos 
por Stuart  (2020) incluem a especialização do Lesoto em componentes de comutação 
elétrica, a especialização de Moçambique na produção de componentes de alumínio, 
como cabeças de cilindros, e a especialização do Zimbabwe em aspetos da construção 
básica de motores.10 Essa configuração potencial é demonstrada na figura 3.10.
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Figura 3.10. Potencial modelo hub‑and‑spoke para o desenvolvimento 
de um pacto automóvel na África Austral
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Cerca de 80 % do valor de um automóvel está nos seus componentes, os quais, por 
conseguinte, constituem a maior parte das oportunidades de industrialização para o 
desenvolvimento de cadeias de valor regionais. As políticas devem ter isso em conta 
desde o início e procurar desenvolver uma indústria de montagem com uma proporção 
significativa de peças produzidas internamente ou na região. Atualmente, mesmo 
na indústria sul‑africana, os níveis de conteúdo local, de cerca de 40 % (usando uma 
definição alargada)11, são bastante reduzidos. É fundamental apostar em políticas de 
desenvolvimento de fornecedores.

A importação generalizada de veículos usados traz grandes dificuldades para 
o desenvolvimento da indústria, e uma política bem concebida poderia reduzir 
gradualmente essas importações. Com exceção da África do Sul, a maior parte dos 
veículos que entram nos mercados da África Austral são veículos usados importados, 
principalmente do Japão. Uma vasta gama de medidas é aplicada, as quais vão desde 
a ausência de restrições (Lesoto, Madagáscar, Malawi e Zâmbia) a diversos impostos 
incrementais baseados na idade e nas emissões dos veículos (PNUA, 2017). Um primeiro 
passo será avançar no sentido de uma maior harmonização das políticas aplicáveis na 
região em matéria de importações de automóveis usados. É pouco provável que o atual 
padrão (alguns países com fortes taxas de importação e outros com taxa zero ou próxima 
de zero) possa ser alterado de um dia para o outro. No entanto, a harmonização terá de 
ser integrada em qualquer estratégia de industrialização da cadeia de valor regional. Esta 
harmonização deverá ter em conta o potencial de oportunidades de industrialização 
interna, bem como os benefícios das importações de automóveis usados de baixo custo 

Caixa 3.3. O comércio regional e as políticas industriais devem ter em conta 
as questões específicas do setor automóvel (continuação)
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para os consumidores. Existem também algumas contradições entre, por um lado, os 
benefícios ambientais da venda de veículos usados em termos de aumento do tempo de 
vida dos veículos e, por outro lado, os prejuízos decorrentes da utilização de veículos 
mais antigos e mais poluentes.

A política deve ter em conta a atual transição global para veículos elétricos e transportes 
sustentáveis. África não enfrenta o problema do investimento em grande escala na 
tecnologia de motores de combustão interna, podendo, por isso, saltar para as novas 
tecnologias. Com a rápida transição da Europa para a tecnologia elétrica, a África do 
Sul poderá ser obrigada a dar este salto, seguindo um roteiro para proibir os veículos a 
gasolina e a gasóleo na União Europeia até 2035. Além disso, muitas cidades em todo 
o mundo estão também a ter enormes vantagens económicas com o desenvolvimento 
de projetos urbanos mais pedonáveis. Uma taxa reduzida de propriedade de veículos 
a motor poderá criar uma maior abertura para o transporte sustentável, como o 
transporte ferroviário ligeiro. No final de 2019, a Alstom Ubunye inaugurou uma fábrica 
de material ferroviário na África do Sul12 que contribui para a produção de comboios 
elétricos X‑Trapolis Mega e é considerada crucial para o desenvolvimento de todo o 
mercado ferroviário africano.

Os incentivos ao investimento podem contribuir para atrair o IDE necessário para 
fomentar a participação nas cadeias de valor do setor automóvel. Muitos países, como a 
República Checa, o México e a Turquia, têm utilizado incentivos para atrair IDE para os seus 
setores automóveis (OCDE, 2016). Tais incentivos incluíram benefícios fiscais, subsídios 
de formação, disponibilização de terrenos a baixo custo e ajudas diretas ao investimento. 
Na maioria dos países produtores dos mercados emergentes, o setor da montagem é de 
propriedade estrangeira ou opera sob licenças de tecnologia estrangeira. No entanto, um 
setor de montagem em grande escala cria oportunidades para o desenvolvimento dos 
fornecedores, incluindo das empresas nacionais.

Capacidades e competências de produção que precisam de ser desenvolvidas

As capacidades e competências de produção devem ser reforçadas em toda a 
região. Embora a África do Sul tenha uma longa história de produção automóvel 
em larga escala, enfrenta uma escassez de competências. Nem os centros  
de educação e formação técnica e profissional, nem o sistema da autoridade de  
educação e formação setorial (Sector Education and Training Authority) conseguem 
responder às necessidades reais. Um resultado é a escassez e o elevado custo da 
contratação de técnicos, profissionais qualificados e gestores no setor automóvel.

Existem, no entanto, várias colaborações interessantes entre o setor público e o 
privado, envolvendo empresas estrangeiras e nacionais, organizações industriais e 
governos locais ou nacionais. Mais abaixo, seguem alguns exemplos da África do Sul: os 
países vizinhos poderão tirar partido desta experiência, talvez com o apoio de agências 
como Skills Initiative for Africa:

•	 O Durban Auto Cluster, que executa programas sobre boas práticas.

•	 O Automotive Industry Development Centre (AIDC), uma iniciativa do governo 
provincial de Gauteng. O AIDC está empenhado no desenvolvimento de fornecedores, 
incluindo uma série de ações de formação (produção otimizada, gestão da qualidade, 
produção limpa, manutenção), e gere centros de incubação para pequenas empresas 
localizadas perto de instalações de montagem na província de Gauteng.

Caixa 3.3. O comércio regional e as políticas industriais devem ter em conta 
as questões específicas do setor automóvel (continuação)
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•	 A Mercedes‑Benz Learning Academy, no Leste de Londres, é uma iniciativa 
pública‑privada equipada com tecnologias de topo para a formação de profissionais 
nos campos da robótica, da automatização fabril e das tecnologias de fusão de 
metais. Oferece formação de base, aprendizagem e competências avançadas no 
setor automóvel e noutras indústrias.

•	 A Automotive Supply Chain Competitiveness Initiative (ASCCI) é um projeto colaborativo 
nacional que promove a localização de fornecedores (Black, Barnes e Monaco, 2019).

As respostas específicas à COVID procuraram fazer face aos grandes impactos 
económicos

As respostas políticas dos governos da África Austral à COVID‑19 foram mistas, mas 
refletem uma resposta típica a um grave choque económico. A forma como os países 
continuarão a reagir aos impactos da pandemia será crítica para a indústria automóvel 
e terá repercussões sobre a mesma durante décadas. Em alguns aspetos, a situação da 
cadeia de valor automóvel em África reflete atualmente a situação da indústria automóvel 
mundial e, em especial, dos Estados Unidos, na sequência da crise financeira de 2008 – a 
última grande recessão global. Nessa altura, os decisores políticos dos Estados Unidos 
aplicaram uma série de medidas que passaram, por exemplo, por uma assistência 
financeira direta e por medidas indiretas, como a assunção dos passivos; pela atribuição 
de subsídios de aquisição a consumidores; e pela quase nacionalização da indústria, mas 
apenas temporariamente até que a indústria recuperasse (Van Biesebroeck e Sturgeon, 
2010: 217‑218).

Os governos africanos, apesar de terem menor capacidade para fornecer apoio 
financeiro direto, podem tomar outras medidas úteis e decorrentes de respostas políticas à 
COVID‑19. A redução das restrições de liquidez, a concessão de créditos fiscais e de outros 
incentivos e isenções constituem caminhos possíveis, na medida em que envolvem uma 
perda de receitas e não o pagamento de receitas. A maior parte das medidas adotadas pela 
África Austral para fazer face à COVID‑19 são as seguintes:

•	 Medidas monetárias para promover a liquidez. Angola, o Essuatíni, a África do Sul 
e a Zâmbia reduziram as taxas de empréstimos dos respetivos bancos centrais para 
níveis historicamente baixos.

•	 Apoio financeiro à indústria através de meios diretos, tais como subvenções 
salariais, ou meios indiretos, tais como medidas de desagravamento fiscal. 
Angola apresentou dois planos de subvenção, um destinado às micro, pequenas e 
médias empresas (MPME) e outro às grandes empresas. O Botswana ofereceu um 
pacote de ajuda, incluindo garantias de empréstimo às empresas MPME. O Malawi 
implementou duas medidas de desagravamento fiscal e uma medida de subvenção 
destinada a todas as empresas e, especificamente, às MPME que operam em 
determinados setores. O Ministério do Trabalho sul‑africano aprovou um subsídio 
para trabalhadores que auferem salários abaixo de um determinado limiar.

•	 Apoio a setores vulneráveis da sociedade através de subvenções e outras formas 
de ajuda. O Botswana implementou um pacote de apoio, parte do qual incluiu 
subvenções salariais e compensações por perda de rendimentos. As Maurícias 
concederam subvenções salariais aos trabalhadores por conta de outrem e 
assistência financeira direta aos trabalhadores por conta própria. A África do 
Sul aumentou temporariamente os subsídios sociais existentes e prorrogou um 
auxílio temporário.

As medidas políticas especificamente referentes à COVID‑19 são provavelmente 
demasiado limitadas para evitar danos na cadeia de valor automóvel. É pouco provável 
que as políticas implementadas na África Austral como resposta inicial à crise provocada 
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pela pandemia de COVID‑1912 evitem impactos negativos na cadeia de valor automóvel. Tal 
deve‑se ao facto de estas medidas serem implicitamente de âmbito limitado, centrando‑se 
apenas em medidas de emergência e de auxílio temporário. Em certos casos, as medidas 
de apoio esgotaram‑se antes do final de 2020, como foi o caso das ajudas provenientes do 
Fundo de Seguro de Desemprego da África do Sul. A redução das taxas de juro para níveis 
históricos e a extensão das garantias de empréstimos em muitos países da África Austral 
são medidas políticas destinadas a proporcionar um alívio temporário a indústrias que 
enfrentam reduções acentuadas da procura, mas, por si só, não podem resolver o problema 
fundamental, que é o impacto negativo na procura mundial.

No entanto, por altura da redação do presente documento, nota‑se uma diminuição 
dos impactos da pandemia de COVID‑19, associada a um ressurgimento da procura 
de produtos de base e com o parceiro comercial mais importante de África, a China, a 
recuperar bem economicamente. No primeiro trimestre de 2021, a procura mundial de 
matérias‑primas começou a recuperar, liderada por um aumento do preço do petróleo 
bruto. Este facto é o reflexo de uma confiança renovada na recuperação. No entanto, a 
procura de produtos primários é mais elevada do que a dos produtos acabados, e, no 
futuro, a indústria automóvel enfrentará não só este desafio, mas também o desafio mais 
geral de passar dos motores de combustão interna para os motores movidos a eletricidade. 
A recuperação é possível, mas exigirá um processo de construção de bases não só para 
consolidar os mercados existentes, mas também para dar resposta aos requisitos das 
tecnologias de transporte mais ecológicas no futuro.

Apesar de o processo de recuperação estar em curso, existe um perigo real de 
“encurtamento” das cadeias de valor e de relocalização interna da produção. Em vez 
de enveredarem por este caminho, os países da África Austral deverão aproveitar a 
oportunidade para construir melhores relações comerciais e de produção e para alargá‑las 
de forma criativa, a fim de aproveitarem o considerável potencial da região.

Notas

1.	 A África do Sul domina a região em termos de dimensão económica, com 63 % do PIB da região, 
mas existem algumas assimetrias. Por exemplo, a África do Sul atraiu 52 % do investimento 
direto estrangeiro da região em 2019, face aos 33  % de Moçambique, mas o investimento 
direto estrangeiro só é responsável por 3  % do PIB da região (Banco Mundial, 2021). O setor 
automóvel regional da África Austral é significativamente dominado pela África do Sul, mas o 
desenvolvimento da cadeia de valor em geral não é limitado pelas atuais questões estruturais 
da África do Sul. Por exemplo, as cadeias de valor desenvolveram‑se de forma independente 
entre os membros da União Aduaneira da África Austral, entre os quais os do setor mineiro 
entre o Botswana e a Namíbia.

2.	 Note-se, no entanto, que, embora o comércio de bens intermédios constitua a base do comércio 
em cadeias de valor, nem todo o comércio de bens intermédios está integrado nessas cadeias. 
Por exemplo, alguns bens intermédios, como as peças sobressalentes para automóveis, não 
são utilizados exclusivamente na produção de automóveis em cadeias de valor, sendo alguns 
utilizados na reparação de automóveis existentes.

3.	 Na montagem de peças SKD, o veículo parcialmente montado é importado com pouca necessidade 
de operações de montagem, necessitando, por exemplo, apenas da instalação do motor.

4.	 No âmbito da fase VI do programa da África do Sul para o setor automóvel e, posteriormente, 
no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Indústria Automóvel, o couro destinado ao 
setor automóvel beneficiou de incentivos significativos, os quais foram reduzidos no âmbito do 
Programa de Produção e Desenvolvimento da Indústria Automóvel.

5.	 Ver Furlonger, D. (2018).

6.	 Ver, por exemplo, Kenya State Department of Industrialization (2019).

7.	 A AAAM é uma associação africana de empresas multinacionais do setor automóvel, muitas 
das quais têm a sua sede regional na África do Sul. Ver https://aaamafrica.com/.

8.	 Note‑se que os requisitos de conteúdo local já não são permitidos pela Organização Mundial 
do Comércio.

https://aaamafrica.com/
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9.	 Ver também o programa de investimento sustentável para África da OCDE‑NEPAD, que 
procede a análises específicas por país e aos correspondentes programas de reforma política  
(OCDE, 2021b).

10.	 A especialização em componentes do nicho automóvel pelos países da África Austral, que já 
existe, centrar‑se‑ia na produção de bancos de automóveis com estofos em couro no Lesoto e 
na produção de feixes de cablagens elétricas no Botswana.

11.	 O conteúdo local é definido aqui como o valor por grosso, subtraindo‑lhe todo o conteúdo 
importado e, portanto, inclui o processo de montagem.

12.	 Ver Zasiadko (2019).
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Capítulo 4

Integração das cadeias 
de valor na África Central 
e a indústria da madeira
O presente capítulo analisa o nível de integração nas 

cadeias de valor globais (CVG) da África Central e dos 

seus nove países: Burundi, Camarões, Chade, Congo, 

Gabão, Guiné Equatorial, República Centro‑Africana 

(RCA), República Democrática do Congo (RD Congo) e São 

Tomé e Príncipe. O mesmo apresenta uma visão geral 

da participação da sub‑região nas CVG, identificando 

produtos e setores estratégicos. O foco desloca‑se 

então para a cadeia de valor (CV) da madeira, devido 

ao seu potencial, à sua importância e às restrições que 

lhe estão associadas devido à pandemia de COVID‑19. 

Finalmente, o capítulo apresenta sugestões de políticas 

públicas que visam reforçar a promoção das CV na 

África Central, especialmente a CV da madeira. Trata‑se 

de melhorar o quadro macroeconómico e o clima  

de investimento, reduzir o défice de infraestruturas 

de transporte e logística e desenvolver competências 

profissionais adaptadas às necessidades do mercado.
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EM
 S

ÍN
T

ES
E O nível de integração da África Central nas CVG 

continua baixo em comparação com o da África 
Austral e do Norte de África, embora seja melhor 
do que o da África Ocidental e da África Oriental.  
É impulsionado por atividades a jusante (comércio e 
serviços) e muito pouco por atividades a montante 
(investigação e desenvolvimento, conceção). A 
integração nas CVG é impulsionada pelo setor 
primário, com exportações de matérias‑primas 
brutas (86.6  % do total das exportações no Chade, 
63.3 % na Guiné Equatorial e 61.4 % no Congo), que 
não contribuem para a criação de valor acrescentado, 
nem para a redistribuição de rendimentos.

Os países da África Central têm uma vantagem 
competitiva numa vasta gama de produtos, 
nomeadamente nos minérios e abrasivos naturais 
(rochas duras), no cacau, no algodão e na madeira 
em bruto. Seis dos nove países da sub‑região 
albergam quase 26  % das florestas tropicais que 
ainda subsistem no mundo, as quais constituem a 
segunda maior área do mundo depois da Amazónia. 
O setor florestal, mais precisamente a indústria 
da madeira, representa uma oportunidade para 
integrar as CV. No entanto, os países precisam de 
implementar estratégias para reduzir as atividades 
informais, por forma a desenvolver cadeias de 
produção sustentáveis que criem crescimento 
e emprego.

Apesar do enorme potencial da CV da madeira, 
a quota da África Central no mercado internacional 
continua a ser reduzida: 6.28 %, 9.70 % e 5.38 % da 
produção mundial de madeira tropical serrada, 
laminada e em toro, respetivamente, em 2020. 
A esta debilidade juntam‑se os elevados custos 
de transporte, a insuficiente inovação técnica, 
comercial e de marketing, a pressão competitiva 
dos países emergentes e os problemas associados à 
exploração informal.

O presente capítulo sugere três políticas a serem 
exploradas: i) melhorar o quadro macroeconómico e 
o clima de investimento para o desenvolvimento do 
setor florestal; ii) reduzir o défice de infraestruturas 
de logística e transportes; e iii) desenvolver as 
competências profissionais para responder às 
necessidades do mercado.
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A África Central e as cadeias de valor globais

Oportunidades para a cadeia de valor da madeira 

Restrições ao desenvolvimento da cadeia de valor da madeira

Próximas
etapas

Participação da África Central nas 
cadeias de valor globais:

Minas 
e pedreiras

Transportes Agricultura Madeira/
papel

Exportação de produtos transformados 
em 2018

África 
Austral

África 
Oriental

África 
Ocidental 

Norte de 
África

África 
Central 

191 milhões 
USD

2.58 %
0.61 % 0.55 % 0.44 %

18.6 mil 
milhões 6.1 mil 

milhões 2.4 mil 
milhões

23.7 mil 
milhões

A floresta da Bacia do Congo é a segunda maior 
floresta tropical do mundo e representa:

800 000 km2 
de superfícies 

protegidas

26 % das 
florestas tropicais 

húmidas 

O setor florestal 
fornece 

200 000 
empregos diretos
e indiretos
na África Central

Em 2020, a região 
sofreu um aumento

de 9 % na 
desflorestação, em 
comparação com 2019

O processamento de 
um contentor demora

37 dias na África 
Central

em comparação
com 14 dias no
Norte de África

Formar mais trabalhadores em técnicas
de transformação da madeira

Reduzir a desflorestação, a degradação das florestas
e as emissões de GEE relacionadas com a silvicultura

Trabalhar com as comunidades locais e o setor 
privado para uma gestão sustentável das florestas

Encorajar a certificação de explorações florestais 
sustentáveis

70 % do coberto
da floresta tropical 

de África 

África Central
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Perfil regional da África Central
Figura 4.1. Perfis económicos e comerciais da África Central, expressos em % do total
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Notas: PIB: produto interno bruto; IDE: investimento direto estrangeiro. As diferentes fontes de dados não utilizam as 
mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores permitem, no entanto, 
materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020a), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial, Base de dados 
CVG, http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data; fDi Markets (2021), 
fDi  Markets (base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets; e Banco Mundial (2021), Indicadores de Desenvolvimento 
Mundial (base de dados), https://databank.banquemondiale.org/reports.aspx?source=world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298187

Figura 4.2. Principais parceiros comerciais da África Central, por comércio 
de bens intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

Bens intermédios Bens de consumo Equipamentos

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos estão agrupados 
de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central; AFR E. = África Oriental;  
AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em consideração o comércio no seio 
da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base no CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.
asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298206

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://databank.banquemondiale.org/reports.aspx?source=world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298187
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298206
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A África Central continua mal integrada nas CVG

A África Central continua a ser uma das sub‑regiões menos integradas nas CVG, com 
uma participação concentrada a jusante das CVG. Do mesmo modo, a proporção do valor 
acrescentado estrangeiro incluído no total das exportações (participação a montante) 
permanece relativamente baixa, em comparação com a quota do valor acrescentado local 
incluído nas exportações (participação a jusante). A participação a montante nas CVG 
representou apenas 1 % do PIB da África Central em 2019, em comparação com uma média 
africana de 2.1 % e 4.3 % na África Austral (Figura 4.3).

Esta média esconde grandes disparidades entre países. A República do Congo e o 
Gabão estão mais avançados, sendo o seu nível de participação nas CVG dominado pelas 
ligações a jusante que desenvolvem com outros países (CUA/OCDE, 2021a). No Congo, isto 
deve‑se principalmente ao setor petrolífero, que constitui o grosso das exportações, com 
uma transformação in loco do ouro negro. Para além da Congolaise de Raffinage (Coraf), 
em funcionamento desde 1982 com uma capacidade de quase 1 milhão de toneladas por 
ano, está a ser construída uma refinaria em Ponta Negra com capacidade estimada de 
2.5 milhões de toneladas por ano.

No Gabão, a estratégia de diversificação adotada pelo governo tem favorecido 
o desenvolvimento de novos setores de atividade, nomeadamente nas indústrias 
agroalimentar e da madeira. As culturas de óleo de palma, seringueira e borracha têm sido 
desenvolvidas à escala industrial graças aos investimentos do grupo Olam, de Singapura. 
Este último representa mais de 45 % do montante total do investimento direto estrangeiro 
(IDE) que entra no Gabão desde 2010 (BAfD, 2020). Quanto à baixa participação do Chade 
e do Burundi nas CVG, esta explica‑se pela sua dificuldade em transformar as respetivas 
matérias‑primas (CUA/OCDE, 2018). O Chade, cujas exportações totais são constituídas por 
75 % de petróleo, ganhou cerca de 1.38 mil milhões de USD em receitas de exportação em 2018, 
em comparação com apenas 5 milhões de USD de produtos transformados (Tabela 4.A1.1).

Figura 4.3. Participação total das sub‑regiões de África nas cadeias de valor globais 
a montante e a jusante em 2019 (em percentagem do PIB)
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Nota: A participação nas CVG é quantificada pela componente a montante, pela componente a jusante e pela taxa de 
participação total que combina estas duas componentes.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Casella et al. (2019), UNCTAD Eora Global Value Chain Database (base de dados), 
https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298225

Na África Central, o nível relativamente elevado de participação a jusante (mais 
de 4  % do PIB) em comparação com a participação a montante (1  % do PIB) pode ser 

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934298225
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explicado pela importância do comércio de bens e serviços. De acordo com o princípio 
da “curva sorriso” (smiling curve), as atividades a montante, tais como a investigação e 
desenvolvimento (I&D), caracterizam‑se por uma maior criação de valor acrescentado 
do que as atividades a jusante, tais como a comercialização e a distribuição (Shih, 1996; 
Dedrick e Kraemer, 1998). Em 2019, a sub‑região ocupa o segundo lugar no continente em 
termos de comércio intracontinental de bens intermédios, logo a seguir à África Austral 
(CUA/OCDE, 2021a).

A integração da África Central nas CVG continua a ser principalmente impulsionada 
pelo setor primário e pelas exportações de matérias‑primas brutas, das quais a 
sub‑região dependia, em média, 61 % em 2018 (CUA/OCDE, 2021b). As minas e pedreiras, 
a agricultura, a madeira e os transportes são responsáveis pela maior parte da sua 
participação a jusante nas CVG (Figura 4.4). A quota do valor acrescentado local resultante 
da exploração mineira nas exportações dos países da sub‑região é estimada em 3  mil 
milhões de USD, muito superior à de outros setores (CUA/OCDE, 2021a). Por outro lado, na 
África Central, o total das exportações de produtos transformados em 2018 não excedeu os  
191  milhões de USD (Tabela  4.A1.1), ficando muito aquém das outras sub‑regiões do 
continente (23.7  mil  milhões no Norte de África, 18.57  mil milhões na África Austral, 
6.13 mil milhões na África Oriental e 2.38 mil milhões na África Ocidental).

Figura 4.4. Valor total da participação a montante e a jusante nas CVG 
entre as exportações da África Central, em milhões de USD, 2015
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Fonte: Anexo estatístico ao relatório da CUA/OCDE (2021a).
12 https://doi.org/10.1787/888934298244

Os países da sub‑região que registaram um aumento das exportações dependem 
também de matérias‑primas e hidrocarbonetos, o que os torna vulneráveis a choques 
externos. Podem distinguir‑se três grupos de países de acordo com a estrutura das 
suas exportações: os países dependentes do petróleo (Camarões, Chade, Congo, Gabão, 
Guiné Equatorial), dos recursos naturais não renováveis (mais de 25 % das exportações na 
RD Congo e República Centro‑Africana), e os países não dependentes de recursos minerais 
(Burundi e São Tomé e Príncipe). Para metade dos países, o rácio das exportações em 
relação ao PIB aumentou, mas apenas como resultado do aumento da procura mundial 
e da produção local de materiais naturais (petrolíferos ou não). Este foi o caso do Chade, 
Congo, Gabão e RD Congo. Além dos Camarões e da Guiné Equatorial, os países que 

https://doi.org/10.1787/888934298244
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sofreram uma diminuição nas exportações em relação ao PIB foram o Burundi e São Tomé 
e Príncipe, que lutam para integrar as CVG (Allard, Kriljenko e Chen, 2016).

Graças à descoberta de novas jazidas de petróleo e/ou de outros recursos naturais 
não renováveis, as exportações da África Central têm aumentado ao longo dos últimos 
dez anos. A evolução do volume das exportações tem estado correlacionada com a dos 
preços. Em contrapartida, os países que não puderam beneficiar de tais recursos ou cuja 
governação impediu a sua correta exploração viram o peso das exportações diminuir. No 
total, em quase todos os países, as matérias‑primas são a força motriz do comércio externo.

As indústrias do setor primário, que são fontes de integração nas CVG, criam muitos 
empregos precários com baixo valor acrescentado. O setor primário, nomeadamente a 
agricultura, é responsável pela maior percentagem de emprego na África Central (Figura 4.5). 
Embora variando muito de país para país, a percentagem média de emprego agrícola foi 
estimada em 52 % em 2019, representando mais de 75 % da população ativa no Burundi, 
na República Centro‑Africana e no Chade. O emprego na agricultura continua, em grande 
parte, a ser informal, representando este setor 90 % do emprego total na África Central em 
2018 (OIT, 2020). A predominância do setor informal prejudica a plena aplicação da legislação 
laboral e limita a produtividade dos trabalhadores, num contexto de forte concorrência 
proveniente sobretudo dos países da Ásia‑Pacífico1. Para alguns países, como São Tomé e 
Príncipe, Gabão e Congo, o setor do comércio grossista e retalhista continua a ser uma fonte 
de criação de emprego, representando mais de 40 % do emprego total.

Figura 4.5. Emprego setorial na África Central em 2019 (percentagem do emprego total)
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Fonte: Elaboração dos autores baseada em dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Divisão de Estatística 
das Nações Unidas, das Contas Nacionais (análise dos principais agregados, conjunto de dados carregados em julho de 2021), 
dos Indicadores de Desenvolvimento Mundial do Banco Mundial (base de dados e dados fornecidos pelos bancos centrais, 
agências nacionais de estatística e escritórios do Banco Mundial nos países).
12 https://doi.org/10.1787/888934298263

O mercado intercontinental representa uma oportunidade de desenvolvimento 
do comércio de CVR, mas continua a ser insignificante para os parceiros asiáticos e 
europeus. O comércio entre países da África Central está avaliado em 300 milhões de USD, 
correspondendo a 3 % das exportações (CUA/OCDE, 2018), em comparação com mais de 
500 milhões de USD com a África Austral, o maior parceiro comercial em África (CEPII, base 
de dados BACI). Estes números não têm em conta a existência de um volume significativo de 
comércio informal transfronteiriço, que representa quase 43 % das receitas da sub‑região 
(OIT, 2020). Assim, embora as estatísticas possam ser melhoradas, estas demonstram que 
este comércio é comparável ao de regiões como as Caraíbas ou a América Latina.

https://doi.org/10.1787/888934298263
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Caixa 4.1. Oportunidades para a transformação de minérios 
na África Central

O cobre, o petróleo e os minerais betuminosos constituem a maior parte das exportações 
totais na sub‑região – 86.6 % no Chade, 61.4 % no Congo e 63.3 % na Guiné Equatorial 
(CUA/OCDE, 2021a). Estas matérias‑primas, exportadas para outras partes do mundo, 
aumentam a participação destes países nas CVG. Daí a importância das políticas de 
promoção de polos industriais baseados na transformação local.

O desenvolvimento do potássio no Congo, por exemplo, estimado em 2 mil milhões de USD 
(CEA, 2020), poderia conduzir a uma cadeia de valor regional (CVR). Tanto mais que 
a sub‑região continua a dedicar recursos significativos à importação de produtos 
alimentares: 38 % das importações na Guiné Equatorial em 2017, 24 % no Gabão, 21 % 
na República Centro‑Africana, 18 % em São Tomé e Príncipe, 17 % no Congo e cerca de 
16 % nos Camarões e na RD Congo (CUA/OCDE, 2019). Contudo, a extração e a exportação 
de potássio para os Camarões facilitariam, graças a uma mão  de  obra abundante e 
qualificada, a sua transformação em fertilizante para satisfazer a procura sub‑regional 
de fatores de produção agrícolas.

Além disso, com 70  % a 80  % das reservas mundiais de columbite‑tantalite (coltan), 
um mineral utilizado pelas indústrias eletrónica e aeronáutica, cuja parte significativa 
provém da RD Congo, a África Central poderá promover uma política de exploração 
integrada. De acordo com as estatísticas oficiais da RD Congo, o país exportou 
1.038.33  toneladas de coltan no valor de mais de 20  milhões de USD no primeiro 
semestre de 2020 (Ministério das Minas da RD Congo, 2021). A construção de fábricas 
de transformação de coltan agrupando a produção dos países em questão alimentaria 
uma indústria próspera com diversas oportunidades – em vez de gerar conflitos 
intermináveis em torno das minas a céu aberto do leste do Congo.

Fora do continente, a Ásia e a Europa continuam a ser os principais parceiros 
comerciais da África Central. Embora as principais exportações de matérias‑primas 
ascendam a quase 31  mil  milhões de USD para a Ásia e 7  mil  milhões de USD para a 
Europa, as importações incidem principalmente sobre bens manufaturados (Figura 4.6).

Figura 4.6. Principais destinos de exportação e importação da África Central, 
produtos primários e manufaturados, 2020 (em mil milhões de USD)
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Fonte: Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD Stat).
12 https://doi.org/10.1787/888934298282
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Caixa 4.2. Análise de algumas cadeias de valor estratégicas na África Central

A África Central dispõe de vantagens comparativas reveladas (VCR) em vários produtos, 
incluindo a madeira em bruto, o algodão, os minérios e os abrasivos naturais. Em 2019, a madeira 
em bruto representou quase 1.16 mil milhões de USD de receitas de exportação da República 
Centro‑Africana, do Congo, da Guiné Equatorial e do Gabão (Tabela 4.1). Seguiu‑se o algodão, que 
rendeu 113.5 milhões de USD ao Chade. Na época 2020/21, a produção de algodão aumentou para 
125 000 toneladas (t) em comparação com as 116 000 t obtidas em 2019/20 e as 76 000 t obtidas 
em 2018/19 (Financial Afrik, 2021). Os minérios e abrasivos naturais foram o terceiro produto com 
maior VCR, especialmente na RD Congo, com o coltan. O cacau e o chá obtiveram a maior VCR 
em São Tomé e Príncipe e no Burundi.

Tabela 4.1. Análise de algumas CV estratégicas na África Central

País
Produtos 

com a 
maior VCR

Exportações 
em 2019 (em 

milhões de USD)
Oportunidades Desafios

Burundi Chá 16.58

Segunda cultura de receitas e de 
exportação depois do café.
Em média, 13 % do valor das exportações 
durante o período 2007‑2015 (Schuster e 
Ndimubandi, 2018).

Criação de um organismo regulador 
para limitar as restrições conjunturais 
– investimentos limitados, volatilidade 
de preços e custos de produção 
exorbitantes (Burundi Eco, 2021).

Chade Algodão 113.52

Um dos pilares da economia.
Setor parceiro da União Europeia (UE, 
incluindo França, Alemanha, Bélgica, 
Portugal e Espanha).

Manutenção de vias rurais para 
facilitar o transporte de produtos 
dos campos para as fábricas de 
descaroçamento.

RD Congo
Abrasivos 
naturais, 
coltan

107.12
A RD Congo detém entre 60 % e 80 % das 
reservas mundiais conhecidas de coltan 
em 2020.

Segurança dos produtores logística 
e dificuldades administrativas 
relacionadas com a exportação e 
certificação (Agence Ecofin, 2017).

São Tomé  
e Príncipe

Cacau 11.34

Principal fonte de receitas proveniente 
das exportações: 9.5 milhões de USD de 
vendas em 2017, representando cerca de 
93 % do total das exportações do país e 
2.4 % do seu PIB (Fida, 2020).

Formação de agricultores relativa 
à transformação das suas culturas 
e à implementação de práticas 
sustentáveis.

República 
Centro‑Africana
Congo
Guiné Equatorial
Gabão

Madeira em 
bruto ou 
esquadriada

51.47

249.06
3.64

860.57

Segunda maior área de floresta tropical 
do mundo.
O setor da madeira contribui significativa‑
mente para o PIB e o emprego nos países 
em causa (ver abaixo).

Elevados custos de transporte e 
baixa qualidade das infraestruturas 
comerciais e logísticas.

Fonte: Cálculos e compilação dos autores, com base nas fontes listadas na tabela; dados sobre as VCR e as exportações 
da Matriz Comercial da CNUCED (UNCTADstat, https://unctadstat.unctad.org/fr/RadarAcr.html, consultado em 
09/08/2021).

Estudo de caso: é necessário promover a VCR no setor da madeira

A escolha do setor florestal é justificada pelo seu enorme potencial

As florestas da África Central constituem a segunda maior área de floresta tropical do 
mundo, com ecossistemas terrestres vitais para o desenvolvimento da região. As mesmas 
representam 26 % das florestas tropicais que ainda subsistem em todo o mundo, 10 % das 
emissões de carbono das florestas e 70 % da cobertura da floresta húmida africana (FAO, 
2020), e abrangem seis países: a RD Congo, o Gabão, o Congo, os Camarões, a República 
Centro‑Africana e a Guiné Equatorial (Tabela  4.A1.3). Graças à imensa quantidade de 
carbono armazenada na sua abundante vegetação, estes ecossistemas atuam como 
sumidouros de emissões, atenuando os efeitos negativos das alterações climáticas ao 

https://unctadstat.unctad.org/fr/RadarAcr.html
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nível mundial e contribuindo para garantir a segurança alimentar das populações locais. 
A sua gestão sustentável é essencial para alcançar vários Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), em particular aqueles relacionados com o consumo e a produção 
responsáveis, a vida na terra e as medidas de combate às alterações climáticas. As 
florestas da Bacia do Congo fornecem serviços ecológicos valiosos, tais como o controlo 
das cheias e a regulação climática ao nível local e regional. Algumas zonas podem ser 
mais sensíveis às mudanças globais do que outras (Réjou‑Méchain et al., 2021).

Os numerosos planos de desenvolvimento da cadeia de valor florestal (CVF) não 
conduziram a uma gestão sustentável deste recurso‑chave. As florestas da África Central 
e a sua rica biodiversidade estão cheias de recursos necessários à inclusão dos países da 
África Central na CVG da madeira. Em 2003, a União Africana (UA) identificou a CVF como a 
cadeia do futuro para a África Central, pois oferece oportunidades para o desenvolvimento 
de materiais com baixo teor de carbono e podendo impulsionar a construção ecológica, o 
crescimento e a criação de emprego. Ao destinarem a floresta como floresta de produção, 
os países poderiam assegurar o coberto florestal e a atividade económica gerada. Tal 
decisão poderia ainda ajudar a combater a pobreza, causa indireta da desflorestação.

Os países têm procurado regulamentar a exploração dos recursos, que, através da 
desflorestação, ameaça a floresta tropical da África Central há já muitos anos (Tabela 4.2). 
Em 2020, não menos de 600  000  hectares (ha) de floresta primária foram destruídos 
na RD Congo, nos Camarões, no Congo, no Gabão, na Guiné Equatorial e na República 
Centro‑Africana, representando um aumento de 9  % em relação a 2019. Ora, quando 
destruídas, as florestas que voltam a crescer são menos densas. Vários motivos estão 
na origem deste fenómeno de desflorestação: a agricultura de subsistência itinerante, 
a expansão das infraestruturas, a extração de madeira e os conflitos em certos países, 
tais como a RD Congo, que dificultam o controlo das áreas florestais pelas autoridades 
públicas. Além disso, é provável que a COVID‑19 conduza a um aumento da desflorestação, 
devido à redução da vigilância exercida pelas entidades do setor público.

Tabela 4.2. Taxa de perda anual de coberto florestal na África Central

Área de floresta (1 000 ha) Taxa de perda anual de coberto florestal (em percentagem)

2010 2020 2010‑20

Camarões 20 900 20 340 0.27 %

Congo 22 075 21 946 0.06 %

República Centro‑Africana 22 603 22 303 0.13 %

RD Congo 137 169 126 155 0.83 %

Gabão 23 649 23 531 0.05 %

Guiné Equatorial 2 532 2 448 0.34 %

África Central (média) 0.28 %

Fonte: FAO (2020), https://www.fao.org/documents/card/fr/c/ca9825fr.

Apesar da sua contribuição relativa para o PIB, o setor florestal formal continua a ser 
um importante empregador na África Central (Tabela 4.3). As atividades relacionadas com 
a floresta contribuem de forma limitada para o PIB, entre 2.67 % e 5 % em 2018 (ATIBT, 
2020a), mas são responsáveis por 200  000  empregos diretos e indiretos (Tabela  4.3). 
No  Gabão, o setor da madeira é o maior empregador depois do Estado, contando com 
13 000 empregos diretos, incluindo 5 000  funcionários públicos e 600 trabalhadores de 
apoio nos serviços públicos florestais.

A contribuição total do setor florestal para o crescimento económico é subestimada 
nas estatísticas oficiais, devido ao peso do setor informal. Apesar da dificuldade em medir 
o mercado informal da madeira, a produção informal (equivalente em toros) é estimada 
em 2.4 e 4 milhões de m3, nos Camarões e na RD Congo, respetivamente (ATIBT, 2020a).  

https://www.fao.org/documents/card/fr/c/ca9825fr
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O setor informal revela ser tão criador de emprego como o setor formal, mesmo que inclua 
atividades de subsistência não remuneradas relacionadas com a recolha de madeira como 
fonte de energia.

Tabela 4.3. Contribuição do setor florestal para o PIB e para o emprego direto 
e indireto na África Central

País
Contribuição para o PIB  

em 2018, em percentagem
Emprego

Direto Indireto

Camarões 4.7 % 13 000 150 000

Gabão 3.3 % 13 000 entre 2 000 e 5 000

República Centro‑Africana* 5.0 % 4 000  6 000

RD Congo 0.15 % (2016)  4 523 ‑

República do Congo 2.67 %  7 500 5 000

Guiné Equatorial ‑ ‑ ‑

Fonte: Association technique internationale des bois tropicaux (ATIBT, 2018 e 2020a), Relatório de Atividade, 
https://www.atibt.org/files/upload/Activity_report/ATIBT-RAPPORT-ACTIVITE-2020.pdf ; *BAfD (2018), https://www.
afdb.org/sites/default/files/documents/publications/developpement_integre_et_durable_de_la_filiere_bois_dans 
_le_bassin_du_congo_-_regional_0.pdf.

O impacto da COVID‑19 na CV da madeira da África Central resultou em algumas 
respostas políticas

A África Central, tal como o resto do mundo, tem vindo a recuperar gradualmente 
da pior recessão económica registada desde o final dos anos 1980. Além do impacto na 
saúde, a COVID‑19 teve numerosas repercussões na atividade dos países da sub‑região, já 
afetada pelos efeitos recessivos da queda dos preços do petróleo e das crises de segurança. 
No primeiro semestre de 2020, para retardar a propagação da pandemia, os governos 
implementaram medidas de restrição à circulação, de confinamento, de distanciamento 
social e de encerramento de fronteiras. Estas medidas resultaram numa contração de 5 % 
do crescimento real do PIB na sub‑região em 2020, representando o pior resultado em mais 
de duas décadas. O levantamento parcial das restrições em resultado do abrandamento da 
propagação da pandemia resultou numa certa recuperação em 2021, embora as previsões 
apontem para uma taxa de crescimento nulo (CUA/OCDE, 2021a).

As medidas contra a propagação da pandemia tiveram um forte impacto no setor 
florestal em geral e no setor da madeira em particular. O encerramento das fronteiras 
prejudicou as cadeias de fornecimento de madeira, causando problemas a longo prazo na 
oferta e na procura. Do lado da oferta, com a interrupção em alguns casos da livre circulação 
de pessoas e bens, as indústrias ligadas ao setor da madeira não puderam continuar a operar 
em plena capacidade, levando ao adiamento ou cancelamento de algumas encomendas de 
madeira e produtos transformados (Andrianarison e Nguem, 2020). Do mesmo modo, os 
bloqueios das cadeias logísticas aumentaram o risco de rutura dos aprovisionamentos 
essenciais à produção, com impacto na capacidade de produção. Observou‑se ainda uma 
diminuição no volume de exportações de todos os países da sub‑região (Tabela 4.4). Por 
exemplo, nos Camarões, as exportações de toros de madeira e de mobiliário diminuíram, 
respetivamente, de 394 milhões de USD e 805 000 USD em 2018 para 131 milhões de USD 
e 184 000 USD, no primeiro semestre de 2020.

As exportações foram afetadas pela diminuição da procura por parte dos principais 
parceiros comerciais da sub‑região, tais como a China e os Estados‑Membros da UE, que 
foram duramente atingidos pela pandemia. Os países produtores de madeira da África 
Central exportam a maior parte da sua produção para a China e a maior parte dos toros 
provenientes de África são comercializados por empresas chinesas. As estatísticas da 
Global Wood Markets Info (GWMI, 2021) demonstram uma diminuição nas importações de 

https://www.atibt.org/files/upload/Activity_report/ATIBT-RAPPORT-ACTIVITE-2020.pdf
https://www.afdb.org/sites/default/files/documents/publications/developpement_integre_et_durable_de_la_filiere_bois_dans_le_bassin_du_congo_-_regional_0.pdf
https://www.afdb.org/sites/default/files/documents/publications/developpement_integre_et_durable_de_la_filiere_bois_dans_le_bassin_du_congo_-_regional_0.pdf
https://www.afdb.org/sites/default/files/documents/publications/developpement_integre_et_durable_de_la_filiere_bois_dans_le_bassin_du_congo_-_regional_0.pdf
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madeira da China desde o início da pandemia. Em vez dos 17.5 milhões de m3 previstos 
de madeira, a China importou apenas 13.9 milhões de m3 de janeiro a maio de 2020, o que 
representa uma diminuição de 21 % (Mounzéo e Lubala, 2020). Nos Camarões e no Gabão, 
a atividade florestal diminuiu devido à menor procura chinesa das espécies ovangkol e 
okoumé (OIMT, 2021). No Congo, apenas as empresas Congolaise Industrielle des Bois (CIB) 
e a Interlaço operaram durante o primeiro trimestre de confinamento (Ministério das 
Finanças e do Orçamento do Congo, 2020). As economias da sub‑região também sofreram 
uma queda acentuada da procura local decorrente das restrições governamentais e da 
diminuição dos rendimentos das famílias.

Tabela 4.4. Exportações de produtos primários de madeira e de produtos 
secundários de madeira transformada (mobiliário de madeira) da África Central, 

2018‑20 (em milhares de USD)

País
Toros de madeira Móveis de madeira

2018 2019 2020  
(primeiro semestre)

2018 2019 2020  
(primeiro semestre)

Burundi 0.09 ‑ ‑ 99.69 138.63 10.05

Camarões 394 002.3 280 592.9 131 181.2 805.85 288.18 183.56

República Centro‑Africana 66 826.13 41 446.2 59 745.87 16.77 22.08 1.09

Chade ‑ ‑ ‑ 82.69 5.79 ‑

Congo 298 387.7 300 870.5 260 288 140.93 242.69 43.69

RD Congo 40 995.88 34 914.59 62 322 67.07 20.54 1.54

Guiné Equatorial 345 393.20 190 706 68 493 14.64 14.71 ‑

Gabão 19 797.05 16 856 993.55 222 283.86 133.27

São Tomé e Príncipe ‑ ‑ ‑ 6.38 36.46 36.46

Nota: ‑ = ausência de informação.
Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados da OIMT (2021), https://www.itto.int/biennal_review/?mode= 
searchdata.

As dificuldades no setor da madeira têm repercussões diretas na mão  de  obra e 
nas empresas da sub‑região. Este setor é um importante empregador na África Central 
(Tabela 4.3). A visão estratégica da Comissão das Florestas da África Central (COMIFAC) 
para o setor prevê a criação de 60  000  empregos durante o período 2018‑2030 (Fórum 
africano da madeira, 2018). No entanto, os elevados riscos em matéria de saúde e segurança 
no trabalho, agravados pela pandemia, bem como as medidas sanitárias adotadas, tornam 
esta visão irrealista. Uma vez que a maioria das atividades relacionadas com a silvicultura 
implicam mão de obra intensiva, as restrições de circulação e os bloqueios impostos pelos 
governos devido à COVID‑19 resultaram na perda de muitos postos de trabalho.

A pandemia criou obstáculos à gestão sustentável das florestas na África Central. 
Por se encontrarem mais expostos ao risco de perda de emprego, os trabalhadores no 
setor informal da silvicultura dedicam‑se a atividades florestais ilícitas, tais como 
a produção de carvão vegetal e a extração de produtos florestais não lenhosos (PFNL) 
para fins medicinais, dietéticos e nutricionais (PNUD, 2021). A acrescer a isso, é possível 
que a pandemia resulte num aumento da desflorestação, devido à redução da vigilância 
exercida por parte das agências florestais do setor público (Caixa  4.3). As falhas na 
gestão e financiamento das agências florestais permitiram que a pandemia originasse 
um aumento das atividades ilegais de exploração florestal na África Central (Mbzibain 
et al., 2020).

https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata
https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata
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Caixa 4.3. Impacto da COVID‑19 na perda de coberto florestal 
na RD Congo e nos Camarões

De 2001 a 2020, a área total de floresta húmida primária na RD Congo e nos Camarões diminuiu, 
respetivamente, 5.1 % e 3.7 %, representando uma perda de quase 5.32 milhões de ha e 708 000 ha 
de floresta húmida primária. Em 2020, a destruição florestal acelerou nos Camarões. Numa 
altura em que a pandemia de COVID‑19 conduzia a restrições à circulação e a um abrandamento 
das atividades económicas em todo o mundo, os Camarões perderam mais de 100 000 ha das suas 
florestas primárias em 2020. Esse valor representa quase o dobro da área de floresta primária 
destruída em 2019 (Figura 4.7). De acordo com os dados do GFW (2021a), a maioria da perda de 
coberto florestal nos Camarões está associada à agricultura. Mais de 60 % das perdas foram 
registadas nas regiões centro e leste, as principais zonas florestais do país. Na RD Congo, dos 
1.21 milhões ha de coberto florestal perdido em 2019, 494 000 ha são imputáveis à silvicultura e 
203 000 ha aos incêndios florestais.

Figura 4.7. Perda de coberto da floresta primária (em ha) 
na RD Congo e nos Camarões, 2001‑20
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Nota: As figuras representam a perda da floresta húmida primária. As perdas de floresta húmida primária 
representam 16% e 34% da perda total de coberto florestal nos Camarões e na RD Congo, respetivamente, entre 
2001 e 2020.
Fonte: GFW (2021a), https://gfw.global/3ekT11P.
12 https://doi.org/10.1787/888934298301

Desde o início da pandemia, os países registaram um número dez vezes superior de alertas de 
incêndio. Considerando apenas os alertas credíveis, foram comunicados cerca de 10 034 alertas 
Visible Infrared Imaging Radiometer Suite (VIIRS) nos Camarões entre 19 de outubro de 2020 e 
17 de maio de 2021. Este é um número elevado em comparação com os dos anos anteriores, 
remontando a 2012 (GFW, 2021a). Durante o mesmo período, os alertas credíveis na RD Congo 
foram estimados em 19 589 VIIRS.

Para contrariar o impacto da pandemia no setor da madeira, os países da sub‑região e 
muitos dos parceiros de desenvolvimento adotaram várias medidas. Além dos governos, 
também o setor privado, a sociedade civil, as Nações Unidas e o Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAfD) uniram esforços para enfrentar a pandemia (Tabela 4.5).

https://gfw.global/3ekT11P
https://doi.org/10.1787/888934298301
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Tabela 4.5. Algumas medidas políticas adotadas para contrariar o impacto da pandemia 
no setor florestal na África Central

País Medidas

Congo, RD Congo, 
República 
Centro‑Africana

Abril de 2020: O Conselho de Administração do Fundo Verde para o Clima aprova 15 novos projetos, no montante de  
1.2 mil milhões de USD para novos financiamentos climáticos que visam fornecer um forte apoio aos países em desenvolvimento 
para aumentar a sua ação climática em resposta à COVID‑19 (PFBC, 2021a).

Congo Abril de 2020: O Ministério das Finanças e do Orçamento prepara e emite disposições aduaneiras, fiscais e financeiras que 
passam pelo diferimento de numerosos pagamentos fiscais, bem como por uma redução das taxas de importação e exportação 
para apoiar as empresas florestais que sofram uma diminuição da sua atividade (ATIBT/BVRio, 2020).

África Central Maio de 2020: A Wildlife Conservation Society propõe um conjunto de ações estratégicas para reduzir o risco de futuros surtos 
de doenças infeciosas causadas pelo consumo de carne de caça na África Central. Estas incluem o reforço das infraestruturas 
de saúde pública e a sensibilização para a proteção da saúde dos povos indígenas e das comunidades locais; a suspensão do 
fornecimento de zonas rurais para as zonas urbanas e da venda nas cidades de espécies de mamíferos como carne de caça; o 
desenvolvimento de sistemas de alerta precoce para doenças zoonóticas emergentes na interface homem‑fauna selvagem‑flo‑
resta (PFBC, 2021b).

África Central Maio de 2020: A Association technique internationale des bois tropicaux (ATIBT) adotou medidas em maio de 2020 para 
assegurar a continuação da atividade de uma indústria responsável e essencial para o equilíbrio económico destes países. Estas 
medidas foram dirigidas a cinco empresas sediadas nos Camarões, no Congo e no Gabão2. Por exemplo, a empresa Interholco 
(Norte do Congo), que emprega 1 000 pessoas, implementou mecanismos cívicos e pedagógicos destinados aos trabalhadores 
e suas famílias na região, em colaboração com os organismos governamentais. Foram adotadas medidas sanitárias para o 
pessoal e para os residentes locais, nomeadamente a aquisição de equipamento médico e higiénico (ATIBT, 2020b).

Chade Junho de 2020: O BAfD aprova a concessão de uma subvenção de mais de 20 milhões de USD com vista a financiar o projeto 
de apoio aos países membros do G5 do Sahel para combater a pandemia de COVID‑19. O projeto visa reforçar a capacidade 
de gestão de casos; assegurar a disponibilidade de produtos médicos para prevenção, controlo e tratamento de sintomas; 
implementar medidas de prevenção social em comunidades‑alvo, incluindo refugiados e deslocados, incluindo os da região do 
Lago Chade (G5 Sahel, 2021).

África Central Junho de 2020: A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) organizou um webinar sobre 
florestas com o tema “Melhor reconstrução: as contribuições do setor florestal para a recuperação pós‑pandemia de COVID‑19”. 
Foi realizado um inquérito conjunto pela Unidade Florestal da FAO e por parceiros dentro e fora da FAO, envolvendo entre 200 a 
400 participantes por dia, nomeadamente representantes nacionais, organismos da ONU, ONG, organizações internacionais, da 
sociedade civil e do meio académico, bem como indivíduos com interesses no setor florestal. Com base nos resultados obtidos, 
destacaram‑se a adoção das tecnologias digitais, a eficiência dos recursos, o apoio à melhoria das instalações sanitárias e dos 
cuidados de saúde nas principais operações, tais como as medidas mais relevantes para contrariar o impacto da pandemia. Do 
lado dos governos, as respostas mais relevantes ao inquérito incidiram sobre as medidas de apoio ao acesso aos mercados 
e à estabilização da oferta e do comércio (medidas legais, logísticas, de contratação pública ou outras), bem como sobre os 
empréstimos bonificados e/ou sobre a concessão de isenções fiscais para pequenas e médias empresas florestais (Linhares‑Ju‑
venal, 2020).

República 
Centro‑Africana

Outubro de 2020: As redes de organizações da sociedade civil, tais como o Global Greengrants Fund, levam a cabo uma ação de 
sensibilização sobre a COVID‑19 junto das comunidades locais e dos povos indígenas na zona florestal do sudoeste do país. As 
comunidades beneficiaram da sensibilização e distribuição de kits de higiene (Wallot, 2021).

Camarões, Congo, 
Gabão

Dezembro de 2020: Foi criada uma plataforma de comunicação direta e de cooperação entre as empresas chinesas e associadas 
da ATIBT que trabalham em África, para promover o desenvolvimento do comércio sustentável de madeira dura (PFBC, 2021c), 
de 17 a 18 de dezembro.

Camarões Dezembro de 2020: Os ministros responsáveis pelas florestas, obras públicas e contratos públicos assinaram um despacho 
conjunto em 15 de dezembro com os termos e condições de utilização da madeira obtida legalmente através de contratos 
públicos nos Camarões. Este despacho exigiu que os operadores envolvidos na construção de edifícios e/ou contratos públicos 
relacionados com produtos de madeira provassem a origem legal da madeira utilizada.

Camarões Janeiro‑fevereiro de 2021: Entre janeiro e fevereiro de 2021, a agência alemã de cooperação técnica (GIZ), através do projeto de 
apoio regional à COMIFAC, realizou missões de apoio sanitário contra a COVID‑19 junto das comunidades limítrofes dos parques 
nacionais Lobéké (de 22 a 30 de janeiro de 2021) e Nki (de 16 a 22 de fevereiro de 2021), situados no extremo sudeste dos 
Camarões. Esta missão teve por objetivo a distribuição de equipamento sanitário e médico (PFBC, 2021d).

República 
Centro‑Africana, 
Congo

Junho de 2020: Lançamento de um módulo inteiramente dedicado à análise de risco das cadeias de fornecimento de madeiras 
e produtos de madeira. A “Ekwato” é uma inovação digital que permite um acompanhamento e uma abordagem pró‑ativa da 
análise de risco dos produtos da madeira.

Gabão Julho de 2021: Assinatura a 2 de julho de um memorando de entendimento entre o Gabão e o Togo com duração de cinco anos, 
destinado a facilitar a importação para o Togo de produtos da madeira gaboneses submetidos a uma transformação primária, 
secundária ou terciária.

Fonte: Autores, a partir das fontes listadas na tabela.
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Pontos fortes e fracos do setor florestal

Apesar do enorme potencial para uma maior integração do setor da madeira nas 
CVG, a quota da África Central no mercado internacional continua a ser baixa. Em 2020, a 
sub‑região contribuiu apenas com 6.28 %, 9.70 % e 5.38 % da produção mundial de madeira 
tropical serrada, laminada e em toro, respetivamente (Tabela 4.A1.2). Entre 2010 e 2020, a 
produção de toros aumentou, mas o setor continua a ser dominado pela Ásia, que representa 
mais de metade da produção em todos os segmentos do setor. Apenas o Gabão é uma 
exceção, posicionando‑se como o 5.º maior produtor mundial de laminados de madeira. O 
país pretende ocupar o 2.º lugar depois do Vietname, que adquire principalmente madeira 
de plantação (BAfD, 2018).

Tabela 4.6. Análise das forças, oportunidades, fraquezas e ameaças para o setor 
da madeira na África Central

Forças Fraquezas

• �A floresta da Bacia do Congo é a segunda maior floresta tropical depois 
da floresta amazónica e representa:

- 26 % das florestas tropicais húmidas;
- 70 % do coberto da floresta tropical de África;
- 200 áreas protegidas cobrindo uma área de 800 000 km2.

• �O setor florestal proporciona mais de 200 000 empregos diretos e 
indiretos na África Central.

• Consideração do caráter multifuncional das florestas.
• �Na década de 2010, a floresta da Bacia do Congo contribuiu com mais 

de 3 % do PIB da região.
• Floresta principalmente pública: alavanca estruturante.
• A Bacia do Congo é uma reserva de carbono sob a forma de biomassa.

• Baixa transformação de madeira ao nível local.
• Custos de transporte que degradam a competitividade dos preços.
• A pouca atratividade do emprego e da formação no setor.
• �Comunicação insuficiente sobre a madeira, as profissões no setor da 

madeira, os produtos e as empresas.
• O respeito pela lei e pela governação.
• �A produção de madeira serrada, em toro, laminada e contraplacada é 

relativamente baixa em comparação com a dos países asiáticos.
• �Problemas decorrentes da exploração informal, especialmente para as 

atividades de produção com valor acrescentado.

Oportunidades Ameaças

• Participação no combate às alterações climáticas:
- �oportunidades para o desenvolvimento de materiais com baixo teor 

de carbono e renováveis;
- ��dinamização dos setores da eco‑construção e da eco‑renovação;
- otimização e racionalização das fontes de energia renováveis.

• �Muito capital humano a formar. Criação de empregos adicionais na 
África Central.

• �Transição dos mercados de madeira para produtos mais elaborados e 
com maior valor acrescentado.

• �A desflorestação tem vindo a aumentar de forma regular na África 
Central (9 % até 2020, de acordo com a Global Forest Watch).

• �Aumento do desenvolvimento da energia da madeira, exigindo uma 
abordagem estruturada para evitar conflitos de utilização.

• Custos de transporte elevados.
• Insuficiente inovação técnica, comercial e de marketing.
• Pressão competitiva dos países emergentes, nomeadamente da China.
• Perigos climáticos.

Fonte: BAfD (2018), GFW (2021a) e Agence Ecofin (2021b).

O setor da madeira está no centro das estratégias de desenvolvimento adotadas 
pelos países da África Central nos anos 2010. Neste sentido, em 2010, o Gabão lançou um 
plano ambicioso para colocar o país ao nível das economias emergentes até 2025. Toda a 
sua estratégia de industrialização tem por base o setor da madeira. Desde 2010, o Gabão 
investiu, neste contexto, 10 milhões de EUR, correspondendo a cerca de 6.5 mil milhões 
de francos CFA (XAF) (Nouveau Gabon, 2018). Está prevista a criação de 50  000  novos 
postos de trabalho neste setor até 2025 (Agence Ecofin, 2021b). Das 400 espécies de madeira 
conhecidas no Gabão, 60 são exploradas, sendo a principal delas a okoumé (80  % das 
exportações de madeira em 2009).

Um sinal inegável da vontade política de industrializar a fileira floresta‑madeira foi 
a decisão de proibição da exportação de toros em 2010. Esta medida visava criar novos 
empregos e maximizar os lucros, exportando produtos semiacabados prontos para 
consumo no mercado mundial. Por seu lado, o governo da RD Congo criou uma comissão 
de estudo em 2012 para definir a nova política industrial do país. O setor da madeira foi 
identificado como um desafio estratégico para a inclusão nas CVG. Assim, espera‑se que 
a integração através das cadeias de valor da madeira encoraje a modernização do setor 
privado, fomente a criação de emprego e faça parte da economia verde (DGF/RDC, 2018).
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Em termos de exportações de madeira tropical, a quota dos países da África Central 
permanece modesta em todos os segmentos do setor. As exportações de toros ascendem a 
7 % do total em 2020, em comparação com os 53.7 % registados na Ásia‑Pacífico (Tabela 4.7). 
No entanto, o setor informal domina, reforçado pelas fracas perspetivas de emprego na 
indústria e na agricultura. Os volumes envolvidos nestas atividades informais podem 
exceder em larga medida os da produção industrial (ATIBT, 2020a). Esta situação resulta 
numa perda significativa de receitas, bem como em problemas para a gestão sustentável 
dos recursos florestais, a luta contra a corrupção e a captação de recursos internos pelos 
Estados. Esta última continua limitada, com um rácio impostos/PIB de 8.8  % em 2018 
(CUA/OCDE, 2021a). A produção de bens transformados pelas PME está ainda muito 
pouco orientada para o mercado continental e internacional. As empresas envolvidas 
na transformação de madeira para a construção nacional ou o fabrico de mobiliário não 
chegam aos mercados internacionais e permanecem num nível de produção artesanal. O 
seu acesso ao crédito poderia ser melhorado e as barreiras fiscais à importação do capital 
necessário para a sua produtividade poderiam ser removidas.

Tabela 4.7. Exportações mundiais de toros e de produtos transformados de madeira 
tropical em 2020 (em milhares de m3)

Toros
Madeiras 
serradas

Laminados  
(descascados ou cortados)

Contraplacados

Exportações mundiais de madeira tropical 11 192.8 9 212.1 1 922.7 6 638.6

África 3 044.7 2 204 405.5 119.5

Quota das exportações mundiais de madeira tropical 27.2 % 24 % 21.1 % 1.8 %

África Central 784 222 9.42 0

Quota das exportações mundiais de madeira tropical 7 % 2.4 % 0.5 % 0 %

Ásia Pacífico 6 010.7 5 884.8 1 400.9 5 900.1

Quota das exportações mundiais de madeira tropical 53.7 % 63.9 % 72.9 % 88.9 %

América do Sul 2 059.1 725.5 77.3 271.9

Quota das exportações mundiais de madeira tropical 18.4 % 7.9 % 4 % 4.1 %

Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados da Organização Internacional das Madeiras Tropicais (OIMT, 2020),  
https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata.

A exploração das florestas é frequentemente efetuada em regime de concessão, mas 
os interesses europeus mais respeitadores das certificações tornaram‑se uma minoria 
face aos conglomerados asiáticos. A certificação florestal, uma ferramenta de gestão 
florestal sustentável, constitui, portanto, um investimento e leva as empresas a enveredar 
pela autorregulação para não perderem o rótulo. Assim, as grandes empresas europeias 
cumprem os requisitos legais para a elaboração de planos de gestão florestal, que se 
tornaram obrigatórios. Em contrapartida, as empresas asiáticas são frequentemente 
acusadas de atividades ilegais.

Com a ajuda de empresas estrangeiras, os países desenvolveram normas 
internacionais para assegurar que a madeira é proveniente de um ambiente gerido de 
forma sustentável. Este movimento pela certificação inscreve‑se na gestão sustentável 
das florestas (Caixa 4.4). Existem dois tipos de certificação na África Central: certificados 
de gestão florestal responsável e certificados da origem legal da madeira (Tabela 4.8).

Caixa 4.4. Um movimento pela certificação

Por iniciativa da Global Forest Watch (GFW), foi estabelecida uma parceria público‑privada 
em 1997 para criar uma janela de informação verificada para as principais empresas 
florestais da África Central. Vários grandes produtores adotaram as medidas 
necessárias para obter a certificação através de sistemas internacionais reconhecidos 

https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata
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de certificação florestal. Esta iniciativa voluntária surgiu em resposta a um mercado 
internacional da madeira cada vez mais sensível. No início de 2004, a Congolaise 
Industrielle des Bois (CIB), uma empresa alemã, anunciou a sua intenção de cumprir 
as normas de certificação do Forest Stewardship Council (FSC), um sistema reconhecido 
internacionalmente (Comifac, 2005).

O primeiro certificado FSC foi obtido pela CIB em 2005. Neste sentido, a CIB explorou 
uma concessão inicial de 1.3 milhões ha que formava uma zona tampão em torno do 
Parque Nacional Nouabalé‑Ndoki no norte da República do Congo, e que assegurava a 
sua continuidade com a reserva comunitária do Lago Télé, no Sul. Em 2019, a área total 
de florestas certificadas pelo FSC no Congo era de cerca de 2.5 milhões ha, atribuída às 
mesmas empresas (ATIBT, 2019). Todas estas empresas operam em concessões florestais 
na parte setentrional do Congo. Assim, o Congo ocupa o 12.º lugar entre os países com 
a maior área de florestas certificadas pelo FSC no mundo, e o primeiro lugar em África.

Desde 2011, a ONG internacional Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC 
International) tem vindo a implementar uma iniciativa de apoio ao desenvolvimento de 
sistemas nacionais de normalização na África Central, nomeadamente no Gabão, nos 
Camarões e no Congo. Através do projeto regional denominado Panafrican Forest Certification 
– PAFC Congo Basin, a ATIBT pretende expandir a oferta de «certificação por terceiros» à 
gestão sustentável das florestas. É de notar que esta abordagem regional é completamente 
nova e inovadora para o PEFC. A 1 de fevereiro de 2021, realizou‑se um webinar no final 
do qual os três países apoiados pelo Banco de desenvolvimento alemão (KFW) e pela 
ATIBT expressaram o desejo de que esta certificação regional se tornasse rapidamente 
operacional.

Caixa 4.4. Um movimento pela certificação (continuação)

Tabela 4.8. Os diferentes sistemas de certificação existentes na África Central

Certificados de gestão florestal responsável

FSC O Forest Stewardship Council (FSC), criado em 1993 sob a égide de grandes ONG internacionais como a WWF, a Greenpeace e a Rainforest 
Alliance, é considerado o certificado de gestão florestal mais exigente. Esta certificação está muito presente na África Central.

PAFC A Panafrican Forest Certification (PAFC), sistema de certificação criado em meados dos anos 1990, integra os valores e as realidades socio
económicas da gestão florestal em África (Kouna Eloundou, Demaze e Djellouli, 2008). Este sistema está presente no Gabão desde 2004 e nos 
Camarões desde 2007. Também existe uma organização PAFC na República do Congo, a qual se tornou membro da aliança PEFC em meados 
de 2017 (ATIBT, 2018). Os membros nacionais dos Camarões, do Congo e do Gabão uniram forças sob a denominação PAFC Bacia do Congo 
para desenvolver este sistema de certificação regional.

PEFC Criado em 1999, este programa baseou‑se nos princípios de gestão sustentável do Rio. Trata‑se de uma certificação que assenta num 
mecanismo voluntário de promoção da gestão sustentável das florestas através de uma certificação emitida por um terceiro independente 
(Kombila‑Moulougui, 2019).

ISO O sistema da Organização Internacional de Normalização (ISO) oferece um quadro para a certificação de Sistemas de Gestão Ambiental.  
As séries ISO 9001 e 14001 tratam mais ou menos das mesmas áreas que a certificação de gestão florestal, porém não especificam normas 
de desempenho em matéria de gestão florestal e não permitem a utilização de um rótulo para os produtos (Delvingt e Lescuyer, 2007).

Certificados da origem legal da madeira

OLB Certificado que atesta a origem e a legalidade da madeira, emitido pelo Bureau Veritas.
VLC Verification of Legal Compliance.

Fonte: Compilação dos autores, a partir das fontes indicadas na tabela supra.

A fraca gestão das cadeias de produção agroflorestal reduz o rendimento dos 
agricultores (Ingram, 2017). Apesar das normas implementadas nos Camarões, no Congo 
e na RD Congo, os principais atores das cadeias de valor dos recursos agrícolas (mel, 
manga africana, cola, lenha, etc.) derivados da exploração florestal não madeireira são 
vulneráveis às flutuações dos preços das matérias‑primas. Nos últimos anos, a realidade 
da organização das cadeias de valor afastou‑se dos discursos das autoridades oficiais, 
dos doadores e das ONG para ser mais dinâmica e envolver mais partes interessadas. 
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Contudo, uma gestão informal por múltiplos intervenientes penaliza os principais atores 
das explorações agrícolas, que são mais propensos à corrupção e à imprevisibilidade 
dos custos de produção. As cadeias de valor mais produtivas são, portanto, aquelas que 
são exclusivas, porque se desenvolvem com base em disposições governamentais com 
regras consuetudinárias adaptadas e restrições de acesso à propriedade e às culturas 
(Ingram, 2017).

Existem ainda muitos obstáculos a ultrapassar para aumentar a 
participação nas CVG

A promoção das cadeias de valor da madeira continua a ser um objetivo relevante 
para os países da África Central, mesmo que subsistam muitos desafios, relacionados 
com a falta de infraestruturas, a insuficiente formação do pessoal e a gestão florestal.

A valorização das cadeias de valor é determinada por uma melhor qualidade das 
infraestruturas e pelo controlo dos custos não pautais (Caixa 4.5). Na África Central, os 
custos elevados de transporte interno dificultam a diversificação e participação dos países 
nas CVG (Plane, 2021). As densas florestas tropicais da Bacia do Congo estão localizadas 
em áreas remotas, o que faz com que a dependência do setor florestal em relação às 
infraestruturas logísticas e ao setor dos transportes seja extremamente elevada. Embora 
os corredores logísticos sejam multimodais (rodoviário, ferroviário, fluvial), o transporte 
rodoviário domina na África Central, apesar de ser um dos piores do mundo. As redes 
rodoviárias pavimentadas não ultrapassam os 7 253 km e os 1 630 km nos Camarões e no 
Gabão, respetivamente, em comparação com os 14 700 km no Quénia e os 44 215 km em 
Marrocos (Agence Ecofin, 2020). Além disso, o processamento de um contentor demorava 
37 dias na África Central, em comparação com pouco mais de 14 dias no Norte de África, 
entre 2010 e 2014 (Plane, 2019).

A integração nas CVG é seriamente dificultada na África Central por um défice 
significativo de infraestruturas nos serviços, incluindo o acesso digital. O acesso às 
infraestruturas de comunicação na África Central é o mais baixo do continente. Segundo 
o Banco Mundial (2020b), a sub‑região está atrasada em termos de acesso a ferramentas 
digitais: em 2019, a taxa de assinatura de telemóveis era de 53.9 % e 20 % da população 
tinha acesso à Internet, em comparação com as médias continentais de 82.7 % e 28.5 % 
(Figura  4.8). Além disso, a existência de numerosos impostos sobre os serviços da 
Internet limita não só a sua expansão, mas sobretudo a sua integração na atividade das 
empresas (CUA/OCDE, 2021b). As infraestruturas TIC permitem às empresas orientadas 
para a exportação aceder aos mercados internacionais de forma rápida, eficaz e rentável. 
Apoiam a competitividade das exportações de produtos manufaturados e a capacidade 
dos exportadores agrícolas de cumprirem certos requisitos (sanitários e fitossanitários) 
dos mercados internacionais. As infraestruturas TIC também desempenham um papel 
fundamental no aumento da produtividade do setor informal, uma vez que permitem 
às empresas informais adotar novas tecnologias e reduzir os custos de transação. No 
entanto, é de notar que a crise da COVID‑19 acelerou o processo de digitalização e de 
transformação produtiva em África, em conformidade com a visão da União Africana (UA) 
preconizada na Agenda 2063.
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Figura 4.8. Ponto de situação das infraestruturas de comunicação nas sub‑regiões 
de África e no resto do mundo

0

20

40

60

80

100

120

África Austral África Central África Oriental Norte de África África Ocidental África Resto do mundo

Assinaturas de telecomunicações móveis por 100 habitantes, 2019
Percentagem de habitantes a residir em zonas cobertas pela rede 4G, 2020
Acesso à Internet ( % da população a partir dos 15 anos), 2016-2018

Fonte: União Internacional de Telecomunicações (UIT) – Base de dados em linha dos indicadores TIC (julho de 2020), GSMA 
Intelligence (atualização em junho de 2020), Gallup World Poll (consulta em 15 de dezembro de 2019).
12 https://doi.org/10.1787/888934298320

A inadequação e a insuficiência de competências dificultam a evolução na CVG da 
madeira. Na maioria das escolas da África Central, os currículos de formação do pessoal 
datam do período anterior à independência, embora tenham evoluído para responder às 
exigências do mercado. Estas escolas nacionais das águas e florestas estão agrupadas 
no âmbito da rede de instituições de formação florestal e ambiental na África Central 
(RIFFEAC). São exemplos a Escola Nacional das Águas e Florestas (Enef) em Cap Estérias 
no Gabão, orientada para os interesses regionais, e a Escola das Águas e Florestas em 
Mbalmayo nos Camarões (Diansambu, 2020). A Enef‑Gabon disponibiliza novas ofertas 
de formação que se aproximam do sistema de Licenciatura‑Mestrado‑Doutoramento, 
mas apenas 27  alunos concluíram o mestrado em ciências da madeira entre 2013‑18 
(Nkoumakali, 2020). Este currículo será reforçado num futuro próximo com a introdução 
de formação em engenharia especializada na transformação da madeira. Tais iniciativas 
devem ser encorajadas e apoiadas.

Caixa 4.5. O exemplo da zona económica especial (ZEE) de Nkok, no Gabão

Criada em 2012, a ZEE de Nkok tornou‑se uma referência para a indústria local de 
transformação da madeira e atrai muitos investidores. Trata‑se do maior polo de fabrico 
de mobiliário da África Central. Este modelo inspirou os demais países da Comunidade 
Económica e Monetária da África Central (CEMAC), que decidiram, no âmbito da 
reunião realizada por videoconferência em 18 de setembro de 2020, proibir a exportação  
de madeira sob a forma de toros por todos os países da África Central a partir de 1 de 
janeiro de 2022 (PFBC, 2020).

A Africa Finance Corporation (AFC), especializada no financiamento de infraestruturas em 
África, financiou a criação de uma indústria de exportação de mobiliário no Gabão através 
da construção de dois portos, criando cerca de 6 000 empregos. Na sequência da venda 
de ambos os portos a operadores internacionais, o AFC reaplicou o capital, aproveitando 

https://doi.org/10.1787/888934298320
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a capacidade organizacional que tinha criado para atuar no desenvolvimento de projetos 
de rápida evolução. O modelo gabonês está agora a ser aplicado noutros países da África 
Ocidental (AFC, 2020). Este tipo de parceria financeira e empresarial gerida por africanos, 
envolvendo o desenvolvimento de cadeias de abastecimento locais e de ecossistemas 
industriais e de serviços, com ligações entre o IDE e as empresas locais, é essencial para 
realizar o potencial de integração económica africana, em particular no contexto da 
nova Zona de Comércio Livre Continental Africana, ZCLCA (OCDE/ACET, 2020).

Caixa 4.5. O exemplo da zona económica especial (ZEE) de Nkok, no Gabão 
(continuação)

A melhoria da gestão florestal das empresas depende da aplicação efetiva das várias 
normas internacionais por parte dos países da sub‑região. Nos anos 2000, encontravam‑se 
ativos vários sistemas de certificação de gestão florestal (Tabela 4.8). A implementação 
destas normas não impediu o abate ilegal de árvores. A gestão florestal na África Central 
continuou o seu percurso de melhoramento nos anos 2010, apostando em abordagens 
destinadas a tranquilizar os importadores ou os clientes preocupados com a ausência 
de controlos sobre as condições da produção da madeira. No entanto, algumas empresas 
ainda se esforçam por cumprir os requisitos de certificação de gestão florestal.

A importância do comércio informal de madeira na África Central deve incentivar 
os organismos de certificação a encontrar um compromisso justo entre a conservação 
do ambiente e os desafios económicos. A maioria dos países da África Central tem 
demonstrado um forte interesse no plano de ação Forest Law Enforcement, Gouvernance 
and Trade (FLEGT), participando em várias reuniões (Soh Fogno, 2018). Embora este plano 
tenha sido adotado em 2003, foi apenas em 2010 que foram assinados os primeiros 
Acordos de Parceria Voluntários (APV) entre alguns países produtores de madeira da 
África Central e da UE. Por exemplo, os Camarões (2010), a República do Congo (2010), a 
República Centro‑Africana (2012) e o Gabão (2013) assinaram os APV negociados no âmbito 
do processo FLEGT (Soh Fogno, 2018; Kombila‑Moulougui, 2019) para proibir o comércio 
ilegal de madeira no mercado europeu.

Garantir uma gestão sustentável e inclusiva dos recursos é fundamental para 
o volume e a qualidade da produção das florestas da Bacia do Congo. A exploração de 
minérios, petróleo e gás está a desenvolver‑se rapidamente na África Central. Por serem 
descontroladas, estas práticas ameaçam a biodiversidade e a exploração sustentável das 
florestas. Com efeito, a degradação do coberto florestal tem impacto na fertilidade dos 
solos, reduz a precipitação e pode ameaçar a produção agrícola e a segurança alimentar 
(Doumenge, Palla e Itsoua Madzous, 2021). Outras ameaças ao recurso principal provêm  
da sua gestão: degradação e fragmentação das florestas, bem como todas as atividades 
mineiras invasoras da floresta. Muitos dos desafios para a biodiversidade resultam da 
escassez de infraestruturas e de regulamentação em torno da exploração mineral, dos 
problemas de governação, da deslocação das populações e dos conflitos existentes – 
nomeadamente no leste da RD Congo, na área em torno do Parque Nacional de Virunga, onde 
em tempos de poucos recursos, os conflitos se intensificam em torno da exploração mineira.

Existem várias opções de política económica a explorar

A CEMAC adotou um projeto de emergência para 2025, que tem como objetivo tornar 
os países membros numa zona de prosperidade partilhada. Contudo, a sua implementação 
compete com projetos nacionais em muitos pontos: o período de concretização, a 
semelhança dos programas económicos, etc. Cientes desta situação, os chefes de Estado 
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da CEMAC deram instruções ao presidente da Comissão da CEMAC para rever este projeto 
por forma a colocar a CEMAC no centro do processo de emergência da sub‑região. É nesta 
perspetiva que esta instituição deverá implementar uma estratégia de mutualização 
de todos os recursos para identificar todos os projetos de interesse comunitário, cuja 
sustentabilidade só pode ser considerada a nível nacional. O desenvolvimento das cadeias 
de valor regionais é parte desta ambição. As seguintes propostas de política económica 
visam reposicionar a CEMAC enquanto instituição de promoção da integração económica 
sub‑regional.

Melhorar o quadro macroeconómico para assegurar um clima de investimento 
favorável ao desenvolvimento das cadeias de valor

Como qualquer atividade económica, a participação nas CVG requer um quadro 
macroeconómico estável. Para os países da África Central, isso inclui, nomeadamente, 
a obtenção de um equilíbrio entre a atenuação do impacto da crise e a manutenção da 
estabilidade macrofinanceira. Nesta perspetiva, deve ser feita uma distinção entre os 
países da CEMAC que participam na cooperação monetária no âmbito da Zona Franca de 
outros países da África Central. De acordo com as previsões a médio prazo do Banco dos 
Estados da África Central (BEAC), a taxa de inflação numa base anual na CEMAC deverá 
estabilizar‑se em cerca de 2.3 % no final de 2021 e 2.7 % no final de 2022, regressando a 2.4 % 
no final de 2023. A dívida continua a ser uma preocupação comunitária, correspondendo a 
um nível médio de 50 %, embora abaixo do limite de 70 %. As reservas cambiais do BEAC 
deverão aumentar gradualmente a médio prazo, atingindo 4.71 meses de importações de 
bens e serviços no final do quarto trimestre de 2022, em comparação com 3.73 em 2021 
(BEAC, 2021).

A acrescer, para desenvolver as cadeias de valor, a sub‑região necessita de um 
ambiente institucional fiável para assegurar um clima empresarial sustentável. A 
melhoria do clima empresarial contribui para preservar os investidores existentes, bem 
como para atrair novos investidores. Desde 2015, a sub‑região tem levado a cabo reformas 
como os atos uniformes da Organização para a Harmonização do Direito dos Negócios 
em África (Ohada) e a legislação nacional, os quais trouxeram novas proteções para os 
investidores minoritários e facilitaram a obtenção de empréstimos (CUA/OCDE, 2018).

Além da implementação continuada destas reformas, podem ser consideradas outras 
medidas estruturais e institucionais. Em primeiro lugar, a liberalização das importações 
poderá ajudar a atrair mais investidores e a desenvolver o setor. Com efeito, a possibilidade 
de outros intervenientes entrarem no mercado é uma forma de estimular a concorrência e 
de levar as empresas locais a melhorar o seu desempenho e a aumentar as suas despesas em 
investigação e desenvolvimento. Em segundo lugar, o cumprimento das regras nacionais 
e das normas de certificação internacionais deve ser obrigatório. O Gabão, por exemplo, 
no âmbito do seu plano para acelerar a transformação do setor florestal, efetuou algumas 
reformas centradas no cumprimento das normas de certificação internacionais, tais como 
a desflorestação e as emissões de CO2, o que lhe permitiu atrair um IDE significativo.

Os investimentos devem ser efetuados após identificação dos setores estratégicos

Por forma a melhorar o nível de participação nas cadeias de valor, é importante que 
cada país identifique os setores de atividade e os produtos estratégicos em que tem uma 
vantagem comparativa comprovada. É o caso do chá no Burundi, do algodão no Chade, 
do coltan na RD Congo, do cacau em São Tomé e Príncipe e da madeira na República 
Centro‑Africana, no Congo, na Guiné Equatorial e no Gabão (Tabela 4.1). O desenvolvimento 
dos setores de elevada produtividade poderia também melhorar a participação dos 
países da sub‑região nas CVR e CVG. Para o Burundi e o Chade, isso implica investir 
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mais na agricultura, que representa a maior parte do valor total da participação nas 
CVG (CUA/OCDE, 2021b). Do mesmo modo, a diversificação das produções agrícolas, tal 
como preconizada no plano quinquenal do Chade para 2013 (Ministério da Agricultura e 
Irrigação do Chade, 2013), poderia dar um verdadeiro impulso à produção agrícola, que 
ainda é insuficiente para satisfazer a procura nacional nestes países.

A redução dos custos de transporte na África Central representa um fator de reforço 
da integração económica regional. Os corredores transregionais desempenham um papel 
catalisador na transformação e integração regional de África. Um exemplo particular é o do 
corredor Congo – República Centro‑Africana – Chade. O arranque dos trabalhos de ligação 
rodoviária entre a República Centro‑Africana, o Chade e a República do Congo foi previsto 
para 2021 (Agence Ecofin, 2021a). A obra deverá custar mais de 1.7 mil milhões de USD e 
consiste num dos onze grandes projetos priorizados pela Comunidade Económica dos 
Estados da África Central (CEEAC) para estimular a integração sub‑regional. A extensão 
destas iniciativas ao nível regional beneficiará os países da África Central, melhorando, 
através das cadeias de valor, a sua ligação às economias mundiais. O transporte fluvial 
representa uma opção de baixo custo e fiável, sendo já amplamente utilizado por 
vários operadores.

Desenvolver uma gestão sustentável e inclusiva das cadeias de valor estratégicas
Os objetivos do setor da madeira podem ser orientados para a transformação do 

produto, em detrimento dos volumes de produção, como acontece no Gabão. A floresta 
cobre 18  milhões de hectares do Gabão, doze dos quais são reservados à produção de 
madeira. Desde 2009, é proibida a exportação dos toros não processados. A produção total 
diminuiu de 3.4 para 1.6 milhões de m3 entre 2007 e 2017, sem impedir um aumento do 
valor acrescentado dos bens exportados. Desde 2016, a maior parte da madeira exportada 
é transformada, começando pela madeira serrada. Por último, todos os concessionários 
florestais devem estar registados no FSC (IsDB, 2019).

O desenvolvimento das cadeias de valor sustentáveis pode ser efetuado em 
conformidade com as políticas de redução das emissões resultantes da desflorestação e 
degradação florestal (REDD+). Os países da África Central atingiram a meta de Aichi3 de 
ter 17 % da sua área terrestre protegida nas florestas da Bacia do Congo (Doumenge, Palla 
e Itsoua Madzous, 2021). Do ponto de vista financeiro e administrativo, para preservar 
a sustentabilidade das explorações florestais, é necessário que os países incentivem a 
transição dos canais informais para canais formais. A curto prazo, podem iniciar uma 
dupla dinâmica. Por um lado, a exploração artesanal da madeira deve ser progressivamente 
formalizada, como acontece no projeto PROFEAAC implementado na região de Yaoundé. 
Por outro lado, o desenvolvimento das cadeias de produção em torno da bioenergia, dos 
serviços ambientais ou do sequestro de carbono oferecerá alternativas sustentáveis 
aos agricultores envolvidos no setor informal. Em paralelo, as áreas mais ricas em 
biodiversidade deverão ser protegidas das indústrias extrativas e deverão ser exigidos 
estudos de impacto ambiental nas áreas onde se preveja a autorização das mesmas.

Para melhor enquadrar a exploração informal, as autoridades devem adotar uma 
abordagem ascendente na gestão da sua colaboração com as comunidades locais e o setor 
privado. Os regimes florestais comunitários foram adotados ao nível nacional nos anos 
2000 pelos Camarões e pela RD Congo. Apesar da existência de um quadro ambicioso, 
nomeadamente com a enumeração das atividades florestais amigas do ambiente, a 
exploração sustentável é fragilizada pela inadequação entre as necessidades económicas 
da população local e as reais implicações de gestão e financeiras. As comunidades 
compensam os custos elevados da obtenção do título de propriedade e de exploração 
(150 000 USD na RD Congo) violando as condições atuais para assegurar uma exploração 
financeiramente viável (Lescuyer et  al., 2012). Nos Camarões, a Nachtigal Hydro Power 
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Company comprometeu‑se, a partir de 2020, a adotar medidas de compensação ambiental 
para o represamento de áreas florestais comunitárias com vista à construção de uma 
barragem hidroelétrica. A principal medida consiste na instauração de um “pagamento por 
serviços ambientais”, que compensa e apoia a população local nos processos de paragem 
da exploração da madeira e na conservação das áreas florestais comunitárias.

Os resultados da gestão das cadeias de valor estratégico devem ser avaliados e 
monitorizados a longo prazo através da REDD+. Desde 2011, os países da Bacia do Congo 
têm vindo a fornecer diretrizes aos concessionários florestais para que estes compreendam 
as políticas. Estes instrumentos devem ser adaptados aos operadores informais, para os 
sensibilizar para os desafios da sustentabilidade da produção florestal e agroflorestal.

Desenvolver competências e melhorar a formação profissional

A inadequação entre as necessidades do mercado e os currículos de formação na 
África Central constitui um sério obstáculo à integração nas CVG. São necessárias 
reformas corajosas do sistema educativo para reduzir esta lacuna. A criação de institutos 
especializados orientados para as profissões e necessidades dos setores com elevado 
potencial de valor acrescentado deve ser uma prioridade para os governos locais. Tais 
competências específicas deverão complementar o ensino básico (OCDE, 2017). Além 
disso, os governos devem promover a I&D para aproveitar as oportunidades oferecidas 
pelas CVG e daí retirar maiores benefícios económicos.

A melhor abordagem à formação profissional consistirá em apostar na criação de 
programas para desenvolver as competências necessárias para que os trabalhadores 
da madeira operem de forma produtiva e amiga do ambiente. Neste caso, os países 
da África Central podem aprender com o modelo alemão. Neste país, os operadores de 
motosserras e outros equipamentos florestais são obrigados por lei a concluir um curso 
de três anos sob a supervisão de um supervisor florestal. Além disso, para se tornar um 
supervisor, é obrigatório concluir um curso de formação superior adicional de 800 horas 
(Ackerknecht, 2010).

Os programas de educação florestal devem ser atualizados para satisfazer as 
exigências deste setor em rápida mutação e assegurar que os países da África Central 
dispõem dos recursos humanos competentes necessários para alcançar o objetivo de 
uma silvicultura sustentável. Os países da Bacia do Congo enfrentam um grande desafio 
no que diz respeito à melhoria da qualidade da educação e da formação no setor florestal. 
Em resposta a esse desafio, encontram‑se em curso muitas iniciativas. Por exemplo, de 
2012 a 2019, a RIFFEAC implementou o projeto intrarregional de capacitação do capital 
humano nas escolas florestais nacionais da sub‑região (Dieterle, 2020). Por último, outro 
desafio consiste em investir nos setores da exploração florestal não madeireira (tais como 
os serviços de turismo), que são mais amigos do ambiente e previnem a desflorestação.
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Anexo 4.A1. Tabelas complementares

Tabela 4.A1.1. Comércio por intensidade de produção na África Central em 2018 
(em milhões de USD)

País

Total de 
exportações de 
produtos não 

transformados

Total de 
exportações 
de produtos 

semitransformados

Total de 
exportações 
de produtos 

transformados

Total de 
exportações 
de produtos 

transformados e 
não transformados

Total de 
importações de 
produtos não 

transformados

Total de 
importações 
de produtos 

semitransformados

Total de 
importações 
de produtos 

transformados

Total de 
importações 
de produtos 

transformados e 
não transformados

Burundi 107 152 10 269 64 524 215 803

Camarões 2 621 1 581 33 4 236 387 3 210 1 917 5 514

República  
Centro‑Africana

79 17 3 99 14 121 78 213

Chade* 1 386 141 5 1 532 65 396 277 737

Congo* 7 304 2 673 53 10 030 172 1 385 832 2 389

RD Congo * 3 040 7 658 22 10 720 302 4 230 2 436 6 968

Guiné Equatorial* 4 006 1 718 11 5 735 22 559 261 842

Gabão* 4 826 867 52 5 745 81 1 177 791 2 049

São Tomé e Príncipe 13 8 2 23 7 111 43 160

África Central 23 383 14 815 191 38 389 1 114 11 713 6 850 19 676

Nota: * Países ricos em recursos.
Fonte:  FAO (2021), https://doi.org/10.4060/ca9825fr.

Tabela 4.A1.2. Produção mundial de toros e produtos transformados de madeiras 
tropicais em 2020 (em milhares de m3)

Toros
Madeiras 
serradas

Laminados  
(descascados ou cortados)

Contraplacados

Produção mundial de madeira tropical 310 809 37 645 5 091 11 091

África 55 160 7 578 1 090 633

Percentagem da produção mundial de madeira tropical 17.75 % 20.13 % 21.42 % 5.71 %

África Central 16 722 2 362 494 52

Percentagem da produção mundial de madeira tropical 5.38 % 6.28 % 9.70 % 0.48 %

Ásia Pacífico 212 851 25 872 4 179 ‑

Percentagem da produção mundial de madeira tropical 68.48 % 63.9 % 82.10 % ‑

América Latina 2 059.13 725.50 77.35 271.88

Percentagem da produção mundial de madeira tropical 18.40 % 7.90 % 4.03 % 4.10 %

Fonte: Autores, com base em dados da Organização Internacional das Madeiras Tropicais (OIMT, 2020), https://www.itto.int/
biennal_review/?mode=searchdata.

Tabela 4.A1.3. Superfície de floresta, de terra e densidade populacional na África Central

País
Superfície de terra  

(1 000 ha)
Densidade populacional, 2018  

Pessoas/km2

Superfície de floresta  
(1 000 ha)

Burundi 2 568 435 280

Camarões 47 271 53 20 340

RD Congo 226 705 37,08 126 155

República Centro‑Africana 62 298 7,49 22 303

Congo 34 150 15,36 21 946

Gabão 25 767 8,22 23 531

Guiné Equatorial 2 805 46 2 448

São Tomé e Príncipe 96 201 52

Chade 125 920 12,29 4 313

Fonte: Autores, com base em dados da FAO (2020), https://fra-data.fao.org/.

https://doi.org/10.4060/ca9825fr
https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata
https://www.itto.int/biennal_review/?mode=searchdata
https://fra-data.fao.org/


4. Integração das cadeias de valor na África Central e a indústria da madeira4. Integração das cadeias de valor na África Central e a indústria da madeira

172 173
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022 DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

Notas

1.	 Cerca de 43  % dos trabalhadores estão empregados no sector terciário na África Central 
(OIT, 2020).

2.	 Além da Interholco (Norte do Congo), também foram visadas as empresas Rougier (Gabão, 
1 100 trabalhadores), CIB‑Olam (Norte do Congo, 1 800 trabalhadores), Pallisco‑CIFM (Camarões, 
500 trabalhadores) e Precious Woods (Gabão).

3.	 As metas Aichi respondem a cinco grandes objetivos estratégicos: gerir as causas subjacentes à 
perda da biodiversidade, reduzir as pressões diretas, melhorar o estado da biodiversidade, reforçar 
as vantagens decorrentes da biodiversidade e reforçar as medidas de conservação da natureza.
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Capítulo 5

Integração das cadeias de 
valor na África Oriental e 
a indústria agroalimentar
Este capítulo analisa as oportunidades e desafios para 

o desenvolvimento de cadeias de valor regionais na 

África Oriental (Comores, Djibuti, Eritreia, Etiópia, 

Quénia, Madagáscar, Maurícias, Ruanda, Seicheles, 

Somália, Sudão do Sul, Sudão, Tanzânia e Uganda). 

Analisa em primeiro lugar a participação existente 

nas cadeias de valor globais. Em seguida, o capítulo 

analisa as cadeias de valor agroalimentares da África 

Oriental e discute o seu potencial de crescimento, 

oportunidades e restrições. Por último, aborda três 

domínios políticos para o reforço da integração da 

cadeia de valor na África Oriental. O primeiro domínio 

diz respeito à coordenação regional, especialmente 

através da Comunidade da África Oriental, para 

reduzir os obstáculos ao comércio intrarregional. O 

segundo domínio político diz respeito à forma como as 

políticas de investimento e de polos de competitividade 

podem ajudar a desenvolver a capacidade regional em 

cadeias de valor fundamentais, como a agroalimentar. 

O terceiro domínio identifica as políticas públicas 

necessárias à realização do mercado único digital 

regional.
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EM
 S

ÍN
T

ES
E A África Oriental precisa de aumentar a sua 

participação nas cadeias de valor globais (CVG). A 
participação da África Oriental nas CVG diminuiu 
de 3.8  % do produto interno bruto (PIB) em 2010 
para 2.6  % em 2015, um nível inferior à média 
africana. A participação nas cadeias de valor globais 
a montante desempenha um papel relativamente 
mais importante do que em qualquer outro lugar 
em África, mas a sua participação tem vindo a 
diminuir. A pandemia de COVID‑19 teve um impacto 
matizado na região. O colapso do turismo mundial 
afetou gravemente os países mais integrados da 
África Oriental (Maurícias e Seicheles), enquanto os 
países maiores e menos integrados (como a Etiópia e 
a Tanzânia) registaram um crescimento positivo do 
PIB em 2020.

No futuro, cadeias de valor regionais como 
a agroalimentar podem ajudar a acelerar a 
industrialização e a criar empregos. A Zona de 
Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA), 
o crescimento demográfico, a urbanização e a 
transformação digital criam condições favoráveis ao 
setor agroalimentar. No entanto, serão necessárias 
intervenções políticas para ultrapassar questões de 
competitividade persistentes e elevados custos do 
comércio intrarregional.

A região pode enfrentar estes desafios, 
concentrando‑se em três alavancas políticas:

•	 utilizar a dinâmica da ZCLCA para reduzir os 
obstáculos ao comércio intrarregional, em 
especial com a revisão da Pauta Externa Comum 
e na facilitação ao comércio na Comunidade da 
África Oriental (CAO);

•	 coordenar as estratégias industriais para 
reforçar a competitividade regional em cadeias 
de valor fundamentais, como a agroalimentar, 
através de políticas de investimento e de polos 
de competitividade;

•	 cooperar em áreas relacionadas com 
infraestruturas digitais, qualificações e 
harmonização regulamentar para implementar 
o mercado único digital.
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O crescimento do PIB demonstrou
a sua resiliência em 2020

A África Oriental e as cadeias de valor globais
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Perfil regional da África Oriental
Figura 5.1. Perfis económicos e comerciais da África Oriental, expressos em % do total

Agricultura, pesca, silvicultura

Agricultura

Agricultura, pesca, silvicultura

Agricultura, pesca, silvicultura

Vestuário, alimentação, 
outros fabricos

Vestuário, alimentação, 
outros fabricos

Vestuário, alimentação, 
outros fabricos

Maquinaria, equipamento, alta tecnologia

Maquinaria, equipamento

Construção

Serviços e outros

Serviços e outros

Serviços e outros

Serviços e outros
Serviços e outros

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Valor acrescentado
do PIB por setor, 2019

Emprego
por setor, 2019

Fluxos de IDE via Greenfield
por setor, 2019

Participação a montante
por setor, 2015

Participação a jusante
por setor, 2015

% do total

Serviços/outros Construção Produtos metálicos Combustíveis/químicos/não-metálicos
Indústria não transformadora Maquinaria/alta tecnologia Vestuário/alimentação/fabrico Agricultura/pesca/silvicultura

Notas: PIB = produto interno bruto; IDE = investimento direto estrangeiro; As diferentes fontes de dados não utilizam as 
mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores permitem, no entanto, 
materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de dados 
CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data; fDi Markets (2021), fDi Markets 
(base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets; e Banco Mundial (2021), Indicadores de Desenvolvimento Mundial (base de 
dados), https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298339

Figura 5.2. Principais parceiros comerciais da África Oriental, por comércio de bens 
intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

Bens intermédios Bens de consumo Equipamentos 

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos estão agrupados 
de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central; AFR E. = África Oriental;  
AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em consideração o comércio no seio 
da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados de CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/
presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298358

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298339
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298358
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A África Oriental precisa de aumentar a sua participação nas cadeias de valor 
globais

A participação da África Oriental nas cadeias de valor globais tem vindo a 
estagnar, em grande parte devido à fraca participação a montante

Em 2019, a África Oriental foi a região com níveis mais baixos de exportações das 
CVG em percentagem do PIB, em comparação com outras regiões africanas. Para os países 
da África Oriental, a participação nas CVG em percentagem do PIB foi inferior à média 
africana em 2019 (cerca de 8 %). Ao contrário das duas regiões africanas mais integradas, 
a África do Norte e a África Austral, a participação nas CVG da África Oriental como 
percentagem do PIB não melhorou desde 2000, de acordo com os cálculos dos autores 
baseados em dados da UNCTAD‑Eora Global Value Chain Database (Casella et al., 2019). O baixo 
nível de participação da África Oriental nas CVG pode estar ligado tanto a fundamentos 
económicos, como a falta de acesso ao mar e a pequena dimensão do mercado, como a 
fatores políticos, como os baixos níveis de produtividade interna, o elevado custo dos 
transporte e das infraestruturas de comunicação e, para alguns países, uma economia 
relativamente fechada.

A participação total da região nas CVG estagnou entre 2010 e 2019 (Figura 5.3). Em 
percentagem do PIB total, a participação nas CVG diminuiu de 3.4 % em 2010 para 2.6 % 
em 2019. Esta tendência segue, em grande medida, as tendências globais da participação 
nas CVG, na sequência da crise financeira global de 2008, das incertezas em torno dos 
acordos comerciais, dos conflitos comerciais entre os principais parceiros comerciais e 
do surgimento de tecnologias de poupança de mão de obra que atenuaram os incentivos à 
externalização da indústria transformadora (Banco Mundial, 2020; CNUCED, 2020).

Figura 5.3. Participação da África Oriental nas cadeias de valor globais, 2000‑19

0

2

4

6

8

10

12

0.0

0.5

1.0

1.5

2.0

2.5

3.0

3.5

4.0

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Mil milhões USD% do PIB

Participação a montante nas CVG (% do PIB) Participação a jusante nas CVG (% do PIB) Participação total (escala da direita)

Nota: CVG = cadeia de valor global. A participação nas CVG para a África Oriental aqui apresentada é uma média dos 
valores nacionais para a participação nas CVG em percentagem do PIB ponderado pelo PIB nacional em dólares PPC.
Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados da Casella et al. (2019), UNCTAD‑Eora Global Value Chain Database, 
https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298377

https://worldmrio.com/unctadgvc/
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A diminuição da participação nas CVG deveu‑se, em grande medida, ao papel 
decrescente da participação a montante. A participação a montante refere‑se à parcela 
dos fatores de produção importados pelo país e incorporados nas suas exportações. Entre 
2010 e 2019, a participação a montante diminuiu de 1.5 % para 0.5 % do PIB (Figura 5.3). Esta 
situação é preocupante, uma vez que a experiência mundial sugere que a participação a 
montante é mais favorável à aprendizagem e à melhoria dos produtores locais (Capítulo 1).

Em contraste, a participação a jusante nas CVG aumentou durante o período 2010‑19, 
atingindo 80% da participação nas CVG da África Oriental. A participação a jusante mede 
a parcela das exportações de um país que é utilizada por um país importador em seus 
produtos de exportação. Em termos gerais, a participação a jusante em percentagem 
do PIB ascendeu a 2.1 % na África Oriental, inferior à média africana (5.9 %) devido ao 
papel limitado dos combustíveis e produtos do setor mineiro no cabaz de exportações da 
África Oriental (Figura 5.3). O fosso entre a participação a jusante e a montante na África 
Oriental tem vindo a aumentar desde 2011, quando a participação a jusante da região era 
mais resiliente do que a sua participação a montante.

A composição da participação nas CVG varia consideravelmente de país para país. 
As Maurícias e as Seicheles têm a maior participação a montante em percentagem do 
PIB (Figura 5.4), em parte devido à importância do relevante setor do turismo de luxo, 
orientado para o mundo, que depende de fatores de produção e materiais estrangeiros. 
Entre os membros da CAO, somente o Quénia (0.7 %) supera a média da África Oriental na 
participação a montante em percentagem do PIB (0.5 %), enquanto as Maurícias (6.6 %) e 
as Seicheles (10.5 %) lideram entre os países não membros da CAO, ultrapassando a média 
africana (2.1 %).

Figura 5.4. Participação a montante e a jusante nas cadeias de valor globais 
em países selecionados da África Oriental, 2019
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Nota: CVG = cadeia de valor global. A participação nas CVG para a África Oriental aqui apresentada é uma média dos valores 
nacionais para a participação nas CVG em percentagem do PIB ponderado pelo PIB nacional em dólares PPC.
Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados da Casella et al. (2019), UNCTAD‑Eora Global Value Chain Database,  
https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298396
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A participação da África Oriental nas cadeias de valor globais pode trazer novas 
tecnologias para a região e facilitar a aprendizagem entre os produtores locais, o que 
pode ajudá‑los a internacionalizar os seus produtos, tal como aconteceu no Quénia. 
Por exemplo, para a cadeia de valor global da horticultura no Quénia, as empresas líder 
definem as regras de produção, transformação e armazenamento e indicam condições 
sociais e ambientais específicas a seguir. Além disso, todos os investidores agrícolas 
estrangeiros do Quénia e cerca de 80 % dos fornecedores estrangeiros do país dão algum 
apoio às empresas locais. Na verdade, os agricultores quenianos começaram a confiar em 
técnicas de colheita de água da chuva para aderirem aos padrões ambientais e começaram 
a utilizar novas variedades de sementes para tornar os seus produtos mais atrativos para 
os consumidores mundiais. Após a revolução dos supermercados no Quénia, os produtores 
locais ganharam uma maior independência em relação aos canais de vendas anteriores, 
o que lhes permitiu forjar laços mais diretos com os retalhistas mundiais. Isto permitiu 
que um novo grupo de empresas locais mais pequenas entrasse na cadeia de valor global 
através de acordos de subcontratação (Qiang, Zhenwei e Steenbergen, 2021).

No entanto, as empresas que operam nas CVG estão por vezes desligadas do 
resto da economia, limitando assim o potencial de modernização económica e social 
generalizada. Isto foi evidenciado por Newman et al. (2020), que comparam as ligações 
entre empresas multinacionais e empresas nacionais, localizadas predominantemente 
em zonas económicas especiais na Etiópia, no Gana, no Quénia, em Moçambique e no 
Uganda, em África, e no Camboja e no Vietname, na Ásia. Constataram uma menor 
incidência de relações de longa data entre empresas multinacionais e empresas nacionais 
em África do que na Ásia. Referiram ainda que as empresas multinacionais africanas têm 
uma maior probabilidade de produzir exclusivamente para o mercado de exportação e de 
formar ligações a montante e a jusante com outras empresas multinacionais do mesmo 
país. Os contratos vinculativos são a forma mais predominante de transferência direta de 
tecnologia para empresas nacionais na amostra africana.

O impacto da pandemia de COVID‑19 varia entre países e cadeias de valor na 
região

Globalmente, o PIB da África Oriental mostrou resistência à crise da COVID‑19. O 
crescimento do PIB permaneceu relativamente resistente em 0.7  %, em comparação 
com a descida de ‑1.6 % do PIB de África (FMI, 2021). Os fatores estruturais, como a baixa 
percentagem da população que vive em zonas urbanas, o domínio da economia rural (em 
especial as atividades agrícolas de pequena escala) e a estrutura demográfica juvenil, 
contribuíram para conter a propagação da pandemia. Enquanto importadores líquidos de 
matérias‑primas, várias economias na África Oriental beneficiaram também de menores 
faturas de importação de petróleo e alimentos durante a pandemia (Mold, 2020). Além 
disso, esta resiliência reflete o relativo isolamento de alguns países da região em relação à 
contração mundial. Por exemplo, dois países da África Oriental com níveis relativamente 
baixos de participação nas CVG em percentagem do PIB, Etiópia e Tanzânia, cresceram a 
taxas positivas de 6.1 % e 1 % em 2020, respetivamente (Figura 5.5).

Esta resiliência macroeconómica reflete também o relativo sucesso dos governos 
da África Oriental na contenção dos choques sanitários e económicos da COVID‑19. Os 
países da África Oriental adotaram várias estratégias para mitigar os choques do lado 
da oferta e da procura induzidos pela crise da COVID‑19. A indústria ligeira continuou 
a funcionar graças à reengenharia e diversificação dos locais de trabalho para bens 
essenciais relacionados com a COVID; isto apesar das perturbações iniciais na cadeia de 
abastecimento relacionadas com a pandemia e do facto de a indústria ligeira não ter obtido 
o estatuto de “setor essencial”. A maioria dos governos da região encorajou a diversificação 
das empresas e o investimento em equipamentos de proteção individual e bens essenciais.
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Figura 5.5. Crescimento real do PIB nos países da África Oriental, 2020‑22
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Fonte: FMI (2021), Regional Economic Outlook: Sub‑Saharan Africa, https://www.imf.org/en/Publications/REO/SSA/Issues/2021/10/21/
regional-economic-outlook-for-sub-saharan-africa-october-2021.
12 https://doi.org/10.1787/888934298415

A região também acelerou a sua transformação digital durante a crise da COVID‑19. 
A economia digital prosperou devido ao facto de os países da África Oriental adotarem 
mais tecnologia digital. A região registou um aumento significativo na avaliação de 
mercado dos serviços de saúde e educação, comércio eletrónico e telecomunicações 
baseados na tecnologia (CUA/OCDE, 2021; UIT, 2021). O setor da externalização de 
processos empresariais em alguns países, como o Quénia, permaneceu resistente e 
ganhou a reputação de um ambiente empresarial adaptável e de um forte destino para 
o investimento direto estrangeiro (IDE) (Mitchell et al., 2021). Alguns países da África 
Oriental aceleraram a utilização de pagamentos móveis para conter o impacto da crise 
da COVID‑19. Por exemplo, a maior empresa de telecomunicações do Quénia, a Safaricom, 
anunciou uma isenção de taxa sobre o principal produto de moeda móvel da África 
Oriental, o M‑PESA, para reduzir a troca física de moeda. A empresa isentou de custos 
todas as transações pessoais inferiores a 1 000 shillings quenianos durante três meses 
(Bright, 2020).

No entanto, vários países da região dependentes do turismo enfrentam consideráveis 
reveses económicos. Em 2020, o PIB diminuiu 15 % nas Maurícias e 13 % nas Seicheles. As 
fronteiras fechadas provocaram uma contração estimada em 70 % da indústria turística 
das Maurícias, em comparação com os níveis anteriores à COVID (Qiang, Zhenwei e 
Steenbergen, 2021). Prevê‑se que o regresso aos níveis pré‑COVID nos setores de serviços 
relacionados com o turismo seja lento. Os serviços de viagens, turismo e transportes 
representam uma parte significativa das receitas anuais brutas das exportações do Djibuti 
(58 %), Maurícias (54 %), Quénia (32 %), Ruanda (35 %), Seicheles (41 %), Tanzânia (52 %) e 
Uganda (37 %), de acordo com os cálculos dos autores baseados em dados da COMTRADE 
das Nações Unidas (ONU, 2021). A lenta recuperação do turismo mundial continuará a 
afetar as perspetivas destes países.

https://www.imf.org/en/Publications/REO/SSA/Issues/2021/10/21/regional-economic-outlook-for-sub-saharan-africa-october-2021
https://www.imf.org/en/Publications/REO/SSA/Issues/2021/10/21/regional-economic-outlook-for-sub-saharan-africa-october-2021
https://doi.org/10.1787/888934298415
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As exportações das CVG da África Oriental também enfrentaram quedas acentuadas 
devido a interrupções na cadeia de abastecimento mundial. No início da crise da COVID‑19 
em 2020, a África Oriental assistiu a reduções significativas nos fluxos comerciais, 
interrupções na cadeia de abastecimento, encerramentos de fronteiras, aumento das 
medidas de vigilância e de distanciamento social, atrasos no manuseamento dos portos, 
aumentos das taxas de frete e uma queda geral nos índices de desempenho portuário 
(Trademark East Africa, 2020). A circulação restrita de mercadorias e comerciantes fez 
com que os valores globais das exportações para países de rendimento elevado baixassem 
39.9 % e 24.4 % entre abril e maio de 2020 (Figura 5.6).

Figura 5.6. Crescimento das exportações versus crescimento da procura mundial, 
África Oriental, 2019‑20

Nota: A figura mostra uma comparação das exportações de cada mês em 2020 com as exportações do mesmo mês em 2019.
Fonte: Cálculos dos autores com base em dados mensais do comércio da ONU (2021), UN COMTRADE (base de dados),  
https://comtrade.un.org/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298434

Em termos gerais, o impacto da COVID‑19 nas cadeias de valor dependeu do facto de 
as cadeias de valor serem globais ou regionais, do facto de a produção e a distribuição 
continuarem ou não e do facto de o setor específico ter sido considerado essencial ou 
não para os consumidores, tanto a nível interno como mundial. Embora o período de 
colapso variasse consoante as categorias de produtos, quedas acentuadas na procura 
internacional e o cancelamento de encomendas afetaram negativamente as grandes 
exportações agrícolas (por exemplo, café, chá, flores e horticultura) e o setor emergente 
da indústria ligeira da região (por exemplo, as indústrias de vestuário na Etiópia e nas 
Maurícias) (EABC, 2021).

A pandemia de COVID‑19 está a mudar o panorama do investimento, o que 
terá implicações importantes para a participação a médio prazo nas CVG. O IDE, que 

https://comtrade.un.org/
https://doi.org/10.1787/888934298434
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normalmente segue o PIB e as tendências de recuperação do comércio a um ritmo mais 
lento, caiu 16  % na África Oriental em 2020, visto que as empresas adiaram fusões, 
aquisições e investimentos greenfield. Em 2020, o IDE aumentou ligeiramente no Djibuti 
(8 %), na Somália (4 %) e na Tanzânia (2 %), embora a maioria dos países da África Oriental 
tenha registado um decréscimo [por exemplo, o Quénia (35 %), o Uganda (35 %), as Maurícias 
(48 %) e o Ruanda (62 %)]. É provável que as fluxos de IDE ganhem dinamismo em 2022 
devido a um aumento esperado da procura de matérias‑primas, a novas oportunidades 
devido à reestruturação das cadeias de valor globais e à finalização do protocolo de 
investimento da ZCLCA (CNUCED, 2021a).

A crise da COVID‑19 poderá criar oportunidades a longo prazo para o continente, 
uma vez que as multinacionais poderão relocalizar e aproximar as suas operações e 
diversificar as suas redes de fornecedores. A reconfiguração das cadeias de abastecimento 
mundiais poderia conduzir a mudanças relevantes em determinados setores, como a 
moda ou os componentes eletrónicos. A promoção do investimento intrarregional poderia 
contribuir para impulsionar o comércio no continente e reduzir os riscos relacionados 
com perturbações nas cadeias de abastecimento internacionais.

Desde a crise da COVID‑19, os países da África Oriental têm entrado em novos setores 
enquanto recuperam os existentes. Por exemplo, a aceleração da transformação digital 
aumentou a atratividade das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e do setor 
agroalimentar na África Oriental em relação a outros setores (Figura 5.7). De facto, os planos 
de recuperação económica dos governos do Quénia (cadeia de valor local/produção de 
componentes), das Maurícias (farmacêutica e economia azul) e do Ruanda (externalização 
de processos empresariais) enumeram setores estratégicos para construir capacidades 
e competitividade relevantes e atrair investimento direto estrangeiro. Espera‑se que 
o surgimento de start‑ups de tecnologia e das plataformas regionais e a expansão dos 
investimentos e aquisições centradas em África reformulem o panorama de investimento 
do continente.

Figura 5.7. Investimento direto estrangeiro greenfield na África Oriental, 
por setor, março de 2020 ‑ setembro de 2021
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Fonte: Cálculos dos autores com base em fDi Markets (2021), fDi Markets (base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets
12 https://doi.org/10.1787/888934298453

http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://doi.org/10.1787/888934298453


5. Integração das cadeias de valor na África Oriental e a indústria agroalimentar5. Integração das cadeias de valor na África Oriental e a indústria agroalimentar

188
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

189
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

A Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA) proporciona novas 
oportunidades para o desenvolvimento de cadeias de valor regionais na 
África Oriental

No comércio de bens intermédios, a África Oriental fica atrás da África Central e 
Austral, bem como da Ásia e América Latina e Caraíbas (Figura 5.8). O desempenho da 
região no comércio de bens intermédios (13.9 %), embora comparável à média africana 
(14.7 %), é muito inferior ao das duas regiões do continente que mais transacionam [África 
Central (27.6 %) e África Austral (25.2 %)]. O comércio de bens intermédios da África Oriental 
está muito aquém do da Ásia (61 %) e da América Latina e Caraíbas (42 %). Djibuti, Etiópia, 
Quénia, Maurícias e Sudão situam‑se abaixo da média africana, enquanto Madagáscar 
e o Uganda se encontram acima dessa média. O Ruanda apresenta um desempenho 
comparável ao da América Latina e Caraíbas, e o Sudão do Sul comparável ao da Ásia.

Figura 5.8. Comércio intracontinental de bens intermédios, média 2000‑19
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Notas: Os bens intermédios são os produtos classificados pela COMTRADE das Nações Unidas no âmbito das seguintes 
categorias económicas gerais: 4, 21, 22, 31, 42, 53, 111, 121 e 322.
Fonte: Os dados apresentados nesta figura baseiam‑se no comércio internacional por mercadoria reportado em CEPII (2021), 
BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298472

Os elevados custos do comércio e a fraca competitividade ajudam a explicar a falta de 
crescimento e de melhoria da participação regional na cadeia de valor na África Oriental. 
Taxas elevadas sobre os bens intermédios, regras de origem restritivas e serviços 
insuficientes de conectividade constituem importantes obstáculos ao crescimento das 
exportações da cadeia de valor regional. Por exemplo, os custos do roaming na CAO são 
particularmente mais elevados do que em outras comunidades económicas regionais; 
são aproximadamente o dobro dos registados na Comunidade de Desenvolvimento da 
África Austral (de Melo e Twum, 2020). A falta de competitividade impede também que 
os produtores avancem para fases de produção mais complexas, as quais têm maiores 
exigências. Na África Oriental, os investimentos agrícolas estão predominantemente 
estruturados em torno da produção de matérias‑primas como a cana‑de‑açúcar, o leite cru 
e sementes para óleos. No setor alimentar, estão fortemente concentrados nas bebidas, 
tabaco, produtos lácteos e outros produtos alimentares transformados.

http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298472
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Muitos países da África Oriental têm capacidades industriais semelhantes e competem 
nos mesmos segmentos das cadeias de valor globais, o que limita a sua capacidade de 
encontrar e explorar complementaridades. A agricultura está entre os cinco principais 
setores da participação na CVG em nove países da África Oriental. O setor têxtil e do 
vestuário é um dos cinco principais setores de cinco dos países da região (Djibuti, Etiópia, 
Madagáscar, Maurícias e Tanzânia), enquanto o setor dos serviços de transporte se situa 
entre os cinco primeiros em dez países. A similaridade das vantagens comparativas ou da 
política industrial limita as redes regionais de produção e de abastecimento (Odijie, 2019).

Os países da região, especialmente na Comunidade da África Oriental, cooperaram 
para abordar questões com êxitos notáveis. Os esforços incluem a operacionalização do 
Mercado Comum da CAO, que facilitou a livre circulação de bens, mão de obra, serviços 
e capitais. Os êxitos individuais incluem: i) a harmonização das normas regionais para 
vários produtos agrícolas e alimentares, por exemplo, produtos lácteos e milho; ii) a 
criação da união aduaneira da CAO e o reforço das capacidades das instituições comerciais 
conexas; iii) o estabelecimento de uma pauta externa comum na região; e iv) a criação de 
um visto turístico único que permite aos visitantes viajar livremente entre o Quénia, o 
Ruanda e o Uganda.

A integração produtiva e de infraestruturas,1 os principais elementos constitutivos 
das redes regionais de abastecimento e produção, continuam a ser os elos mais fracos 
da integração regional das comunidades económicas regionais da África Oriental.2 Entre 
as Comunidades Económicas Regionais de África (CER), a CAO tem a maior parte do 
comércio intra‑CER de bens intermédios e a tarifa média mais baixa das importações 
intrarregionais, enquanto o COMESA regista a mais elevada complementaridade no 
comércio de mercadorias (Figura 5.9). O comércio intra‑CER total na CAO, embora seja o 
segundo mais elevado entre as comunidades económicas regionais africanas, é inferior 
tanto em nível como em crescimento ao comércio intra‑CER na Ásia e América Latina e 
Caraíbas [a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e o Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), respetivamente] (de Melo e Twum, 2021).

Figura 5.9. Integração comercial e de infraestruturas: 
Pontuações de desempenho intrarregional
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Fonte: CUA/BAfD/UNECA (2019), Africa Regional Integration Index Report 2019, www.integrate-africa.org/fileadmin/
uploads/afdb/Documents/ARII-Report2019-FIN-R40-11jun20.pdf.
12 https://doi.org/10.1787/888934298491
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A ZCLCA oferece novas oportunidades para os produtores da África Oriental 
explorarem os mercados regionais e continentais, especialmente nas cadeias de valor 
agroalimentares. Um modelo de equilíbrio geral computável baseado em dados do Projeto 
de Análise do Comércio Global (Global Trade Analysis Project) sugere que a total eliminação 
dos direitos aduaneiros existentes sobre todo o comércio intra‑africano poderia aumentar 
as exportações da África Oriental para o resto do continente em 16 % (UNECA/TradeMark, 
2020). Os benefícios seriam particularmente acentuados em setores como os produtos 
alimentares transformados, os têxteis e o vestuário, e a indústria ligeira (Figura 5.10). Os 
produtores teriam acesso a todo o mercado da África Oriental, com um PIB de 880 mil 
milhões USD. Além disso, a ZCLCA abre a possibilidade de negociar com o resto do 
continente com um único conjunto de regras e de eliminar progressivamente os direitos 
aduaneiros e as barreiras não pautais ao comércio.

Figura 5.10. Aumento modelizado das exportações da África Oriental 
para África devido à ZCLCA, por setor
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Fonte: UNECA/TradeMark East Africa (2020), Creating a Unified Regional Market: Towards the Implementation of the African 
Continental Free Trade Area in East Africa, https://archive.uneca.org/sites/default/files/PublicationFiles/tmea_afcfta_report_5_
june_2020.pdf.
12 https://doi.org/10.1787/888934298510

As cadeias de valor agroalimentares regionais oferecem um grande potencial 
para a industrialização e a criação de emprego, mas exigem políticas de apoio

O desenvolvimento de cadeias de valor agroalimentares é fundamental para 
enfrentar os desafios a longo prazo na África Oriental

O desenvolvimento de cadeias de valor agroalimentares é fundamental para resolver 
o desafio da segurança alimentar na região, agravado pelo crescimento demográfico. O 
aumento da população e a crescente procura de alimentos estão a aumentar os riscos da 
insegurança alimentar. A taxa de crescimento populacional da África Oriental, de 2.9 % 
por ano, está a aumentar a pressão sobre a agricultura, a alimentação e a nutrição. Uma 
vez que a região não é autossuficiente na maioria dos produtos alimentares básicos, a 
sua dependência das importações irá aumentar. Entre 1998 e 2018, as importações de 
alimentos aumentaram mais de 1 000 % na Etiópia, 300 % no Quénia e 122 % na Tanzânia 
(Mitchell et al., 2021).

https://archive.uneca.org/sites/default/files/PublicationFiles/tmea_afcfta_report_5_june_2020.pdf
https://archive.uneca.org/sites/default/files/PublicationFiles/tmea_afcfta_report_5_june_2020.pdf
https://doi.org/10.1787/888934298510
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O reforço da transformação dos produtos agrícolas pode contribuir para a diversificação 
direta e indireta dos mercados rurais. A transformação dos produtos agrícolas é um 
subconjunto do setor transformador que processa matérias‑primas e bens intermédios 
do setor agrícola. Ao valorizar a produção agrícola das pequenas e médias explorações 
agrícolas, a transformação dos produtos agrícolas pode aumentar as receitas da produção 
agrícola, acelerar a produtividade agrícola e impulsionar o crescimento do emprego. As 
receitas agrícolas mais elevadas, por seu turno, tendem a gerar uma maior procura rural 
de produtos não agrícolas, abrindo oportunidades de negócio para a população rural e 
estimulando o desenvolvimento rural em sentido lato.

Os segmentos a jusante das cadeias de valor agroalimentares (como a transformação 
alimentar, as embalagens, os transportes e o comércio a retalho) oferecem oportunidades 
para criação de empregos não agrícolas para absorver a mão de obra agrícola e acelerar a 
transformação estrutural na região. A agricultura continua a ser o maior empregador na 
África Oriental, representando 55 % do emprego total em 2020 – o maior valor de África. 
Uma grande maioria dos trabalhadores deste setor são mulheres, jovens e trabalhadores 
informais. Por outro lado, o emprego na indústria transformadora tem vindo a diminuir; 
diminuiu de 8 % do emprego total em 2000 para 5 % em 2020. Uma análise baseada em dados 
da Etiópia, Malawi, Moçambique, Tanzânia, Uganda e Zâmbia sugere que a produtividade 
do trabalho (medida como PIB por hora trabalhada) na produção de alimentos é cerca de 
oito vezes maior do que na agricultura (Tschirley, 2015).

Em particular, o segmento da transformação alimentar da cadeia agroalimentar parece 
mais promissor para aumentar a participação a montante nas CVG. A transformação 
de produtos alimentares inclui as atividades em que os produtos agrícolas em bruto são 
submetidos a transformação química, mecânica ou física para se tornarem novos produtos 
para consumo humano. Por exemplo, o leite pode ser transformado em produtos lácteos 
concentrados de elevado valor, com longos períodos de conservação. Embora a agricultura 
seja responsável por 22 % da participação da região nas CVG, é a que apresenta o pior 
resultado em termos de participação a montante (28 %). Em contrapartida, a atividade 
alimentar e de bebidas, que equivale a 14 % da participação da África Oriental nas CVG, 
representa 55 % da participação a montante (Figura 5.11).

Figura 5.11. Participação da África Oriental nas cadeias de valor globais, por setor, 2015
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Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados do Banco Mundial (2020), World Development Report 2020, GVC Database,  
www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data.
12 https://doi.org/10.1787/888934298529
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A Caixa 5.1 apresenta o exemplo das cadeias de valor dos produtos lácteos, que 
demonstraram um potencial significativo na região. Atualmente, uma grande parte da 
transformação alimentar interna consiste em simples transformações, como a moagem 
do milho, em vez de criações de produtos transformados comercializáveis. Por exemplo, 
no Uganda, onde a transformação de alimentos representa 40  % da produção do país, 
metade desse montante é atribuído à transformação de açúcar, café e chá (Fowler e 
Rauschendorfer, 2019).

Olhando para o futuro, a rápida urbanização e o aumento da classe média criam novas 
oportunidades para melhorar estas cadeias de valor através do aumento da procura de 
alimentos de maior valor acrescentado e de mais alimentos processados. De acordo com as 
estimativas das Nações Unidas, 29 % da população da África Oriental vive atualmente em 
zonas urbanas, prevendo‑se que o número aumente para 41 % até 2050. Essa urbanização 
está a ser acompanhada por uma transição nos padrões dietéticos que favorece alimentos 
com melhor qualidade e maior teor proteico (FAO, 2017). Tschirley et al. (2015) previram 
que o segmento pós‑exploração do sistema agroalimentar na África Oriental e Austral 
passaria de 8 % em 2014 para 10 a 12 % em 2025 e 11 a 14 % em 2040. Ao contrário das 
populações rurais, a maioria dos habitantes das zonas urbanas não produz alimentos, 
mas recorre aos mercados locais. A procura urbana é agora superior a 50 % de toda a 
procura de alimentos, e um aumento de 2 a 5 % nos rendimentos per capita aumenta ainda 
mais a procura urbana através dos mercados (Tschirley et al., 2015).

Caixa 5.1. Cadeias de valor dos produtos lácteos da África Oriental

A indústria dos produtos lácteos é um dos subsetores agrícolas de crescimento mais rápido na 
África Oriental. Gerou importantes retornos económicos, oportunidades de emprego, segurança 
alimentar e desenvolvimento rural. A África Oriental tem um consumo relativamente elevado 
de leite e produtos lácteos, em comparação com outras regiões africanas (Bingi e Tondel, 2015). 
A emergência da classe média na maioria das cidades e zonas urbanas da África Oriental tem 
alimentado a elevada procura de produtos lácteos, o que acelerou o crescimento do subsetor. Por 
conseguinte, a indústria dos produtos lácteos tornou‑se um destino atrativo para os investidores 
e gerou rendimentos importantes, nomeadamente através da transferência de tecnologia.

Os produtores tiraram partido do regime comercial institucional da CAO para desenvolver 
cadeias de valor regionais dos produtos lácteos. O Território Aduaneiro Único (Single Customs 
Territory), a pauta externa comum de 60 % relativa aos produtos lácteos originários de fora da 
região e a harmonização das normas regionais aplicáveis aos produtos lácteos ajudaram a 
facilitar o comércio intrarregional. Entre 2002 e 2005 e entre 2010 e 2013, o volume médio anual 
do comércio intrarregional de produtos lácteos na África Oriental aumentou 11 vezes, passando 
de 1 530 toneladas para 18 449 toneladas. Na CAO, o Uganda tornou‑se o principal exportador 
de produtos lácteos, exportando para os mercados regionais e estrangeiros. O Ruanda exporta 
pequenas quantidades de produtos lácteos para o Burundi, a República Democrática do Congo e 
o Sudão do Sul (Bingi e Tondel, 2015).

A modernização continua a ser um desafio para os produtores da cadeia de valor dos produtos 
lácteos. Mais de 80 % do leite produzido na África Oriental (até 98 % na Etiópia e 95 % na Tanzânia) 
continua a ser produzido pelo setor informal, contornando assim as medidas de controlo da 
qualidade e limitando a possibilidade de investimento e estruturação da cadeia de valor. Apenas 
em alguns países, incluindo o Quénia e o Uganda, as cadeias de valor dos produtos lácteos estão 
mais avançadas, com um grande número de partes interessadas, fábricas de transformação de 
leite e distribuidores. No entanto, enfrentam dificuldades em obter fontes de leite estáveis e de 
qualidade e em chegar aos consumidores.
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O aumento do investimento e as intervenções políticas podem acelerar a melhoria das cadeias 
de valor dos produtos lácteos. Um maior e mais direcionado investimento pode ajudar a reduzir 
as lacunas de capacidade em domínios como a inovação e o desenvolvimento do produto, a 
distribuição e a comercialização, a fim de melhorar as cadeias de abastecimento de produtos 
lácteos na CAO. Os países da CAO podem também reforçar a sua posição negocial quando se 
envolvem com grandes empresas mundiais, atuando como um bloco regional. No segmento da 
recolha de leite da indústria, uma melhor formação e licenciamento dos pontos de recolha de 
leite pode melhorar o cumprimento das normas de qualidade por parte das empresas de recolha 
de leite. Além disso, é indispensável uma melhor coordenação entre os intervenientes públicos 
e privados e as agências internacionais de desenvolvimento para aplicar normas regionais 
harmonizadas ou melhor alinhar os fluxos de investimento na CAO. Por exemplo, a Plataforma 
Nacional de Produtos Lácteos do Ruanda (Rwanda National Dairy Platform) ajudou a criar um plano 
conjunto a longo prazo para a melhoria do mercado, que pode ser um veículo para ações políticas 
mais estruturadas e para a coordenação do investimento privado.

Figura 5.12. Cadeia de valor regional e global dos produtos lácteos

Fonte: Adaptado de Abdulsamad e Gereffi (2017), Dairy value chains in East Africa, www.theigc.org/wp-content/
uploads/2017/03/Dairy-chain-brief.pdf.

A crise da COVID‑19 põe em evidência deficiências na capacidade produtiva e no 
comércio intrarregional de produtos agroalimentares

Os elevados custos do comércio regional contribuem para a fragmentação da cadeia 
de valor da transformação de produtos agrícolas da África Oriental. A variação dos preços 
do milho nas diferentes cidades da África Oriental (Figura 5.13) demonstra a falta de 
integração do mercado na região devido a barreiras pautais e não pautais (Oiro, Owino e 
Mendez‑Parra, 2017; OCDE/FAO, 2020). Estas incluem barreiras não pautais ao comércio, em 
especial custos de transporte elevados, ineficiências nos postos fronteiriços, regulamentos 
sanitários e fitossanitários, controlos discricionários das exportações, entre outros.

Caixa 5.1. Cadeias de valor dos produtos lácteos da África Oriental (continuação)

http://www.theigc.org/wp-content/uploads/2017/03/Dairy-chain-brief.pdf
http://www.theigc.org/wp-content/uploads/2017/03/Dairy-chain-brief.pdf
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Figura 5.13. Diferenças de preços do milho na África Oriental
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Nota: Esta figura baseia‑se nos preços por grosso recolhidos pela ferramenta GIEWS FPMA da FAO, para 2018.
Fonte: OCDE/FAO (2020), Agricultural Outlook 2020‑2029, https://doi.org/10.1787/888934141798.
12 https://doi.org/10.1787/888934298548

O desenvolvimento do setor dos serviços de transportes e de logística pode reduzir 
os elevados custos comerciais. No Uganda, os pequenos agricultores perdem até 40  % 
dos seus produtos frescos devido à falta de sistemas de refrigeração fiáveis. Uma 
logística ineficiente aumenta os custos de transação e reduz o potencial de comércio. As 
pequenas e médias empresas enfrentam normalmente o dobro dos custos logísticos das 
grandes empresas devido às suas economias de escala mais baixas. Uma melhor gestão 
do armazenamento dos produtos alimentares pode aumentar a eficiência da cadeia de 
abastecimento alimentar, reduzir o desperdício alimentar e abrir novas oportunidades 
para zonas sem litoral e remotas.

As fracas capacidades de produção e os fatores de produção de baixa qualidade 
impedem a melhoria destas cadeias. Os produtores locais carecem frequentemente de 
capacidades adequadas para melhorarem e cumprirem padrões mais elevados, e as 
economias em que estão incorporados oferecem oportunidades limitadas de produção em 
escala. Por exemplo, os produtores de milho do Ruanda e do Uganda precisam de dispor de 
capacidades adequadas de armazenagem, de fatores de produção de qualidade (sementes 
e fertilizantes), de liquidez e de informação clara sobre o mercado (nomeadamente sobre 
normas). No Uganda, o mercado informal é a fonte de 85 a 90 % de todas as sementes 
utilizadas pelos agricultores, onde as variedades melhoradas constituem apenas 5 a 15 % 
das sementes e a imposição das normas de qualidade é difícil (Daly et al., 2017).

As capacidades locais de produção devem ser melhoradas para fazer face ao aumento 
da dependência alimentar. Uma vez que a região não é autossuficiente na maioria dos 
produtos alimentares básicos, a sua dependência das importações deverá aumentar. São 
necessárias medidas conjuntas a nível regional e continental para aumentar a produção 
interna, a fim de evitar a escassez, incluindo a atração de investimentos, tanto nacionais 
como estrangeiros, nos subsetores alimentar e agroalimentar. A adição de valor aos 
produtos agrícolas do nível nacional para o nível regional pode aumentar a oferta interna e o 
abastecimento de produtos alimentares – poupando a região aos custos cambiais e aos custos 
da balança de pagamentos associados às importações de alimentos – e pode reforçar ainda 
mais a integração regional e continental nas cadeias de valor agroalimentares mundiais.

https://doi.org/10.1787/888934141798
https://doi.org/10.1787/888934298548
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A crise da COVID‑19 teve consequências imediatas na produção regional. A indústria 
de transformação alimentar da África Oriental sofreu escassez de mão de obra e 
atrasos no fornecimento de fatores de produção agrícolas. No Quénia, por exemplo, as 
empresas de transformação de produtos alimentares enfrentam uma escassez de mão 
de obra, bem como uma redução das importações de fatores de produção agrícolas para 
transformação, devido a atrasos significativos no comércio transfronteiriço. Ao mesmo 
tempo, as interrupções do comércio e as medidas de mitigação perturbaram as cadeias 
de valor agroalimentares locais a curto e médio prazo, criando estrangulamentos nos 
transportes, logística, processamento e vendas em zonas urbanas e periurbanas. As 
pessoas vulneráveis que têm de se deslocar diariamente para prestar serviços e trabalho às 
cidades também são afetadas, uma vez que os bloqueios que restringem tais deslocações 
significam frequentemente uma perda total de rendimentos para o trabalho ocasional, 
pequenos vendedores de produtos alimentares, motoristas de miniautocarros e outros 
que dependem dos salários diários.

A pandemia pode também ter fortes repercussões sobre os agricultores e agravar a 
crise alimentar. Embora as zonas rurais possam ter sido menos afetadas pela pandemia 
no início, as perturbações nas cadeias de valor locais causaram um choque adicional 
nos pequenos agricultores. A médio prazo, é provável que os pequenos agricultores 
enfrentem níveis crescentes de pobreza, insegurança alimentar e subnutrição, à medida 
que os alimentos se tornam menos acessíveis e à medida que os preços dos alimentos 
básicos sobem. Na Etiópia, no Quénia, na Tanzânia e no Uganda, o impacto da COVID‑19 
na segurança alimentar foi exacerbado por um segundo surto de gafanhotos do deserto 
em abril de 2020, causando prejuízos significativos às culturas e pastagens. A diminuição 
do rendimento agrícola, juntamente com uma redução das remessas, pode reduzir a 
capacidade de os agricultores acederem aos fatores de produção. Este facto aumenta o 
risco de produção de culturas e de animais abaixo da capacidade e agrava uma crise 
alimentar anteriormente desencadeada por secas e má gestão económica.

A crise da COVID‑19 limitou ainda mais a circulação de bens agrícolas e remessas, 
o que poderia desencorajar futuros investimentos nas cadeias de valor agroalimentares 
regionais. A maioria dos países da África Oriental restringiu a circulação além fronteiras, 
limitando o comércio transfronteiriço informal de produtos alimentares básicos, como 
os cereais, e das remessas. Na verdade, têm‑se registado atrasos significativos nos 
postos de fronteira dos camiões de carga entre o Quénia e o Uganda e entre o Quénia e a 
Tanzânia, os quais têm tido efeitos multiplicadores nas cadeias de valor agroalimentares 
a jusante. Além disso, os governos da região reagiram a anteriores carências alimentares, 
introduzindo proibições de exportação de produtos agroalimentares, o que reduziu os 
incentivos para que as empresas na África Oriental obtenham os seus fatores de produção 
críticos junto de outros países da região (Brenton e Hoffmann, 2016).

A transformação digital pode facilitar as cadeias de valor agroalimentares com a 
ajuda de políticas públicas acomodatícias

Tanto os governos da África Oriental como as start‑ups utilizaram novos modelos de 
negócio digitais e inovações para tornar mais eficientes as cadeias de valor agroalimentares. 
A África Oriental é um líder mundial na utilização de dinheiro móvel. A região conta com 
1 106 contas de dinheiro móvel registadas por cada 1 000 adultos, contra 600 para toda a 
África, 533 para a Ásia e 245 para a América Latina e Caraíbas. O rápido desenvolvimento 
do dinheiro móvel retirou cerca de 2  % das famílias quenianas (cerca de 194 000) da 
pobreza extrema e ajudou 185 000 mulheres a transitar da agricultura de subsistência 
para atividades empresariais ou comerciais (Suri e Jack, 2016). A empresa queniana Twiga 
Foods estabeleceu uma nova parceria com a plataforma de comércio eletrónico Jumia para 
distribuir frutas e legumes diretamente às casas dos clientes. A Twiga Foods tem mais de 
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100 000 clientes no Quénia que dependem dos seus serviços e distribui diariamente mais 
de 600 toneladas de produtos a 10 000 retalhistas (Kene‑Okafor, 2021).

A utilização de aplicações digitais melhorou o funcionamento dos serviços relacionados 
com o comércio. Os procedimentos aduaneiros automatizados e os certificados de origem 
eletrónicos podem acelerar a circulação de mercadorias através das fronteiras e melhorar 
o acompanhamento ao longo das cadeias de abastecimento. A nova start‑up Solar Freeze, 
sediada no Quénia, fornece compartimentos móveis refrigerados, que funcionam a energia 
solar, para pequenos agricultores armazenarem os seus produtos sensíveis à temperatura. 
Trabalha com 3 000 pequenos agricultores e ajudou a aumentar os rendimentos agrícolas 
em mais de 150 % desde 2016 (Kibiti e Strubenhoff, 2019).

As soluções digitais podem ajudar a enfrentar desafios de longa data na produção 
agrícola. As soluções digitais aumentaram a produção agrícola e o rendimento dos 
agricultores e desenvolveram uma gestão mais eficaz da segurança alimentar e da 
transformação agrícola. Tumaini, uma aplicação utilizada no Uganda, depende de 
inteligência artificial para determinar doenças de produtos a partir de fotografias tiradas 
pelos agricultores (McKinsey, 2021). Os avanços na tecnologia também permitem garantir 
amplamente os direitos dos solos de forma participativa e económica, inimaginável há 
uma década. Por exemplo, em 2018, a Autoridade de Gestão e Utilização de Terras do 
Ruanda (Rwanda Land Management and Use Authority), a Autoridade da Sociedade da 
Informação do Ruanda (Rwandan Information Society Authority) e a Administração de 
Terras Medici (Medici Land Governance) dos Estados Unidos estabeleceram um processo 
eletrónico de registo de terras, baseado na blockchain, que permite uma partilha de dados 
mais rápida e transparente para acelerar as transferências de terras.

As soluções digitais exigem intervenções políticas de apoio. Barreiras como o acesso 
a infraestruturas digitais, competências e financiamento impedem a adoção generalizada 
de tecnologias digitais. Em muitos casos, as soluções digitais exigem regulamentos 
complementares e investimentos físicos. Por exemplo, a Lei do Registo de Terras de 2012 
do Quénia conferiu ao Registador de Terras (Registrar of Lands) o mandato de desenvolver 
um registo eletrónico de terras. No entanto, o programa de automatização estagnou 
devido a vários desafios, incluindo registos de terras danificados ou inexistentes e 
propriedade deficiente. As instituições sociais continuam a ser essenciais para que sejam 
proporcionados processos legítimos a nível local para resolver os litígios (por exemplo, 
clarificando os direitos e chegando a acordo sobre as delimitações antes de uma inscrição 
formal no registo).

A coordenação regional é fundamental para reforçar as cadeias de valor 
agroalimentares da África Oriental

Os decisores políticos na África Oriental precisam de manter o ímpeto na redução 
das barreiras ao comércio intrarregional

Os decisores políticos e o setor privado manifestaram um forte interesse numa maior 
integração económica da CAO. Ao contrário de outros blocos de integração regional em 
África, os países da CAO assinaram, ratificaram e implementaram a maioria dos protocolos 
num tratado. Estes incluem a União Aduaneira da CAO em 2005, o Mercado Comum da 
CAO em 2010 e o Território Aduaneiro Único da CAO em 2014. Todos eles contribuíram 
para reduzir as tarifas, mas resultaram também num aumento das barreiras não pautais, 
em grande medida relacionadas com as normas sanitárias e fitossanitárias, a carga por 
eixo dos veículos e os limites de peso, os requisitos de seguro, os custos administrativos 
comerciais, os impostos suspensos e as regras de origem, entre outros.
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Para a CAO, é fundamental uma revisão abrangente da Pauta Externa Comum (PEC) para 
manter a estabilidade e proteger a integridade da PEC. A crescente utilização de exclusões 
e de remissões e revisões de direitos desestabiliza a PEC e proporciona espaço para o 
protecionismo e para a concorrência pouco saudável (Rauschendorfer e Twum, 2020). Os 
governos podem proteger a integridade da PEC de interesses enraizados através da adoção 
de faixas tarifárias simplificadas e classificações de produtos, do reforço das autoridades  
regionais de concorrência e da alavancagem de líderes e representantes do setor privado. 
Na revisão da PEC, os países devem procurar limitar as remissões e revisões de direitos às 
intervenções estritamente essenciais e iniciar a liberalização progressiva das indústrias 
protegidas. A renegociação da lista de exclusões pode permitir que cada Estado‑membro se 
especialize num determinado segmento para servir o mercado regional. Em contrapartida, 
abandonar completamente a lista de exclusão seria politicamente difícil, uma vez que a 
lista permite que os pequenos países desenvolvam e protejam os meios de subsistência.

Os países têm de continuar a investir na automatização dos procedimentos comerciais 
e aduaneiros, como os certificados de origem eletrónicos (e‑CoO). Uma avaliação recente 
dos progressos do e‑CoO indica que a implementação tem sido lenta tanto no COMESA 
como na SADC, tendo apenas as Maurícias desenvolvido completamente o seu instrumento 
(Mafurutu, 2020). A utilização do e‑CoO em conjugação com a adoção de regras de origem 
simples e fáceis ao abrigo da ZCLCA é de importância primordial para os exportadores 
comerciais.

A África Oriental introduziu medidas de facilitação do comércio em resposta à crise 
da COVID‑19. A CAO lançou uma estratégia comum a nível regional para a recuperação da 
crise. A estratégia inclui um sistema harmonizado de certificação e partilha dos resultados 
dos testes, a adoção de um sistema da CAO de vigilância e seguimento digital dos 
condutores, o apoio às cadeias de valor agrícolas e a criação de regimes de financiamento 
específicos para as pequenas e médias empresas. Outras iniciativas incluem o Sistema 
Regional Eletrónico de Rastreamento de Cargas (RECTS), criado pelo Uganda em 2013 
e desde então adotado pelo Quénia e pelo Ruanda, que ajuda a monitorizar e rastrear 
operações de carga e aumenta a interoperabilidade dos sistemas de monitorização de 
transportes na África Oriental. Além disso, o sistema de acompanhamento do corredor 
de transporte ferroviário que deverá ser instalado ao longo da fronteira entre a Zâmbia 
e a RD Congo visa a criação de um quadro regulamentar que garanta a monitorização do 
transporte transfronteiriço e do trânsito, a fim de reduzir a transmissão da COVID‑19. 
Este sistema será integrado com o RECTS.

A redução das barreiras ao comércio de serviços também pode ajudar a reforçar o 
potencial da África Oriental como um centro para setores de serviços como as TIC, as 
viagens e os transportes. O Quénia, Madagáscar, as Maurícias e o Ruanda desenvolveram 
capacidades fundamentais para competir nas cadeias de valor globais dos serviços 
habilitados pelas TIC, mas existem desafios em constante rutura com as cadeias de 
valor globais da externalização de processos empresariais (Mann e Graham, 2016). Para 
os setores dos serviços, os protocolos de investimento e a facilitação do comércio e do 
investimento estão intrinsecamente ligados a questões de liberalização do mercado, sendo 
a presença comercial no estrangeiro o modo de prestação de serviços mais predominante. 
No entanto, as negociações sobre o comércio de serviços são as mais controversas, e os 
resultados são muitas vezes os mais difíceis de implementar.

A coordenação regional das estratégias industriais nacionais pode contribuir 
para reforçar a competitividade regional

A cooperação regional deve encontrar um equilíbrio entre a proteção dos interesses 
nacionais e a promoção das capacidades regionais nas indústrias estratégicas. O atual 
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contexto global reflete níveis crescentes de protecionismo económico e um recuo em 
relação à liberalização e integração do mercado. Muitos governos protegeram setores 
estratégicos, incluindo as suas empresas públicas e setores relacionados com os cuidados 
de saúde (por exemplo, com proibições de exportação). Na África Oriental, especialmente 
no âmbito da CAO, os países identificaram oportunidades para a competitividade 
industrial regional e para a coordenação em setores‑chave como o agroalimentar e o têxtil. 
Lançaram igualmente uma Estratégia para o Algodão, Têxteis e Vestuário em 2019, que visa 
uma indústria têxtil e do vestuário integrada e competitiva a nível mundial (Anexo 5.A1).

As empresas líderes mundiais podem fortalecer os principais segmentos das cadeias 
de valor. As empresas líderes mundiais podem ajudar a estimular as indústrias a montante 
nas economias nacionais, aumentar a produtividade através da transferência de tecnologia 
e competências e melhorar o acesso ao crédito e aos mercados para os produtores locais. 
Nas cadeias de valor agroalimentares, os investimentos estrangeiros em infraestruturas 
e a introdução de práticas de produção modernas podem trazer benefícios substanciais 
aos pequenos agricultores e às comunidades locais (CNUCED, 2015). As cadeias de valor 
impulsionadas pelo IDE direcionado para o mercado necessitam de um protocolo de 
investimento bem estruturado que regule esse investimento e facilite a mobilidade de 
capital. As cadeias de valor de baixo custo e competitivas a nível mundial exigem uma 
abordagem diferente (especialmente maior flexibilidade na seleção de fontes) do que as 
cadeias de valor de produção fortemente intensivas em com petências e capital.

As políticas de polos de competitividade podem facilitar as ligações se forem concebidas 
e financiadas com êxito

As políticas de polos de competitividade podem ajudar a criar ligações úteis entre as 
principais empresas globais e os produtores locais. Devido ao baixo nível de competitividade 
da maioria dos produtores da África Oriental, é necessário um apoio político proativo para 
promover a produção local e a participação das empresas nacionais. Uma dessas formas 
de apoio são as políticas de polos de competitividade. Contribuem para a concentração do 
investimento público, da capacidade e da coordenação, e a estreita proximidade inerente 
aos polos contribui para a transferência de conhecimentos e inovação por parte das 
empresas líderes. A escala, a densidade e as interações económicas que os polos industriais 
oferecem ajudam a facilitar as ligações entre as empresas líderes e as redes industriais 
locais através de ligações a jusante e a montante, entre empresas e trabalhadores (através 
de agrupamentos de trabalhadores e de competências especializadas) e entre empresas e 
consumidores (através de um melhor acesso ao mercado).

O êxito dos polos depende da conceção das políticas e de muitos outros critérios. 
Nomeadamente, a origem local e a participação das empresas nacionais dependem da 
conceção política dos polos, tais como zonas económicas especiais (incluindo critérios de 
elegibilidade da zona, incentivos aos investidores, requisitos de propriedade estrangeira 
e restrições de abastecimento do mercado local), da densidade e capacidade da base 
de fornecedores e das especializações setoriais das zonas (Farole, 2011). Estas políticas 
industriais baseadas no local exigem competências técnicas, competências burocráticas 
e uma melhoria contínua das capacidades. Os países competem pelo investimento 
direto estrangeiro com uma proposta bem definida baseada no dinamismo dos polos, 
na vantagem comparativa e num pacote de incentivos bem elaborado. Por conseguinte, é 
necessário fazer mais para reforçar os programas de desenvolvimento dos fornecedores 
e criar capacidades institucionais para implementar eficazmente as políticas de polos de 
competitividade.

Os países da África Oriental precisam de aumentar os seus esforços para manter o IDE 
como parte da sua resposta à COVID‑19. Os países da região já implementaram uma série 
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de políticas de retenção de IDE. A Etiópia, por exemplo, criou um fundo de 6.5 milhões USD 
para subsídios salariais a empresas em parques industriais (Tabela 5.1). A experiência 
global sugere que manter uma relação interativa entre o conselho de gestão de polos e 
as empresas líderes é fundamental para facilitar a resolução conjunta de problemas e, ao 
mesmo tempo, evitar a captura de políticas.

Tabela 5.1. Instrumentos de política de polos de competitividade para manter o IDE 
e promover as exportações em resposta à COVID‑19 na África Oriental

Abordagem do programa Exemplo

Vantagens relativas aos 
transportes e às exportações

África Oriental: Transporte ferroviário gratuito de produtos manufaturados entre o Djibuti e a Etiópia, preços de 
logística com descontos para os exportadores e o levantamento do preço mínimo fixado pelo Banco Nacional da 
Etiópia (NBE) para as exportações de horticultura

Subsídios salariais/Proteção 
do emprego

Etiópia: Um fundo de 6.5 milhões USD para subsídios salariais e incentivos para recompensar as empresas de 
parques industriais capazes de se adaptarem à COVID‑19

Novos parques industriais Etiópia: Novo parque industrial de vestuário em Havassa, da empresa chinesa Sinoma International Engineering Co.

Liberalização do IDE Etiópia: Abertura de todas as indústrias ao IDE de, pelo menos, 200 000 USD para um único projeto, e autorização do 
IDE em determinados serviços de transporte

Novos incentivos ao 
investimento

Ruanda: Regime revisto de incentivos ao investimento e código de investimento para reduzir os custos operacionais

Desenvolvimento acelerado 
de parques industriais

Uganda: Apoio fiscal incluindo o desenvolvimento acelerado de parques industriais, apoio à substituição de 
importações e promoção das exportações através de financiamento do Banco de Desenvolvimento do Uganda

Fonte: Compilação dos autores.

Nas cadeias de valor agroalimentares da África Oriental, os investimentos públicos e a 
coordenação regional podem contribuir para aumentar a competitividade dos produtores 
nacionais. Os investimentos públicos na investigação e desenvolvimento agrícola e nos 
serviços de extensão podem contribuir para aumentar a produtividade, assim como os 
programas destinados a promover o acesso dos agricultores aos fatores de produção 
(sementes, fertilizantes, máquinas) e ao financiamento. A coordenação regional pode 
também fazer face a desafios persistentes como as doenças transfronteiriças das culturas 
e dos animais, as limitadas capacidades nacionais de investigação e de reprodução, a 
partilha de conhecimentos e a criação de bases de dados e de sistemas de alerta rápido e 
de previsão. Para o efeito, a CAO tem procurado ativamente uma abordagem regional para 
o reforço das cadeias de abastecimento alimentar, que inclui a harmonização política, a 
fim de permitir o livre fluxo de bens alimentares essenciais das zonas excedentárias para 
as zonas deficitárias, impulsionada principalmente por incentivos de preços e forças de 
mercado.

Zonas económicas especiais transfronteiriças podem promover as interações entre 
polos industriais em todos os países. A Etiópia e o Quénia concordaram em estabelecer 
uma zona de comércio livre e desenvolver infraestruturas ao longo da região fronteiriça 
de Moyle para criar um centro económico administrado conjuntamente. Esta situação 
vem na sequência de experiências anteriores na África Ocidental (zona económica 
transfronteiriça que engloba o Burkina Faso, a Côte d’Ivoire e o Mali) e na África Austral 
(Zona Económica Especial Musina/Makhado na África do Sul). A Zona Económica Especial 
de Tatu City, em Nairóbi, atraiu 70  milhões USD da Cold Solutions para construir os 
maiores armazéns de refrigeração na África Oriental.

Estas zonas económicas especiais (ZEE) transfronteiriças exigem fortes capacidades 
institucionais. As ZEE transfronteiriças envolvem uma integração política profunda e 
exigem o apoio político de todos os governos envolvidos, sendo crucial a coordenação a 
nível estatal e local. Embora o desenvolvimento industrial transfronteiriço seja um desafio, 
há mais países que estão a tentar alinhar as suas estratégias relativas às ZEE nos esforços 
regionais (CNUCED, 2021b; Banco Mundial, 2021). Por exemplo, os ministros da indústria dos 
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21 Estados membros do COMESA aprovaram a estratégia de execução do quadro regional 
de política de conteúdos locais e a gestão das ZEE e dos parques industriais. A estratégia 
visa facilitar a aprendizagem inter‑pares a nível regional, atribuir às ZEE selecionadas o 
estatuto de centros de excelência e reforçar as ZEE regionais transfronteiriças. A adesão a 
estes quadros pode ajudar os Estados‑membros na implementação de estratégias nas ZEE 
e parques industriais a nível nacional.

Os países da África Oriental devem cooperar para alcançar o mercado único 
digital regional

A África Oriental tem uma economia digital promissora. Por exemplo, o Quénia está 
entre os três grandes intervenientes do comércio eletrónico em África, e o Ruanda aspira a 
ser um centro digital para a externalização de processos empresariais e de conhecimento, 
tendo acabado de se tornar a sede do centro de comércio eletrónico africano da ZCLCA 
(Tralac, 2020; Banga, 2020). O Quénia e o Ruanda são pioneiros dos projetos de economia 
digital e da inclusão financeira digital, assim como da segurança digital.

O Mercado Único Digital para a África Oriental pode ajudar a consolidar a economia 
digital emergente da região e, tal como o projeto DEA4D (Acelerador da Economia Digital 
para o Desenvolvimento), contribuir para o desenvolvimento digital individual dos 
países. O Mercado Único Digital pode facilitar a conectividade regional, criar dados e 
mercados online e apoiar iniciativas de integração regional em curso (CUA/OCDE, 2021). 
Visa, simultaneamente, harmonizar a economia digital regional e melhorar e desenvolver 
as infraestruturas digitais nacionais. O mercado único digital encontra‑se atualmente 
na fase de início, na sequência do desenvolvimento de um relatório sobre o roteiro, que 
definiu a sua visão e as suas ações estratégicas de implementação. O Quénia, o Ruanda 
e o Uganda também estão a prosseguir o desenvolvimento digital nacional ao abrigo do 
projeto DEA4D, que aborda as restrições específicas de cada país identificadas através do 
diagnóstico da economia digital. Por exemplo, ajudou a formular o Digital Economy Blueprint 
do Quénia (Nyakanini et al., 2020).

A promoção da cobertura universal da One Network Area (ONA) e a cooperação em 
matéria de investimento em infraestruturas digitais são fundamentais para reduzir ainda 
mais os custos de comunicação e obter um acesso acessível às infraestruturas digitais, 
nomeadamente nos países sem litoral. A ONA é uma iniciativa para reduzir as tarifas 
do roaming transfronteiriço, inicialmente no Quénia, no Ruanda e no Uganda. Em 2020, a 
Tanzânia aderiu à rede antes do prazo da CAO. Atualmente, a Tanzânia presta serviços de 
telecomunicações a sete países da região e aspira a ser um centro de telecomunicações da 
África Central e Oriental. Também em 2020, o Ruanda e a Tanzânia iniciaram conversações 
para expandir a parceria para o setor das telecomunicações. O Burundi é o único país da 
África Oriental que ainda não aderiu à rede (Anami, 2021).

É fundamental harmonizar os regulamentos relativos ao comércio digital, consolidar 
e assegurar a interoperabilidade das plataformas digitais e dos sistemas de pagamento, 
e promover a cooperação regulamentar mútua. Por exemplo, no âmbito da Aliança Smart 
Africa, os governos nacionais, os parceiros de desenvolvimento e os membros do setor 
privado cooperam para promover a aquisição inteligente de infraestruturas digitais. A 
iniciativa visa harmonizar o desenvolvimento digital através da aferição comparativa dos 
progressos realizados pelos países em relação ao modelo de economia digital e estudar 
iniciativas selecionadas nos Estados‑membros, com ênfase na harmonização.

Atrair o investimento em infraestruturas digitais regionais e reforçar os promotores 
da economia digital são fatores cruciais para promover cadeias de valor regionais na 
economia digital. Os desafios no desenvolvimento digital incluem estratégias digitais 
díspares e inexistentes, interoperabilidade de plataformas e ativadores subdesenvolvidos 
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da economia digital, como as competências (Caixa 5.2). O protocolo sobre comércio 
eletrónico na ZCLCA poderia abordar questões de facilitação, acesso ao mercado e 
coordenação com as organizações regionais que trabalham para enfrentar os desafios 
infraestruturais (através de iniciativas como a plataforma de comércio eletrónico em 
África e o sistema de pagamento pan‑africano do Afreximbank) (Tralac, 2020; UIT, 2021).

Caixa 5.2. Desenvolver competências para a era digital na África Oriental

Fortes parcerias público‑privadas podem ajudar a superar a escassez de competências 
digitais na África Oriental e eliminar as disparidades de género nessas competências. 
Ao investir em boas parcerias entre governos, indústrias e instituições de educação e 
formação técnica e profissional, os países podem aumentar as oportunidades educativas. 
Por exemplo, as parcerias público‑privadas da Enabel e da MTN estabeleceram serviços 
digitais (incluindo computadores, servidores e ligações à Internet) para centros 
de inovação em nove instituições de formação profissional. Proporcionaram aos 
jovens a oportunidade de utilizar os recursos educativos para o desenvolvimento de 
competências. No Ruanda, para abordar as disparidades entre homens e mulheres nas 
competências digitais, a WeCode oferece formação em TIC às mulheres do Ruanda em 
idade ativa, independentemente de possuírem ou não um diploma anterior em TIC.

Os países podem reunir recursos no desenvolvimento de centros regionais para 
o desenvolvimento de competências. Por exemplo, a universidade de liderança 
africana (ALU), com campus nas Maurícias e no Ruanda, proporciona aos estudantes 
as competências‑chave de que os jovens empreendedores necessitarão no futuro 
e estabelece ligações fortes entre os potenciais empregadores através de estágios 
de trabalho. A ALU será ampliada para 25 campus em todo o continente para formar 
3 milhões de jovens líderes ao longo dos próximos 50 anos. Outro exemplo é o programa 
de mestrado africano Masters of Machine Intelligence no Ruanda, que é apoiado pela 
Google e pelo Facebook. O programa, no Instituto Africano de Ciências Matemáticas, 
forma investigadores e engenheiros africanos na utilização da inteligência artificial em 
diversos setores. Os alunos do instituto têm uma taxa de conclusão de 91 %, com todos 
os licenciados a aceitarem empregos no continente.

Promover a mobilidade intrarregional de competências para atenuar a escassez de 
competências e promover uma maior integração. A mobilidade de competências é 
uma determinante importante da participação a montante e a jusante nas cadeias de 
valor da produção mundial para os países africanos (Yameogo e Jammeh, 2019). Os 
acordos de reconhecimento mútuo aplicados nas Comunidades Económicas Regionais 
constituem a base para a normalização do licenciamento profissional, a fim de apoiar 
a aplicação da ZCLCA. Por exemplo, o Protocolo do Mercado Comum da CAO reconhece 
qualificações académicas e profissionais do trabalho, o que facilita acordos setoriais de 
reconhecimento mútuo em matéria de contabilidade, arquitetura, engenharia e práticas 
veterinárias.
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Anexo 5.A1. Cadeias de valor globais do têxtil e do vestuário na África Oriental

O setor têxtil e do vestuário é uma fonte crucial de emprego na África Oriental. O setor 
é composto por uma maioria de micro, pequenas e médias empresas, gerando emprego 
em grande escala – tanto para trabalhadores qualificados como para trabalhadores não 
qualificados – especialmente para jovens e mulheres. Na Etiópia, o setor têxtil e do vestuário 
cria mais de 80 000 postos de trabalho e quase 80 % dos trabalhadores empregados no seu 
segmento do vestuário são mulheres. Além disso, o segmento do vestuário tem crescido 
no Quénia, Madagáscar, Maurícias, Ruanda, Tanzânia e Uganda (Tabela 5.A1.1).

Tabela 5.A1.1. Desempenho do setor têxtil e do vestuário na África Oriental, 2016

País Número de 
grandes fábricas

Produtos dominantes Vestuário, em milhões 
USD (%) e em % do PIB

Emprego 
direto

Exportações, 
em milhões 

USD

Importações, 
em milhões 

USD

Quénia 22 Vestuário, vestuário em segunda 
mão

374 (91 %)  
0.5 %

40 000 412 1 871

Uganda 3 Fibra de algodão, vestuário, 
têxtil‑lar, vestuário em segunda 
mão

Não disponível 5 000 22 108

Tanzânia 17 Fibra de algodão, vestuário, 
têxtil‑lar, vestuário em segunda 
mão

47.6 (40 %)  
0.1 %

20 000 236 977

Etiópia 70 Vestuário, têxtil‑lar, fios de algodão 81.4 (76 %)  
0.15 %

80 000 107 773

Madagáscar 70 Vestuário, tecido 625 (94 %)  
6.4 %

100 000 662 573

Maurícias 100 Vestuário, tecido, fio de algodão 702 (89 %)  
6.4 %

45 000 785 354

Fonte: Compilação dos autores com base em ONU (2021), UN COMTRADE (base de dados), https://comtrade.un.org/, e uma 
revisão da literatura empírica.

A maioria dos países da região dispõe de importantes recursos inexplorados para 
cultivar algodão e desenvolver um setor têxtil e de vestuário orientado para a exportação. 
Por exemplo, estima‑se que o Quénia tenha 385 000 hectares de terreno adequado 
à produção de algodão. No entanto, apenas uma fração dessas terras é cultivada com 
algodão. A produção anual de algodão no Quénia é de cerca de 7 000 toneladas, contra 
uma produção potencial de 200 000 toneladas de algodão (ITC, 2020). O país tem um 
setor têxtil e de vestuário vibrante, com 22 grandes fábricas que empregam cerca de 
40 000 trabalhadores. Em 2016, as exportações de vestuário do Quénia para o resto do 
mundo foram avaliadas em 374 milhões USD (USAID, 2018). Além disso, entre 2013 e 2018, 
a indústria têxtil e de vestuário da Etiópia cresceu 51 %.

A cadeia de valor têxtil e de vestuário da África Oriental integrou‑se em redes de 
produção globais, com ligações regionais limitadas. Para a produção têxtil e de calçado, 
por exemplo, a importação de bens intermédios na região mais do que duplicou em dez 
anos, passando de 911 milhões USD em 2009 para 2 089 milhões USD em 2019, enquanto a 
parte do abastecimento regional diminuiu de 4.5 % para 2.6 % no mesmo período.

Espera‑se que a cadeia de valor global dos têxteis e do vestuário continue a proporcionar 
emprego. É pouco provável que, num futuro próximo, se verifique uma automatização 
em grande escala no setor têxtil e do vestuário, especialmente em segmentos de mão 
de obra intensiva como a costura. Estimativas recentes sugerem que, nos próximos 
15 a 20 anos, o trabalho manual no setor continuará a ser economicamente mais atrativo 
do que a automatização (Tilman et al., 2020). O aumento dos salários na China poderia 
levar 81 milhões de empregos industriais de baixo custo, incluindo os do setor têxtil e do 
vestuário, a outros países, como os da África Oriental.

https://comtrade.un.org/
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O aumento da competitividade é fundamental para reduzir a dependência da região 
do acesso preferencial aos mercados globais para atrair investimentos. Em termos de 
produtividade laboral, a Etiópia é o único país da região que pode competir com outros 
centros de produção globais, como o Bangladeche e o Vietname. Embora os produtores 
de muitos países da África Oriental beneficiem do acesso isento de direitos ao mercado 
da União Europeia (ao abrigo do Acordo de Parceria Económica e da iniciativa Tudo 
Menos Armas) e aos Estados Unidos (ao abrigo da Lei sobre Crescimento e Oportunidades 
para África), precisam de aumentar a sua competitividade para tirarem partido de tais 
oportunidades de forma sustentável. No passado, a perda do acesso preferencial ao 
mercado levou a uma implosão completa da indústria nacional em Madagáscar e nas 
Maurícias (Fernandes et al., 2019). A nível interno, os produtores locais enfrentam também 
dificuldades em competir com o vestuário em segunda mão importado.

A falta de técnicos e especialistas qualificados limita os ganhos de produtividade 
e a mais‑valia na cadeia de valor dos têxteis e do vestuário. A falta de competências 
pode reduzir os ganhos de investimento de capital, porque muitas vezes as empresas 
não dispõem de pessoal suficientemente qualificado para operar novos equipamentos. 
Por exemplo, na Etiópia, a fraca ligação entre as universidades e os estabelecimentos de 
ensino técnico e profissional, a insuficiência de certificações normalizadas de formação 
e a ausência de cursos de formação nas empresas constituem estrangulamentos na 
melhoria das competências. Além disso, como o setor têxtil e de vestuário da Etiópia é 
relativamente jovem, muitos gestores carecem de conhecimentos setoriais específicos 
e as empresas locais têm maior dificuldade em aceder a conhecimentos especializados 
estrangeiros do que as empresas estrangeiras (ITC, 2015).

O desrespeito das normas ambientais e sociais pode ter efeitos negativos de 
repercussão e tornar os produtores inelegíveis para o fornecimento a compradores 
socialmente interessados. Por exemplo, na Etiópia, os trabalhadores das fábricas 
ultrapassam frequentemente o máximo de horas de trabalho permitidas e estão expostos 
a máquinas tecnologicamente ultrapassadas e prejudiciais para o ambiente. Na verdade, 
poucas fábricas etíopes possuem certificações da Iniciativa de Conformidade Social 
Empresarial (BSCI) da União Europeia ou da Produção Acreditada Responsável Mundial 
(WRAP) dos Estados Unidos, que poderiam ajudar a aumentar a procura por produtos. 
Além disso, o setor têxtil e do vestuário da Etiópia constitui uma parte importante do 
setor transformador e, por conseguinte, define a conduta ambiental e social do país para 
outras cadeias de produção (ITC, 2015).

Notas

1.	 O Índice da Integração Produtiva permite determinar em que medida os países se abastecem 
a nível regional de bens intermédios e se complementam com as suas exportações de 
mercadorias, enquanto o Índice da Integração Infraestrutural capta a conectividade rodoviária 
transfronteiriça, as infraestruturas elétricas transfronteiriças e o custo do roaming móvel. 
Este último é um índice composto de nove medidas da situação em termos de eletricidade, 
transportes, tecnologias da informação e comunicação, e água e saneamento em determinada 
área. Serve como alternativa a dados abrangentes e fiáveis sobre as infraestruturas regionais 
(CUA/BAfD/UNECA, 2019).

2.	 “Isso implica que a produção não está geograficamente dispersa dentro do continente e que 
os países não estão a aproveitar os benefícios das variações nas vantagens comparativas 
entre países. Esta situação pode dever‑se, em grande medida, a uma logística deficiente ou 
inexistente, necessária para que a oferta regional esteja operacional.” (CUA/BAfD/UNECA, 2019)
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Capítulo 6

Integração das cadeias de 
valor no Norte de África e 
o setor da energia
O presente capítulo analisa as políticas públicas 

necessárias para revitalizar a cadeia de valor do setor 

da energia, para acelerar uma recuperação económica 

pós‑COVID no Norte de África (Argélia, Egito, Líbia, 

Marrocos, Mauritânia e Tunísia). Com efeito, estes 

países enfrentam limitações institucionais, logísticas, 

infraestruturais e técnicas que não lhes permitem 

tirar o máximo partido desta cadeia de valor, apesar 

da imensa dotação natural da região. O capítulo 

começa com o contexto macroeconómico, em relação 

à integração dos países do Norte de África nas cadeias 

de valor. De seguida, salienta o potencial energético da 

região e a importância deste setor para a estabilidade 

macroeconómica e para a promoção do emprego. Por 

último, o capítulo identifica limitações e oportunidades 

no contexto pós‑COVID, propondo também políticas 

públicas para desenvolver a cadeia de valor da energia 

(CVE) no Norte de África.
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O contexto macroeconómico instável, marcado 
por um declínio no crescimento de 1.7 % em 2020, 
dificulta a integração dos países do Norte de África 
nas cadeias de valor, incluindo nas cadeias com 
base na energia. Contudo, a energia continua a 
ser fundamental no posicionamento do Norte de 
África nas cadeias de valor globais (CVG), devido às 
suas dotações naturais em recursos fósseis (42.3 % 
das suas exportações em 2018) e ao seu potencial 
significativo em energias renováveis (10.33 GW 
em 2020). Estas dotações de combustíveis fósseis 
favoreceram a participação a jusante (80 %), mais do 
que a montante (20 %), nas CVG durante o período 
2000‑19, devido ao baixo nível de sofisticação e 
diversificação das exportações.

Embora o setor das energias renováveis seja 
um fator de estabilização macroeconómica e 
uma alavanca de emprego na sub‑região, a CVE 
continua a ser confrontada com constrangimentos 
institucionais e técnicos que dificultam o seu 
desenvolvimento. Contudo, a pandemia de COVID‑19 
oferece novas perspetivas, através das oportunidades 
e transformações que gera. Estas oportunidades são 
reforçadas pela ratificação da Zona de Comércio Livre 
Continental Africana (ZCLCA) por todos os países do 
Norte de África. Em particular, as políticas destinadas 
a consolidar a CVE terão de reforçar o capital 
humano, facilitar o comércio da energia através da 
harmonização regional das políticas comerciais, 
desenvolver as infraestruturas de transporte e 
logística e melhorar o clima empresarial.
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O Norte de África e as cadeias de valor globais

Oportunidades para a cadeia de valor da energia

Restrições ao desenvolvimento da cadeia de valor da energia 

Evitar práticas de distorção (por exemplo, entraves não 
pautais), especialmente no que diz respeito ao comércio
de bens intermédios

Investir na especialização da formação e na mobilidade
da mão de obra.

Desenvolver os «pools» de energia e as redes de transporte 
regionais (rodoviárias, ferroviárias e marítimas), como o 
corredor multimodal trans-magrebino).

Próximas
etapas

Numa escala de 0 (pior) a 1 (melhor),
a região tem um índice de:

Participação anual média dos países 
do Norte de África nas cadeias de 

valor globais

dos quais 80 % 
participação
a jusante

11 %
PIB

total 

Principais parceiros comerciais dos países
do Norte de África (% das exportações em 2019)

5 % 
Intrarregional

8 %
Resto

de África

51 %
União Europeia

5 % 
China

6 % 
Estados Unidos

... cinco postos de 
trabalho temporários 
na fase de arranque 
ou de construção

1 MW de energia 
renovável gera...

... a longo prazo, dois postos 
de trabalho sustentáveis na 
manutenção

Em 2020, a capacidade
de energia renovável 
do Norte de África foi 

estimada em 
10.33 GW, graças 

às suas 2 000 a 3 600 horas 
de sol por ano

Integração 
produtiva

Infraestruturas Livre circulação 
de pessoas

Integração 
comercial

0.44
0.480.50

0.43

O declínio do IDE no 
setor da energia é 

estimado em 20 % 
em 2020 no

Norte de África

Norte de África
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Perfil regional do Norte de África

Figura 6.1. Perfis económicos e comerciais do Norte de África, expressos em % do total

Agricultura, pesca, silvicultura

Agricultura
Indústria transformadora

Indústria transformadora

Vestuário, alimentação, 
outros fabricosMaquinaria, equipamento, 

alta tecnologia

Maquinaria, equipamentoIndústria não transformadora

Indústria não transformadora

Indústria mineira
Indústria mineira

Combustíveis, produtos químicos, 
não-metálicos

Petróleo, não-metálicos

Petróleo, não-metálicos

Serviços e outros
Serviços e outros

Serviços e outros

Serviços e outros Serviços e outros

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Valor acrescentado
do PIB por setor, 2019

Emprego
por setor, 2019

Fluxos de IDE via Greenfield
por setor, 2019

Participação a montante
por setor, 2015

Participação a jusante
por setor, 2015

% do total

Serviços/outros Construção Produtos metálicos Combustíveis/químicos/não-metálicos
Indústria não transformadora Maquinaria/alta tecnologia Vestuário/alimentação/fabrico Agricultura/pesca/silvicultura

Notas: PIB: produto interno bruto; IDE: investimento direto estrangeiro. As diferentes fontes de dados não utilizam as 
mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores permitem, no entanto, 
materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020a), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, Base de 
dados CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data e Banco Mundial 
(2021a), Indicadores de Desenvolvimento Mundial (base de dados), https://databank.worldbank.org/source/world-development-
indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298567

Figura 6.2. Principais parceiros comerciais do Norte de África, 
por comércio de bens intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

Bens intermédios Bens de consumo Equipamentos

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos 
estão agrupados de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central;  
AFR E. = África Oriental; AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em 
consideração o comércio no seio da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base em CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/
presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298586

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298567
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298586
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O contexto macroeconómico dificulta a progressão dos países do Norte 
de África nas cadeias de valor

O contexto macroeconómico permanece instável no Norte de África

A dinâmica económica do crescimento do Norte de África mantém‑se relativamente 
estável após a contração de 1.7 % registada em 2020 devido à pandemia de COVID‑19. 
Após um aumento constante entre 2014 e 2019, que viu a taxa de crescimento aumentar 
de 1.6 % para 4.2 %, a atividade registou uma contração de 1.3 % em 2020 (FMI, 2021). 
Este fraco desempenho decorrente da crise sanitária conduziu a uma depressão sem 
precedentes desde há 20 anos. A contração foi mais forte na Líbia (‑59.7 %) devido à queda 
dos preços do petróleo, e em menor grau na Tunísia e na Argélia. A perspetiva global que 
aponta para um crescimento médio de 5 % nos próximos cinco anos pode ser reforçada, 
se o Norte de África aumentar a sua participação nas cadeias de valor regionais (CVR) 
e globais.

Apesar da melhoria da qualidade da mão‑de‑obra, a distribuição setorial do emprego 
não tem sido favorável à indústria transformadora. Durante o período 2000‑20, a proporção 
de emprego nos serviços aumentou de 43 % para 50 %, e de 10 % para 13 % na mineração 
e na indústria, enquanto que o emprego na indústria transformadora permaneceu quase 
estável (12 %, Figura 6.3).

Figura 6.3. Distribuição setorial do emprego no Norte de África, 2000‑20
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Fonte: Cálculos dos autores com base na OIT (2020), ILOSTAT (base de dados), www.ilo.org/ilostat.
12 https://doi.org/10.1787/888934298605

Os fluxos financeiros estrangeiros destinados ao apoio da integração nas cadeias de 
valor permanecem não só baixos, mas também erráticos, com exceção das remessas 
de migrantes. A melhoria das economias nacionais requer financiamento. Este deve vir 
do resto do mundo quando as poupanças nacionais são insuficientes. A dinâmica dos 
fluxos financeiros estrangeiros demonstra um padrão errático (Figura 6.4). Estes fluxos 
aumentaram globalmente, de 4.3 % para 9.9 % do PIB entre 2000 e 2019, impulsionados 
pelas remessas dos migrantes (em média 4 % entre 2000‑19), que se destinam ao consumo 
e não ao investimento produtivo. O investimento direto estrangeiro (IDE) e o investimento 
de carteira são essenciais para o desenvolvimento das CVG. Alguns países, tais como o 

http://www.ilo.org/ilostat
https://doi.org/10.1787/888934298605
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Egito, Marrocos e Tunísia implementaram medidas para melhorar o ambiente empresarial 
por forma a atrair o IDE. Contudo, a dinâmica dos fluxos de IDE demonstra uma tendência 
geralmente volátil. Por exemplo, os fluxos de entrada de IDE representam, em média, 
2.4 % do PIB no Norte de África, em comparação com 2.9 % na Ásia Oriental e Pacífico 
e 4.2  % na Europa e Ásia Central (durante o mesmo período) (Banco Mundial, 2021a).  
Consequentemente, o subdesenvolvimento do setor industrial no Norte de África, com o 
consequente baixo envolvimento da região nas CVG, pode ser explicado pelo baixo nível 
e pela instabilidade dos fluxos financeiros produtivos externos. A mobilização do IDE 
na indústria transformadora continua a ser um passo indispensável para melhorar o 
posicionamento dos países do Norte de África nas CVG.

Figura 6.4. Entrada de fluxos financeiros no Norte de África em percentagem 
do PIB, 2000‑19
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Fonte: Cálculos dos autores com base em OCDE-CAD (2021), International Development Statistics (base de dados), www.oecd.
org/dac/stats/idsonline; CNUCED (2021), UNCTADStat (base de dados), https://unctadstat.unctad.org/wds/ReportFolders/
reportFolders.aspx; Banco Mundial (2021b), Données de la Banque mondiale sur les migrations et les envois de fonds (base de dados), 
www.worldbank.org/en/topic/migrationremittancesdiasporaissues/brief/migration-remittances-data ; FMI (2019), Base de 
données des Perspectives de l’économie mondiale, outubro 2019, https://www.imf.org/fr/Publications/WEO/Issues/2019/10/01/
world-economic-outlook-october-2019 (os fluxos de carteira e poupanças privadas brutas não estão incluídos nas edições 
mais recentes deste conjunto de dados).
12 https://doi.org/10.1787/888934298624

O progresso dos países do Norte de África nas CVG continua lento

O Norte de África é a sub‑região do continente que está mais envolvida nas CVG, 
devido a vários fatores. Os investimentos significativos em infraestruturas e a capacidade 
produtiva permitiram que os fluxos de mercadorias se integrassem sem problemas nas 
CVG nos últimos anos. A região beneficia da sua proximidade com a União Europeia (UE), 
bem como de acesso preferencial por vários dos seus países aos mercados da UE e dos EUA, 
através de acordos de associação e de comércio livre (CEA, 2016). Mesmo que estes bens 
continuem a ser insuficientemente explorados, o Norte de África conseguiu posicionar‑se 
em certas CVG a níveis mais ou menos satisfatórios.

No entanto, a participação da região a jusante e não a montante reduz os ganhos que 
os seus países podem obter com a participação nas CVG. A participação a montante nas 
CVG refere‑se ao conteúdo de valor acrescentado estrangeiro das exportações de um país, 
enquanto a participação a jusante se refere ao conteúdo de valor acrescentado local das 
exportações de países terceiros. Por exemplo, um país exportador de matérias‑primas tem 
uma baixa participação a montante, uma vez que as suas exportações contêm pouco valor 

http://www.oecd.org/dac/stats/idsonline
http://www.oecd.org/dac/stats/idsonline
https://unctadstat.unctad.org/wds/ReportFolders/reportFolders.aspx
https://unctadstat.unctad.org/wds/ReportFolders/reportFolders.aspx
http://www.worldbank.org/en/topic/migrationremittancesdiasporaissues/brief/migration-remittances-data
https://www.imf.org/fr/Publications/WEO/Issues/2019/10/01/world-economic-outlook-october-2019
https://www.imf.org/fr/Publications/WEO/Issues/2019/10/01/world-economic-outlook-october-2019
https://doi.org/10.1787/888934298624
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acrescentado estrangeiro. Por outro lado, este país será altamente integrado a jusante, 
uma vez que estas matérias‑primas, uma vez transformadas em produtos acabados 
por países terceiros, conterão um elevado valor acrescentado para o país exportador de 
matérias‑primas.

O Norte de África demonstra uma participação a jusante mais rápida nas CVG em 
comparação com a participação a montante durante o período 2000‑19. Globalmente, a 
participação do Norte de África nas CVG tem tido uma tendência ascendente (Figura 6.5), 
antes de um recuo acentuado causado pela crise financeira internacional de 2008. Por 
outro lado, os países do Norte de África estão a integrar as CVG nos segmentos menos 
rentáveis. Com efeito, uma grande parte do valor acrescentado que estes geram reside nas 
exportações para países terceiros. Durante o período 2000‑19, a participação a montante 
representa 20 % da participação total nas CVG, em comparação com 80 % a jusante. A 
explicação reside no baixo nível de sofisticação e diversificação das exportações. Embora 
seja essencial que os países do Norte de África participem nas CVG, há uma necessidade 
urgente de melhorar o posicionamento através de uma participação a montante mais 
forte. Este objetivo poderia ser alcançado através do desenvolvimento de cadeias de 
transformação das matérias‑primas em produtos acabados ou semiacabados.

Figura 6.5. Participação do Norte de África nas cadeias de valor globais
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Fonte: Cálculos dos autores baseados em dados de Casella et al (2019), UNCTAD Eora Global Value Chain Database (base de 
dados), https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298643

Podem ser distinguidos dois perfis de integração nas CVG. O primeiro diz respeito à 
Argélia, Líbia e Mauritânia, com uma forte participação a jusante. Estes países exportam 
principalmente matérias‑primas, tais como petróleo e gás no caso da Argélia e Líbia, 
minério de ferro e produtos da pesca no caso da Mauritânia. Importam quase todos os bens 
manufaturados e acabados. O segundo grupo, constituído pelo Egito, Marrocos e Tunísia, 
passou da exportação de matérias‑primas agrícolas para produtos manufaturados. O setor 
privado está relativamente bem desenvolvido, e melhor integrado a montante nas CVG. 
Apesar da sua diversificação, os países não produtores de petróleo não foram capazes 

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934298643


6. Integração das cadeias de valor no Norte de África e o setor da energia

216
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

de se integrar melhor nas cadeias de valor do que os países exportadores de petróleo. 
Durante o período 2000‑19, os países com as participações médias mais elevadas nas 
CVG foram a Líbia (23 %) e a Argélia (21 %), ambos os países exportadores de petróleo. Em 
contraste, a Tunísia e Marrocos, que exportam principalmente produtos mais complexos 
como automóveis, cabos e vestuário, registam 14  % e 10  % de participações nas CVG, 
respetivamente. Os produtos alimentares representam 49.3 % das exportações do Egito 
(CUA/OCDE, 2019), mas o país regista apenas 3 % de participação nas CVG, entre 2000 
e 2019.

A análise por setor/produto revela uma preponderância do setor da energia na 
participação do Norte de África nas CVG. As exportações de minerais/petróleo representam 
42.3 % do total, muito à frente dos serviços (16.7 %) e da agricultura (13.7 %, Tabela 6.1). 
De acordo com estas estatísticas, a CVE desempenha um papel central na participação 
do Norte de África nas CVG. A maioria dos países exportadores de petróleo possui 
numerosas refinarias que aumentam a sua influência a montante da cadeia: dez no Egito, 
cinco na Argélia e cinco na Líbia. Estes três países estão entre os intervenientes de média 
dimensão no mercado mundial (26.º, 16.º e 10.º, respetivamente, em termos de reservas 
petrolíferas). Quanto aos outros países do Norte de África, embora sejam importadores 
líquidos de gás e petróleo, dispõem de depósitos significativos. As reservas petrolíferas 
comprovadas ascendem em 2020 a 48.4 mil milhões de barris na Líbia (2.8 % das reservas 
mundiais), 12.2 mil milhões na Argélia (0.7 % das reservas mundiais), e 3.3 mil milhões no 
Egito (0.2 % das reservas mundiais) (BP, 2021).

Tabela 6.1. Quotas de exportação por setor no Norte de África 
(2018, em percentagem)

Setores Argélia Egito Líbia Marrocos Mauritânia Tunísia Média anual

Agricultura 0.8 10.2 0.2 13.6 48.0 9.6 13.7

Produtos químicos 3.7 10.3 0.3 9.1 0.6 5.1 4.9

Eletrónica 0.1 3.3 0.0 10.7 0.2 20.9 5.9

Maquinaria/equipamento 0.2 0.6 0.0 1.1 0.4 6.0 1.4

Metais 0.2 4.6 1.1 1.4 0.8 2.9 1.8

Minerais/Petróleo 94.7 16.8 95.7 4.0 35.8 6.7 42.3

Outros 0.2 0.3 0.1 0.5 0.3 0.3 0.3

Serviços 0.0 42.3 0.0 37.7 0.0 20.1 16.7

Pedras 0.1 4.9 2.6 0.6 13.6 0.5 3.7

Têxteis 0.0 6.5 0.0 12.5 0.1 23.6 7.1

Veículos 0.0 0.2 0.0 8.9 0.2 4.4 2.3

Total geral 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0

Fonte: Growth Lab (2021), Atlas of Economic Complexity, https://atlas.cid.harvard.edu/.

Durante o período 2000‑18, as exportações de produtos transformados e não 
transformados aumentaram globalmente, evidenciando a crescente participação da região 
no comércio internacional (Figura 6.6). As exportações de produtos não transformados, 
especialmente o petróleo, diminuíram acentuadamente entre 2013 e 2016, devido ao 
excesso de oferta que levou à queda dos preços internacionais. Entre julho de 2014 e 
fevereiro de 2016, o preço do petróleo Brent diminuiu mais de 65 %, passando de 110 USD 
para 35 USD por barril (INSEE, 2021). O abrandamento das exportações do Norte de África 
está ligado à recessão económica na China e nos países emergentes, e ao regresso do 
Irão ao mercado petrolífero na sequência do Acordo de Viena assinado a 14 de julho  
de 2015.

https://atlas.cid.harvard.edu/
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Figura 6.6. Total das exportações por intensidade produtiva dos produtos

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

 0

50 000

100 000

150 000

200 000

250 000

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

% do total das exportaçõesMilhões USD

Produtos transformados Produtos semitransformados Produtos não transformados
Não transformados em % do total Semitransformados em % do total
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12 https://doi.org/10.1787/888934298662

Em média, o petróleo continua a ser o produto líder na área (40.3 %), seguido dos 
produtos transformados (33 %), alimentos (13.1 %), ouro e metais (10.8 %). Em particular, 
o petróleo e os seus derivados representam 97.7 % das exportações da Líbia e 95.9 % das 
exportações da Argélia (CUA/OCDE, 2019). Esta forte dependência do petróleo reflete‑se 
no índice de Herfindahl‑Hirschman (IHH), que mede a concentração das exportações, 
de 0.76 e 0.32 para a Líbia e Argélia, respetivamente, em 2018. Pelo contrário, o perfil  
de exportações é mais diversificado no Egito, Marrocos (IHH de 0.04 em 2018) e Tunísia 
(IHH de 0.03 em 2018) – uma vantagem para uma melhor integração nas cadeias de valor.

Por outro lado, o mercado continental, que representa uma oportunidade para a 
expansão comercial e o desenvolvimento das CVR, continua a ser pouco explorado. Os 
países do Norte de África transacionam pouco entre si (4.8 % das exportações em 2019) 
e com outros países africanos (8.2  %). Fazem trocas comerciais principalmente com a 
Europa (50.9 %) e, em menor medida, com a China (5.3 %) e os EUA (5.8 %). A acrescer, 
a sua integração continua a ser insuficiente, devido à baixa proporção de comércio 
intracontinental de bens intermédios (em média 7.2 % entre 2000‑19, ver Figura 6.A1.1 
em anexo), mas também à semelhança das economias e à natureza dos bens exportados 
e importados. A Argélia e Marrocos parecem estar menos envolvidos no comércio 
intrarregional de bens intermédios.

Por forma a estimular a recuperação pós‑COVID, os países do Norte de África devem 
procurar aumentar a sua participação a montante noutras CVG onde tenham uma 
vantagem comparativa. Para tal, terão de continuar a posicionar‑se melhor nas CVG 
mais estratégicas em termos de emprego e criação de valor. No Egito, Marrocos e Tunísia,  
os serviços (finanças/negócios, educação/saúde, hotéis/restaurantes, etc.) revelam ser os 
principais motores de crescimento. A participação a montante aproxima‑se ou ultrapassa 
50 % no caso dos setores do equipamento de transporte, do têxtil e vestuário, bem como 
agroalimentar, devido ao progresso da indústria transformadora (Figura 6.7). O controlo 
do aprovisionamento energético continua a ser uma forte limitação nestes setores, que 
tem de ser ultrapassada para desencadear o crescimento e o emprego.

https://doi.org/10.1787/888934298662
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Figura 6.7. Participação setorial a montante e a jusante nas CVG do Norte de África, 2015

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90

Minas, pedreiras
Finanças/negócios
Comércio a grosso

Correios/Telecomunicações
Agricultura

Eletricidade/gás/água
Educação/saúde

Transporte
Hotéis/restaurantes
Produtos metálicos

Manutenção/reparação
Construção

Eletricidade/maquinaria
Reciclagem

Prod. petrolíferos/minerais
Madeira/papel

Pesca
Alimentação/bebidas

Têxteis/vestuário
Equipamento de transporte

A montante A jusante

100 %
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12 https://doi.org/10.1787/888934298681

A energia continua a dominar o posicionamento do Norte de África nas CVG

A CVE revela‑se determinante para a estabilidade macroeconómica no Norte 
de África

O controlo da CVE continua a ser essencial para a estabilidade macroeconómica dos 
países exportadores de petróleo do Norte de África. A volatilidade dos preços do petróleo 
expõe estes países a choques externos. Desde 2009, o preço de um barril de petróleo Brent 
atingiu a barreira dos 100 USD entre maio de 2011 e agosto de 2014, antes de cair de novo 
para 30.7 USD em janeiro de 2016. Desde então, o preço do petróleo Brent subiu e ronda 
os 60 USD (INSEE, 2021). As receitas petrolíferas da Líbia caíram de 62.4 % do PIB em 2012 
para 20.2 % em 2016, antes de aumentar para 43.9 % em 2019. A situação na Argélia é 
semelhante, com lucros petrolíferos de 27.3 %, 10 % e 14.4 % do PIB em 2011, 2016 e 2019, 
respetivamente (Banco Mundial, 2021a).

A pandemia de COVID‑19 agravou os desequilíbrios macroeconómicos nos países 
exportadores de petróleo. Na Argélia, onde a venda de hidrocarbonetos financia 60 % do 
orçamento do Estado, as receitas de exportação caíram 40 % entre 2019 e 2020, devido à 
crise da COVID‑19 (Agência Ecofin, 2021). Na Líbia, o duplo choque do bloqueio petrolífero e 
da crise sanitária constituiu um duro golpe nas finanças públicas. As receitas petrolíferas 
caíram de 22.4 para 1.7 mil milhões de USD entre 2019 e 2020. Esta queda abismal de 
92.2 % resultou num défice orçamental (59.3 % do PIB) e num défice da balança corrente 
(52.6 % do PIB) (Direção‑Geral do Tesouro, 2021). A queda das receitas de exportação está 
a pressionar as reservas cambiais e a enfraquecer a situação económica e monetária.  
A integração de derivados do petróleo nas CVG permitiria a diversificação das fontes de 
receitas e reduziria a dependência das exportações de petróleo bruto.

Os países não produtores de petróleo no Norte de África têm interesse em desenvolver 
cadeias de valor de energias renováveis (ER) para reduzir a fatura energética que está a 
agravar o seu défice comercial. A baixa capacidade de refinação dos países petrolíferos do 
Norte de África tem impacto na dependência energética de países não petrolíferos, como 
Marrocos e Tunísia. Entre 2011 e 2014, Marrocos importou em média 90.6 % do seu consumo 
de energia, contra 28.6 % na Tunísia (Banco Mundial, 2021a). Em 2015, as importações de 

https://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
https://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
https://doi.org/10.1787/888934298681
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energia em Marrocos representaram 6.5 % do PIB, apesar da queda dos preços mundiais 
(OCDE, 2017). Em 2019, Marrocos importou a maior parte do seu consumo de gás butano 
dos Estados Unidos (44 %), da Europa (40 %) e da Argélia (16 %). Quanto à gasolina, o Reino 
de Cherifian abastece‑se principalmente na Europa – Espanha, Itália, Holanda (87 %) – 
e na Rússia (12 %) (El Mouden e El Harrak, 2020). As necessidades de petróleo e gás da 
região são satisfeitas por importações da Arábia Saudita, Espanha, Estados Unidos, Itália, 
Kuwait e Rússia (CEA, 2018). Por outro lado, para os países não produtores de petróleo, 
as importações de petróleo contribuem para o aumento do défice comercial: Mauritânia 
(‑7.1 % do PIB em 2019), Tunísia (‑6.3 % do PIB em 2019) e Marrocos (‑6.2 % do PIB em 2019) 
(FMI, 2021).

Para ambos os perfis de países, uma maior implantação de ER parece indispensável 
para reduzir a dependência estrutural dos preços mundiais do petróleo. A Argélia, o 
Egito e a Líbia estão entre os 15 países com a maior fatura de subsídios ao consumo de 
energia: 15.8 mil milhões de USD no Egito em 2019, 13.1 mil milhões de USD na Argélia 
e 4.5 mil milhões de USD na Líbia, representando 5.2 %, 7.6 % e 16.7 % do respetivo PIB  
(AIE, 2019). Em Marrocos e na Tunísia, a fatura de importação de energia pesa sobre o 
saldo das contas externas.

Este objetivo de implantação de ER poderia ser mais facilmente alcançado tendo 
em consideração a queda contínua dos custos de produção de ER, que se aproximam 
dos custos de produção dos combustíveis fósseis. As energias eólica e solar apresentam 
custos entre 0.07 e 0.18 USD/kWh, em comparação com 0.05 a 0.17 USD/kWh para os 
combustíveis fósseis (IRENA, 2021). Esta dinâmica descendente é também observada 
noutras fontes de ER, conforme resulta da Figura 6.8. Com base nesta nova situação, o 
Plano Solar Mediterrâneo para o Norte de África prevê uma capacidade de exportação 
combinada para a Europa de 22 000 MW até 2030 (CEA, 2018).

Figura 6.8. A evolução do custo médio global ponderado (LCOE) e dos preços 
de leilão/compra de eletricidade para a solar fotovoltaica, eólica onshore e offshore 
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Fonte: IRENA (2021), Renewable Power Generation Costs in 2020, https://www.irena.org/publications/2021/Jun/Renewable-Power- 
Costs-in-2020.
12 https://doi.org/10.1787/888934298700

A CVE, de natureza transversal, não serve apenas de entrada noutras cadeias de valor, 
mas também melhora a sua produtividade. Os países do Norte de África estão integrados 
em muitas CVG, sendo as mais importantes as cadeiras do têxtil, agroalimentar, 
automóvel e aeronáutica. O desenvolvimento e controlo do aprovisionamento energético a  

https://www.irena.org/publications/2021/Jun/Renewable-Power-Costs-in-2020
https://www.irena.org/publications/2021/Jun/Renewable-Power-Costs-in-2020
https://doi.org/10.1787/888934298700
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baixo custo contribui para a implementação de unidades de produção cuja competitividade 
e produtividade são melhoradas, permitindo assim criar emprego. Por exemplo, os 
derivados do petróleo (embalagens) permitem que a CV combustíveis/minerais seja 
complementar à CV agroalimentar. Do mesmo modo, os derivados de hidrocarbonetos 
(parafina, gasolina, gasóleo) são complementares às CV aeronáutica e automóvel. Por 
último, o controlo do aprovisionamento energético constitui um critério de escolha 
decisivo para os investidores estrangeiros. No centro, a CVE permite uma maior qualidade 
ao nível das demais CVG.

As ER representam um nicho importante para conciliar os objetivos de crescimento 
sustentável e criação de emprego no Norte de África

A cadeia de valor das energias renováveis (CVER) apresenta um interesse crescente, 
tendo em consideração as limitações ambientais. As ER, especialmente a energia solar, 
constituem a alternativa aos combustíveis fósseis. O Norte de África faz parte do plano 
estratégico global de aprovisionamento de energia limpa da Europa, e planeia utilizar 
pelo menos 20 % de energia limpa até 2030 (CEA, 2012). A região tem um imenso potencial 
solar, com 2 000 a 3 600 horas de sol por ano, em comparação com 1 500 a 2 000 horas na 
Europa Ocidental não mediterrânica, Canadá e Rússia. As dotações de ER já permitiram 
ao Norte de África progredir, através de programas nacionais bem estruturados e precisos 
para a próxima década (Tabela 6.2). Entre 2010 e 2020, a capacidade de ER aumentou em 
mais de 40 % para 10.3 GW na sub‑região (AIE, 2020).

Tabela 6.2. Capacidade de energias renováveis em 2019 e metas até 2030 
nos países do Norte de África

Argélia Egito Marrocos Líbia Tunísia

Capacidade combinada 0.7 GW 5.5 GW 3.7 GW 0.01 GW 0.4 GW

Meta até 2030 22 GW 54 GW 10 GW 4,6 GW 2.8 GW

Fonte: AIE (2020), Clean Energy Transitions in North Africa, https://www.iea.org/reports/clean-energy-transitions-in-
north-africa.

O Norte de África já conquistou algum avanço no desenvolvimento de ER. Em 2016, 
Marrocos inaugurou a grande central solar em Ouarzazate (580 MW). A sua central térmica 
e solar híbrida em Aïn Beni Mathar apresenta uma capacidade de 470 MW, incluindo 
20 MW de eletricidade solar. Em 2018, a Argélia tinha 24 centrais fotovoltaicas com uma 
capacidade total de 344 MW. Em 2019, a Tunísia inaugurou a sua primeira central solar em 
Tozeur com uma capacidade de 10 MW, e o Egito colocou em serviço o seu parque solar 
de Benban com uma capacidade de 1 650 MW no mesmo ano. No setor da energia eólica, 
Marrocos tem um total de 10 parques eólicos, incluindo a central de Tarfaya (301 MW). 
O Egito tem três parques eólicos (Hurghada, Zafarana e Gabal El‑Zayt), enquanto que 
a Tunísia tem nove parques eólicos e planeia construir novos parques, tais como o de 
Tbaga (Cap Bon), financiados pela Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD). A Argélia 
colocou em serviço o seu primeiro parque eólico com uma capacidade de 10 MW em junho 
de 2014.

Por outro lado, os programas nacionais fixam objetivos específicos para a próxima 
década. Segundo a Agência Nacional de Eletricidade e Água (ONEE) de Marrocos, o Reino 
tinha uma capacidade instalada de 10 557 MW em 2020, dos quais 36.8 % correspondiam a 
ER, na sequência de um investimento de 3.5 mil milhões de dirhams marroquinos (MAD, 
390 milhões de USD) realizado durante o mesmo ano. O objetivo até 2030 consiste no 
aumento para 52 % de ER e na redução do consumo global de energia em 15 % em relação 
a 2016. A Tunísia assinou numerosos contratos de parceria público‑privada (PPP), com 
o objetivo de aumentar a quota de ER de 12 % para 30 % da produção de eletricidade até 

https://www.iea.org/reports/clean-energy-transitions-in-north-africa
https://www.iea.org/reports/clean-energy-transitions-in-north-africa
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2030. Por seu lado, o Egito lançou uma estratégia nacional em 2014 para diversificar o seu 
cabaz energético, com o objetivo de aumentar a quota de ER para 20 %, e posteriormente 
para 42 %, da produção nacional até 2022 e 2035.

A CVER representa um claro catalisador de emprego qualificado e pode ajudar  
a melhorar a empregabilidade dos jovens. Contribuindo direta e indiretamente para a 
criação de emprego, um grande desafio para a região. A instalação de parques solares 
e eólicos cria novos postos de trabalho, muitas vezes qualificados (Caixa  6.1). Estudos 
sugerem que as ER criam quase três vezes mais emprego por unidade de investimento 
do que os combustíveis fósseis (IRENA, 2020). Contudo, a contribuição indireta para o 
emprego parece ser a mais importante (Caixa  6.1), particularmente em termos de 
emprego qualificado, uma vez que os novos nichos de produção que fomenta respeitam a 
setores inovadores e/ou bens mais ou menos complexos. Por exemplo, a CV energia solar 
mantém‑se bastante complexa e requer o domínio de tecnologias avançadas, uma vez que 
inclui a indústria fotovoltaica, a instalação de painéis fotovoltaicos, a condensação solar e 
a transformação da energia solar em eletricidade (CEA, 2018). Devido à sua complexidade, 
o Norte de África encontra‑se nesta CV a jusante, e as empresas nacionais importam 
os vários equipamentos, em bloco ou em partes individuais, para subsequentemente 
instalarem os painéis fotovoltaicos.

Caixa 6.1. Potencial de criação de emprego da CVER no Norte de África

As atividades da CVER e as transferências de tecnologia podem criar emprego direto em cinco 
segmentos: fabrico, construção, instalação, operação e manutenção. Em particular, os perfis de 
emprego direto ao longo da cadeia de valor da energia solar fotovoltaica encontram‑se descritos 
na Figura 6.9. Acrescem os postos de trabalho indiretos (vendas, estudos, consultoria, formação) 
e induzidos, ligados à procura em indústrias que podem ser totalmente independentes das ER. 
Excluindo o emprego criado por setores relacionados, o Banco Africano de Desenvolvimento 
(BAfD) estima que 1 MW de ER gera cinco postos de trabalho temporários na fase de arranque ou 
construção e dois postos de trabalho a longo prazo, principalmente na manutenção (Tabela 6.3). 
A eficiência energética nos edifícios é promissora, uma vez que gera ainda mais emprego do que 
a produção ou instalação de caldeiras solares, sistemas fotovoltaicos, energia eólica ou energia 
solar concentrada (BAfD, 2016). Contudo, o emprego no setor das ER permanece frágil devido à 
sua dependência de subsídios públicos, em relação às atuais orientações políticas.

Tabela 6.3. Número de postos de trabalho existentes e potenciais no setor das ER

Tecnologia Marrocos Tunísia Argélia

Postos de trabalho existentes na área 
das ER (todas as tecnologias)

3 000 aproximadamente 3 350 (1 445 postos de 
trabalho diretos, 975 postos 
de trabalho indiretos, 930 no 
setor da eficiência energética)

3 000 (postos de trabalho 
diretos e indiretos)

Energia solar térmica/ESC  
(postos de trabalho previstos)

‑ 920 postos de trabalho 
permanentes até 2020, 1 600 até 
2030 (programa PROMASOL);
‑ 5 000 (Blohmke et al., 2013)

Nenhuma informação Nenhuma informação

Fotovoltaica ‑ FV (postos de trabalho 
previstos/potenciais)

23 000 (Blohmke et al., 2013) 4 000 (postos de trabalho 
diretos e indiretos)

Nenhuma informação

Energia eólica (postos de trabalho 
previstos/potenciais)

46 000 (Blohmke et al., 2013) Nenhuma informação Nenhuma informação

Postos de trabalho previstos/
potenciais na área das ER  
(todas as tecnologias)

35 120 até 2020 7 000 a 20 000 até 2030 137 000 postos de trabalho 
(diretos + indiretos) até 2025; 
252 000 até 2030

Fonte: BAfD (2016), Blohmke et al. (2013).
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Figura 6.9. Emprego direto ao longo da cadeia de valor da energia solar fotovoltaica

Tratamento de 
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+ Técnicos 
especializados

+ Trabalhadores 
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+ Engenheiros

+ Técnicos 
especializados 

+ Trabalhadores 
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Instalação e 
contrução de 
fábricas

Operação e 
manutenção

Desmantelamento

+ Desenvolvimento 
de projeto

+ Grossistas

+ Designers e 
instaladores de 
sistemas solares 
fotovoltaicos

+  Trabalhadores de 
construção civil

+ Meteorologistas

+ Técnicos 

+ Pessoal de 
manutenção

+ Trabalhadores de 
construção civil 

+ Recicladores de 
materiais

Fonte: Compilações dos autores com base em IRENA (2011) e GGGI (2020, Anexo 6).

Caixa 6.1. Potencial de criação de emprego da CVER no Norte de África (continuação)

Subsistem limitações no desenvolvimento da CVE no Norte de África

Obstáculos estruturais ao desenvolvimento da CVE

O quadro institucional e jurídico, bem como as questões de governação, constituem 
obstáculos à implementação de CVR com base na energia no Norte de África. Apesar das 
reformas dos quadros institucional, legislativo e regulamentar em Marrocos, Argélia e 
Tunísia, são ainda necessários esforços para reforçar o quadro institucional para promover 
as ER e a eficiência energética no Egito, Líbia e Mauritânia. As diferenças de custo e 
complexidade das tecnologias de ER não permitem estabelecer uma tarifa bonificada 
( feed‑in tariff ) que garanta a eficiência dos mercados domésticos. Por outro lado, a falta de 
uma norma intrarregional de harmonização das tarifas bonificadas implica que o mercado 
das ER continua pouco competitivo e limita as transferências de energia entre países. 
Acrescem problemas de governação e corrupção, particularmente no setor petrolífero, 
que não facilitam a atratividade dos investimentos produtivos para a implementação de 
CVR. O que é evidenciado pelo facto de o clima de negócios ser relativamente pior nos 
países exportadores de petróleo. Em 2020, o Índice de Clima de Negócios coloca a Argélia 
e a Líbia em 157.º e 186.º lugar, respetivamente, enquanto Marrocos ocupa o 53.º lugar e a 
Tunísia o 78.º lugar.

A expansão de CVR no setor da energia requer a implementação de locais de produção 
interligados (a montante e a jusante). Embora a Tunísia e Marrocos apresentem índices de 
integração comercial relativamente elevados (0.78 e 0.55, respetivamente), devido às suas 
relações comerciais com a África Subsariana, a integração regional do Norte de África 
continua fraca para assegurar o pleno desenvolvimento das CVR. A região apresenta um 
índice de integração comercial de 0.48, comparado com 0.44 para integração produtiva e 
0.50 e 0.43 para infraestruturas e livre circulação de pessoas, respetivamente (UA/BAfD/
CEA, 2019).

Embora o Norte de África se caracterize por um nível relativamente elevado de 
desenvolvimento de infraestruturas, continua limitado por infraestruturas específicas 
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relacionadas com o aparecimento da CVE. O transporte e a distribuição de combustíveis 
fósseis são difíceis devido a uma penetração inadequada dos oleodutos e a uma capacidade 
limitada de armazenamento. O furto, que é comum ao longo das rotas dos oleodutos, pode 
interromper e reduzir os fluxos de abastecimento. A acrescer, os oleodutos atravessam 
por vezes zonas perigosas onde os grupos rebeldes podem danificá‑los ou assumir o 
controlo do seu abastecimento (Hafner, Tagliapietra e de Strasser, 2018).

O fraco desempenho logístico constitui um grande constrangimento ao aparecimento 
da CVE, que requer a transferência e armazenamento de grandes quantidades de 
produtos semiacabados. A região enfrenta uma insuficiente conectividade rodoviária 
e portuária, limitando a possibilidade de estabelecer ligações diretas entre os locais de 
produção localizados em diferentes países, essenciais à implementação das CVR. O índice 
médio de desempenho logístico no Norte de África corresponde a 2.5, enquanto que os 
procedimentos de desalfandegamento carecem de eficiência. Os custos de transbordo, as 
dificuldades no trânsito e a falta de harmonização regulamentar também continuam a 
ser uma limitação importante (CUA/OCDE, 2019).

O atraso do Norte de África na adoção de novas tecnologias de ER, bem como a 
extensão dos subsídios estatais ao petróleo e aos seus derivados, constituem grandes 
limitações à expansão das ER. Embora os custos das ER tenham diminuído nos últimos 
anos, estes avanços ainda não atingiram uma maturidade comercial, exceto no que 
respeita à energia eólica, que permita obter economias de escala. Este atraso tecnológico, 
acrescido da importação de componentes de ER, e o fraco desenvolvimento de mecanismos 
de financiamento preferenciais e inovadores, impede o Norte de África de se posicionar 
melhor na CVER.

A expansão da CVR com base na energia no Norte de África é ainda dificultada pelo 
fraco progresso em matéria de eficiência energética e pelo aumento das emissões. Apesar 
dos seus esforços, os países ainda não conseguiram explorar plenamente os ganhos 
potenciais da utilização eficiente da energia. Por outro lado, as emissões do setor dos 
hidrocarbonetos estão a travar a competitividade nacional. A taxa média de crescimento 
anual das emissões de CO2 durante o período 2009‑19 foi de 4.2 %, 2.3 % e 4.1 % na Argélia, 
Egito e Marrocos, respetivamente (BP, 2021). A queima de gás natural, que é comum na 
Argélia entre outros países, é um grande produtor de emissões de gases com efeito de 
estufa. A sua limitação poderia proporcionar oportunidades de cooperação regional e o 
aparecimento de uma CVR em energia limpa.

COVID‑19: uma restrição conjuntural para a dinamização da CVE

A pandemia de COVID‑19 resultou numa perturbação das CVE através de vários canais. 
Com efeito, a pandemia afetou as operações de abastecimento e mobilidade, que foram 
perturbadas por uma escassez de materiais, capital e insumos necessários às operações 
de produção e transformação. Esta redução é considerada um choque adicional para as 
economias baseadas na energia, limitando os recursos necessários à gestão da situação 
sanitária e enfraquecendo as possibilidades de recuperação e crescimento futuro.

O IDE caiu drasticamente durante a crise sanitária, devido às medidas de 
distanciamento social, mas também à desconfiança dos investidores em relação às 
economias regionais. As últimas estimativas sugerem uma queda entre 25 % e 30 % para 
África. Os investimentos mais afetados correspondem ao setor da energia e às indústrias 
primárias, devido à queda dos preços do petróleo, bem como às dificuldades enfrentadas 
pelas companhias aéreas e pelo turismo (CNUCED, 2020). Em 2020, a queda do IDE no setor 
da energia é estimada em 20 % na região (AIE, 2020), o que abrandou a sua integração nas 
CVG com base na energia.
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A combinação dos choques de procura e oferta associados à pandemia COVID‑19 
teve um impacto na produção e no comércio dos países exportadores de petróleo. A 
queda drástica dos preços internacionais, estimada em 70 % entre janeiro e abril de 2020, 
provocou um dos choques mais graves no mercado da energia. Os rendimentos líquidos 
na Argélia e na Líbia diminuíram entre 75 e 90 %, afetando a capacidade de combater 
os danos económicos da pandemia (AIE, 2020) e enfraquecendo ainda mais a inclusão 
na CVE.

A descarbonização é uma questão importante que continuará a perturbar a procura 
global de energia. Com efeito, os gigantes europeus das indústrias automóvel e aeroespacial 
implementaram novas estratégias de fabrico que têm em consideração as questões 
ambientais. A energia verde será uma oportunidade para vários países no processo de 
relocalização das cadeias de valor, incluindo no Norte de África. O que aumentará o 
potencial de certos nichos relacionados com as indústrias mecânicas e eletrónicas, que já 
estão em curso nos países importadores de petróleo.

A procura de eletricidade sofreu variações significativas, especialmente nas atividades 
industriais e comerciais, em relação às restrições sanitárias. A perturbação no mercado da 
eletricidade afetou a produção e o comércio em várias indústrias, especialmente em países 
importadores líquidos de petróleo. Por outro lado, em alguns destes países, a redução dos 
preços da energia resultou numa diminuição do custo de produção de eletricidade. Na 
Tunísia, por exemplo, o défice energético passou de 1.9 para 1.8 mil milhões de USD entre 
2019 e 2020 (INS, 2020).

Embora tenha sido menos afetada pela crise sanitária, a CVER sofreu algumas 
perturbações. A extensão da crise fez‑se sentir mais na área da produção de componentes 
e do transporte de equipamento do que na gestão de projetos ou na manutenção. As 
medidas de confinamento e de restrição de fronteiras resultaram no encerramento 
temporário de várias fábricas que fabricam equipamento utilizado na produção de energia 
solar e eólica. A acrescer, os encerramentos de portos e as proibições de voos afetaram as 
importações de baterias, painéis solares, inversores e contadores inteligentes necessários 
na CVER.

Por último, as PME que operam no setor da energia solar sofreram um choque 
significativo devido à crise sanitária. Em particular, as PME da indústria fotovoltaica têm 
sofrido atrasos significativos nos prazos de entrega. Os instaladores de painéis solares 
residenciais foram confrontados com uma procura cada vez mais baixa, tendo em 
consideração a diminuição do poder de compra e das incertezas das famílias. As atividades 
de manutenção foram parcialmente afetadas devido a restrições de mobilidade.

No entanto, existem oportunidades para a integração do Norte de África 
nas cadeias de valor da energia

Apesar das ameaças, a COVID‑19 parece ser uma oportunidade para desenvolver 
as CVE

A COVID‑19 favoreceu a deslocalização e/ou a regionalização das atividades de 
produção, abrindo o caminho para uma melhor integração dos países do Norte de África 
no comércio regional. A procura de maior resiliência, fiabilidade e autonomia das CVE 
torna inevitável a presença dos países do Norte de África. Uma parte fundamental 
desta presença reside no desenvolvimento da energia limpa, que pode ter um efeito 
de arrastamento sobre os programas energéticos dos países da região. O exemplo 
do plano de recuperação da Europa anunciado pela UE é uma ilustração perfeita  
(Caixa 6.2).
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Caixa 6.2. Plano de Recuperação para a Europa e CVE para o Norte de África

Este plano é o maior pacote de medidas de estímulo alguma vez financiado na Europa. 
Encontra‑se alocado um orçamento de 2 018 mil milhões de euros à reconstrução da 
Europa pós COVID‑19, uma União mais verde, mais digital e mais resiliente. As medidas 
dão especial atenção à luta contra as alterações climáticas, dedicando‑lhe 30  % dos 
fundos da UE, a percentagem mais elevada de sempre do orçamento da UE (por exemplo, 
até 30 mil milhões de euros para o hidrogénio).

Este plano de recuperação considera a cooperação com os vizinhos da margem sul do 
Mediterrâneo como a chave do sucesso, o que poderia levar os países do Norte de África 
a darem prioridade às ER e ao hidrogénio (Moreno‑Dodson, 2020). Os fatores‑chave 
que podem ajudar estes países a promover a integração e o desenvolvimento das CVE 
incluem uma geografia estratégica, uma dotação rica em recursos, uma combinação 
diversificada de fontes de energia e um mínimo de infraestruturas de transmissão, 
suficiente para começar.

Assim, a procura da autonomia estratégica da Europa no domínio da energia, através 
do seu plano de recuperação, tornará o Norte de África mais atrativo. O que poderia 
manifestar‑se através de acordos de partilha de produção, facilitação do comércio, 
investimento em infraestruturas físicas e apoio à mobilidade de fatores‑chave para o 
desenvolvimento das CVR.

Fonte: UE (2021), The EU’s 2021‑2027 Long‑Term Budget & NextGenerationEU.

A nova organização das CVG representa um trunfo para a transformação estrutural 
da região e a valorização das CVE. Na sua tese “Great Reset”, Schwab e Malleret (2020) 
consideram que as cadeias de abastecimento serão mais curtas, que as empresas 
assegurarão que não estarão mais dependentes de um único país ou de uma única empresa 
no estrangeiro e que surgirão novas oportunidades, exigindo grandes investimentos no 
setor da energia, o que é essencial para vários setores e CV (produtos farmacêuticos, 
materiais de saúde, telecomunicações, etc.). A oportunidade de diversificação é 
real para os países do Norte de África, especialmente aqueles mais ancorados na 
globalização e que dependem das CVG nos seus esforços de industrialização, na atração 
de oportunidades de investimento e no acesso aos mercados, bem como na aquisição 
e transferência de tecnologias (nomeadamente, Egito, Marrocos e Tunísia). Para estes 
países, o desenvolvimento das CVER específicas terá a vantagem de diversificar os riscos 
e corrigir as fragilidades estruturais das economias da região. Estas cadeias podem dizer 
respeito às indústrias de fosfatos e respetivos produtos químicos derivados, às indústrias 
alimentares e de vestuário e às indústrias de transformação de petróleo e gás.

A pandemia demonstrou a importância do digital na gestão das CVG, incluindo as 
CVE. A digitalização está a moldar cada vez mais a integração dos países do Norte de 
África nas CVG. Com efeito, a aceleração na utilização de tecnologias digitais provocada 
pela COVID‑19 permite melhorias na gestão e monitorização da cadeia de abastecimento, 
mesmo em longas distâncias. Por exemplo, a presença de start‑ups de desenvolvimento 
de soluções de fornecimento de insumos e/ou de oferta de seguros e financiamento pode 
reforçar a integração dos países do Norte de África nas CVE.

A digitalização é também uma oportunidade para desenvolver as CVER. A fraca 
integração regional no Norte de África e as atuais interligações insuficientes e inertes entre 
as economias da região exacerbaram o impacto da pandemia de COVID‑19 nas cadeias 
de abastecimento. Por conseguinte, resulta claro que uma crescente digitalização dos 
procedimentos favorece estas interconexões. A abertura de novos canais de intercâmbio 
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eletrónico com os vizinhos e a redução dos custos comerciais tornam a digitalização um 
vetor de desenvolvimento das CVG, incluindo a da energia.

A pandemia também reforçou a necessidade de acelerar a transição energética para 
assegurar uma recuperação sustentável e uma economia mais estável e resiliente no 
futuro. Os novos acordos ambientais instituídos após o início da crise pandémica podem 
ser uma oportunidade para a concretização da transformação económica e da inovação 
tecnológica no Norte de África. O que implica o desenvolvimento de tecnologias de energia 
solar e eólica, por exemplo, através da implementação de projetos de dessalinização 
da água do mar, alimentados por fontes de ER, mas também através da instituição de 
sistemas de transportes públicos verdes.

A ZCLCA representa um trunfo para uma melhor integração nas CVE

A ZCLCA poderá contribuir para o desenvolvimento das CVR através da remoção de 
barreiras ao comércio, ajudando os países da região a apoiar as suas estratégias industriais. 
O acordo de comércio livre continental poderá encorajar cada país a explorar as suas 
vantagens comparativas e reforçar o seu desenvolvimento industrial. O que permitirá 
replicar e alargar os “business models” de sucesso em toda a região, abrindo caminho 
para a criação de emprego de qualidade em setores industriais promissores. Marrocos já 
conseguiu desenvolver uma indústria de fertilizantes de qualidade, assinando acordos 
comerciais e de investimento com organizações sub‑regionais na África Subsariana, tais 
como a Comunidade dos Estados do Sahel e do Saara (CEN‑SAD) ou a União Económica e 
Monetária da África Ocidental (UEMOA). Com a ZCLCA, a experiência marroquina poderá 
ser replicada e podem ser desenvolvidas indústrias de transformação baseadas na energia 
no Norte de África, o que melhorará a integração destes países nas CV.

A ZCLCA pode também encorajar os países da região a alinharem as suas políticas 
económicas para promoverem o desenvolvimento das CVR com base na energia. O 
acordo poderá ser uma oportunidade de simplificar e harmonizar as barreiras não 
pautais, em particular as regras e/ou normas sanitárias e fitossanitárias, impostas às 
indústrias de transformação de petróleo e gás (indústrias plásticas e químicas, fibras 
sintéticas e tecidos, etc.). Pode também resultar na eliminação de restrições quantitativas 
à importação de componentes necessários às indústrias fotovoltaicas (módulos, painéis, 
etc.). Por último, este acordo poderá promover a harmonização da regulamentação 
necessária aos investimentos na área da energia solar (instalações solares, por exemplo). 
Esta convergência das políticas económicas favorecerá o desenvolvimento das CVR no 
setor do petróleo e do gás, bem como no setor das ER.

A abertura das economias no âmbito da ZCLCA poderá também conduzir a uma 
alocação eficiente de recursos, com efeitos positivos sobre o desenvolvimento das 
CVE. Esta abertura deverá facilitar a circulação de competências e as transferências 
de tecnologia, promover a complementaridade ao nível das infraestruturas, reduzir a 
dependência em relação aos mercados tradicionais (particularmente o mercado europeu) 
e oferecer oportunidades reais de crescimento, especialmente para as empresas locais que 
serão capazes de diversificar e/ou aumentar a qualidade dos seus produtos. Neste caso, 
as indústrias de transformação de petróleo e gás poderão ser desenvolvidas nos países 
exportadores de petróleo, enquanto as indústrias da montagem e instalação de painéis 
fotovoltaicos ou relacionadas com o desenvolvimento da energia solar (produção de 
silício, wafers e células fotovoltaicas) poderão ser implementadas nos países importadores 
de petróleo.

A ZCLCA poderá, finalmente, impulsionar a expansão das CVR no Norte de África, 
através de oportunidades de investimento. Com efeito, uma implementação bem sucedida 
desta zona ajudaria a baixar os custos de produção e transformação, especialmente na 
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indústria eletrointensiva. A implementação deste acordo terá um impacto positivo no 
comércio e investimento através da flexibilização das regras de origem, na revisão da 
proibição de certas exportações, na revisão das políticas de investimento e concorrência 
e na flexibilização das regras de propriedade, entre outros. Tais intercâmbios e 
investimentos poderiam promover o desenvolvimento das CVE.

São necessárias políticas públicas adequadas para dinamizar as CVR com 
base na energia e a integração nas CVG

Os países do Norte de África podem contar com a força das suas estruturas de PPP. 
Mais de 75 % da capacidade renovável instalada no Norte de África é distribuída através 
de políticas atrativas pelos intervenientes privados (AIE, 2020): leilões entre produtores de 
energia independentes, tarifas bonificadas e acordos de compra de energia a longo prazo 
para empresas.

A Argélia implementou progressivamente incentivos e medidas regulamentares para 
o desenvolvimento de ER, com a criação do Fundo Nacional para as ER (FNER) em 2009, 
ao qual foi alocado 1 % dos royalties do petróleo desde 2011. Os projetos de produção de 
ER têm de ser distribuídos através de concursos e leilões desde a adoção de dois decretos 
executivos em 2017 (n.º 17‑98 e n.º 17‑204).

A lei 13‑09 de 2010 introduziu uma abertura progressiva do mercado da energia em 
Marrocos. Esta lei permite a produção e exportação de eletricidade por qualquer produtor 
privado, desde que utilize fontes de ER. A Agência Marroquina para a Energia Sustentável 
(MASEN), criada em 2012, é uma instituição governamental de tipo “balcão único” que 
organiza os leilões, providencia o terreno e as infraestruturas para projetos e emite as 
licenças. Em Marrocos, os leilões dos produtores independentes de eletricidade (IPP) 
diminuíram os preços de oferta das centrais solares termodinâmicas (CSP) em 25 %; de 
190 USD por MWh pela Noor I Ouarzazate em 2012 para 140 USD por MWh pela Noor II em 
2015 (AIE, 2020). Entre 2016 e 2019, os leilões de energia solar fotovoltaica fecharam com 
licitações de 49 USD/MWh pela Noor PV I em Marrocos, ou de 24 USD/MWh na Tunísia.

O desenvolvimento de redes regionais de produção integrada é necessário para 
aumentar os benefícios nas CVE

As políticas públicas conjuntas podem ser implementadas para promover a região 
como uma plataforma de produção e exportação de energia. O primeiro passo é tornar 
operacionais os acordos de integração regional já estabelecidos, tais como o Acordo da 
Grande Área Árabe de Livre‑Comércio (do qual apenas a Mauritânia não é membro) e 
o Acordo de Agadir, assinado em 2004 entre Egito, Jordânia, Marrocos e Tunísia. Estes 
documentos preveem uma certa igualdade de tratamento regulamentar em relação aos 
diferentes parceiros comerciais da região. A consequente redução das barreiras pautais e 
não pautais promoverá o estabelecimento de unidades de transformação de gás e petróleo 
nos países exportadores deste tipo de energia e facilitará o estabelecimento de unidades 
de fabrico de componentes necessários ao desenvolvimento da energia solar nos países 
importadores de petróleo.

Estas políticas regionais irão encorajar os agentes económicos a tirar partido de 
uma segmentação das cadeias de produção e responder às necessidades específicas das 
respetivas economias. Neste contexto, os países são convidados a desenvolver áreas de 
agrupamento que favoreçam a aproximação de unidades de produção complementares. 
Trata‑se, por exemplo, de áreas onde coexistem unidades de produção de plásticos e 
compósitos junto a indústrias que operam nos setores automóvel e aeronáutico; ou 
unidades de fabrico de fibras e tecidos sintéticos junto a fábricas têxteis; ou unidades 
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de produção conjunta de químicos e fertilizantes junto a empresas de produção de gás 
e fosfatos. No Egito, por exemplo, coexistem complexos industriais em Ain‑Sokhna, 
incluindo unidades de transformação de reservas de petróleo e gás em produtos derivados 
(produtos químicos e farmacêuticos, plásticos, etc.).

A criação de clusters de plataformas logísticas, serviços de apoio, centros de investigação 
e outras instalações relevantes, facilitaria também a valorização da proximidade e a 
exploração de sinergias positivas e colaborativas. Neste contexto, as políticas de atração 
de parceiros industriais globais podem reforçar as capacidades de produção de energia no 
Norte de África. Trata‑se, por exemplo, de atrair investidores especializados na refinação 
de petróleo ou na transformação de gás (particularmente nos países exportadores de 
petróleo), bem como multinacionais especializadas na produção de wafers, células 
e painéis fotovoltaicos para energia solar (particularmente nos países importadores 
líquidos de petróleo). No mesmo sentido, a criação de plataformas de coprodução onde as 
empresas estrangeiras são convidadas a estabelecer filiais de produção e transformação 
na região revela‑se interessante para a criação de CVE. Tânger‑Med, por exemplo, é 
uma plataforma industrial por excelência para as cadeias de abastecimento nacionais e 
internacionais relacionadas com o setor das ER. A sua posição estratégica, perto do Estreito 
de Gibraltar, torna‑o um ponto de passagem fundamental no comércio transfronteiriço de 
energia. Tânger‑Med conseguiu posicionar‑se como um ecossistema industrial favorável 
aos investidores estrangeiros, através do desenvolvimento de atividades ligadas às ER 
(construção de pás de turbinas eólicas pela Siemens, por exemplo).

O desenvolvimento das indústrias extrativas e de transformação de petróleo e gás 
pode ser apoiado através do estabelecimento de zonas económicas especiais (ZEE). 
Estas permitem às empresas locais beneficiar dos conhecimentos especializados e do 
know‑how, das estruturas de produção e comércio mais diversificadas das multinacionais. 
Mais especificamente, as políticas públicas que encorajem uma maior integração com 
empresas líderes poderiam levar a uma maior complexidade nos produtos, com vista a 
maiores ganhos e uma integração a montante e a jusante mais forte. No Egito, a General 
Authority for Foreign Investments (GAFI) anunciou em maio de 2020 a concessão de licenças 
a projetos industriais de gás natural, ao abrigo da regulamentação das zonas francas, o 
que permitiu a expansão dos produtores de fertilizantes e das empresas petroquímicas. 
Por outro lado, foram concedidos incentivos fiscais sob a forma de reduções temporárias 
de imposto para certos tipos de investimentos, isenções fiscais, benefícios fiscais e 
créditos fiscais a investidores chineses estabelecidos na ZEE do Suez. O que permitiu 
ao Egito avançar na cadeia de extração, depois de o país se ter tornado um fabricante 
de plataformas de perfuração de petróleo e materiais conexos, servindo os grupos que 
operam no seu território.

A chegada de uma ou mais empresas multinacionais especializadas em energia 
fotovoltaica, seguida de uma aproximação aos intervenientes locais, facilitaria o 
desenvolvimento desta CVR. Incentivar os fabricantes de painéis fotovoltaicos a 
estabelecer filiais em pelo menos um dos países da região facilitaria a sua entrada no 
mercado. No Egito, a atração de produtores estabelecidos no fabrico de wafers, células 
e módulos fotovoltaicos, particularmente através de incentivos fiscais, permitiu o 
desenvolvimento das indústrias necessárias à CV da energia solar fotovoltaica, incluindo 
o fabrico de aço, vidro e bombas.

As reformas na educação e formação são essenciais ao reforço da capacidade 
produtiva e da integração na CVE

A expansão das CVG e CVR requer uma melhoria da qualidade do capital humano 
e da conformidade com as normas internacionais, bem como das competências 
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especializadas. Para o efeito, os investimentos em formação devem ser orientados para 
competências técnicas e de gestão como parte de programas de intercâmbio entre empresas 
multinacionais de energia e os seus parceiros locais. Além disso, os governos devem 
apoiar a investigação e o desenvolvimento (I&D), uma vez que a capacidade de inovar é 
essencial nas indústrias extrativas. A acrescer, verificam‑se necessidades significativas 
de competências nas ER. É necessário implementar programas de investigação aplicada 
ao setor da energia e do desenvolvimento energético. Nesta matéria, os polos tecnológicos 
na Tunísia, considerados centros de excelência em formação, são uma experiência a 
replicar no Norte de África. Estes polos oferecem plataformas de inovação para ajudar as 
empresas a inovar e a beneficiar dos avanços tecnológicos.

A CVE requer a profissionalização de competências específicas da mão‑de‑obra, 
que os países do Norte de África não possuem atualmente em número suficiente. Por 
exemplo, é essencial um elevado nível de qualificação para o desenvolvimento da CVER 
na região. São sobretudo necessários investigadores em energia solar, gestores de projetos 
de exploração de parques eólicos, técnicos geotérmicos, especialistas em modelagem 
de energia, engenheiros de clima e energia solar térmica (BAfD, 2016). Nos últimos 
anos têm sido feitos esforços nos países do Norte de África para criar estruturas de I&D 
para melhorar a investigação sobre ER, encorajar a eficiência energética e estimular o 
intercâmbio entre empresas.

Os governos podem criar centros de formação na área da energia. Estes centros 
regionais que providenciam um conjunto de trabalhadores qualificados aos quais os 
empregadores do setor privado da região podem recorrer podem promover a integração 
nas CV regionais e globais com base na energia. Estes permitiriam que os países da região 
gerassem economias de escala e empreendessem uma especialização e o desenvolvimento 
de vantagens comparativas em matéria de energia. Nas economias extrativas que 
procuram uma melhor integração na CV do petróleo e do gás, é importante considerar 
a engenharia e a gestão de projetos. Para as economias que desejam melhorar a sua 
posição na CVER, é necessário reforçar a capacidade através de centros tecnológicos, de 
engenharia e inovação. Marrocos, por exemplo, implementou institutos de formação em 
ER e eficiência energética (IFMEREE) que operam sob um modelo de gestão delegado pelo 
Estado nos profissionais do setor. Este modelo inovador confere à empresa um papel central 
no processo de formação profissional, que se baseia na abordagem de competências, na 
formação profissional junto da empresa e na aprendizagem.

Os países da região também podem reforçar as suas parcerias na área da educação 
e formação, especialmente na área da energia verde e do ambiente. Estas colaborações 
permitem expandir as redes de formação técnica e profissional com parceiros 
(particularmente na Europa) e reduzir os custos de investimento e de formação 
associados à formação específica, em relação às CVR. O Fórum Mediterrânico Ocidental 
para a Educação, Investigação e Inovação (fórum no âmbito do “Diálogo 5+5”) consiste 
numa plataforma que reúne os ministros da educação e propõe ações de colaboração 
concretas em consonância com as prioridades do momento do ensino superior, da 
inovação e da investigação científica (Moreno‑Dodson, 2020). Existe também o Centro 
Regional de Energias Renováveis e Eficiência Energética (RCREEE), que oferece programas 
de desenvolvimento de capacidades a pedido dos países da região do Médio Oriente e 
Norte de África (MENA em inglês) que desejem construir e reforçar as suas qualificações, 
competências e conhecimentos especializados na área das ER e da eficiência energética.

Os sistemas de educação e formação no Norte de África precisam de evoluir para 
assegurar um melhor controlo da integração nas CVE. Estes sistemas precisam de avançar 
para sistemas mistos que combinem o ensino geral e profissional. No mesmo quadro, 
são necessários o desenvolvimento da formação profissional na área da energia e os 
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programas de estudo com o setor privado, bem como a utilização extensiva de modelos de 
aprendizagem que permitam aos jovens aprender enquanto trabalham (Banco Mundial, 
2020b). Por outro lado, a formação em alternância nos setores de excelência deve ser 
encorajada. A existência de certas estruturas nacionais de I&D é suscetível de facilitar 
a integração nas CVE, tais como o Centre de recherche dans le domaine des ER (CDER) na 
Argélia, o Centre de recherches et des technologies de l’énergie (CRTEn) na Tunísia e o Institut 
de recherche en énergie solaire et en énergies nouvelles (Iresen) em Marrocos. Estas estruturas 
fazem parte das lógicas nacionais, enquanto que os desafios tecnológicos, económicos e 
sociais ao nível global exigem uma resposta regional. Os recursos financeiros e humanos 
necessários só podem ser reunidos no âmbito de uma estratégia regional de I&D, em 
parceria com estruturas semelhantes do Norte (CEA, 2012).

Uma mão‑de‑obra mais ágil e móvel pode reforçar o capital humano e, por conseguinte, 
contribuir para o desenvolvimento das CVR com base na energia. Esta mobilidade 
assegura o acesso fácil a uma mão‑de‑obra especializada que promove a utilização 
eficiente dos recursos humanos disponíveis e tem um impacto positivo no investimento 
setorial (David e Marouani, 2017). Constituindo também um motor de dinamização da 
procura, aumentando o fluxo de importações de capital humano (Plaza e Ratha, 2011). 
Por conseguinte, são necessárias políticas públicas que promovam a mobilidade no Norte 
de África. Trata‑se, em particular, de esforços para harmonizar as políticas de educação, 
proteção social e emprego na região. Apesar das políticas divergentes na sub‑região, 
existem agora iniciativas sob a forma de adesão a organismos técnicos internacionais, 
tais como a Associação Mundial dos Serviços Públicos de Emprego (AMSPE). Esta visa 
reforçar a cooperação, o intercâmbio e a aquisição de conhecimentos entre países e inclui 
a Tunísia, Argélia, Marrocos e Mauritânia entre os seus membros.

A facilitação do comércio e a harmonização das políticas comerciais são essenciais 
para o desenvolvimento das CVE

Uma política comercial com “regras do jogo” bem definidas pode estimular o comércio 
intrarregional e, portanto, encorajar a criação de CVR. Por conseguinte, são necessárias 
medidas complementares, tais como a eliminação dos obstáculos à livre circulação de 
bens e serviços na região, a simplificação dos procedimentos aduaneiros e de controlo 
nas fronteiras e a assinatura de acordos bilaterais sobre o reconhecimento mútuo dos 
certificados de conformidade para produtos de elevado valor acrescentado (CUA/OCDE, 
2019). Esta última medida permite remover as barreiras técnicas na CVE, nomeadamente 
as normas ambientais, de segurança e de saúde. O artigo 6.2 do Acordo de Livre Comércio 
Marrocos‑Estados Unidos pode ser reproduzido: estabelece que o desalfandegamento não 
deve exceder, na medida do possível, 48 horas após a chegada das mercadorias. Este exige 
a libertação das mercadorias a partir de um ponto de chegada sem a necessidade de os 
transferir para armazéns ou similares.

Os países do Norte de África devem evitar práticas de distorção, especialmente para 
o comércio de bens intermédios. Estes são convidados a não impor barreiras não pautais, 
muitas vezes utilizadas para fins não económicos (promoção do lucro, apoio a cartéis, etc.), 
e a estabelecer um sistema de reconhecimento mútuo das normas técnicas, sanitárias e 
fitossanitárias. Tal incentiva o comércio de bens intermédios necessários às indústrias de 
transformação de petróleo e gás, bem como de matérias‑primas para o fabrico, montagem 
e instalação de material necessário à produção de ER. Por outro lado, estes países são 
chamados a harmonizar a tributação ou, pelo menos, a estabelecer acordos de cooperação 
para sistemas de subsídios/compensações. A reforma do sistema de compensação de 
hidrocarbonetos no Egito e a introdução da regra de ajustamento automático dos preços 
da energia na Tunísia podem ser um bom ponto de partida para toda a região.



6. Integração das cadeias de valor no Norte de África e o setor da energia6. Integração das cadeias de valor no Norte de África e o setor da energia

230
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

231
DINÂMICAS DO DESENVOLVIMENTO EM ÁFRICA 2022 © AUC/OECD 2022

A desfragmentação do processo de produção no Norte de África exige também 
a normalização das medidas de facilitação do comércio. Em particular, trata‑se de 
desenvolver corredores comerciais, estabelecer postos fronteiriços comuns, homogeneizar 
a documentação relacionada com o comércio e estabelecer acordos de trânsito regional 
comuns. A harmonização da regulamentação aduaneira pode aumentar o potencial 
comercial de toda a região. A utilização generalizada da experiência UNI‑PASS na Argélia 
é útil neste contexto. Trata‑se de um sistema de origem sul‑coreana que permite reduzir 
os tempos de desalfandegamento, limitar a fraude, implementar uma linha única para 
o intercâmbio de dados informáticos entre operadores de comércio externo e contribuir 
para a digitalização dos procedimentos aduaneiros.

A digitalização pode facilitar o comércio e o desenvolvimento das CV no Norte de 
África. Esta é favorável à integração intra‑setorial, à descarbonização das CV e ao 
desenvolvimento do comércio intrarregional. Neste contexto, é importante estabelecer 
um balcão único para a criação de empresas, acelerar os procedimentos relacionados com 
a exportação e importação de bens necessários às CVE e lançar plataformas em linha para 
a certificação de bens importados. O licenciamento online limita o contacto direto com a 
administração e reduz a possibilidade de corrupção. O PortNet em Marrocos serve assim 
como um balcão único para os procedimentos de comércio externo. Esta plataforma 
nacional integra os sistemas de informação das entidades envolvidas, melhora a eficiência 
das cadeias de abastecimento e acelera o fluxo de mercadorias através da automatização 
dos procedimentos, reduzindo simultaneamente os custos e o tempo envolvidos nas 
operações logísticas (CEA, 2020).

O desenvolvimento das infraestruturas, da logística e das redes de transporte 
constitui um motor para a integração regional e a consolidação das CVE

A melhoria da capacidade de transporte rodoviário deve continuar a ser uma 
prioridade no Norte de África nas CVE. Neste contexto, as políticas públicas devem 
abordar os problemas de ineficiência e falta de capacidade, que muitas vezes resultam na 
relutância das empresas que operam no setor da energia. Em particular, trata‑se da criação 
de programas regionais e nacionais incluindo projetos estruturantes de infraestruturas 
de transporte e logística. Estão em curso grandes projetos rodoviários transafricanos, tais 
como o eixo central da autoestrada trans‑magrebina, que vai de Agadir em Marrocos a Ras 
Jedir na fronteira Tunísia‑Líbia, a autoestrada entre o Cairo e Dakar ou o eixo Argel‑Lagos. 
Estes facilitarão o transporte de bens intermédios e componentes necessários às CVE no 
Norte de África, permitindo reduzir simultaneamente os tempos e custos de trânsito.

Parece primordial a criação de corredores de transporte rápidos e baratos entre 
diferentes centros da região, seguindo a experiência da Ásia Central (Caixa 6.3). Estes 
serão ligados ao longo da cadeia para facilitar a circulação de mercadorias na região. No 
entanto, há necessidade de modernizar a infraestrutura logística entre os vários pontos 
específicos. Esta modernização permite o transporte rápido e barato dos componentes 
necessários ao funcionamento dos CVE, facilitando assim o sistema de partilha da 
produção ao longo desta cadeia.

O desenvolvimento de linhas marítimas e ferroviárias continua a ser essencial 
para os fluxos comerciais e a redução de custos, ambas condições importantes para 
o desenvolvimento das CVR com base na energia no Norte de África. Estão previstas 
novas linhas marítimas que podem promover o comércio de hidrocarbonetos, tais como 
a linha Wazzan II em Marrocos que liga os portos de Tânger, Casablanca, Monróvia, 
Abidjan, Tema, Takoradi e Cotonou, e a nova linha que liga a cidade de Gabes ou Sfax 
a Dakar, Abidjan e Tema (CUA‑OECD, 2019). Por outro lado, o desenvolvimento da 
rede ferroviária aceleraria o comércio de produtos mineiros e promoveria as CVR. Em 
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Caixa 6.3. A experiência dos “corredores” de transporte na Ásia Central

Os novos corredores de transporte alteraram a paisagem industrial da Ásia Central, 
alterando os padrões de comércio e produção, resultando em importantes poderes 
socioeconómicos e geopolíticos e mudanças logísticas.

Vários projetos de corredores visam estimular o desenvolvimento regional e a 
integração, assegurando níveis elevados de ligação terrestre e integração de diferentes 
modos de transporte.

O maior corredor, anunciado em 2013 pelo Presidente chinês Xi Jinping durante a sua 
visita ao Cazaquistão, no âmbito da nova “Rota da Seda”, visa revitalizar o comércio 
através da Ásia, Europa e África. Após concentrar‑se inicialmente na energia e nas 
infraestruturas, o projeto expandiu‑se para incluir o comércio, a indústria, a Internet 
e o turismo.

A iniciativa compreende dois segmentos principais: o corredor económico rodoviário, 
que inclui corredores terrestres que ligam a China a várias partes da Ásia, do Médio 
Oriente e da Europa, e a faixa marítima que liga a Ásia a África e à Europa (ITF, 2019). 
À medida que as redes de produção se aproximam, os prazos de entrega de certos 
tipos de bens de consumo e de capital de alto valor acrescentado, incluindo no setor da 
energia, estão a ser reduzidos. A Ásia Central irá beneficiar de atividades de transbordo, 
manutenção e reabastecimento. Terá melhor acesso aos mercados para os seus recursos 
naturais e produtos agrícolas, permitindo‑lhe desenvolver CVR e posicionar‑se bem 
nas CVG.

Fonte: https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/connectivity-freight-central-asia.pdf.

Os países da região devem também considerar a integração dos grandes projetos de 
interconexão energética existentes e promover projetos intrarregionais. O projeto EuroAfrica 
Interconnector envolve o desenvolvimento de uma rede elétrica de 2 000 megawatts (MW) 
entre o Egito, Chipre e Grécia. Do mesmo modo, o projeto Elmed visa desenvolver uma 
nova ligação submarina de alta tensão de 600 MW de corrente contínua entre a Tunísia e 
a Sicília. É também possível ligar diferentes estações (Tobruk na Líbia e Saloum no Egito, 
Tataouine na Tunísia e El Rowis na Líbia, Jendouba na Tunísia e El Hadjar na Argélia) e 
reforçar as suas capacidades de produção de eletricidade. O objetivo consiste em aumentar 
as exportações de ER para a Europa e no interior da sub‑região.

O sucesso do processo de desenvolvimento das CV no Norte de África depende 
da resolução dos problemas relacionados com a gestão e o financiamento deficientes 
das infraestruturas. Neste contexto, a delegação da gestão dos portos e aeroportos em 
entidades públicas eficientes reduziria os tempos de espera e melhoraria o controlo dos 
carregamentos. Em Marrocos, por exemplo, no âmbito da Estratégia para a Melhoria 
da Competitividade Logística Nacional para o período 2010‑15, foi criada a Agência 
Marroquina de Desenvolvimento da Logística (AMDL), foram mobilizados fundos 
privados e foram desenvolvidas plataformas logísticas dentro de zonas industriais. Esta 
estratégia foi atualizada para a Estratégia Nacional Integrada para o Desenvolvimento da 
Competitividade Logística até 2030. Os seus principais objetivos consistem em reduzir 
os custos logísticos, acelerar o crescimento do PIB e contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do país.

Marrocos, a Estratégia Ferroviária 2040 visa desenvolver a rede nacional e contribuir para 
o desenvolvimento territorial. A reabertura prevista da linha entre Tunes e Annaba, na 
Argélia, deverá acelerar a conetividade regional.

https://www.itf-oecd.org/sites/default/files/docs/connectivity-freight-central-asia.pdf
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Da mesma forma, parecem ser necessários mais esforços para criar um contexto fiável 
para as PPP. Para o efeito, uma atualização da legislação e a criação de organismos ou 
unidades especificamente dedicadas nas PPP no seio das instituições existentes, podem 
resultar no aumento da eficiência dos investimentos em infraestruturas, na entrada de 
novas tecnologias e competências, bem como na redução do peso do financiamento. No 
Egito, por exemplo, a lei revista sobre as PPP simplificou os contratos, nomeadamente 
através da redução do prazo para a apresentação de propostas de projetos e da introdução 
de novos mecanismos de subcontratação no setor privado (OCDE, 2021). Esta lei permitiu 
a realização de vários projetos de infraestruturas úteis para o setor da energia, incluindo 
o desenvolvimento do Porto Industrial Safaga.

O estabelecimento de redes regionais de energia pode aumentar o comércio efetivo no 
Norte de África e fomentar o desenvolvimento das CVE. Alguns países da região podem 
tirar partido da sua posição geográfica e dos seus recursos energéticos para desenvolver 
a produção de energia hidroelétrica e promover o comércio futuro de eletricidade em toda 
a região. Os projetos ao longo do Nilo no Egito ou em Manantali na Mauritânia podem 
reforçar o mercado da energia no Norte de África. Os acordos de partilha de produção 
podem reforçar a produção de hidrogénio, um produto químico que pode tornar‑se um 
novo motor da integração do mercado da energia, tanto no Norte de África como entre os 
países da região e a Europa, facilitando o comércio de eletricidade em toda a região.

A melhoria do clima empresarial pode ser um acelerador para a construção das 
CV da energia

A melhoria do clima empresarial continua a ser necessária para o desenvolvimento 
das CVE no Norte de África. O excesso de burocracia e formalidades e a corrupção no 
setor da energia podem dissuadir as empresas multinacionais e os empresários. Uma 
regulamentação rígida impede‑os de aproveitarem plenamente as oportunidades 
oferecidas pelas cadeias de valor. Consequentemente, é necessário assegurar uma melhor 
governação, o que implica reforçar os procedimentos de contratação, avaliação e seleção e 
melhorar a sua transparência. Neste contexto, uma maior flexibilidade da regulamentação, 
que favoreça as atividades de produção, transporte e transformação, pode ser um bom 
ponto de partida, abrindo estas atividades à concorrência para uma maior eficiência. 
A Argélia, por exemplo, aprovou em 2019 uma nova lei sobre hidrocarbonetos, que visa 
proporcionar incentivos fiscais e contratuais para investimentos a montante. No mesmo 
sentido, em Marrocos, as melhorias do quadro regulamentar reforçaram a presença do 
setor privado nas ER. A lei 16‑08 permitiu às fábricas de cimento desenvolver projetos 
eólicos, tanto para uso próprio como para a venda do excesso de produção à ONEE.

O estabelecimento de agências reguladoras independentes pode atrair mais 
investimento para as redes de produção, transformação e distribuição de energia. O facto 
de ter reguladores separados, atuando de forma objetiva e transparente, pode ajudar a 
reforçar a confiança na região e a fomentar o desenvolvimento das CVR com base na 
energia. Mesmo a presença de autoridades reguladoras que operam sob ministérios 
de tutela (como é o caso em todos os países do Norte de África) não deve impedir os 
investidores de entrar no mercado. Marrocos, por exemplo, foi dos primeiros países da 
região a reforçar as condições favoráveis ao investimento na produção de eletricidade 
renovável. Em particular, o país foi capaz de desenvolver e normalizar concessões 
regulamentares, reduzindo a complexidade e o tempo necessário para a obtenção 
de autorizações.

O apoio de agências dedicadas à promoção do investimento pode acelerar a integração 
dos países do Norte de África nas cadeias de valor com base na energia. Com efeito, 
estas agências desempenham um papel importante na atração de investimentos em 
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setores considerados prioritários, nomeadamente o setor da energia (refinaria, unidades 
de transformação de combustíveis, fábricas de componentes necessários à produção 
de energia solar, etc.). O papel da Foreign Investment Promotion Agency (FIPA) e da Tunisia 
Investment Authority (TIA) na Tunísia, da General Authority for Foreign Investments (GAFI) no 
Egito, da Agência Marroquina de Desenvolvimento de Investimento e Exportações (AMDIE) 
em Marrocos e da Agência Nacional para o Desenvolvimento e Investimento (ANDI) 
na Argélia é crucial nesta matéria. As políticas para reforçar os recursos financeiros e 
humanos necessários ao funcionamento destas agências revelam‑se, assim, essenciais.

A melhoria da competitividade das empresas que operam nas CV exige uma 
redução dos custos dos fatores de produção, nomeadamente os custos de transporte, 
mas também um melhor acesso a uma gama de serviços. É crucial uma liberalização 
progressiva do comércio de serviços no Norte de África para melhorar a atratividade  
do IDE e a atualização tecnológica (Karam e Zaki, 2020). É principalmente no segmento 
da intermediação financeira e dos serviços às empresas que as CVR com base na energia 
emergem e se desenvolvem (Tsakas e Moukaddem, 2019). O que implica uma presença 
generalizada de instituições financeiras que oferecem muitos instrumentos, tais como 
métodos islâmicos de financiamento, microfinanciamento, financiamento participativo 
ou Green Funds (Hausser, Tsakas e Moukaddem, 2019). Por outro lado, as telecomunicações 
e a tecnologia digital são essenciais para a coordenação e interconexão de cadeias de 
produção complexas e geograficamente dispersas. O desenvolvimento de plataformas 
digitais no contexto da automatização de fábricas ou a redefinição de plataformas de cloud 
de energia pode fomentar o surgimento de um ecossistema de fornecedores privados que 
apoiam o desenvolvimento das CV (CUA/OCDE, 2021).

O reforço dos programas de parcerias bilaterais e multilaterais no Norte de África é  
suscetível de aumentar a capacidade dos intervenientes nacionais para apoiar o 
desenvolvimento das CVR. Estes programas assumem frequentemente a forma de 
empréstimos, injeção de capital próprio, garantias ou apoio técnico. Servindo também 
para apoiar os esforços das autoridades no apoio ao setor privado, operando em vários 
setores, incluindo o da energia. A Parceria Energética Tunísia‑Alemanha, que foi 
estabelecida em 2012, e liderada pela Agência Alemã para a Cooperação Internacional 
(GIZ), é um bom exemplo de colaboração técnica em torno de grupos de trabalho temáticos, 
nos quais participam representantes governamentais de ambos os países para promover 
a transição energética.

Por último, os países do Norte de África devem desenvolver e coordenar as políticas 
públicas a favor das PME, concentrando‑se no combate ao setor informal e na melhoria 
da competitividade. Trata‑se de facilitar o acesso ao crédito, reduzindo as exigências 
de garantias, prestando garantias públicas a certas PME rentáveis e desenvolvendo o 
microcrédito. A simplificação fiscal também pode ser combinada com a luta contra a 
corrupção no setor da energia. Por exemplo, o projeto “Reforço da Integridade Empresarial 
em Marrocos” pode ser replicado noutros países da região. Trata‑se de uma parceria entre 
o governo, o setor privado e a sociedade civil que visa apoiar a luta contra a corrupção e a 
promoção da integridade empresarial em três setores estratégicos, incluindo o da energia.
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Anexo 6.A1. O comércio de bens intermédios para o Norte de África

Figura 6.A1.1. Comércio intracontinental de bens intermédios 
em percentagem do comércio total de bens intermédios para o Norte de África, 2000‑19
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Fonte: Cálculos dos autores com base em CEPII (2020), BACI (Base de dados de comércio internacional ao nível do produto).
12 https://doi.org/10.1787/888934298719
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Capítulo 7

Integração das cadeias de 
valor na África Ocidental e 
a indústria agroalimentar
O presente capítulo salienta a importância 

estratégica das cadeias de valor agroalimentares na 

África Ocidental para uma recuperação económica 

sustentável e para a operacionalização da Zona de 

Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA). A 

primeira secção fornece uma visão geral da integração 

nas cadeias de valor global (CVG) na região. Demonstra 

o impacto da COVID‑19 numa economia regional pouco 

integrada nas CVG a montante, mesmo que certos 

setores se destaquem, tais como as minas e pedreiras 

e o setor agroalimentar. A segunda secção centra‑se na 

cadeia de valor agroalimentar, tendo em conta as suas 

vantagens relacionadas com o forte potencial agrícola 

da região. São também abordadas a sua capacidade de 

criação de emprego e a sua participação na integração 

económica regional e mundial, bem como os vários 

elementos que atrasam o seu desenvolvimento. Por 

último, a terceira secção propõe políticas públicas para  

reforçar a integração da região nas cadeias de valor 

agroalimentares.
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EM
 S

ÍN
T

ES
E A pandemia de COVID‑19 teve consequências 

no desenvolvimento das cadeias de valor da África 
Ocidental, que já se confrontam com os problemas 
estruturais que as economias enfrentam. Os elos 
de produção são ainda fracos entre os países da 
sub‑região, mas os dos setores agroalimentares não 
são menos estratégicos para a operacionalização 
da Zona de Comércio Livre Continental Africana 
(ZCLCA). Com efeito, a região possui recursos 
naturais e mão de obra abundante que poderia 
impulsionar o desenvolvimento das cadeias de valor 
agroalimentares (CVA) e torná‑las um verdadeiro 
vetor de criação de empregos de qualidade. O 
desenvolvimento das CVA permitiria também 
criar oportunidades comerciais para responder à 
necessidade de segurança alimentar e promover 
a participação dos países da África Ocidental no 
mercado global.

Contudo, vários obstáculos afetam os diferentes 
elos da CVA, nomeadamente as ineficiências 
de produção resultantes das práticas agrícolas 
utilizadas e dos impactos ambientais, o baixo nível 
de transformação ao nível regional e a existência de 
barreiras não pautais e taxas não oficiais. A esta lista 
acresce o défice de infraestruturas, que dificulta a 
captação de novas oportunidades.

Duas áreas de intervenção são prioritárias: 
i) a promoção das CVA inclusivas e sustentáveis, 
que criem empregos de qualidade; ii) o reforço da 
cooperação regional e continental para melhorar 
a competitividade do setor e tirar pleno partido 
da ZCLCA.
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A África Ocidental e as cadeias de valor globais

Restrições ao desenvolvimento das cadeias de valor agroalimentares 

Facilitar o acesso das mulheres à propriedade,
aos financiamentos e à formação técnica

Desenvolver uma agricultura resistente às alterações 
climáticas e a adoção de ferramentas digitais

Melhorar a cooperação regional para apoiar o setor 
agroalimentar

Próximas
etapas

A participação da África Ocidental
nas CVG continua concentrada em produtos 

de reduzido valor acrescentado

Minerais Pérolas e pedras 
preciosas

Produtos 
vegetais

Alimentos 
e bebidas

8 países em 15 
na região devem 
conseguir recuperar o 
nível do PIB per capita 
de antes da crise da 
COVID-19 em 2021

A redução do contributo da 
indústria transformadora 

para o PIB limita o potencial 
da transformação de 
produtos alimentares

20192000

12 % 
16 %

Os entraves
não pautais 
aumentam
o preço final
dos produtos 
alimentares em 

15 a 30 %

$Apenas 10 % 
das terras 
irrigáveis foram 
efetivamente 
irrigadas em 2017

Produtividade

África Ocidental

Potencial das cadeias de valor agroalimentares 

A economia alimentar representa
260 mil milhões USD

e é responsável 
por 66 % dos 
empregos na 
região

Taxa de emprego das mulheres
na indústria agroalimentar:

Transformação Comercialização

35 % do PIB 
da África 
Ocidental

Comercialização

70 %

Transformação 
de produtos 

agrícolas

80 %

Venda de 
produtos prontos 

a consumir

90 %
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Perfil regional da África Ocidental
Figura 7.1. Perfis económicos e comerciais da África Ocidental, 

expressos em % do total

Agricultura, pesca, silvicultura

Agricultura 

Agricultura, pesca, silvicultura
Agricultura, pesca, silvicultura

Indústria transformadora

Indústria transformadora

Vestuário, alimentação, 
outros fabricos

Indústria não transformadora
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Serviços/outros Construção Produtos metálicos Combustíveis/químicos/não-metálicos
Indústria não transformadora Maquinaria/alta tecnologia Vestuário/alimentação/fabrico Agricultura/pesca/silvicultura

Notas: PIB: produto interno bruto; IDE: investimento direto estrangeiro. As diferentes fontes de dados não utilizam 
as mesmas definições para os setores económicos, produtos de base ou atividades. Os códigos de cores permitem, 
no entanto, materializar as áreas de convergência entre as bases de dados.
Fonte: Cálculos dos autores com base em Banco Mundial (2020a), Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2020, 
Base de dados CVG, www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data; fDi 
Markets (2021), fDi Markets (base de dados), www.fdiintelligence.com/fdi-markets; e Banco Mundial (2021), World 
Development Indicators (base de dados), https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators.
12 https://doi.org/10.1787/888934298738

Figura 7.2. Principais parceiros comerciais da África Ocidental, por comércio 
de bens intermédios, de bens de consumo e de equipamentos

Bens intermédios Bens de consumo Equipamentos

Notas: Os países parceiros são identificados pelos respetivos códigos ISO de três letras. Os países africanos 
estão agrupados de acordo com as cinco sub‑regiões definidas pela União Africana: AFR C. = África Central;  
AFR E. = África Oriental; AFR N. = Norte de África; AFR A. = África Austral; AFR O. = África Ocidental. Não é tido em 
consideração o comércio no seio da União Aduaneira da África Austral (SACU).
Fonte: Cálculos dos autores com base no CEPII (2021), BACI (base de dados), www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/
presentation.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298757

http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2020/brief/world-development-report-2020-data
http://www.fdiintelligence.com/fdi-markets
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators
https://doi.org/10.1787/888934298738
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/presentation.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298757
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A África Ocidental enfrenta problemas estruturais, agravados pela pandemia 
de COVID‑19

A pandemia de COVID‑19 teve um forte impacto nas economias dos países da 
África Ocidental a vários níveis

Em 2020, os 15 países da zona viram o seu crescimento económico afetado, embora 
de formas diferentes. Os mais expostos aos choques externos foram duramente atingidos. 
Cabo Verde, Guiné‑Bissau, Serra Leoa e Nigéria viram o seu PIB real diminuir na ordem 
dos ‑14 % em Cabo Verde aos ‑1.8 % na Nigéria (FMI, 2021). Por outro lado, verificou‑se um 
abrandamento do crescimento, de 6.2 % para 2.3 % na Côte d’Ivoire entre 2019 e 2020, e uma 
redução de 5.6 pontos percentuais no Gana. Na origem destas quedas estão as diversas 
medidas de restrição impostas, tanto locais como internacionais, que perturbaram as 
cadeias de abastecimento e afetaram os preços dos principais produtos comerciais.

Os fluxos de bens e serviços sofreram uma contração significativa na maioria dos 
países. Com efeito, as exportações diminuíram em média 15  % entre 2019 e 2020 na 
Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). No que diz respeito às 
importações, observa‑se também uma contração na maioria dos países, que varia entre 
‑25 % na Nigéria e ‑2 % na Guiné‑Bissau (Figura 7.3). No entanto, seis países registaram um 
crescimento nas suas importações de bens e serviços, elevando, assim, a taxa média de 
variação na CEDEAO para ‑2 % (FMI, 2021).

Figura 7.3. País em destaque: evolução dos fluxos de bens e serviços no período 2019‑20
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Fonte: Cálculo dos autores com base em dados do (FMI, 2021), World Economic Outlook (base de dados), www.imf.org/en/
Publications/WEO/weo-database/2021/April.
12 https://doi.org/10.1787/888934298776

Os fluxos financeiros para a sub‑região também foram afetados pela gravidade da 
crise. As remessas de fundos da diáspora para os países da CEDEAO diminuíram ao longo 
de 2019‑20 em cerca de 20 % (Banco Mundial, 2021). As remessas para a Nigéria, que em 
2019 representavam por si só 69 % dos fluxos de entrada na África Ocidental, diminuíram 
28 % em 2020. O Gana, o segundo maior destinatário de remessas de fundos da diáspora 
na sub‑região, com 11 % do total em 2019, registou uma diminuição de 12 %. Do mesmo 
modo, foi observada uma diminuição de 18 % do IDE no período em causa (CNUCED, 2021).

Garantir uma recuperação económica pós‑COVID sustentável requer a manutenção de 
algum apoio aos setores de produção. Em termos globais, o crescimento recuperou bem 
em todos os países, mas existe ainda muito a fazer, especialmente quando se considera a 
criação de riqueza per capita. Ao ritmo atual de recuperação, um primeiro grupo de oito 
países deverá ser capaz de regressar ao nível de PIB per capita que detinha antes da crise 

http://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/April
http://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/April
https://doi.org/10.1787/888934298776
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da COVID‑19 (Figura  7.4). Em contrapartida, os outros sete têm poucas probabilidades 
de voltar aos seus níveis de PIB per capita de 2019 até finais de 2024 ou mesmo 2025. 
A margem de manobra orçamental continua contudo a ser limitada. As várias medidas 
governamentais de apoio urgente às famílias e empresas adotadas em 2020 já estão a 
colocar as finanças públicas sob pressão em muitos países. Entre 2019 e 2020, a Côte 
d’Ivoire viu o seu rácio de dívida em relação ao PIB aumentar de 41.2 % para 45.7 %, o Gana 
assistiu a um aumento de 64 % para 78 % e a Nigéria de 29.2 % para 35 % (FMI, 2021).

Figura 7.4. Projeção dos níveis de PIB per capita nos 15 países da África Ocidental, 
2019‑24 (base 100 = ano 2019)
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Fonte: Cálculo dos autores com base em dados do (FMI, 2021), World Economic Outlook (base de dados), www.imf.org/en/
Publications/WEO/weo-database/2021/October.
12 https://doi.org/10.1787/888934298795

O reduzido peso da indústria transformadora continua a ser uma grande preocupação 
ao nível sub‑regional. Com efeito, a produção e as exportações na África Ocidental incidem 
sobretudo sobre produtos agrícolas e mineiros não transformados, cujos preços dependem 
das cotações nos mercados mundiais. A título de exemplo, o peso do setor transformador 
no PIB da sub‑região é muito baixo e tem vindo a diminuir desde há vários anos. Entre 
2000 e 2019, verificou‑se uma diminuição de 16 % para 12 % (Banco Mundial, 2021). Do 
mesmo modo, os principais bens exportados para a África Ocidental são na sua maioria 
produtos primários – minérios e alimentos (Figura 7.5).

http://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October
http://www.imf.org/en/Publications/WEO/weo-database/2021/October
https://doi.org/10.1787/888934298795
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Figura 7.5. Exportações acumuladas por categoria de produto, 
África Ocidental, 2015‑19 (em milhões de USD)
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Fonte: Cálculos dos autores de acordo com a base de análise do comércio internacional (Baci) do Centro de Estudos Prospetivos 
e de Informação Internacional (CEPII, 2021), http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298814

O nível de participação dos países da CEDEAO nas cadeias de valor globais e 
regionais permanece baixo

A maioria dos produtos exportados permanece na fase inicial de transformação e 
contém pouco valor acrescentado estrangeiro. O Painel A da Figura  7.6 ilustra a baixa 
participação a montante dos países da CEDEAO nas CVG em comparação com a média 
mundial durante o período 1990‑2019. Por outras palavras, os inputs provenientes de 
países estrangeiros têm um peso limitado nas exportações dos países da sub‑região. A 
participação a jusante, por outro lado, parece ser bastante forte, apesar de envolver muito 
menos benefícios do que uma forte participação a montante. Com efeito, a maioria dos 
bens exportados é utilizada como bens intermédios pelos países importadores. Entre 2015 
e 2019, a participação a jusante anual dos países da CEDEAO nas CVG representou, em 
média, 39.2 % do valor acrescentado exportado, enquanto a sua participação a montante 
anual nas CVG correspondeu a 14.5 % do valor acrescentado exportado (Figura 7.6).

Isto significa que os países da CEDEAO estão claramente localizados mais a jusante 
no processo de produção do que o resto do mundo. Como tal, os dividendos ligados ao 
comércio internacional são menores para estes últimos, uma vez que não tiram tanto 
proveito dos benefícios de uma forte participação a montante, nomeadamente a melhoria 
da qualidade e a redução do preço dos bens finais produzidos através da utilização de 
insumos importados de melhor qualidade e menor custo (Fally e Hillberry, 2018).

http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298814
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Figura 7.6. Visão geral da integração da África Ocidental 
nas cadeias de valor globais (CVG), 1990‑2019
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Nota: As participaçoes em CVG a montante e a jusante sao expressas como uma percentagem do valor acrescentado 
exportado (“VA exportado”). Nesta figura, a participação nas CVG e o valor acrescentado exportado para cada ano são 
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Fonte: Cálculos dos autores com base em Casella et al. (2019), UNCTAD Eora Global Value Chain Database (base de dados), 
https://worldmrio.com/unctadgvc/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298833

https://worldmrio.com/unctadgvc/
https://doi.org/10.1787/888934298833
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Alguns setores‑chave são os principais contribuintes da participação dos países da 
CEDEAO nas CVG. É o caso, nomeadamente, das minas e pedreiras, que geram a maior 
parte dos fluxos de participação a montante e a jusante (Figura 7.7). Os setores agrícola 
e alimentar assumem igualmente uma posição de destaque. Isto reflete‑se também 
no peso dos alimentos e bebidas nas exportações da região, representando em média 
10  % dos fluxos totais durante o período 2015‑19, de acordo com os dados do CEPII,  
em comparação com os 5 % de todo o continente africano, os 7 % da América Latina e 
Caraíbas e os 2 % dos países asiáticos de baixos rendimentos. Ao mesmo tempo, 6 % das 
importações dizem respeito a alimentos e bebidas na África Ocidental, em comparação 
com os 5 % de todo o continente africano e os 3 % dos países latino‑americanos e asiáticos 
de baixos rendimentos.

Do mesmo modo, os novos projetos de investimento (“greenfield”) provenientes de 
outros países africanos são relativamente mais elevados em alguns setores. Entre 2016 
e 2021, os setores das infraestruturas de comunicações, produtos químicos, materiais de 
construção e serviços financeiros atraíram proporcionalmente mais investimento (efetivo 
e previsto) proveniente do resto de África do que os restantes setores (Figura 7.8). Daí a sua 
importância na criação de laços económicos entre os países africanos e na promoção da 
integração económica. Contudo, estes últimos possuem uma participação a montante e a 
jusante muito diminuta nas CVG dos países da sub‑região (Figura 7.7).

Figura 7.7. Valor total da participação a montante e a jusante nas CVG por setor 
na África Ocidental, em milhões de USD, 2015
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Fonte: Cálculo dos autores com base no módulo ICIO de Belotti, Borin e Mancini (2020), https://openknowledge.worldbank.
org/handle/10986/33361.
12 https://doi.org/10.1787/888934298852

https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/33361
https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/33361
https://doi.org/10.1787/888934298852
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Figura 7.8. Novos projetos de investimento por setor de atividade na África Ocidental: 
parte intra‑africana no cumulativo 2016-20, em %
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Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados da fDi Markets (2021), Financial Times, https://www.fdimarkets.com/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298871

A participação dos países da África Ocidental nas CVR é bastante limitada. Com efeito, 
é extremamente reduzida a quantidade de insumos utilizada nos processos de produção 
que é proveniente de outros países da região. Em média, 6.5  % do valor acrescentado 
exportado pelos países membros da CEDEAO para os seus parceiros sub‑regionais foi 
reexportado para países terceiros (fora da sub‑região) em 2015 (Figura  7.9). A título de 
exemplo, este número ascendeu a 26 % nos países membros da Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (ASEAN). Tal sugere também que o nível de integração económica 
regional permanece muito abaixo do seu potencial.

Figura 7.9. Proporção das exportações intrarregionais reexportadas 
para países terceiros, 2015
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Fonte: Cálculo dos autores com base no módulo ICIO de Belotti, Borin e Mancini (2020), https://openknowledge.worldbank.
org/handle/10986/33361.
12 https://doi.org/10.1787/888934298890
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Em 2019, apenas 17  % das exportações dos países da CEDEAO foram para países 
africanos, em comparação com 39 % para a Europa e 35 % para a Ásia (Figura 7.10). No 
entanto, 61  % das exportações para África provenientes dos países da CEDEAO foram 
destinadas a países da sub‑região. Os elos de produção entre os países da África Ocidental 
são, portanto, mais fortes do que com o resto do continente.

Figura 7.10. Destino das exportações dos países da África Ocidental, 2019
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Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados BACI do Centro de Estudos Prospetivos e de Informação 
Internacional (CEPII, 2021), http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37.
12 https://doi.org/10.1787/888934298909

A recuperação económica sustentável pós‑COVID na África Ocidental requer 
uma resposta eficaz ao problema da segurança alimentar

As cadeias de abastecimento revelam‑se particularmente frágeis. As restrições 
adotadas ao nível regional e internacional (tais como o encerramento das fronteiras 
terrestres e as restrições à circulação de pessoas) perturbaram seriamente o 
abastecimento alimentar na África Ocidental. A mobilidade do gado transumante foi 
severamente afetada no Benim e em algumas áreas do Níger. Os preços dos alimentos 
básicos aumentaram em comparação com a média dos últimos cinco anos (CILSS, 
2020), ao passo que os rendimentos dos vendedores ambulantes e dos proprietários de 
restaurantes diminuíram. Cerca de 44 % dos agregados familiares inquiridos que operam 
no setor informal associam a crise a uma queda acentuada dos seus rendimentos (Koffi 
et al., 2020). Durante uma videoconferência realizada a 30 de março de 2020, os ministros 
com a pasta da agricultura e da alimentação revelaram imediatamente uma preocupação 
extrema com as consequências de uma possível interrupção prolongada das cadeias de 
abastecimento regionais. Consequentemente, várias medidas restritivas foram atenuadas 
ou suprimidas a partir de maio de 2020.

Muitas medidas governamentais têm sido implementadas para assegurar a 
sobrevivência do setor agroalimentar, nomeadamente no Burkina Faso, na Côte d’Ivoire 
e no Gana. No Burkina Faso, 30 mil milhões de francos CFA (XOF) foram reservados para 
a aquisição de insumos agrícolas e rações para gado. Na Côte d’Ivoire, foi lançado um 
apoio financeiro na ordem dos 250  mil milhões de XOF destinado aos produtores dos 
principais produtos de exportação (cacau e castanha de caju, entre outros), mas também 
para apoiar a produção alimentar (Governo da Côte d’Ivoire, 2020). No Gana, o número de 
beneficiários de fertilizantes e sementes aumentou de 1.2 para 1.5 milhões de pessoas 
(MoFEP, 2020). A acrescer, foi lançado um apoio às empresas do setor informal em vários 
países da região: 5 mil milhões de XOF para as vendedoras de frutas e legumes, bem como 

http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37
https://doi.org/10.1787/888934298909
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100 mil milhões de XOF para apoiar todos os atores do setor informal no Burkina Faso 
(Governo do Burkina Faso, 2020).

Foi também prestado apoio financeiro direto e foram distribuídos alimentos às 
populações mais vulneráveis. Por exemplo, a Côte d’Ivoire reservou 170 mil milhões de 
XOF para apoiar as famílias mais desfavorecidas (Governo da Côte d’Ivoire, 2020), e o 
Senegal 69 mil milhões de XOF (OCDE/WASC, 2020b). Em abril de 2020, o Governo do Togo 
lançou a iniciativa “Novissi” para apoiar mensalmente os mais necessitados ao longo de 
todo o estado de emergência. Três semanas após o seu lançamento, o programa registava 
1.3 milhões de pessoas inscritas e 500 000 beneficiários já tinham recebido o seu primeiro 
apoio financeiro, entre 10  500  XOF e 12  500  XOF (cerca de 20  USD), através das suas 
carteiras eletrónicas pessoais para satisfazer necessidades básicas (alimentação, água, 
eletricidade, comunicações). Num editorial publicado em maio de 2020, dois economistas 
vencedores do Prémio Nobel, Esther Duflo e Abhijit Banerjee, elogiaram este exemplo 
(Duflo e Banerjee, 2020).

Apesar destes esforços significativos, os problemas de segurança alimentar persistem 
na região. As projeções pré‑COVID previam que 11.4  milhões de pessoas estariam em 
grave situação de insegurança alimentar entre março e maio de 2020, um número passível 
de ascender até 17 milhões entre junho e agosto, época entre duas colheitas e em que 
as reservas alimentares estão no seu nível mais baixo (OCDE/CSAO, 2020a). A pandemia 
de COVID‑19 agravou a situação. Em 2020, a produção alimentar aumentou 5.1  % em 
comparação com 2019 e 14.8 % em comparação com a produção média dos últimos cinco 
anos na União Económica e Monetária da África Ocidental – UEMOA (BCEAO, 2021). Mas 
a África Ocidental foi a região do mundo que registou o maior aumento da subnutrição, 
passando de uma prevalência de 12.9 % para 18.7 % entre 2019 e 2020, ou seja, 75.2 milhões 
de pessoas em 2020, face aos 50.6 milhões registados em 2019 (FAO et al., 2021).

O forte potencial agrícola da África Ocidental pode contribuir para promover 
uma recuperação económica sustentável e inclusiva

As dinâmicas demográficas e urbanas continuam favoráveis ao desenvolvimento 
das cadeias de valor agroalimentares regionais

A economia agroalimentar continua a ser um vetor essencial para a criação de 
emprego. O setor agrícola é o principal fornecedor de emprego na região: mais de 50 % da 
população vive em zonas rurais e 65 % da população ativa trabalha no setor agrícola. As 
mulheres ocupam 80 % dos empregos na transformação de produtos agrícolas, 70 % na 
comercialização e quase 90 % no comércio ambulante de produtos prontos para consumo 
(Allen, Heinrigs e Heo, 2018; OCDE/CSAO, 2019). A totalidade dos segmentos da economia 
alimentar na África Ocidental emprega 82 milhões de pessoas, representando 66 % do 
emprego total na região (Allen, Heinrigs e Heo, 2018; OCDE/CSAO, 2021).
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Figura 7.11. Contributo para o emprego total na economia alimentar da 
África Ocidental, 2018
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Fonte: Ilustração dos autores, com base em dados organizados por Allen, Heinrigs e Heo (2018), https://doi.org/10.1787/56d463a9-fr.
12 https://doi.org/10.1787/888934298928

A dinâmica da procura regional oferece oportunidades de negócio aos agricultores e 
empresas e indústrias agroalimentares. Em 2018, o valor da produção agrícola regional 
correspondia a 84 mil milhões de USD (FAOSTAT, 2020), com maiores oportunidades a 
jusante. O contributo total da economia alimentar, desde a produção agrícola aos serviços 
de restauração, comercialização e transformação, ascende a 260 mil milhões de USD na 
África Ocidental, ou seja, 35 % do PIB (Allen, Heinrigs e Heo, 2018). Em média, os agregados 
familiares da África Ocidental gastam 50  % do seu rendimento com alimentação. Na 
Nigéria, por exemplo, estima‑se que a criação de frangos para alimentação tenha crescido 
20 % por ano durante o período 2010‑2020 (Adeyeye, 2017). Várias empresas locais estão a 
satisfazer a crescente procura nas cidades do sudoeste, recorrendo a redes de produtores 
de milho no centro e norte do país para a alimentação das aves (Ghins e Zougbédé, 2019).

Esta procura alimentar continua mais orientada para os produtos transformados. 
O crescimento demográfico e a rápida urbanização estão a impulsionar a procura. 
A população total, estimada em 400  milhões de pessoas em 2020, deverá atingir os 
540 milhões em 2030 (OCDE/CSAO, 2020a). A transição urbana está a mudar os hábitos 
alimentares, particularmente com a emergência de uma extensa classe média africana, 
que engloba os rendimentos compreendidos entre 2 e 20 USD por dia e por pessoa em 
paridade de poder de compra (PPC). As cidades concentram mais de 67  % da procura 
alimentar e a urbanização está a alterar os padrões de consumo. Num contexto em que 
a alimentação representa 55  % do seu rendimento, os agregados familiares preferem 
produtos transformados (sumos de fruta, massas, conservas), os quais oferecem mais 
facilidades de logística e de preparação (Allen e Heinrigs, 2016). A transformação local 
ainda não é suficiente para satisfazer a procura. Pelo que, entre 2016 e 2020, os países da 
CEDEAO importaram quase 60 mil milhões de USD de produtos alimentares, dos quais 
dois terços (67.2 %) semitransformados ou transformados (Figura 7.12).

https://doi.org/10.1787/56d463a9-fr
https://doi.org/10.1787/888934298928
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Figura 7.12. Repartição dos produtos alimentares importados pelos países da CEDEAO 
por nível de transformação, total acumulado no período de 2016‑20, 

em mil milhões de USD

0 5 10 15 20 25

Totalmente transformados

Semitransformados

Não transformados

Em mil milhões USD

Cereais e preparações à base de cereais Peixes, crustáceos, moluscos, etc.
Produtos e preparações alimentares diversas Animais, carnes, ovos, produtos lácteos
Açúcares, preparações à base de açúcar e mel Sementes oleaginosas e óleos vegetais brutos ou refinados
Frutas e legumes Tabaco em bruto e transformado
Bebidas Alimentos para animais
Café, chá, cacau, especiarias e produtos derivados

Fonte: Cálculos dos autores com base na modelização de Rieländer e Traoré (2015) e nos dados atualizados de COMTRADE, 
2021 (consultados em https://wits.worldbank.org/ em outubro de 2021).
12 https://doi.org/10.1787/888934298947

Em termos de volumes de produção, a região detém uma posição dominante à escala 
global em vários produtos agrícolas e alimentares (Tabela 7.1). Entre cinco e nove países 
da África Ocidental figuram regularmente entre os 20 maiores produtores mundiais de 
uma dezena de produtos agrícolas (CUA/OCDE, 2019). Em 2018, só esta região contribuiu 
com mais de 33.9  % para a produção agrícola alimentar africana, no valor de 81.4  mil 
milhões de USD (FAOSTAT, 2020).

Em termos de exportação, os produtos agroalimentares são os mais representados nos 
cabazes dos 20 principais produtos.1 Dos 20 principais produtos exportados entre 2016 e 
2019, 15 são produtos agroalimentares e representam 33 % do valor deste cabaz (Tabela 7.2). 
O setor agroalimentar oferece assim à região uma boa perspetiva de especialização. Os 
atores locais dispõem de uma boa base para a transformação de vários produtos, tais 
como o óleo vegetal e os derivados da mandioca (Caixa 7.1), a cana‑de‑açúcar e os frutos 
tropicais. A Côte d’Ivoire e o Gana estão cada vez mais envolvidos na transformação 
local do cacau. Na Nigéria, a transformação industrial do trigo e do leite em pó está a 
desenvolver‑se a partir de insumos importados (Hollinger e Staatz, 2015).

https://wits.worldbank.org/
https://doi.org/10.1787/888934298947
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Tabela 7.1. Exemplos de produtos agrícolas com potencial elevado na África Ocidental

Produtos agrícolas
Produção total, 2019  

(em milhares de toneladas)
Percentagem da África Ocidental no 

volumes da produção  
mundial, 2019 (em %)

Percentagem da África Ocidental no 
volume da produção  

africana, 2019 (em %)

Fónio 700.5 100 100

Castanha de karité 759.8 100 100

Inhame 69 892.2 94 96.5

Cacau em grão 3 395.8 60.7 90.5

Gengibre 715.6 17.5 88.2

Frutos, citrinos, nda 4 558.5 31.4 85.9

Quiabo 2 775.6 27.9 84.4

Noz‑de‑cola 255.9 83.5 83.5

Óleo, noz de palma 17 168.9 4.2 78.5

Milho fresco 1 300.9 15.7 73.8

Castanha de caju com casca 1 696.4 42.8 72.7

Painço 9 552.4 33.7 69.7

Pedúnculo de cajueiro 167.6 12.7 68.3

Papaia 951 6.9 64.2

Cebola e chalota fresca 797.3 17.7 63.3

Taro (colocase) 4 619.5 43.8 60.6

Amendoim com casca 9 350.7 19.2 56.2

Mandioca 100 877.6 33.2 52.5

Ananás 2 962.3 10.5 51.3

Sorgo 13 344.7 23.1 46.6

Pimento doce e picante 452.3 10.6 43.2

Plátanos e outros 10 530.4 25.3 39.4

Fonte: Cálculo dos autores com base na base de dados FAOSTAT, http://www.fao.org/faostat/fr/.

Tabela 7.2. Posição dos produtos agroalimentares entre os 20 principais produtos 
de exportação por país na África Ocidental (2016‑19)

Número de produtos agroalimentares 
entre os 20 produtos mais exportados 

(2016‑19)

Percentagem de produtos agroalimentares 
no valor total do cabaz dos 20 principais 

produtos, 2019

Respetivo número de produtos 
agroalimentares exportados com 

VCR superior a 10

Benim 11 17.5 3

Burkina Faso 11 5.5 5

Cabo Verde 9 85.1 2

Côte d’Ivoire 14 57.7 8

Gâmbia 4 91.7 10

Gana 15 17.4 4

Guiné 9 2.2 2

Guiné‑Bissau 5 95.4 1

Libéria 11 1.4 3

Mali 7 2.8 2

Níger 6 37.7 1

Nigéria 13 2.4 11

Senegal 15 29.2 2

Serra Leoa 10 10.3 8

Togo 15 11.8 6

África Ocidental 15 5.7 ‑

Nota: O cabaz de bens é composto por todos os bens de exportação que tenham demonstrado uma vantagem comparativa 
revelada (VCR) de acordo com a abordagem de Balassa (1965) durante pelo menos quatro anos consecutivos (2016‑19). São 
identificados dois cabazes: o primeiro corresponde ao cabaz das 20 maiores exportações, que inclui todos os produtos de 
exportação. O segundo cabaz inclui apenas os produtos agroalimentares.
Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados BACI do Centro de Estudos Prospetivos e de Informação 
Internacional (CEPII, 2021), http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37.

http://www.fao.org/faostat/fr/
http://www.cepii.fr/cepii/en/bdd_modele/download.asp?id=37
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Caixa 7.1. A mandioca, uma cadeia de valor com grande potencial

A mandioca é uma das mais importantes culturas de raízes tropicais da África Ocidental, 
com uma produção de mais de 100 milhões de toneladas por ano, representando 52.5 % 
e 33.2 % da produção africana e mundial, respetivamente. Os derivados alimentares são 
diversos (folhas, sêmola, gari, farinha, pasta, etc.). A mandioca é uma cultura rentável, 
resistente às alterações climáticas e requer pouca manutenção. No entanto, o seu cultivo 
continua a ser de dimensão familiar, realizado por grupos de pequenos produtores, e 
cobre pequenas áreas de até 2 hectares nos campos coletivos. As mulheres são as que 
mais participam na cadeia de valor, representando 80 % da mão de obra na produção, 
100  % na transformação e 90  % na comercialização. A Nigéria produz 57 milhões de 
toneladas de raízes tuberosas de mandioca por ano, o que a torna o maior produtor 
mundial (FAOSTAT, 2020).

A transformação ainda é feita de forma artesanal em pequenas unidades industriais, 
enquanto a venda é feita através de circuitos informais (proprietários de restaurantes, 
operadores privados que exportam para toda a África e Europa). Os produtos derivados, 
tais como o gari da Nigéria e o attiéké (sêmola de mandioca) produzido na Côte d’Ivoire 
são exportados para outros países, nomeadamente para a Guiné, onde existe um 
supermercado chamado “la Maison de l’Attiéké”. Novas iniciativas têm vindo a surgir, 
nomeadamente na Nigéria, onde uma tecnologia inovadora transforma cascas frescas 
em polpa para alimentação animal, bem como em biogás, utilizado como fonte de 
energia alternativa, o que permite reduzir as emissões de combustíveis fósseis.

Fonte: Compilação dos autores.

Contudo, vários constrangimentos afetam os três elos e abrandam o 
desenvolvimento das cadeias de valor agroalimentar

Os três principais elos da cadeia de valor agrícola – a saber: a produção agrícola, 
a transformação dos produtos e as atividades de comercialização – continuam sujeitos a 
vários choques externos e internos que condicionam o desenvolvimento do setor. São eles, 
entre outros, a ineficiência produtiva induzida pelas práticas de cultivo utilizadas e pelos 
impactos ambientais, o baixo nível de transformação devido ao fraco desenvolvimento 
do capital humano, do sistema financeiro e das infraestruturas socioeconómicas, e a 
existência de barreiras não pautais e taxas não oficiais (Tabela 7.3).
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Tabela 7.3. Obstáculos ao desenvolvimento das cadeias de valor agroalimentares 
na África Ocidental

Obstáculos relacionados com a produção agrícola

Baixa produtividade, competitividade  
e valor acrescentado em todos os sistemas  
de exploração agrícola e cadeias de valor

• Variabilidade e alterações climáticas
• Degradação e empobrecimento dos solos
• Predominância da agricultura dependente de chuva
• Limitações biofísicas significativas devido a pragas, doenças e ervas daninhas
• Regimes de propriedade fundiária problemáticos
• Mau acesso aos mercados de insumos e à produção mercantil
• Baixa capacidade de adaptação e adoção de novas tecnologias

Obstáculos relacionados com a transformação

Fraco desenvolvimento do capital humano, 
do sistema financeiro e das infraestruturas 
económicas e sociais 

• Baixo nível de competências técnicas e profissionais (engenharia agroalimentar)
• Baixo nível de integração das mulheres na mão de obra formal
• Baixo apoio às PME locais do setor agroalimentar
• Baixa intensidade tecnológica

Obstáculos relacionados com a comercialização

Barreiras não pautais e outras taxas paralelas 
não oficiais

• Multiplicidade dos pontos de controlo
• Baixa capacidade logística
• Procedimentos de trânsito aduaneiro disfuncionais
• Primazia dos interesses nacionais sobre os acordos regionais
• Baixa qualidade do ambiente empresarial
• Baixa rotulagem dos produtos alimentares
• Restrições quantitativas (imposição de quotas de importação)
• Baixa certificação de produtos alimentares
• Sistemas de informação dos mercados pouco desenvolvidos
• Multiplicidade de moedas

Fonte: Compilação dos autores.

O défice de infraestruturas na região aumenta os custos do comércio e dificulta 
a captação de novas oportunidades

O fornecimento de energia continua a ser pouco fiável e insuficiente para permitir 
a transformação de alguns produtos agrícolas. Em 2019, o acesso à eletricidade e a 
fiabilidade da rede obtiveram pontuações de 51.5 e 40.5, respetivamente, numa escala de 
0 a 100 (FEM, 2019). Esta pontuação implica custos adicionais para a conservação de bens 
perecíveis e afeta os preços de mercado. Existem muitas iniciativas para desenvolver o 
setor das energias renováveis, mas a taxa de investimento permanece baixa. No Senegal, 
a estratégia nacional de diversificação das fontes de energia resultou num aumento de 
22 % da produção total de eletricidade. Tal aumento foi possibilitado pela ligação à rede 
de 168 MW de energia solar fotovoltaica, 51 MW de energia eólica e 75 MW de energia 
hidroelétrica. A Côte d’Ivoire aguarda também a construção da primeira central flutuante 
de energia solar de África, anunciada em 2018.

O baixo desenvolvimento das infraestruturas de logística e transporte reduzem 
as oportunidades de integração e afetam os custos do comércio. A maioria das zonas  
de produção rural permanece isolada devido à falta de informação ou de infraestruturas de 
transporte adequadas. O défice de infraestruturas de transporte (rodoviário, ferroviário, 
serviços de rede ferroviária), juntamente com a falta de infraestruturas de serviços 
públicos e de serviços específicos (mercados, instalações de armazenamento, serviços 
logísticos e redes de comunicação, etc.), afetam a eficiência dos sistemas alimentares 
(OCDE/CSAO, 2021). Embora 12 dos 15 países (exceto Mali, Burkina Faso e Níger) possuam 
uma linha costeira relativamente extensa, a pontuação média de conetividade marítima 
foi de 13.6, aliada a uma eficácia de serviços portuários de 40.8 em 2019, numa escala 
de 0 a 100 (FEM, 2019). Ao nível regional, existem apenas duas vias férreas que ligam 
os países sem litoral, nomeadamente os corredores Transrail (Dakar‑Bamako) e Sitarail 
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(Abidjan‑Ouagadougou). A acrescer, a falta de coordenação na gestão do trânsito e a 
ineficácia das operações não permitem otimizar os custos e os tempos de transporte de 
mercadorias (OMD, 2014). Acrescem vários outros obstáculos emergentes relacionados com 
a qualidade das infraestruturas, a multiplicidade dos corredores paralelos não controlados 
e o pagamento de taxas ilegais nas estradas (Teravaninthorn e Raballand, 2009).

Caixa 7.2. Ananás, um produto em forte crescimento mas sujeito a 
restrições

Entre 1995 e 2016, a produção mundial de ananás aumentou de 12 para 25.5 milhões 
de toneladas, dos quais 3 milhões de toneladas provenientes de África. A Nigéria é o 
maior produtor africano e o oitavo produtor a nível mundial, com uma produção de 
900 000 toneladas em 2016. No Benim, o setor ocupa o terceiro lugar (4.3 % do PIB agrícola 
e 1.2 % do PIB do país) com 400 000 toneladas de produção anual (Kpenavoun Chogou, 
Gandonou e Fiogbe, 2017). As exportações para a União Europeia (UE) ascendem a 
2 949 toneladas no Benim, 21 604 toneladas na Côte d’Ivoire e 13 517 toneladas no Gana.

O setor serviu de trampolim para o trabalho por conta própria e assistiu ao aparecimento 
de micro, pequenas e médias empresas (PME) nos setores da produção, transformação e 
exportação. No entanto, segundo Iwuchukwu, Nwobodo e Udoye (2017), as infraestruturas 
constituem os principais obstáculos à produção de ananás, principalmente a falta de 
estradas de acesso, em que a África Ocidental apresenta um défice estimado em 100 mil 
milhões de USD por ano, e a falta de conhecimentos técnicos sobre a utilização de 
tecnologia avançada. Os produtos provenientes do Benim foram rejeitados na Europa 
por sobredosagem de etefão, um pesticida utilizado no período de 2016‑17 para acelerar 
a produção de ananás e acentuar a sua coloração amarela. O país foi forçado a suspender 
a exportação de ananases corados com esta substância pelo facto de os resíduos neles 
presentes excederem os valores permitidos pela UE.

Algumas empresas líderes de mercado estão a implementar iniciativas para promover 
a qualidade dos produtos. Exemplo disso é a empresa Blue Skies, sediada no Gana e 
no Benim.

•	 Especializada na transformação de frutas e legumes frescos produzidos na região, 
a Blue Skies envolve engenheiros agrónomos que apoiam os produtores através 
do fornecimento gratuito de formação e apoio técnico. Os produtores também 
beneficiam de apoio financeiro a custo zero e de um processo de certificação dos 
produtos cultivados.

•	 A relação da equipa de gestão com as autoridades locais inscreve‑se no quadro 
de uma parceria público‑privada (PPP), com claros compromissos mútuos. Esta 
abordagem ajuda a promover o desenvolvimento social e económico no país 
produtor. A Blue Skies constitui um modelo para o desenvolvimento sustentável 
da CVA e uma história de sucesso no que respeita ao melhoramento funcional, 
tendo alargado as suas atividades para o Benim em 2020.

Fonte: Autores, com base no L’Économiste (2019); BAfD/OCDE/PNUD (2014); Blue Skies (2020); https://www.
youtube.com/watch?v=GlYFcMF2YFQ.

https://www.youtube.com/watch?v=GlYFcMF2YFQ
https://www.youtube.com/watch?v=GlYFcMF2YFQ
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Tabela 7.4. Algumas componentes tecnológicas da competitividade económica na 
África Ocidental, 2019

País Infraestruturas
Adoção  
das TIC

Índice “Business‑ 
to‑Consumer” (B2C)

Proteção da propriedade 
intelectual

Capacidade  
de inovação

Competência  
da mão de obra

Benim 40.2 23.4 21 50.6 28.4 50.6

Burkina Faso 34.8 26.8 19 45.9 24.8 40.5

Cabo Verde 53.7 44.7 47.9 24.8 48.5

Côte d’Ivoire 47.9 41.3 31 51.1 30.7 51.3

Gâmbia 47.4 31.4 49.1 30.5 54.1

Gana 466 49.1 43 62 32.9 54.6

Guiné 41.7 28.7 14 40.6 34.9 54

Mali 43.9 27.9 22 32 29 45.7

Nigéria 39.7 33.4 53 33.3 32.2 38.8

Senegal 51.3 35.8 43 56.6 31.9 54.6

África Ocidental 44.7 34.3 46.9 30 49.3

Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados do relatório do Fórum Económico Mundial (FEM, 2019) e da CNUCED 
(2020), UNCTADStat.

Políticas públicas para reforçar a cadeia de valor alimentar na África 
Ocidental

Desde a crise alimentar mundial de 2008, o controlo das cadeias agroalimentares tem 
estado no centro das agendas políticas na África Ocidental. A Política Agrícola Regional 
(ECOWAP) da CEDEAO “baseia‑se na perspetiva de uma agricultura moderna e sustentável, fundada 
na eficácia e eficiência das explorações agrícolas familiares e na promoção das empresas agrícolas 
através do envolvimento do setor privado. Produtiva e competitiva nos mercados intracomunitários 
e internacionais, esta deve garantir a segurança alimentar e proporcionar um rendimento digno 
aos seus ativos” (CEDEAO, 2017). Mas para concretizar este potencial, são necessárias 
melhores ferramentas, particularmente em matéria de apoio aos pequenos agentes locais 
e à estruturação das cadeias de valor ao nível regional. A presente secção centrar‑se‑á em 
cinco áreas estratégicas que podem contribuir para alcançar estes objetivos.

A participação de pequenos produtores e fornecedores locais em atividades 
de alto valor acrescentado pode ser facilitada através de um melhor acesso a 
serviços inovadores

Até ao momento, as CVA têm‑se desenvolvido principalmente em torno do setor 
informal. Em 2019, a agricultura tradicional ainda empregava 42.19 % da mão de obra. Em 
média, 76.5 % dos trabalhadores da África Ocidental têm empregos precários, ocupando 
Cabo Verde uma posição relativamente melhor com uma taxa de 35.2  %. Das pessoas 
maiores de 15 anos empregadas no setor, 69.9 % são trabalhadores independentes, 17.7 % 
são trabalhadores familiares e apenas 18.5 % são assalariados (OIT, 2020).

A curto prazo, as políticas ao nível nacional e regional podem utilizar a dinâmica 
dos serviços digitais para melhorar a inclusão dos atores do setor informal nas cadeias 
de valor. As startups especializadas em agritech e serviços inovadores encontram‑se em 
plena expansão na África Ocidental. A região assistiu ao nascimento da primeira empresa 
unicórnio africana (Jumia, na Nigéria), bem como de startups dinâmicas nos serviços de 
logística (AgroCent; Kobo 360) e comércio eletrónico (Konga, Carmudi Janngo e Jovago), 
e sobretudo das maiores estrelas em ascensão nos serviços de transação móvel e digital 
em tempo real (Interswitch, OPay, Flutterwave, etc.). Outras inovações, tais como os 
modelos de economia partilhada, os blockchains e as ferramentas digitais para o registo e a 
segurança fundiária, são promissoras para o desenvolvimento agrícola (CUA/OCDE, 2021).
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Os governos podem estabelecer colaborações com empresas tecnológicas para 
divulgar as melhores práticas agrícolas. A melhoria dos serviços de extensão agrícola e a 
ligação às cadeias de abastecimento rurais e urbanas podem conduzir a grandes vitórias 
na luta contra as bolsas de pobreza e contra o trabalho informal nas zonas rurais.

•	 Por exemplo, para aumentar o acesso ao mercado, o programa multipaíses myAgro 
trabalha desde 2011 com mais de 89 000 pequenos agricultores no Mali, no Senegal 
e na Tanzânia. Começou com a utilização de soluções móveis como alternativa ao 
crédito e rapidamente evoluiu para um apoio completo a todos os níveis, desde a 
entrega de insumos de alta qualidade até à formação. Em números, isto significa 
um aumento de 178 USD do rendimento anual por agricultor e um aumento de 78 % 
da produção (Rieckmann, 2020).

•	 Desde 2012, o governo nigeriano, em parceria com a Cellulant Ltd, utiliza telemóveis 
para gerir a distribuição de sementes e fertilizantes em áreas remotas através de 
vales eletrónicos, reduzindo assim as ineficiências (CUA/OCDE, 2021). Observam‑se 
modelos semelhantes no Burkina Faso, na Côte d’Ivoire, na Libéria e no Senegal 
(Goyal, 2014).

•	 Acresce ainda que muitas grandes empresas do setor agroindustrial estão a 
trabalhar para implementar serviços de apoio à rastreabilidade (Caixa 7.3). Estas 
soluções móveis permitem aos principais intervenientes interagir com os pequenos 
produtores agrícolas, originando valores e volumes de transação mais elevados 
(GSMA, 2016).

Por outro lado, é necessário continuar a diminuir os custos de acesso aos serviços 
e reforçar o quadro regulamentar do comércio eletrónico. A utilização dos serviços de 
Internet custa em média quatro vezes mais nos países da região do que noutros países 
em desenvolvimento e a infraestrutura de comunicação não é utilizada na sua plenitude. 
Em 2019, o índice Business to Consumer (B2C), que reflete a capacidade de concretização 
do comércio eletrónico, correspondia apenas a 26.2 na África Ocidental, variando entre 
5.4 (Níger) e 53.2 (Nigéria), para uma média africana de 33.6 (CNUCED, 2020). Em março 
de 2020, o Gana tornou‑se o primeiro país africano a lançar um código QR universal que 
permite a todos os residentes efetuar pagamentos comerciais instantâneos a partir das 
suas contas bancárias, de mobile money ou dos seus cartões internacionais (GSMA, 2021).

Caixa 7.3. Está em curso a digitalização do último elo da cadeia de valor 
agroalimentar

São muito poucos os pequenos agricultores que conseguem poupar ou aceder a produtos 
formais de crédito agrícola, seguros ou poupança. Para colmatar os défices existentes e 
promover a fiabilidade das cadeias de abastecimento, os operadores de serviços móveis 
e algumas multinacionais agroalimentares têm vindo a investir cada vez mais em 
inovações digitais direcionadas para os agricultores.

Neste sentido, em agosto de 2014, a Advans, uma instituição de microfinanciamento 
sediada na Côte d’Ivoire, lançou uma iniciativa de colaboração com o operador móvel 
MTN  Côte d’Ivoire e cooperativas de cacau. Foi atribuída uma conta poupança sem 
agência, acessível através de uma conta móvel, aos membros de 40 cooperativas. Os 
trabalhadores abrangidos pertenciam a 100 cooperativas (13 500 agricultores, dos quais 
6 000 continuam ativos) em 2017. Em maio de 2015, a Société Ivoirienne de Banque (SIB) 
também iniciou uma colaboração com o operador de telecomunicações móveis Orange 
Côte d’Ivoire com vista à digitalização dos pagamentos de prémios semestrais referentes 
ao cacau com certificação de sustentabilidade produzido por 1 000 agricultores.
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Por outro lado, a empresa suíça Barry Callebaut lançou em 2016 uma aplicação de 
geo‑rastreamento designada “Katchilè”, que permite rastrear as sementes de cacau 
de 65  000  agricultores na Côte d’Ivoire. A aplicação foi também lançada no Gana e 
na Indonésia. A multinacional americana Cargill lançou um sistema de pagamentos 
eletrónicos direcionado para 30 000 agricultores ganeses em 2017 através de parcerias 
com sistemas de pagamento móvel (E‑Zwich do Banco do Gana, MTN Mobile Money 
e Tigo Mobile Money). A acrescer, a empresa singapuriana Olam implementou em 
21 países um sistema de informação rural chamado “Ofis”, que permite aos grupos de 
agricultores e às cooperativas gerir melhor as suas operações de rastreabilidade, sendo 
ainda combinado com funções de pagamento digital. Na Côte d’Ivoire, a Ofis é utilizada 
nas cadeias de valor do cacau, do café, da borracha e da castanha de caju.

Fonte: Os autores, com base na GSMA (2017).

Caixa 7.3. Está em curso a digitalização do último elo da cadeia de valor 
agroalimentar (continuação)

O acesso ao financiamento e o apoio às cooperativas deve ser reforçado

Os baixos níveis de financiamento das PME dificultam a transformação local. Entre 
2003‑15, apenas o Burkina Faso, o Mali e o Níger conseguiram afetar mais de 10 % do seu 
orçamento nacional à agricultura e ao desenvolvimento sustentável durante pelo menos 
cinco anos (CEDEAO, 2017). Durante o mesmo período, a África Ocidental afetou, em 
média, 5 % do erário público a estes setores. Uma das resoluções da Declaração de Malabo 
da União Africana (UA), em 2014, consistiu na reafirmação do compromisso dos países 
membros em alcançar o limiar de 10 % das despesas públicas destinadas ao setor agrícola 
de uma forma sustentável e regular. No entanto, poucos foram os países da região capazes 
de atingir o limiar de 10 % de forma regular, apesar dos compromissos assumidos.

A questão do financiamento também passa pela mobilização de recursos privados 
para o setor agroalimentar. Embora a questão da mobilização de recursos públicos 
continue a ser primordial, o debate sobre o financiamento deve ser alargado para que 
cada agente económico do setor tenha acesso a serviços financeiros adaptados às suas 
necessidades de investimento. O crédito interno concedido ao setor privado representa 
apenas 24 % do PIB em 2019. A pontuação média de financiamento das PME corresponde 
a 39.9 e a disponibilidade de capital de risco permanece baixa (Tabela 7.5). A pontuação 
média regional para a disponibilidade de capital de risco corresponde apenas a 26.1 pontos 
em 100, enquanto que o volume de prémios de seguro é inferior a 1 % do PIB. O fraco 
desenvolvimento das seguradoras locais afeta em larga medida os agricultores quando 
ocorrem incidentes.
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Tabela 7.5. Competências humanas, sistema financeiro e capacidade tecnológica 
na África Ocidental

País
Crédito interno concedido 

ao setor privado,  
% do PIB, 2019

Prémios de seguro,  
% do PIB, 2014‑16

Financiamento das PME, 
pontuação 2018‑19

Disponibilidade de capital 
de risco, pontuação 2018‑19

Benim 23.3 0.7 39.5 19.2

Burkina Faso 30 0.7 29.6 12.1

Cabo Verde 61.8 1.2 43 33.1

Côte d’Ivoire 24.6 1.2 24.4 16.6

Gâmbia 5.7 ‑ 42.3 33.1

Gana 15 1.1 46.1 30.6

Guiné 10.3 ‑ 61.9 43.5

Mali 26.2 0.6 38.9 28.1

Nigéria 14.7 0.3 30.2 16.9

Senegal 28.2 1.2 43.3 27.4

África Ocidental 24 0.9 39.9 26.1

Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados do relatório do Fórum Económico Mundial (FEM, 2019).

A promoção do acesso ao financiamento para empresários e PME do setor agrícola 
continua a ser uma condição sine qua non para o reforço das cadeias de valor nas suas 
várias fases. O sistema de mobilização do financiamento privado pode ser mais eficaz.

•	 Em larga medida, o acesso ao crédito local pode ser promovido por garantias de 
empréstimos bancários concedidas por organismos internacionais, tais como a 
Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD) ou o Fundo Africano de Garantia e 
Cooperação Económica (Fagace). No entanto, a maioria das garantias concedidas 
diz respeito a projetos de grande escala e deve ser mais bem direcionada para 
chegar também aos pequenos produtores e empresários locais. A cooperação 
com as instituições de microcrédito que geralmente visam esta população deve, 
portanto, ser reforçada.

•	 Por outro lado, a generalização das garantias sobre stocks pode também aliviar as 
dificuldades de obtenção de crédito. Nas palavras de Brulé‑Françoise et al. (2016), 
a capacidade de armazenagem e as infraestruturas necessárias à satisfação dos 
padrões de qualidade são um exemplo dos elementos que ainda se encontram em 
falta na sub‑região.

O apoio a cooperativas e organizações de produtores afigura‑se essencial, uma 
vez que estas desempenham um papel estruturante no desenvolvimento das cadeias 
de valor. As cooperativas facilitam o acesso ao apoio técnico e financeiro, bem como o 
investimento em infraestruturas adequadas (armazéns de refrigeração, maquinaria, etc.). 
As mesmas aumentam também o poder de negociação dos agricultores nas relações de 
compra e venda e contribuem para a generalização das boas práticas agrícolas. A acrescer, 
as cooperativas promovem o desenvolvimento de atividades inovadoras, tais como a 
rotulagem e a transformação. A título de exemplo:

•	 No Mali, um grupo de agricultores tomou a iniciativa de formar a cooperativa 
Yeleton. Em resultado, o grupo obteve financiamento bancário e o apoio do governo 
para a aquisição de um trator para cultivar as suas explorações agrícolas coletivas 
e individuais (Diama, 2020).

•	 No Níger, o Made Bane Farmers’ Union of Falwell registou um aumento significativo 
na produção de sementes de qualidade e abriu armazéns de insumos e bancos 
de cereais. Os membros da cooperativa receberam formação sobre variedades 
melhoradas adaptadas às condições locais e foram posteriormente acreditados 
como produtores de sementes certificadas, podendo atualmente abastecer outras 
cooperativas (Diama, 2020).
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•	 No Togo, no âmbito do Projeto pela Produtividade Agrícola da África Ocidental 
(PPAO), o fornecimento de equipamento de estufagem a organizações como a 
Coopérative des Femmes Vaillantes d’Anié permitiu triplicar os seus rendimentos 
(Banco Mundial, 2020b).

As ações de formação na área do empreendedorismo agroindustrial podem ser eficazes 
no reforço da capacidade de transformação local. É fundamental apostar na melhoria das 
competências dos intervenientes na CVA. Além dos esforços necessários para melhorar 
o nível geral da educação formal, os centros de formação na área do empreendedorismo 
agroindustrial podem ser de grande utilidade na região. Uma grande parte dos jovens 
empregados já se encontra fora do sistema educativo. Um terço dos jovens de 15 a 29 anos, 
representando uma grande proporção da população, não tem instrução (UNESCO, 2020).

Estes centros poderiam oferecer formações práticas de curta duração aos 
desempregados sem escolaridade, com vista a encorajá‑los a dedicarem‑se à 
agricultura ou à transformação de produtos agrícolas. No Mali, o centro de formação em 
empreendedorismo agrícola do Baguinéda (CFEAB) oferece‑lhes ações de formação com 
a duração de dez dias. Graças a uma unidade móvel dedicada, os formadores conseguem 
chegar mais próximo das populações, ensinando‑lhes a fabricar vários produtos, tais como 
sumo de hibisco (bissap) e de zaban, xarope de tamarindo e doce de manga (Le Cam, 2019). 
Desde 2010, o centro já formou mais de 2 000 jovens não escolarizados, os quais possuem 
agora um certificado de formação profissional e um emprego na CVA. Em 2017, o Senegal 
abriu a sua primeira universidade agrícola francófona na África Ocidental (Université du 
Sine Saloum el Hâdj Ibrahima Niass), que visa contribuir para tornar a agricultura um motor 
de crescimento baseado nas especificidades locais. Muitas cooperativas produzem sumos 
e compotas há já várias décadas, mas continuam sem qualquer organização real do 
setor para os transformar em produtos fortes de exportação através da sua conservação 
em vácuo. Esta situação poderá mudar com os polos agrícolas integrados (agropoles) 
atualmente em construção, dotados de centros de formação para jovens no domínio do 
agronegócio (Caixa 7.4).

Caixa 7.4. Agropoles integrados e explorações agrícolas comunitárias 
(Domaines agricoles communautaires ‑ DAC) no Senegal

O Senegal optou por criar vários pólos de transformação agroalimentares (ou agropoles 
integrados). Projeto pioneiro do Plano Emergente do Senegal (PSE), tem por base uma 
política de atração de iniciativas de investimento privado (agricultores, PME/PMI) para 
estimular, de forma equilibrada, uma industrialização sustentável e inclusiva em todo o 
território nacional. O objetivo consiste em aumentar a contribuição do setor industrial 
de 12  % para 25  % do PIB durante o período  2014‑35 através do desenvolvimento de 
bacias agrícolas com elevado potencial de mercado.

A primeira parte do projeto arrancou em 2020 na região sul (Kolda, Sédhiou e Ziguinchor) 
e entrará em funcionamento em 2022. Espera‑se que o projeto gere 49 500 postos de 
trabalho, dos quais 14 500 diretos e 35 000 indiretos, abrangendo quase 65 000 agregados 
familiares, ou seja, aproximadamente 365 000 pessoas, 60 % das quais jovens e 50 % 
mulheres. Estão previstos dois outros agropoles no centro (Diourbel, Fatick, Kaffrine e 
Kaolack) e no norte do país (Louga, Matam e Saint‑Louis) até 2024. A sua construção 
deverá promover, nomeadamente, a valorização e o aumento da produção de produtos 
florestais não lenhosos (baobá, mel, sementes e frutos silvestres, óleos e resinas, 
infusões, etc.), e a melhoria da qualidade da gestão dos recursos naturais (prática da 
agricultura inteligente, adaptação às alterações climáticas, produção de energia através 
do biogás e restauração do coberto florestal).
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A acrescer, foi inaugurada uma exploração agrícola comunitária (DAC) de 5 000 hectares 
em julho de 2021. Esta DAC, designada Keur Momar Sarr e situada em Louga, é 
um dos primeiros quatro locais operacionais dos 11  previstos para a fase piloto. 
Encontra‑se equipada com um sistema de irrigação, um entreposto de embalagem e 
acondicionamento de produtos agrícolas, câmaras frigoríficas para a conservação de 
frutas e legumes e uma quinta para a formação de jovens na produção e transformação 
de produtos agrícolas.

Fonte: Compilação dos autores.

Caixa 7.4. Agropoles integrados e explorações agrícolas comunitárias 
(domaines agricoles communautaires ‑ DAC) no Senegal (continuação)

Por último, a promoção do acesso das mulheres à propriedade fundiária é também 
uma questão importante, dada a sua contribuição significativa para a produção agrícola. 
Dez países da região (Benim, Burkina Faso, Côte d’Ivoire, Gâmbia, Gana, Guiné‑Bissau, 
Níger, Nigéria, Serra Leoa e Togo) apresentam taxas de discriminação elevadas a muito 
elevadas nesta matéria. No Burkina Faso, Cabo Verde, Côte d’Ivoire, Gâmbia, Guiné, Mali e 
Senegal, as mulheres representam, em média, 43 % da mão de obra agrícola, mas apenas 
8 % dos proprietários de parcelas (OCDE, 2018). Grande parte das diferenças de género na 
propriedade fundiária deve‑se a práticas discriminatórias consuetudinárias e à aplicação 
incorreta dos quadros legislativos. Por exemplo, o código fundiário rural do Benim 
consagra a igualdade dos direitos de propriedade fundiária, mas a lei consuetudinária 
prevê que apenas os homens podem herdar terras.

A resposta às pressões ambientais implica a adoção de métodos de produção 
modernos para promover a sustentabilidade dos produtos

A África Ocidental continua a ser uma das regiões mais ricas em recursos agrícolas, 
contudo, é necessário que responda rapidamente às pressões ambientais. Segundo a 
base de dados FAOSTAT (2020), a região é atravessada por grandes rios e cobre uma área 
total de 511.54 milhões de hectares, dos quais 47.6 % correspondem a terras agrícolas. 
Alguns países, tais como a Côte d’Ivoire, a Gâmbia, o Gana, a Nigéria, a Serra Leoa e o 
Togo, possuem mais de 50 % de terras aráveis. No entanto, apenas 42.4 % do potencial 
encontrava‑se a ser explorado em 2018. Por outro lado, o Mali, a Libéria, a Nigéria e o Gana 
têm mais de um milhão de hectares de terra submersos em águas interiores, necessárias 
à irrigação. A região também beneficia de uma linha costeira rica em recursos haliêuticos, 
proporcionando muitas oportunidades para a transformação local do peixe.

A agricultura e o pastoreio continuam a ser muito extensivos, exercendo pressão sobre 
os ecossistemas e recursos florestais disponíveis na região. Entre 1975 e 2013, o coberto 
florestal diminuiu 37 %, representando apenas 16.6 % do território, em comparação com 
a média africana de 21.4 %. A acrescer, cerca de 90 % das pastagens e 80 % das áreas de 
cultivo no Sahel da África Ocidental estão significativamente afetadas pela degradação 
dos solos, incluindo pela erosão (FAO, 2015).

A atenuação do efeito da variabilidade climática na produtividade das explorações 
agrícolas passará, portanto, em primeiro lugar, por uma adubagem suficiente e pela 
utilização de sementes melhoradas. Em 2018, por exemplo, a quantidade de nutrientes 
azotados por área de cultivo na África Ocidental correspondia apenas a 7.5 toneladas/ha,  
em comparação com uma média de 70 toneladas/ha no resto do mundo (Figura  7.13). 
No Gana, a baixa procura de adubos é explicada pelos baixos rendimentos que a sua 
utilização gera (Kolavalli, 2019). Para gerar fortes efeitos positivos nos rendimentos 
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agrícolas, a utilização de adubos deveria ser complementada por outras medidas, tais 
como a utilização de sementes melhoradas e a implementação de melhores práticas 
agronómicas. O caso do desenvolvimento das diferentes variedades de New Rice for Africa 
(NERICA) pela West Africa Rice Development Association (WARDA) é disso exemplo, tendo 
contribuído para a melhoria dos rendimentos dos agricultores em certos países da região 
(Dibba et al. 2012; Diagne, Midingoyi e Kinkingninhoun‑Medagbe, 2013). O mesmo é válido 
para o desenvolvimento e a distribuição de sementes melhoradas de cacau pelo Centre de 
recherche agronomique (CNRA) na Côte d’Ivoire, as quais permitem duplicar o rendimento 
agrícola (CCC, 2014), ao mesmo tempo que ajudam a combater os vírus que afetam as 
plantações de cacau (Caixa 7.5).

Figura 7.13. Utilização agrícola de nutrientes azotados por área de cultivo (t/ha), 2018
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Fonte: Cálculo dos autores de acordo com a base de dados FAOSTAT (2020), base de dados em linha; http://www.fao.org/
faostat/fr/.
12 https://doi.org/10.1787/888934298966

Por outro lado, a aceleração da irrigação continua a ser fundamental. Em 2017, apenas 
10  % das terras irrigáveis foram efetivamente irrigadas (FAO, 2020), igualando o nível 
registado em 2007 (9 %). Esta situação é explicada por Higginbottom et al. (2021) com base 
no facto de os projetos serem por vezes demasiado ambiciosos e favorecerem culturas de 
baixo valor, comprometendo a viabilidade económica dos projetos. No entanto, existem 
exceções, tais como o Kpong Irrigation Scheme no Gana, que permite aos produtores locais 
de arroz auferir rendimentos comparáveis aos dos países asiáticos pelo cultivo de arroz 
irrigado (Takeshima et al., 2013). O sucesso deste projeto não foi, contudo, reproduzido no 
resto do país, apesar de as condições serem bastante semelhantes.

Caixa 7.5. O setor do cacau face ao desafio da adaptação climática

O cacau continua a ser o terceiro maior mercado alimentar do mundo, representando 
cerca de 10 mil milhões de USD do comércio anual. A África Ocidental é o maior produtor 
mundial, com 60.7 % da produção mundial de cacau e 90.5 % da produção africana em 
2019 (FAOSTAT, 2020). Os principais produtores são a Côte d’Ivoire, o Gana e o Togo, com 
mais de 50 % da oferta mundial. Pilar da economia da Côte d’Ivoire, o setor contribui entre 
15 % e 20 % para o PIB, emprega quase 600 000 agricultores e assegura a subsistência 
de cerca de 6 milhões de pessoas, de acordo com o Conselho do Café e do Cacau (CCC).

http://www.fao.org/faostat/fr/
http://www.fao.org/faostat/fr/
https://doi.org/10.1787/888934298966
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A procura de cacau, aproximada pelo volume moído, provém principalmente da Europa 
e dos Estados Unidos, que importam 75 % e 50 %, respetivamente, dos seus stocks de 
grãos da África Ocidental, antes de as suas indústrias os transformarem e obterem a 
maior parte do valor acrescentado. Encontra‑se em curso a construção de um complexo 
industrial na Côte d’Ivoire para aumentar a capacidade local de transformação do cacau 
de 500 000 para 1 milhão de toneladas (AFP, 2020).

Apesar do aumento do volume verificado nas últimas décadas, a produtividade agrícola 
ainda é baixa para manter a vantagem competitiva ao nível global. Uma das principais 
limitações do setor é o envelhecimento das plantações e a renovação das árvores de 
cacau. Nos últimos 20 anos, a produtividade do pomar da Côte d’Ivoire estagnou em 
cerca de 450‑550 kg por hectare. As doenças botânicas, tais como o Swollen Shoot e o 
Brown Rot, que são predominantes nos países tropicais, bem como outras doenças, estão 
na origem de 30 % das perdas anuais de culturas.

A falta de formação, as práticas de cultivo extensivas e a subutilização de produtos 
fitofarmacêuticos adequados prejudicam os rendimentos, deterioram a qualidade dos 
solos e exercem pressão sobre o pomar florestal. Na Côte d’Ivoire, a área de floresta 
diminuiu de 12 para 3 milhões de hectares entre 1960 e 2019. Quase 80 % dos produtores 
de cacau vivem com menos de 3 USD por dia.

As dificuldades dos agricultores no acesso ao financiamento limitam as possibilidades 
de desenvolvimento das plantações e de aquisição de equipamento e produtos agrícolas 
modernos. Além disso, a carga fiscal atinge 22 % do valor CIF (custo, seguro e frete) das 
exportações, um dos mais elevados do mundo. Este valor resulta numa tributação de 
cerca de 40 % do volume de negócios do produtor, e de mais de 50 % sobre os seus lucros.

Estão em curso várias iniciativas para melhorar a cadeia de valor do cacau, integrando 
simultaneamente as normas estabelecidas pelos industriais do setor, conhecidas como 
“cacau sustentável”, para oferecer aos consumidores produtos de boa qualidade de uma 
forma sustentável. Em 22 de janeiro de 2021, o governo da Côte d’Ivoire e a UE, o principal 
comprador de cacau da Côte d’Ivoire (recebendo 67 % do volume exportado), levaram a 
cabo uma reunião de alto nível com vista a criar um quadro de diálogo inclusivo para 
estabelecer uma relação de colaboração e partilha de experiências e conhecimentos e 
para coordenar procedimentos para garantir a sustentabilidade da cultura do cacau.

Fonte: Compilação dos autores, CCC.

Caixa 7.5. O setor do cacau face ao desafio da adaptação climática (continuação)

As barreiras não pautais dificultam o desenvolvimento de cadeias  
de valor regionais

A Zona de Comércio Livre Continental Africana (ZCLCA) implementada em janeiro 
de 2021 proporciona um quadro favorável à facilitação do comércio e à agilização do 
desenvolvimento das CVA regionais. A ZCLCA visa alcançar um mercado continental 
único de mais de 1.3 mil milhões de pessoas até 2027. A liberalização efetiva do comércio 
intrarregional, combinada com o investimento em infraestruturas comerciais, permitirá 
ligar os mercados isolados aos países costeiros, que constituem a maior parte da dinâmica 
da procura alimentar. Por conseguinte, é fundamental acelerar a sua operacionalização 
através da aplicação de medidas mais do que urgentes e que poderão fornecer soluções 
para os múltiplos problemas estruturais que os países enfrentam.

Para o efeito, o controlo do cumprimento efetivo dos acordos assinados entre Estados 
sobre a facilitação do trânsito deve ser mais intenso e mais rigoroso. A persistência de 
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obstáculos formais e informais, pautais e não pautais, ao comércio interno desencoraja os 
agentes económicos de tentarem conquistar mercados regionais. Em novembro de 2017, 
oito países da CEDEAO ainda exigiam os certificados de país de origem para o transporte 
de produtos alimentares, embora os mesmos tenham sido abolidos em 2003 (Mercier, 
2018). Esta política representa um verdadeiro obstáculo ao comércio, uma vez que os 
certificados de origem têm um custo suportado pelos comerciantes e que o processo de 
obtenção dos mesmos é moroso e complicado (CNUCED, 2018). Estes obstáculos onerosos 
afetam a competitividade dos intervenientes locais nos mercados regionais.

O reforço da competitividade dos produtos passa também pelos esforços de 
coordenação dos quadros regulamentares relativos às normas e aos padrões sanitários 
e fitossanitários (SPS). O quadro da política sanitária e fitossanitária da UA e o Anexo 7 
do texto do Acordo da ZCLCA salientam esta necessidade de harmonização das normas 
SPS ao nível continental. Tal harmonização permitiria organizar o fluxo de bens 
agroalimentares e limitar as restrições comerciais abusivas. A título de exemplo, Cadot e 
Gourdon (2014) estimaram que as medidas SPS aumentaram os preços dos alimentos na 
África Subsaariana em 13 %. Na África Ocidental, têm‑se registado esforços de melhoria, 
nomeadamente com a adoção em 2002 de um Programa de Qualidade da África Ocidental 
(PQAO) no âmbito da UEMOA, alargado a todos os países da CEDEAO em 2007. Supor‑se‑ia 
que o PQAO, quadro regulador regional relativo às medidas sanitárias e fitossanitárias, 
fosse aplicado na CEDEAO. Contudo, subsistem ainda as dificuldades técnicas e 
financeiras, bem como ao nível dos recursos humanos, para assegurar a implementação, 
o controlo e o acompanhamento das medidas adotadas.

As iniciativas de cooperação transfronteiriça nos setores de exportação podem 
melhorar a competitividade dos produtos e atrair investimento

Os países devem continuar a concentrar‑se na harmonização do quadro regulamentar 
e jurídico relativo à atração do investimento. Nesta matéria, os países têm um interesse 
particular em ultrapassar os quadros nacionais isolados. A melhoria do ambiente 
empresarial em toda a região é crucial para atrair grandes investimentos. Os fatores de 
governança e institucionais relacionados com o desempenho do quadro regulamentar e 
fiscal devem assegurar, nomeadamente, a proteção dos direitos de propriedade, atrair 
investidores e limitar os efeitos da corrupção. Em 2020, o indicador Doing Business registou 
uma pontuação regional de 51.8, face à pontuação mundial de 63  pontos e de 78.4 na 
OCDE. De 189 países, o Togo foi o melhor classificado da região, ocupando o 9.º lugar em 
África e o 97.º no mundo. O Togo e a Nigéria (131.º) figuraram entre os 10 países mais 
reformadores do continente africano (Banco Mundial, 2020c).

Os governos também podem trabalhar em conjunto para reequilibrar as relações de 
poder na gestão das cadeias de valor das principais culturas de exportação da região. Ao 
unir forças, os Estados aumentam a sua margem de manobra nas negociações com os 
compradores internacionais. É o caso, por exemplo, da cadeia de valor do cacau entre a 
Côte d’Ivoire e o Gana, que controlam 60 % do mercado mundial e atualmente estabelecem 
os preços mínimos abaixo dos quais o cacau não será vendido, adotando um diferencial 
de rendimento digno de 400 USD por tonelada para a época 2020‑21 (CCC, 2020). São ainda 
possíveis outras formas de cooperação, tais como a criação de rótulos de qualidade ou de 
normas comuns de responsabilidade empresarial.

A criação de zonas económicas especiais (ZEE) transfronteiriças pode estimular as 
complementaridades regionais. Com efeito, através dos incentivos fiscais concedidos às 
empresas e de uma maior disponibilidade de infraestruturas, as ZEE permitem criar centros 
de competitividade e de emprego dentro dos países. O caráter transfronteiriço favorece, 
por definição, o desenvolvimento de cadeias de valor completas, permitindo às empresas 
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tirar partido das complementaridades regionais. Daí a criação da ZEE transfronteiriça 
Sikasso/Korhogo/Bobo‑Dioulasso (SKBO) entre o Mali, o Burkina Faso e a Côte d’Ivoire. 
Criada em 2018, esta ZEE visa explorar o potencial agrícola e mineiro transfronteiriço 
e criar empregos. Este tipo de iniciativas geraria mais benefícios se fosse multiplicado 
na sub‑região. Estas zonas económicas transfronteiriças podem desempenhar um 
papel importante na estratégia de atração de IDE devido às facilidades que oferecem às 
empresas. Poderiam assim contribuir para a transferência de conhecimentos técnicos, 
para a melhoria das capacidades de produção e, consequentemente, para a possibilidade 
de integrar atividades de transformação de produtos com valor acrescentado.
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Anexo estatístico

Os dados compilados para esta edição do relatório Dinâmicas do desenvolvimento em África 
estão disponíveis em tabelas e podem ser consultados gratuitamente no sítio Web do 
Centro de Desenvolvimento da OCDE (https://oe.cd/AFDD-2022). Incluem novos indicadores 
sociais e económicos que proporcionam uma outra perspetiva para a análise do relatório.

Todos os indicadores selecionados no anexo abrangem dados nacionais de quase todos 
os países africanos, bem como da maioria dos países do mundo. Esta abordagem permite 
comparações tanto entre países africanos como com grupos de países semelhantes fora 
de África. Estes dados ajudarão a contextualizar as análises desenvolvidas no relatório e 
darão ao leitor a oportunidade de examinar os dados utilizados de forma mais detalhada.

Os dados provêm de várias fontes, incluindo dados nacionais anuais harmonizados 
por instituições internacionais de renome, e alguns indicadores são desenvolvidos pelos 
autores do relatório. Os números serão atualizados assim que novos dados estiverem 
disponíveis para permitir ao leitor acompanhar a evolução mais recente dos indicadores-
chave. Por conseguinte, as diferenças observadas entre os valores apresentados no anexo 
estatístico e os valores do relatório podem refletir alterações que tenham sido efetuadas 
nas tabelas de dados após a publicação do relatório.

Aceda em linha ao anexo estatístico sobre as Dinâmicas do desenvolvimento em Árica em  
https://oe.cd/AFDD-2022.

Tabelas de dados disponíveis para descarregar gratuitamente em linha

Tabela Título Descarregar aqui

Tabela 1 Indicadores de crescimento, emprego e desigualdade https://doi.org/10.1787/888934298985
Tabela 2 Taxa de crescimento anual do PIB real, 1990-2026 https://doi.org/10.1787/888934299004
Tabela 3 Taxa anual de crescimento da população, 1990-2026 https://doi.org/10.1787/888934299023
Tabela 4 Taxa de crescimento anual do PIB real per capita, 1990-2026 https://doi.org/10.1787/888934299042
Tabela 5 Estimativas demográficas https://doi.org/10.1787/888934299061
Tabela 6 Indicadores do ensino básico https://doi.org/10.1787/888934299080
Tabela 7 Projeções sobre perfis educativos https://doi.org/10.1787/888934299099
Tabela 8 Projeções sobre os perfis educativos dos jovens https://doi.org/10.1787/888934299118
Tabela 9 Características da população ativa https://doi.org/10.1787/888934299137
Tabela 10 Repartição setorial da economia https://doi.org/10.1787/888934299156
Tabela 11 Indicadores de desigualdade e de pobreza https://doi.org/10.1787/888934299175
Tabela 12 Indicadores de género https://doi.org/10.1787/888934299194
Tabela 13 Infraestruturas de comunicação https://doi.org/10.1787/888934299213
Tabela 14 Digitalização https://doi.org/10.1787/888934299232
Tabela 15 Principais indicadores de saúde https://doi.org/10.1787/888934299251
Tabela 16 Bem-estar subjetivo https://doi.org/10.1787/888934299270
Tabela 17 Decomposição do crescimento por despesas https://doi.org/10.1787/888934299289
Tabela 18 Finanças Públicas https://doi.org/10.1787/888934299308
Tabela 19 Intensidade do comércio na indústria transformadora https://doi.org/10.1787/888934299327
Tabela 20 Diversificação das exportações https://doi.org/10.1787/888934299346
Tabela 21 Comércio internacional e regional https://doi.org/10.1787/888934299365
Tabela 22 Contribuições financeiras externas https://doi.org/10.1787/888934299384
Tabela 23 Sustentabilidade ambiental https://doi.org/10.1787/888934299403
Tabela 24 Participação a montante nas CVG por setor https://doi.org/10.1787/888934299422
Tabela 25 Participação a jusante nas CVG por setor https://doi.org/10.1787/888934299441
Tabela 26 Origem geográfica e destino do valor acrescentado https://doi.org/10.1787/888934299460
Tabela 27 Custos do comércio internacional https://doi.org/10.1787/888934299479
Tabela 28 Governação empresarial https://doi.org/10.1787/888934299498
Descarregue aqui uma tabela com os grupos de países: https://doi.org/10.1787/888934299517 (ver abaixo).
Descarregue aqui o dicionário de dados para as variáveis destas tabelas: https://doi.org/10.1787/888934299536.

Descarregue aqui todas as tabelas anexas num único ficheiro Excel: https://doi.org/10.1787/888934299555.
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Também estão disponíveis em linha dados mais abrangentes,  
incluindo séries cronológicas para todas as variáveis a partir dos anos 2000

Os números apresentados nestes quadros estatísticos, com exceção das tabelas 2 a 4, 
representam os anos mais recentes sobre os quais existem dados disponíveis. O conjunto 
completo de dados sobre indicadores desde 2000 até ao presente está disponível e pode 
ser descarregado na forma de ficheiro Excel a partir do sítio Web: https://bit.ly/3g4I2tL. 
Os mesmos dados num ficheiro csv comprimido podem ser descarregados a partir do 
endereço: https://bit.ly/3KLsQQd. Os mesmos indicadores estão disponíveis em linha no 
portal estatístico da OCDE em https://stats.oecd.org/ e clicando em “Desenvolvimento”, 
seguido de “Dinâmicas do desenvolvimento em África” no menu.

O anexo estatístico em linha inclui uma análise interativa dos dados

Para além de permitir aos utilizadores descarregar todos os dados acima listados, o 
anexo estatístico em linha na página Web do relatório Dinâmicas do desenvolvimento em 
África 2022 (https://oe.cd/AFDD-2022) inclui a ferramenta de análise interativa Compare 
Your Country (“Compare os dados do seu país”). Os utilizadores podem utilizar a ferramenta 
para visualizar séries cronológicas completas de determinadas variáveis-chave de forma 
interativa, selecionando os países a comparar, o tipo de gráfico e outros parâmetros.

Os dados do anexo estatístico estão também disponíveis para os principais 
grupos de países

O anexo estatístico apresenta estatísticas relativas a quase todos os países do mundo, 
bem como indicadores agregados por grupos de países para permitir uma análise 
comparativa. A tabela (https://doi.org/10.1787/888934299517) que apresenta a classificação 
dos países para cada grupo está disponível no anexo estatístico. Os grupos de países 
apresentados na análise são os seguintes:

• �As cinco regiões da União Africana (África Austral, África Central, África Oriental, 
Norte de África e África Ocidental, tal como definidas pelo Tratado de Abuja)

• �África e grupos de países de referência (África, países asiáticos excluindo países de 
rendimento alto, América Latina e Caraíbas, e o mundo)

• �Países ricos em recursos

�O termo “rico em recursos” refere-se a países que derivam uma proporção significativa 
do seu PIB da extração de recursos naturais do solo. Estas dotações de recursos 
naturais podem ter profundas implicações no desenvolvimento económico, político e 
social. Neste relatório, os países são identificados como ricos em recursos se, durante 
a década anterior, a contribuição estimada da extração de hidrocarbonetos, carvão e 
minerais para a produção económica tiver excedido 10 % do PIB durante um período 
de, pelo menos, cinco anos.

• �Nível de rendimento

�O Banco Mundial utiliza a sua metodologia Atlas para classificar os países do mundo 
em quatro categorias1 de acordo com o rendimento nacional bruto (RNB) per capita: 
países de baixo rendimento, países de rendimento médio-baixo, países de rendimento 
médio-alto e países de rendimento elevado.

• �Acesso geográfico

�O relatório divide os países de acordo com a sua localização geográfica: países sem 
litoral, países que possuem costa e nações insulares. O acesso ao comércio global 
pode ser complicado pelo facto de um país ter ou não uma linha costeira, uma vez 

https://bit.ly/3g4I2tL
https://bit.ly/3KLsQQd
https://stats.oecd.org/
https://oe.cd/AFDD-2022
https://doi.org/10.1787/888934299517
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que os padrões de desenvolvimento das nações insulares diferem dos de outras 
nações costeiras. Para além destas três categorias, o relatório fornece dados sobre 
“países em desenvolvimento sem litoral” (LLDC) e “pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento” (SIDS) compilados pelo Gabinete do Alto Representante das Nações 
Unidas para os Países Menos Avançados, Países em Desenvolvimento sem Litoral e 
Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (UN-OHRLLS)2.

• �Países menos avançados3

�O UN-OHRLLS classifica alguns países como “países menos avançados (PMA)”. 
Oficialmente estabelecida em 1971 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, esta 
categoria inclui países com um baixo nível de desenvolvimento socioeconómico. São 
tidos em conta três critérios: rendimento, capital humano (por exemplo, o estado de 
saúde e educação da população) e vulnerabilidade económica.

• �Estados frágeis4

�A OCDE examina a fragilidade como um conceito multidimensional de risco que poderia 
representar um desafio crítico para a capacidade dos países para atingirem os seus 
objetivos de desenvolvimento, particularmente os estabelecidos na Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas. Com base nos resultados desta 
investigação, os países são classificados como “frágeis” ou “extremamente frágeis”.

• �Comunidades económicas regionais e outras organizações intergovernamentais

�As parcerias de países formadas para efeitos de integração ou cooperação regional 
que são económica ou politicamente significativas e particularmente relevantes para 
a análise do desempenho económico de África estão aqui incluídas. Neste contexto, 
estão contempladas as oito Comunidades Económicas Regionais (CER) reconhecidas 
pela União Africana, bem como outras organizações regionais e internacionais tais 
como a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), o Mercado Comum do 
Sul (MERCOSUL), a União Europeia (UE) e a OCDE, que servem de referência. Foram 
incluídos números agregados para os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP), em resposta a um pedido dos membros deste grupo de países.

Notas

1.	 Para mais informações: https://datahelpdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-
what-is-the-world-bank-atlas-method.

2.	 Para mais informações: www.un.org/ohrlls/fr.

3.	 Para mais informações: www.un.org/ohrlls/content/least-developed-countries.

4.	 Para mais informações: www.oecd.org/dac/conflict-fragility-resilience/listofstateoffragility
reports.htm.

https://datahelpdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-what-is-the-world-bank-atlas-method
https://datahelpdesk.worldbank.org/knowledgebase/articles/378832-what-is-the-world-bank-atlas-method
https://www.un.org/ohrlls/fr
http://www.un.org/ohrlls/content/least-developed-countries
http://www.oecd.org/dac/conflict-fragility-resilience/listofstateoffragilityreports.htm
http://www.oecd.org/dac/conflict-fragility-resilience/listofstateoffragilityreports.htm
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